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EDITORIAL

 cada vez mais frequen-
te a realização de even-
tos que reúnem em um 
mesmo local milhares de 
pessoas, como os shows 

de rock, cultos religiosos e even-
tos esportivos. Além do elevado 
número de pessoas em um local 
normalmente restrito, tais eventos 
costumam ocorrer por um período 
prolongado de várias horas ou mes-
mo dias, o que gera a necessidade 
de alimentação das pessoas que de-
les participam. 

Nessas situações a alimentação 
torna-se um desafio em função de 
diversos fatores, tais como a dispo-
nibilidade de alimentos, que devem 
ser supridos antes do evento, pois 
em muitos casos a reposição dos 
produtos é dificultada pelo aces-
so, geralmente restrito e o planeja-
mento das quantidades necessárias 
nem sempre é preciso, já que os 
públicos diferem muito entre um 
evento e outro. Uma solução seria 
o armazenamento de quantidades 
maiores, no entanto, este é um ou-
tro fator que pode ser dificultado 
pela área disponível, já que nor-
malmente prefere-se ofertar mais 
diversidade e, consequentemente, 
os espaços disponíveis são dividi-
dos para vários estabelecimentos. 
Soma-se a este a perecibilidade 
de certos produtos que dispendem 
maior consumo energético para sua 
conservação.

A diversidade de alimentos a 
ofertar é também um ponto impor-
tante já que entre um público tão 
numeroso há interesses culinários 
diversos e a alimentação deverá 

O DESAFIO DA ALIMENTAÇÃO EM EVENTOS DE 
GRANDE PORTE.
atender a todos os hábitos e cultu-
ras, além de ser segura e garantir 
a oferta de alimentos inócuos. Nes-
te quesito, os eventos já aparecem 
nas estatísticas da vigilância epi-
demiológica como um dos locais 
de ocorrência de surtos de doenças 
transmitidas por alimentos no País. 
Dos casos notificados no período 
de 2000 a 2013, do total de 8588 
surtos, 251 ocorreram em even-
tos, aproximando-se de 3%, o que 
pode parecer um número pequeno, 
quando comparado a outros locais 
como residências, com 3409 surtos, 
aproximando-se de 40% do total e 
restaurantes/padarias, com 1319, 
representando pouco mais de 15%. 
No entanto, esses dados apresen-
tam apenas os surtos notificados e 
sabe-se que, no Brasil, esse tipo de 
ocorrência é subnotificado. Ainda 
é importante salientar que a frequ-
ência de eventos de massa, quando 
comparada com alimentação em re-
sidência e restaurantes, é bem me-
nor, tendo um aumento gradual nos 
últimos anos, com eventos como 
o Lollapalooza (5 últimos anos), 
Tomorrowland (2 últimos anos), a 
Copa do Mundo e agora as Olim-
píadas.

No Brasil, a regulamentação 
para alimentação em eventos de 
grande porte foi atualizada há pou-
co mais de um ano pela Agência de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, 
por meio da Resolução RDC nº 43/ 
2015, que dispõe sobre a presta-
ção de serviços de alimentação em 
eventos de massa, considerando-
-se como tal um público diário de 
mais de mil pessoas e onde sejam 

realizadas atividades de recebi-
mento, preparo, acondicionamento, 
armazenamento, transporte, distri-
buição, exposição ao consumo e 
comercialização de alimentos.

Os 53 artigos da referida Reso-
lução estabelecem as regras para a 
prestação dos serviços de alimen-
tação nesses eventos e incluem os 
requisitos mínimos para avaliação 
prévia e funcionamento de insta-
lações e serviços relacionados ao 
comércio e manipulação de alimen-
tos, além de trazer uma Lista de 
Verificação nos anexos.

Este ano, a Anvisa também pu-
blicou um Guia com orientações 
para o gerenciamento de risco em 
grandes eventos e, visando desta-
car, de forma simples e objetiva, 
os pontos imprescindíveis para a 
garantia da qualidade sanitária dos 
produtos e serviços ofertados, ela-
borou as 5 chaves para a segurança 
sanitária em grandes eventos, con-
forme figura abaixo.

Com a chegada das Olimpíadas 
ao País, também foi desenvolvi-
do um jogo educativo voltado aos 
eventos de massa. De forma lú-
dica, o material permite identifi-
car os riscos à saúde ocasionados 
pela grande circulação de pessoas, 
produtos e serviços, assim como a 
forma de efetuar sua comunicação 
nessas situações.

A globalização facilitou e inten-
sificou o trânsito de pessoas, pro-
dutos e serviços em todo o mundo, 
o que também aumentou a neces-
sidade de disponibilidade e acesso 
à alimentação em algumas regi-
ões, intensificadas durante alguns 

É
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períodos. Como toda a mudança, 
trouxe a necessidade de adaptação 
e do desenvolvimento de novas 
habilidades e competências não 
apenas nos sistemas de produção 
e distribuição de alimentos, mas 
principalmente na profissionaliza-
ção desse segmento da economia, 
o qual deverá estar atento a essas 
novidades, que podem se constituir 
em oportunidades, mas também em 
novos problemas, para os quais as 
soluções não podem tardar.

Enfim, alimentar milhares de 
pessoas, que participam de eventos 

de grande magnitude, constituirá 
sempre um desafio para os servi-
ços de alimentação. Não se trata, 
apenas, de preparar e disponibilizar 
grandes quantidades de alimentos, 
com todas suas implicações tecno-
lógicas e higienicossanitárias mas, 
sobretudo, compatibilizar alimen-
tos para uma grande gama de pes-
soas de regiões, culturas, hábitos 
e necessidades alimentares dife-
rentes. Embora exista, hoje, fran-
ca tendência de globalização dos 
hábitos alimentares, em virtude do 
intenso movimento que se verifica 
no mundo entre alimentos, pessoas, 

animais de produção e produtos in-
dustrializados em geral, é um erro 
acreditar, como explica Jean-Pierre 
Poulain, ao analisar a sociologia da 
alimentação (UFSC, 2004), que os 
particularismos nacionais e regio-
nais poderão desaparecer rapida-
mente. 

Assim, conquanto os processos 
de mundialização da alimentação 
pareçam irreversíveis, ainda mais 
quando representados por entida-
des transnacionais extremamente 
poderosas, sempre se encontrará 
a resistência dos mercados locais, 
verdadeiras trincheiras de manu-
tenção da identidade alimentar, de 
valorização da tradição e do patri-
mônio cultural das nacionalidades. 
Portanto, quando essas naciona-
lidades se encontram em grandes 
eventos, fatalmente procurarão se 
alimentar da maneira mais pró-
xima às suas próprias tradições, 
conquanto encontrem também à 
disposição alimentos que se torna-
ram globalizados, uma vez que seu 
preparo e ingredientes obedeceram 
a uma gradativa homogeneização 
da cultura alimentar.

Sílvia Panetta Nascimento
Editoria Científica da Revista Higiene 
Alimentar.
Fatec Itapetininga-SP, Centro Paula 
Souza, São Paulo
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on-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .
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PROJETO FOMENTA REDUZIR O DESPERDÍCIO 
DE ALIMENTOS E PROMOVER SOLIDARIEDADE

ASSEGURAR O DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA EXIGE DIÁLOGO ENTRE OS PODERES

A TECNOLOGIA A FAVOR DOS HÁBITOS SAUDÁVEIS 
E ALIMENTAÇÃO BALANCEADA

Em um tempo desafiador para a prática de boas ações 
ambientais, a Companhia de Entrepostos e Armazéns 
Gerais de São Paulo (CEAGESP) recebeu um importan-
te reconhecimento pelo seu compromisso com a preser-
vação e conservação do Planeta. A ação socioambiental 
realizada pelo Banco CEAGESP de Alimentos (BCA) 
recebeu o Selo Benchmarking: Legítimos em Sustentabi-
lidade 2016, um dos mais respeitados na área do país. O 
projeto denominado “Reduzindo o desperdício” conquis-
tou o segundo lugar na premiação dentre 300 inscritos no 
programa vindo de diversos estados brasileiros.
Idealizado pela Coordenadoria de Sustentabilidade (CO-
DSU) da Companhia, o projeto “Reduzindo o desperdí-
cio” consiste em aproveitar os alimentos fora do padrão 
de comercialização, mas adequado para o consumo hu-
mano, e distribuí-los a entidades assistenciais para ajudar 
nos preparos das refeições diárias de seus atendidos.
Atualmente, o BCA possui um cadastro com 215 entida-
des, atendendo com as doações mensais cerca de 300 mil 
pessoas da Grande São Paulo. Essa iniciativa também se 
estende a ações de ajudas humanitárias, como aos refu-
giados sírios que residem na capital paulista, e a vítimas 
de tragédias, como enchentes e incêndios.
O Prêmio foi dividido em seis categorias e contemplou 
universidades, escolas profissionalizantes, artistas plás-
ticos e instituições representativas que apresentaram 
modelos práticos e bem sucedidos de gestão ambiental. 
Neste ano, a iniciativa contou com uma modalidade ân-
cora (Benchmarking Senior) destinado ao público cor-
porativo e cinco modalidades paralelas (Benchmarking 
Junior, Benchmarking Indicadores, Benchmarking Artes, 
Benchmarking Pessoas, e Hackathon MAIS) destinado 
ao público jovem e personalidades ativistas.
O Prêmio Benchmarking Brasil está em sua 14ª edição e 
já certificou 339 práticas de 182 instituições de 26 dife-
rentes ramos de atividades. Com aproximadamente 200 
especialistas de 22 diferentes países participando da co-
missão técnica, o programa se tornou uma plataforma de 
inteligência coletiva em sustentabilidade

Inacio Issamu Shibata
Coordenadoria de Comunicação e Marketing 
ishibata@ceagesp.gov.br 

A prática de hábitos saudáveis e de uma alimentação ba-
lanceada são dois tópicos muitos discutidos nos meios de 
comunicação, ainda mais por conta do atual cenário do 
país, em que o sobrepeso e a obesidade alcançam núme-
ros cada vez mais alarmantes entre a população. Pode-se 
afirmar que muitos fatores são responsáveis pelo excesso 
de peso, ou pelos males e doenças crônicas associadas a 
essa condição. O cotidiano corporativo é um deles e, por 
isso, necessita de atenção especial. Muitas pessoas ficam 
presas à uma rotina de estresse e de pressão, e acabam 
com a saúde prejudicada. Em tempos de economia globa-
lizada, qualidade de vida no trabalho tornou-se essencial.
Pensando nisso, a Ticket, pioneira no mercado de bene-
fícios ao trabalhador no país, em parceria com a Nutra-
bem, empresa criadora do primeiro aplicativo brasileiro 
de controle alimentar, e com a Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP), criou a plataforma Perfil Alimen-
tar. Trata-se de relatório personalizado voltado para os 
trabalhadores brasileiros interessados em qualidade de 
vida e hábitos alimentares saudáveis, que visa a prevenir 
e a conscientizar sobre doenças decorrentes da alimenta-
ção inadequada. 
Por meio de uma linguagem gráfica didática e interativa, 
a ferramenta Perfil Alimentar permite que o usuário, ao 
lançar seus dados pessoais e de consumo, receba ime-
diatamente informações pessoais nutricionais como IMC 
(Índice de Massa Corpórea), faixa energética sugerida, 
além de orientações sobre como se alimentar de maneira 
mais equilibrada.

Thaís Ribeiro
thais.ribeiro@imagemcorporativa.com.br 
Imagem Corporativa / Edenred – Ticket

No dia 25 de julho foi realizado o evento Diálogo so-
bre o Direito Humano, que trouxe como tema "Nenhum 
direito a menos: ameaças e desafios à Soberania e Se-
gurança Alimentar e Nutricional". O encontro foi orga-
nizado pelo Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (FBSSAN), Rede Estadual de 
Alimentação e Nutrição Escolar (Reane) e Instituto de 
Nutrição da UERJ. 
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A programação contou com as presenças de Maria Emí-
lia Pacheco, presidente do CONSEA Nacional; Renato 
Maluf, coordenador do Centro de Referência em Segu-
rança Alimentar e Nutricional; e Francisco Menezes, 
membro da ONG Action Aid e do Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais e Econômicas (Ibase). A moderação 
foi feita por Juliana Casemiro, professora de nutrição da 
UERJ e membro da secretaria executiva do FBSSAN.
Cerca de 150 pessoas participam do evento, que reuniu 
professores, alunos de graduação e de pós-graduação, 
responsáveis técnicos de alimentação escolar, conselhei-
ros municipais e estaduais, militantes e representantes da 
agroecologia, economia solidária e segurança alimentar e 
nutricional, entre outros interessados. 
A íntegra do programa pode ser obtida no site do consea 
(http://www4.planalto.gov.br/consea) 

Ascom/ Conselho Nacional de Segurança Alimentar

ASSEGURAR O DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA EXIGE DIÁLOGO ENTRE OS PODERES

A 9ª Interconf (Conferência Internacional de Pecuaris-
tas), programada para 20 a 22 de setembro de 2016, traz 
novidades e nesse ano irá propor um olhar sobre as ne-
cessidades e desejos do consumidor atual por carne. “A 
programação muda a perspectiva tradicional de direcio-
nar a produção a partir do pecuarista. A ótica do con-

sumidor passa a ser o principal ponto para direcionar a 
nossa produção”, adianta Eduardo Moura, presidente da 
Associação Nacional de Pecuária Intensiva – Assocon, 
promotora da Interconf.
O que esperar da economia brasileira nos próximos dois 
anos; qual o Lynk da macro economia com nosso negó-
cio; tendências para o consumo de carne bovina no Bra-
sil e no Mundo; mix de mercado que o nosso boi aten-
de; como vamos passar o nosso legado para os futuros 
pecuaristas são alguns dos temas do evento deste ano. 
Para isso, a programação terá um extenso conteúdo so-
bre como ligar o produtor ao que o consumidor compra, 
apresentando as necessidades e seus desejos sobre a car-
ne bovina (preço, qualidade e disponibilidade), além de 
entender a dinâmica do mercado mundial de carne, o que 
produzimos e para onde vai.
“A Interconf é uma fonte imprescindível de conheci-
mento e relacionamento que se tornou ponto de encontro 
obrigatório dos mais diferentes elos da cadeia da carne 
bovina”, completa Moura. A 9ª Conferência Internacio-
nal de Confinadores (Interconf) acontecerá no Oliveira´s 
Place, em Goiânia (GO), e deverá reunir mais de 2 mil 
produtores, técnicos, consultores e empresários, duran-
te a conferência. Mais informações e inscrições: www.
interconf.org.br. 

Juliana Villa Real
Texto Comunicação Corporativa

COCA-COLA, AMBEV E PEPSICO NÃO VENDERÃO MAIS REFRIGERANTE A CANTINAS DE ESCOLAS.

A Coca-Cola Brasil, a Ambev e a PepsiCo Brasil vão ajustar o portfólio de bebidas vendidas diretamente 
às cantinas de escolas no país� A principal mudança é que as empresas venderão às escolas para crianças 
de até 12 anos (ou com maioria de crianças de até essa idade) apenas água mineral, suco com 100% de 
fruta, água de coco e bebidas lácteas que atendam a critérios nutricionais específicos. O novo portfólio 
tem como referência diretrizes de associações internacionais de bebidas. Novos produtos lançados pelas 
empresas poderão ser incluídos, no futuro, seguindo essas referências� O objetivo da medida é combater 
a obesidade infantil�

Segundo nota conjunta divulgada pela Coca-Cola Brasil, pela Ambev e pela PepsiCo Brasil, as em-
presas “entendem que devem auxiliar os pais ou responsáveis a moldar um ambiente em escolas que 
facilite escolhas mais adequadas para crianças em idade escolar, assim como estimular a hidratação e a 
nutrição, contribuindo para uma alimentação mais equilibrada”�

A política valerá para as cantinas que compram diretamente das fabricantes e de seus distribuidores. 
Em relação às demais, que se abastecem em outros pontos de venda (supermercados, redes de atacados 
e adegas, por exemplo), haverá uma ação de sensibilização desses comerciantes por meio da qual todos 
serão convidados a se unir à iniciativa. (Fonte: EMBALAGEMARCA, jun/2106)



AGENDA
SETEMBRO

05 A 07/09/2016 – CIDADE DE GUATEMALA 
– GUATEMALA
ALIMENTARIA GUATEMALA 2016
Informações:  
http://feriaalimentaria.com

13 A 15/09/2016 -  CHICAGO – EUA
LABELEXPO AMERICA 2016
Informações: 
www.labelexpo-americas.com

13 A 16/09/2016 - CAMPO MOURÃO - 
PR 
VII SIMTEA & VI EPEA -Simpósio de 
Tecnologia e Engenharia de Alimentos e 
Encontro Paranaense de Engenharia de 
Alimentos.
Informações:  
http://simtea.cm.utfpr.edu.br/2016/

13 A 16/09/2016 – CHAPECÓ – SC
MERCOAGRO 
Informações:  
http://www.mercoagro.com.br/inicial-pt

14 E 15/09/2016 – JI-PARANÁ – RO
CIRCUITO INTERCORTE etapa Ji- Para-
ná
Informações: 
 http://intercorte.com.br/jiparana
 

19 A 22/09/2016 – SÃO PAULO – SP
EQUIPOTEL 
Informações:  
http://www.equipotel.com.br/

21/09/2016 - SÃO PAULO – SP
9° CONGRESSO DE INTERNACIONAL 
FOOD SERVICE
Informações: http://abia.org.br/cfs2016/
contato.aspx

22/09/2016 - FLORIANÓPOLIS - SC 
15º CONGRESSO INTERNACIONAL DAS 
INDÚSTRIAS DE BISCOITO, MASSAS 
ALIMENTÍCIAS E PÃES & BOLOS IN-
DUSTRIALIZADOS
Informações:  
www.abimapi.com.br

26/09/2016 - SÃO PAULO – SP
ANALITICA LATIN AMERICA 2017
Informações:  
http://www.analiticanet.com.br/br/in-
dex.php?pgid=home&mi=00100000000

OUTUBRO 
06/10/2016 – HOLAMBRA – SP
3º REENCONTRO SOBRE GESTÃO & 
CULTURA DA SEGURANÇA DOS ALI-
MENTOS
Informações:  
cursos@linerconsultoria.com.br



09 A 11/10/2016 – SÃO PAULO – SP
VII SIMPÓSIO DE CONTROLE DE QUALI-
DADE DO PESCADO
Informações:  
www.simcope.com.br

09 A 11/10/2016 – SÃO PAULO – SP
ASIAN & JAPAN FOOD SHOW 
informações:  
www.asianfoodshow.com.br

16/10/2016 - PARIS – FRANÇA
SIAL PARIS 2016
Informações:  
https://www.sialparis.com/

23 A 28/10/2016 - BENTO GONÇALVES – RS
39º CONGRESSO MUNDIAL DA VINHA E 
DO VINHO 
Informações:  
http://www.oiv.int/congres/OIV-
2016BRA/login

24 A 27/10/2016 – GRAMADO – RS
XXV CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS 
Informações:  
http://www.ufrgs.br/sbctars-eventos/
xxvcbcta/

25/10/2016 - SÃO PAULO – SP
CONGRESSO NACIONAL DAS MULHE-
RES NO AGRONEGÓCIO
Informações:  
http://www.mulheresdoagro.com.br/

26/10/2016 CAMPINAS – SP 
VI SEMINÁRIO BRASILEIRO DA BATATA 
Informações:  
http://www.abbabatatabrasileira.com.
br/

27/10/2016 - FOZ DO IGUAÇU – PR
IV WORKSHOP SINDIAVIPAR: AVICUL-
TURA DO PARANÁ PARA O MUNDO
Informações: www.sindiavipar.com.br

NOVEMBRO
08 A 10/11/2016 - PALMAS - TO
27° ENCONTRO NACINAL ABRASEL
Informações: 
http://www.abrasel.com.br/agenda.
html

08 A 11/11/2016 - RECIFE – PE
FISPAL TECNOLOGIA NORDESTE 
Informações: 
http://www.fispaltecnologianordeste.
com.br/pt/

26 A 30/11/2016 – SALVADOR – BA
7º SIMPÓSIO BRASILEIRO DE VIGILÃN-
CIA SANITÁRIA
Informações:
 www.simbravisa.com.br
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Myrian Vallone 
myrian.vallone@2pro.com.br

Carolina Mendes 
carolina.mendes@2pro.com.br                    

2PRÓ Comunicação

FOOD INGREDIENTS SOUTH AMERICA 2016: ÚNICO 
ENCONTRO LATINO-AMERICANO FOCADO NA 

INDÚSTRIA DE INGREDIENTES ALIMENTÍCIOS.

A  cidade de São Paulo foi 
palco, entre os dias 23 a 
25 de agosto, do único 
ponto de encontro fo-

cado na indústria de ingredientes 
alimentícios da América Latina, a 
Food ingredients South America 
(FiSA). O evento, que completou 
20 anos em 2016, foi marcado por 
uma ampla e completa grade de pa-
lestras e pelo sucesso de público. 
No Transamerica Expo Center, a 
20ª edição da FiSA reuniu mais de 
10 mil profissionais qualificados, 
com alto poder de compra, que en-
traram em contato com mais de 700 
marcas.

Em duas décadas de atuação, a 
FiSA tem sido estratégica na Amé-
rica Latina, por aproximar fabrican-
tes de ingredientes, distribuidores e 
desenvolvedores de produtos finais 
de toda a cadeia de suprimentos 
do setor. “Participar da FiSA é es-
tar no único evento de negócios e 
atualização para profissionais da 
indústrias alimentícia da América 
Latina”, avalia Fernando Alonso, 
gerente do evento.

Alinhadas aos temas que mo-
vimentam essa indústria, as atra-
ções que marcaram os 20 anos da 
FiSA trataram de assuntos que 
preocupam os investidores, como 
a redução de custos, de sal, de açú-
car e de gordura, além do controle 

de peso. Nas palestras do Seminar 
Sessions, os visitantes conferiram 
sessões de 30 minutos que apresen-
taram os lançamentos e novas tec-
nologias do setor, ministradas por 
líderes de mercado. O Innovation 
Tour consistiu em visitas guiadas, 
com passagem pelo espaço New 
Product Zone, no qual foi possível 
ver os destaques em inovação.

O evento contou ainda com 
uma Grade de Conferências, que 
incluiu os temas mais importantes 
para essa indústria, como tendên-
cias de consumo, segurança ali-
mentar, inovação e diretrizes go-
vernamentais.

Em paralelo à FiSA, aconteceu 
também a innovapack, único en-
contro da América Latina com foco 
nas tendências e inovações em de-
sign para embalagens de bens de 
consumo. A indústria de alimen-
tos e bebidas teve fabricantes, for-
necedores e distribuidores dessas 
soluções à disposição para desco-
brir como atrair o consumidor ao 
adotar materiais adequados e atri-
buir conceitos como branding e 

sustentabilidade à embalagem final. 
As principais atrações do encontro 
foram a Grade de Conferências, 
que abordou tecnologias e perspec-
tivas do segmento, e o espaço Pa-
ckaging Innovations Gallery, área 
destinada às principais embalagens 
inovadoras desse mercado do Brasil 
e do mundo.

Em 2016, o Fi Innovation Awar-
ds, o prêmio da indústria alimentí-
cia, voltou de cara nova. O objetivo 
foi incentivar investimentos em ino-
vação e pesquisa e desenvolvimento 
nas categorias de Ingrediente Ali-
mentício mais inovador, Ingrediente 
Funcional mais inovador, Produto 
Final mais inovador e Produto Fi-
nal Funcional mais inovador. Em 
paralelo, houve a celebração dos 20 
anos de FiSA, uma oportunidade de 
estreitar relacionamento com expo-
sitores e convidados.

Os visitantes ainda se beneficia-
ram do acesso ao Ingredients Ne-
twork (ingredientsnetwork.com), 
gratuito 365 dias por ano. Pela pla-
taforma online, é possível encontrar 
uma base mundial de fornecedores 
de ingredientes alimentícios. Saiba 
mais pelo vídeo explicativo: https://
youtu.be/Twk6xeKNTEk.

Em 2017 a 21ª edição da FISA 
acontecerá de 22 a 24 de agosto, no 
Transamérica Expo Center, em São 
Paulo. Agende-se!
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ANSA Brasil/ Agência Italiana 
de Notícias

www.ansabrasil.com.br

MOVIMENTO SLOW FOOD 
 COMPLETA 30 ANOS

H á 30 anos, na pequena ci-
dade de Bar, na Itália, o 
jornalista Carlo Petrini 
criou o Slow Food, uma 

sobre a organização.
O selo, que custará 95 centavos 

de euro, conta com o desenho de um 
caracol vermelho, o logo da organi-
zação italiana.

O movimento foi criado e apresen-
tado pela primeira vez ao público em 
1986 durante uma demonstração no 
restaurante do McDonald's próximo 
da Escadaria da Piazza di Spagna, 
em Roma.

Já três anos depois, em 1989, o 
Slow Food foi oficialmente reconhe-
cido como uma associação interna-
cional e seu manuscrito finalmente 
foi assinasdo. Atualmente, o movi-
mento está presente em mais de 160 
países, inclusive no Brasil, e conta 
com centenas de projetos que en-
globam sustentabilidade e consumo 
sustentável e milhões de pessoas en-
volvidas neles. 

organização internacional que tem 
como principais objetivos ajudar 
a preservar as culturas e tradições 
gastronômicas de todo o mundo, 
incentivar o consumo de comidas 
mais saudáveis e sustentáveis e se 
opor às redes de fast food.

E para celebrar as três déca-
das do movimento, a Poste Ita-
liane, empresa que administra os 
serviços dos correios na Itália, di-
vulgou em julho último, a primeira 
imagem de um selo comemorativo 
que foi lançado no dia 26 julho 
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Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e 

Agricultura
www.fao.org/brasil/

RELATÓRIO OCDE-FAO: AMÉRICA LATINA E 
CARIBE PODEM ERRADICAR A FOME ATÉ 2025.

O relatório Perspectivas 
Agrícolas 2016-2025 da 
FAO aponta que em um 
cenário de statu quo em 

que as políticas públicas atuais se 
mantenham e o crescimento da pro-
dutividade agrícola continue a ten-
dência atual, a população mundial 
de pessoas subalimentadas deve cair 
entre 11% e 8% em dez anos, com 
a América Latina e Caribe caindo 
para baixo de 5%, índice que a FAO 
considera a fome efetivamente erra-
dicada.

As projeções da OCDE-FAO 
coincidem plenamente com o obje-
tivo declarado da região de acabar 
com a fome até o ano de 2025, um 
compromisso respaldado pelo prin-
cipal órgão de integração regional, 
a Comunidade de Estados Latino-
-americanos e Caribenhos (CE-
LAC).

“A nossa região foi a primeira 
em se comprometer não só com a 
diminuição, mas também com a 
erradicação total da fome”, disse 
o Representante Regional da FAO, 
Raúl Benítez. Acrescentando que 
os frutos dessa determinação preco-
ce permitiu que a região alcançasse 
os maiores progressos em relação 
à segurança alimentar, atingindo 
metas internacionais de redução da 
fome: a dos Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio e a da Cúpula 
Mundial sobre Alimentação.

O caminho principal que a re-
gião tem assumido para colocar 
fim a fome até 2025 é o Plano de 
Segurança Alimentar, Nutricional 

e Erradicação da Fome da CELAC, 
que está sendo implementado por 
todos os países da região.

Ao colocar o foco nas popula-
ções mais vulneráveis, a América 
Latina e Caribe conseguiram tirar 
mais de 31 milhões de pessoas da 
fome nas últimas décadas, reduzin-
do a porcentagem atual de subnu-
trição regional a apenas 5,5%.

Segundo a linha de base do rela-
tório Perspectivas Agrícolas, caso 
as condições atuais não mudem, 
o número total de pessoas subali-
mentadas no mundo cairá de 800 
milhões do registrado atualmen-
te, para menos de 650 milhões em 
2025.

Em contraste com a situação re-
gional, isso implica que sem me-
didas decisivas a fome global não 
será erradicada em 2030 – data 
referendada como meta pela co-
munidade internacional por meio 
dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, os ODS.

Perspectivas agrícolas da Amé-
rica Latina e Caribe 2016-2025

De acordo com o relatório OC-
DE-FAO, na América Latina, o 
cultivo de soja impulsionará a 
maior parte do aumento estimado 
em 25% na superfície cultivada nos 
próximos dez anos.

Como consequência da expansão 
do setor pecuário, a utilização de 
milho para o consumo animal vai 
aumentar em 30% durante a próxi-
ma década. Estima-se que o consu-
mo per capita de milho e trigo se 
estanque em 54 quilos por pessoa 
por ano na próxima década.

A América Latina tem o maior 
consumo de carne per capita do 
mundo (58 quilos/pessoa/ano) e 
seguirá crescendo mais rápido que 
a média global, 6% na próxima dé-
cada.

A carne bovina e as aves corres-
pondem a 85% do consumo total de 
carne. Por outro lado, o consumo 
de carne bovina está diminuindo 
em términos per capita, enquanto 
que se prevê que o consumo per ca-
pita de aves vai aumentar em média 
de 10%, até 27 Mt em 2025.

O consumo per capita do açúcar 
e do azeite vegetal vai continuar 
crescendo. A América Latina con-
centra o maior consumo per capi-
ta de açúcar e chegará a 45 quilos/
pessoa/ano em 2025, quase o dobro 
da média mundial (25 quilos/ano).

“Esse feito coloca em destaque 
a crescente taxa de obesidade e so-
brepeso regional. A região tem fei-
to grandes esforços para erradicar a 
fome, mas ainda enfrenta problema 
de má nutrição”, explicou Benítez.

Diferentemente da tendência 
mundial, a expansão da área da 
América Latina segue sendo um 
motor importante no crescimento 
da produção de cultivos. Estima-se 
que a área total dedicada à produção 
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de cultivos aumente em 22,5 milhões 
de hectares (24%) no ano de 2025, 
dos quais a expansão da soja brasi-
leira será responsável por 11 milhões 
de hectares, o que representa quase 
50%. Além da soja, o milho e a cana-
-de-açúcar vão seguir sendo os prin-
cipais cultivos.

A produção regional de carne 
vai aumentar em 11Mt em 2025, o 
que representa quase 25% do cres-
cimento da produção mundial de 
carne. O setor vai se beneficiar dos 
baixos preços dos cerais forrageiros 
em uma região onde os cerais for-
rageiros são utilizados com maior 
intensidade que em outras regiões 
em desenvolvimento. As aves são a 
carne de escolha para os países em 

desenvolvimento e especialmente 
na América Latina, onde se espera 
que a produção aumente mais de 6 
Mt em 2025.

Um importante provedor mun-
dial de alimentos

A região se consolidou como 
um importante provedor mundial 
de alimentos na última década e se 
estima que esta tendência continue 
durante a próxima década.

O milho, a soja e o açúcar repre-
sentam o grosso das exportações 
totais da região. Apenas o açúcar 
vai registrar uma maior taxa de 
crescimento em comparação com a 
década anterior, isso se explica em 
parte pela crescente demanda de 

milho, farinha e soja.
Em relação às importações, al-

guns países latino-americanos são 
importadores líquidos de carne de 
porco, arroz e, especialmente, trigo. 
O  comercio intrarregional desempe-
nha um papel importante no abaste-
cimento dessas deficiências. Diante 
desse contexto, a região como um 
todo está se movendo em direção da 
autossuficiência para todos os produ-
tos agrícolas.

O Brasil é o segundo maior pro-
vedor das importações chinesas e en-
frenta os possíveis desafios diante da 
incerteza da taxa de crescimento da 
China. Alguns outros países, tais como 
a Bolívia, estão reforçando as relações 
comerciais agrícolas com a China.
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RESUMO

As transformações no mundo con-
temporâneo provocaram mudanças 
significativas no comportamento 
alimentar dos seres humanos, que 
passaram a realizar cada vez mais as 
refeições fora do ambiente domésti-
co, o que proporcionou um aumento 
de restaurantes, especialmente os do 
tipo self service. Este estudo objeti-
vou avaliar as atitudes de risco dos 
consumidores que podem favorecer 
a contaminação dos alimentos duran-
te o autosserviço em um restaurante 
self service da cidade de Picos - PI. 
A coleta de informações foi realiza-
da por meio de observação direta de 

em risco a segurança dos alimentos 
durante o autosserviço, sendo neces-
sário conscientizar os consumidores a 
fim de evitar a contaminação de ali-
mentos e o desenvolvimento de doen-
ças transmitidas por alimentos.

Palavras-chave: Serviço 
de alimentação. Higiene. 
Contaminação. Segurança.

ABSTRACT

The changes in the contemporary 
world brought significant changes in 
food and eating habits of people who 
now enjoy fewer meals made   at their 
homes, and this made the number of 

13 atitudes de risco praticadas pelos 
consumidores (n=384), no horário de 
maior movimento do estabelecimen-
to, utilizando instrumento que rela-
cionava as possíveis atitudes de risco 
de contaminação no momento em que 
cada consumidor montava sua refei-
ção. Verificou-se que a atitude de ris-
co mais cometida pelos consumidores 
foi a de não lavar as mãos imediata-
mente antes do autosserviço (76,3%), 
sendo o sexo masculino o que mais a 
praticou (77,6%). Em 33,3% dos ca-
sos os consumidores levavam objetos 
para o balcão de distribuição e 32,6% 
conversavam no momento em que es-
tavam se servindo. Concluiu-se que é 
comum a prática de atitudes que põem 
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restaurants increase, especially fast 
food restaurants and self-services. 
This study aimed to evaluate some 
risk attitudes of consumers who may 
get food contamination during their 
self-service in a self-service restau-
rant of Picos – PI. The collection of 
information was conducted by ob-
serving 13 risk attitudes practiced by 
consumers (n = 384) in the busiest 
time of the establishment, using an 
instrument that attitudes related to 
the possible risk of contamination at 
the time that each costumer was serv-
ing themselves their meal. According 
to the results obtained, it was found 
that the risk attitude by consumers 
was more committed to the ones who 
didn’t wash their hands immediately 
before self-servicing (76.3%) which 
the most people who practiced this at-
titude were men (77, 6%). In 33.3% 
of cases consumers took objects to the 
counter distribution and 32.6% were 
talking at the time they were serving 
themselves. This research concludes 
that it is common to practice those at-
titudes that endanger food safety dur-
ing the self-service, it is necessary to 
make consumers aware to avoid food 
contamination and the development 
of foodborne diseases.

Keywords: Food service. Hygiene. 
Contamination. Food safety.

INTRODUÇÃO

A vida moderna provoca 
transformações no estilo 
de vida, principalmen-
te mudanças nos hábitos 

alimentares. Dentre os diversos fa-
tores modificadores está o aumento 
da jornada de trabalho, dificuldades 
em locomoção e principalmente o 
aumento da participação feminina no 
mercado de trabalho. Devido ao fato 

dos indivíduos que se alimentam fora 
do domicílio buscarem praticidade e 
economia de tempo, têm-se nos últi-
mos anos um crescimento cada vez 
maior do número de refeições reali-
zadas fora do lar, o que proporciona 
um aumento de restaurantes, especial-
mente os do tipo self service (GEN-
TA; MIKCHA; MATIOLI, 2009). 

Nos estabelecimentos que ofere-
cem esse serviço, os consumidores 
mantêm contato direto com os ali-
mentos expostos no balcão de distri-
buição, o que aumenta a probabili-
dade de contaminação das refeições 
(ZANDONADI et al., 2007). Assim, 
os consumidores são co-responsáveis 
pela segurança dos alimentos, junta-
mente com os manipuladores de ali-
mentos (JEVŠNIK et al., 2008), já 
que ambos são portadores de micro-
-organismos em sua pele, mucosas e 
flora intestinal, que ao serem transmi-
tidos aos alimentos poderão provocar 
DTAs, consideradas um problema 
de saúde pública pela abrangência 
de disseminação (BOLTON et al., 
2008).

Poucos trabalhos na literatura abor-
dam a possível contaminação alimen-
tar provocada pelos consumidores, 
porém para diminuir os riscos de con-
taminação e contribuir com a inocuida-
de dos alimentos, devem-se considerar 
também aspectos em que o controle 
não é o manipulador, e sim o consu-
midor no autosserviço (MEDEIROS; 
PEREIRA; SACCOL, 2012; RODRI-
GUES, 2004).

Diante do exposto, e em virtude do 
impacto da alimentação fora do lar na 
sociedade moderna, foi desenvolvido 
um estudo em um restaurante self ser-
vice da cidade de Picos - PI para avaliar 
as atitudes de risco dos consumidores 
que podem favorecer a contaminação 
dos alimentos durante o autosserviço.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizado um estudo explora-
tório com técnica de observação não 
participante, com amostragem de 
conveniência para a escolha da Uni-
dade Produtora de Refeição (UPR) e 
amostra sistematizada para a escolha 
dos consumidores observados. 

A UPR analisada neste estudo é 
dotada de lavatório para os clientes, 
exclusivo para a higiene das mãos, 
disposto em lugar estratégico, equi-
pado com torneira com fechamento 
automático, sabonete líquido e toa-
lha de papel não reciclado para a se-
cagem das mãos, além de coletor de 
papel acionado sem contato manual, 
cumprindo dessa forma com critérios 
preconizados na RDC 216/2004, re-
solução esta que dispõe sobre regu-
lamento técnico de boas práticas para 
serviços de alimentação (BRASIL, 
2004).

O número de consumidores a se-
rem observados foi determinado pela 
estimativa de uma proporção popula-
cional (TRIOLA, 1999). Este núme-
ro foi estimado, com um intervalo de 
confiança de 95%, em 384 consumi-
dores a serem observados e distribuí-
dos por sexo, com o intuito de avaliar 
o grupo que apresenta mais atitudes 
de risco durante o autosserviço.

A pesquisa foi desenvolvida em 
três etapas: na primeira observou-se a 
lavagem das mãos pelos consumido-
res antes do autosserviço, com amos-
tra de 249 consumidores. Na segunda 
etapa, foi construído o instrumento a 
partir da observação e definição das 
atividades de risco e, na terceira etapa 
contabilizou-se as práticas das atitu-
des de risco por parte dos consumido-
res (n=135). 

A primeira etapa foi realizada du-
rante uma semana, baseando-se na 
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observação do uso do lavatório locali-
zado no refeitório pelos consumidores 
para lavagem das mãos, além do uso 
de sabão líquido e papel toalha não 
reciclado.

Para a elaboração do instrumento 
de observação das atitudes de risco, 
foram observadas as atitudes pratica-
das pelos consumidores, no momento 
do autosserviço, por um período de 
cinco dias consecutivos. Assim, as 
atitudes avaliadas foram: não lavar 
as mãos imediatamente antes do au-
tosserviço (1); recontaminar as mãos 
após lavagem (2); mexer no cabelo 
nas proximidades do balcão de dis-
tribuição (3); falar nas proximidades 
do balcão de distribuição durante o 

Tabela 1 - Distribuição dos consumidores de acordo com a lavagem das mãos por sexo em self service de Picos-PI, 2014.

SEXO LAVOU AS MÃOS NÃO LAVOU AS MÃOS TOTAL (%)

MASCULINO (%)

FEMENINO (%)

TOTAL (%)

22,4%

25,8%

23,7%

77,6%

74,2%

76,3%

61,0%

39,0%

100,0%

autosserviço (4); levar objetos para o 
balcão de distribuição (5); deixar ob-
jetos ou parte do corpo terem contato 
com as preparações (6); tossir sobre 
as preparações (7); espirrar sobre pre-
parações (8); trocar os utensílios das 
preparações (9); deixar o utensílio cair 
dentro da preparação (10); retirar ali-
mentos do seu prato e devolvê-los às 
cubas (11); consumir alimentos en-
quanto se servia das preparações (12); 
arrumar alimentos no prato com os 
utensílios das preparações (13).

A terceira etapa foi realizada du-
rante três dias, e se ateve à observação 
e quantificação do número de consu-
midores que praticavam atitudes de 
risco no momento do autosserviço. 

A observação foi efetuada a cada três 
indivíduos no período de maior movi-
mentação do restaurante (11h às 13h), 
indicado pela nutricionista do estabele-
cimento.

A análise dos dados foi realizada no 
programa Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS) na versão 20.0, 
que determinou o percentual de pesso-
as que praticavam as atitudes de risco.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com a ANVISA, a hi-
gienização simples das mãos consis-
te em remover os micro-organismos 
que colonizam as camadas superfi-
ciais da pele, assim como o suor, a 

Tabela 2 - Produtos utilizados para a lavagem das mãos e forma de secagem das mãos utilizada por consumidores em self service de Picos - 
PI, 2014.

FORMA DE SECAGEM DAS MÃOS

PRODUTO UTILIZADO
NÃO SECOU AS 

MÃOS
SECOU COM PAPEL 

TOALHA
SECOU NA ROUPA TOTAL (%)

ÁGUA (%)

SABÃO E ÁGUA (%)

TOTAL (%)

0,0%

100,0%

1,7%

24,1%

75,9%

91,5%

50,0%

50,0%

6,8%

25,4%

74,6%

100%
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oleosidade e as células mortas, reti-
rando a sujidade propícia à perma-
nência e à proliferação de micro-or-
ganismos, tendo duração de 40 a 60 
minutos (BRASIL, 2007).

Dos consumidores avaliados, 
76,3% não realizaram a higieniza-
ção das mãos antes do autosserviço 
(Tabela 1). Resultados semelhantes 
foram encontrados por Banczek, Vaz 
e Monteiro (2010), em estudo reali-
zado, observando o comportamento 
dos consumidores em self service no 
município de Curitiba, onde registra-
ram que 67,96% não higienizaram as 
mãos. Santos et al. (2013) também 
identificaram que 72,03% dos consu-
midores não realizaram a higieniza-
ção simples das mãos antes das refei-
ções em restaurantes tipo self service 
no município de Parnamirim - RN. 

Quando observado o número to-
tal de pessoas que não higienizaram 
as mãos antes das refeições e o to-
tal observado por sexo, o sexo mas-
culino apresentou maior frequência 
(77,6%). Tal achado difere do estudo 

Tabela 3 - Percentual de consumidores que praticaram atitudes de risco no momento da preparação de seus pratos em self service de Picos 
- PI, 2014.

ATITUDES %

1. RECONTAMINAR AS MÃOS APÓS LAVAGEM 10,4

2. MEXER NO CABELO NAS PROXIMIDADES DO BALCÃO DE DISTRIBUIÇÃO 2,2

3. FALAR NAS PROXIMIDADES DO BALCÃO DE DISTRIBUIÇÃO DURANTE O AUTOSSERVIÇO 32,6

4. LEVAR OBJETOS PARA O BALCÃO DE DISTRIBUIÇÃO 33,3

5. DEIXAR OBJETOS OU PARTE DO CORPO TEREM CONTATO COM AS PREPARAÇÕES 0,7

6. TOSSIR SOBRE AS PREPARAÇÕES 0,7

7. ESPIRRAR SOBRE PREPARAÇÕES 0

8. TROCAR OS UTENSÍLIOS DAS PREPARAÇÕES 0,7

9. DEIXAR O UTENSÍLIO CAIR DENTRO DA PREPARAÇÃO 5,2

10. RETIRAR ALIMENTOS DO SEU PRATO E DEVOLVÊ-LOS ÀS CUBAS 3,0

11. CONSUMIR ALIMENTOS ENQUANTO SE SERVIA DAS PREPARAÇÕES 1,5

12. ARRUMAR ALIMENTOS NO PRATO COM OS UTENSÍLIOS DAS PREPARAÇÕES 8,1

* n¹: número de pessoas que cometeu as atitudes; n²: total de pessoas observadas�

de Santos et al. (2013), onde o sexo 
feminino apresentou maior frequên-
cia em não higienizar as mãos antes 
do autosserviço (75,10%). Zandona-
di et al. (2007) também observaram 
a lavagem das mãos pelos consu-
midores antes do autosserviço em 
restaurantes do Distrito Federal e 
verificaram que em 96% dos casos 
os usuários não costumavam higieni-
zar as mãos antes de se servirem. Já 
em estudo realizado por Peres et al. 
(2011), onde foi avaliada a influência 
do consumidor como potencial veí-
culo do risco de contaminação dos 
alimentos em restaurantes do tipo 
self service durante o autosserviço, 
verificou-se o hábito de não lavar as 
mãos como o mais presente em todas 
as unidades (94%), estimando-se que 
o risco de contaminação pelo usuário 
represente 25%.

A ANVISA recomenda que a hi-
gienização simples das mãos seja 
realizada mediante o uso de sabão lí-
quido, em quantidade suficiente para 
cobrir todas as superfícies das mãos, 

devendo a secagem ser feita com 
papel toalha descartável, iniciando 
pelas mãos e seguindo pelos punhos 
(BRASIL, 2007).

Observou-se que dentre os consu-
midores que realizaram a lavagem 
das mãos no presente estudo, 74,6% 
utilizaram sabão líquido e água, rea-
lizando, dessa forma uma correta hi-
gienização simples das mãos (Tabela 
2).

Quanto à secagem das mãos, ob-
servou-se que 91,5% dos consumi-
dores que realizaram a lavagem das 
mãos, as secaram com papel toalha. 
No entanto, 6,8% utilizaram as pró-
prias roupas para a secagem, atitude 
que possibilita uma recontaminação 
por meio do vestuário (ZANDONA-
DI ET AL., 2007).

As atitudes de risco mais come-
tidas pelos consumidores no mo-
mento do autosserviço foram levar 
objetos para o balcão de distribuição 
(33,3%), falar em cima das prepara-
ções (32,6%), recontaminar as mãos 
após lavagem (10,4%) e arrumar 
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alimentos no prato com o utensílio 
da preparação (8,1%) (Tabela 3).

Medeiros, Pereira e Saccol (2012) 
também avaliaram as atitudes de 
risco dos consumidores que podem 
favorecer a contaminação dos ali-
mentos durante o autosserviço em 
um restaurante da cidade de Santa 
Maria - RS e constataram que as ati-
tudes mais cometidas eram falar em 
cima das preparações (51%), utilizar 
o utensílio de uma preparação em ou-
tra já servida no prato do consumidor 
(46%) e arrumar alimentos no prato 
com o utensílio da preparação (38%). 
Semelhantemente, Banczek, Vaz e 
Monteiro (2010) constataram que 
69,23% dos clientes falavam sobre as 
preparações no balcão de distribuição 
e 30,76% mexiam nos cabelos perto 
das preparações expostas, atitudes 
estas que podem ocasionar quedas de 
cabelo, contaminando os alimentos. 
Já no estudo de Rodrigues (2004), 
foi verificado que apenas 0,5% dos 
consumidores tossiam e 0,25% espir-
ravam enquanto se serviam.

Outro aspecto identificado neste 
estudo foi que os consumidores no 
momento do autosserviço deixam o 
utensílio cair dentro da preparação 
(5,2%). Essa atitude, segundo Zan-
donadi et al. (2007), aumenta o risco 
de contaminação, pois a parte usada 
para segurá-lo entra em contato com 
as mãos do usuário.

CONCLUSÃO

É alto o percentual de consumi-
dores que praticam atitudes de risco 
no momento do autosserviço, de-
monstrando que não são somente os 

manipuladores de alimentos podem 
contaminar os alimentos. Assim, 
deve existir uma conscientização 
por parte dos consumidores sobre as 
atitudes apropriadas durante a mon-
tagem de seus pratos, principalmente 
sobre a lavagem das mãos, a fim de 
serem evitadas possíveis contamina-
ções das preparações.
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RESUMO

A carne bovina é um importante segmento do agronegócio brasileiro, com 
significativa participação no valor das exportações do País. Visando manter-
-se competitivo frente às exigências do mercado externo, principalmente eu-
ropeu, o Brasil implementou o Sistema de Identificação e Certificação de 
Bovinos e Bubalinos (SISBOV). Este sistema tem como objetivo monitorar 
toda cadeia produtiva brasileira, certificando que o Brasil exporta um produto 
livre de contaminação. Este trabalho teve como objetivo analisar as adequa-
ções que o Brasil realizou no seu sistema agroindustrial com a finalidade de 
atender ao mercado internacional. Utilizou-se uma metodologia exploratória, 
por meio de revisão bibliográfica no período de 2007 a 2015. A implantação 
de um sistema de rastreabilidade na indústria provocou uma série de modifi-
cações em toda a cadeia produtiva brasileira, porém, o alto custo deste siste-
ma para o pecuarista, conjugado a pontos falhos na legislação brasileira, vem 
limitando o desempenho brasileiro. A necessidade de mais investimentos 
na cadeia produtiva torna-se inquestionável.

Palavras-chave: Rastreabilidade. SISBOV. Cadeia de carne bovina.

ABSTRACT

Beef is an important segment of Brazilian agribusiness, with significant 
participation in the value of exports. Aiming to remain competitive with the 
requirements of foreign markets, especially Europe, Brazil implemented the 
Identification System and Certification Cattle and Buffaloes (SISBOV). This 
system aims to monitor the entire Brazilian production chain, ensuring that 
Brazil exports a contamination-free product. This study aimed to analyze 
the adjustments that Brazil has made in its agribusiness system in order to 
meet the international market. We used an exploratory methodology, through 
literature review from 2007 to 2015. The implementation of a traceability 
system in the industry caused a series of changes in the entire Brazilian 

production chain, however, the high 
cost of this system for the farmer, 
conjugated to weak points in Brazil-
ian legislation has limited the Brazil-
ian performance. The need for more 
investment in the production chain 
together becomes unquestionable.

Keywords: Traceability. SISBOV. 
Beef chain.

INTRODUÇÃO

O agronegócio é o prin-
cipal pilar das expor-
tações no Brasil. De 
acordo com o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA), as exportações 
brasileiras de carne bovina atingi-
ram o valor inédito de US$ 6,013 
bilhões no período de janeiro a 
novembro de 2013, superando as 
vendas do produto em todo o ano 
de 2012 (BRASIL, 2013). O Brasil 
é apontado como um dos maiores 
exportadores mundiais do setor de 
carnes, obtendo esse aumento ex-
pressivo devido a problemas nos 
tradicionais fornecedores interna-
cionais.

Nos anos 90 os consumidores 
em geral, especialmente os euro-
peus, atribuíram maior importância 
à qualidade e segurança dos ali-
mentos (VINHOLIS, 2013). Esta 
preocupação está associada a gra-
ves incidentes de contaminação. 
Por exemplo, na Inglaterra houve 
contaminação com Salmonella em 
ovos nos anos 80, a crise da "vaca 
louca" (Encefalopatia Espongifor-
me Bovina (EEB) e sua relação com 
a doença em humanos Creutzfeldt-
-Jakob) em 1996 e Escherichia 
coli em 1997. Nos Estados Unidos 
também foram diagnosticados ca-
sos de contaminação de hambúr-
gueres de uma rede de fast food 
com E. coli, o que ocasionou a en-
fermidade em mais de 300 pessoas 
com o falecimento de 3 crianças e 1 
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adulto. Ainda nos EUA, outra con-
taminação de carne com Listeria 
monocytogenes, em 1998/99, cau-
sou a morte de 11 indivíduos. Em 
1996, no Japão, a E. coli fez mais 
de 6.300 vítimas, com 2 mortes 
(LOADER; HOBBS, 1994; AZE-
VEDO; VINHOLIS, 2002). 

Esses incidentes referentes à se-
gurança dos alimentos aumentaram 
alarmantemente em todo o mundo. 
No Brasil, em 1994, houve uma 
grande ocorrência de febre aftosa, 
decorrente do plano econômico de 
1990, quando o pico inflacionário 
fez com que o bovino comercializa-
do em leilões virasse moeda. Com 
isso, houve uma aglomeração de 
animais de diferentes procedências 
favorecendo a difusão da doença 
(LYRA; SILVA, 2004).

Diante de tal quadro de fragili-
dade dos sistemas de gerenciamen-
to da qualidade, a partir de 2000, 
as autoridades europeias passaram 
a exigir a rastreabilidade de toda 
carne bovina comercializada na UE 
(AZEVEDO; VINHOLIS, 2002). 
O Brasil, para não perder um dos 
seus principais mercados, iniciou 
um processo de reestruturação ao 
longo de toda cadeia de carne bo-
vina, incluindo ações dos agentes 
privados e do governo objetivando 
manter a segurança do alimento e 
um aumento da sua competitivida-
de (BRASIL, 2002; SANTOS; LO-
PES, 2007).

Desta forma, este trabalho ob-
jetivou analisar os procedimentos 
adotados pelo Brasil, a fim de ade-
quar o sistema agroindustrial da 
carne bovina frente as exigências 
do mercado internacional.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizada uma pesquisa de 
análise exploratória por meio da 
revisão bibliográfica em artigos, 
dissertações e teses em banco de 
dados como o Scielo e Pubmed, 

Google acadêmico e Medline, no 
período de 2007 a 2015 (salvo refe-
rências clássicas da área estudada), 
nos idiomas português, inglês e es-
panhol. A partir de então, pôde-se 
estudar e delinear melhor o traba-
lho, baseando-se também nas refe-
rências citadas pelos artigos cientí-
ficos colocados à disposição.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Existem diversas definições para 
rastreabilidade. Uma definição am-
plamente utilizada é a estabelecida 
pela International Organizationa for 
Standardization (ISO) 9000:2000: 
“a capacidade de recuperação do 
histórico, da aplicação ou da loca-
lização de uma entidade, por meio 
de identificações registradas” (ISO, 
2000). Para Mckean a rastreabili-
dade bovina é definida como “a 
capacidade de manter uma iden-
tificação confiável de animais, 
ou produtos animais, por várias 
etapas dentro da cadeia alimen-
tar, desde a exploração até o 
consumidor final” (MCKEAN, 
2001). Um ponto comum entre 
elas é o rastreamento de infor-
mações que permitam descrever 
o histórico do produto. Este é o 
entendimento no qual está base-
ado o Sistema Brasileiro de Ras-
treabilidade de Bovinos.

Em janeiro de 2002, o MAPA 
promulgou o Sistema Brasileiro de 
Identificação e Certificação de Ori-
gem Bovina e Bubalino – SISBOV, 
através da Instrução Normativa nº 
1 (BRASIL, 2002). A criação deste 
sistema foi o primeiro passo para a 
adequação da cadeia produtiva bra-
sileira aos padrões de confiabilida-
de internacionais.

O SISBOV é definido como “...
conjunto de ações, medidas e pro-
cedimentos adotados para caracte-
rizar a origem, o estado sanitário, 
a produção e a produtividade da 
pecuária nacional e a segurança 

dos alimentos provenientes dessa 
exploração econômica” (BRASIL, 
2002). Este Sistema visa identifi-
car, registrar e monitorar individu-
almente e obrigatoriamente cada 
bubalino e bovino nascido no Brasil 
ou importado (VINHOLIS, 2013). 
O credenciamento de certifica-
doras, o controle do processo de 
identificação, dentre outras atri-
buições ficaram sob a responsa-
bilidade da Secretaria de Defesa 
Agropecuária –DAS (MAPA). A 
inserção dos dados no Cadastro 
nacional do SISBOV (de acordo 
com a Instrução Normativa nº1) 
são de cargo das certificadoras, 
sejam elas organizações gover-
namentais ou privadas (NICO-
LOSO; SILVEIRA, 2013).

Nessa ocasião, a obrigatorie-
dade da rastreabilidade envolvia 
cerca de 2,7 milhões de estabe-
lecimentos rurais com efetivo de 
bovinos (IBGE, 2006). O custo 
para garantir esse sistema em ní-
vel nacional era demasiadamen-
te alto e o governo brasileiro 
não tinha a estrutura de profis-
sionais capacitadas para atender 
a demanda e alcançar a meta de 
rastrear todo o rebanho nacional 
até 2007 (SOUZA, 2008). Para 
os pecuaristas, as despesas para 
a certificação também eram bas-
tante onerosas, havendo então 
pouca adesão. A IN nº 1 não al-
cançou o seu objetivo.

Enquanto o governo brasileiro 
divulgava diversas portarias que 
visavam adaptar o sistema às 
exigências da UE (um grande e 
exigente mercado consumidor), 
em 2005 houve uma reintrodu-
ção do vírus da febre aftosa nos 
estados do Mato Grosso do Sul e 
do Paraná. Isso levou à suspen-
são do reconhecimento de zona 
livre com vacinação também 
nos estados da Bahia, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Sergipe, 
Tocantins, Minas Gerais e São 
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Paulo, acarretando um elevado 
prejuízo econômico. 

Esse problema trouxe à tona 
a seguinte constatação: a sani-
dade talvez seja um dos maiores 
entraves da pecuária brasileira 
(BRASIL, 2008). A febre aftosa 
especificamente é uma doença 
contagiosa causada por um vírus 
que apresenta alta capacidade de 
mutação e é capaz de dizimar 
criações inteiras (TRECENTI-
NI, 2013). O animal infectado 
elimina o vírus por todas as se-
creções e excreções, contami-
nando o meio ambiente. Os pro-
dutos derivados destes animais 
podem estar contaminados e são 
considerados de maior ou menor 
risco de infecção de acordo com 
o grau de processamento. Toda-
via, mesmo com esse problema 
sanitário, outros estados conti-
nuaram exportando regidos pelo 
acordo da Aplicação de Medi-
das Sanitárias e Fitossanitárias 
(SPS) onde se permite que um 
país, ao demonstrar que uma 
área de seu território é livre de 
doenças, possa exportar seu pro-
duto, fazendo com que os im-
portadores não imponham res-
trições sobre esta (SABADIN, 
2006; MIRANDA, 2001).

Ainda em processo de adequa-
ção ao mercado, o MAPA lançou 
a IN nº 17 de 13 de julho de 2006 
(revogando a IN nº 1 de 2002), 
que instituiu o novo SISBOV e 
teve como principal mudança o 
cadastramento por proprieda-
de, passando a ser obrigatório 
apenas para aqueles pecuaristas 
interessados na exportação da 
carne bovina. Esta normativa 
introduziu o conceito de Esta-
belecimento Rural Aprovado no 
SISBOV (ERAS). Considera-se 
ERAS toda propriedade rural 
que seja supervisionada por uma 
certificadora credenciada pelo 
MAPA e mantenha todos os 

seus bovinos e bubalinos inclu-
ídos no SISBOV por qualquer 
período de tempo (BRASIL, 
2006). Outro diferencial des-
ta normativa foi permitir que o 
ingresso de bovinos e bubalinos 
nos Estabelecimentos ERAS se-
jam permitidos somente se estes 
fossem oriundos de outros Esta-
belecimentos ERAS. 

No segundo semestre de 2007 
técnicos da Comunidade Euro-
peia (CE), em uma missão oficial 
ao Brasil, levantaram inúmeras 
falhas no controle de transpor-
te de animais. Esse evento de-
flagrou uma “crise” em 2008 
onde a CE exigiu do governo 
brasileiro uma relação de 300 
propriedades devidamente aptas 
a exportar, que depois de mui-
tas idas e vindas restringiu-se a 
86 fazendas (SOUZA, 2008). O 
setor cárneo procurou identificar se 
as alegações europeias tinham fun-
damento técnico ou se diziam res-
peito à falta de competitividade de 
alguns países da CE, especialmen-
te a Irlanda, cujo elevado custo de 
produção inviabiliza a atividade.

É importante ressaltar que a exis-
tência de políticas protecionistas e 
as exigências técnicas e sanitárias 
dos países que integram o bloco dos 
grandes mercados consumidores, 
têm sido os dois principais entra-
ves ao crescimento das exportações 
e à conquista de novos mercados. 
Neste sentido, o Brasil, juntamente 
com os demais países exportado-
res, deve pressionar a Organização 
Mundial do Comércio – OMC, no 
sentido de mediar as negociações 
e reduzir as barreiras, tanto tarifá-
rias quanto não-tarifárias (SOUZA, 
2008). 

O desempenho de toda a cadeia 
produtiva da carne e, em especial, 
da pesquisa desenvolvida em âmbi-
to público e privada, em termos de 
obtenção de respostas tecnológicas, 
foi fundamental para o aumento da 

competitividade da mesma, pois o 
desenvolvimento e o emprego de 
tecnologias apropriadas tem a ca-
pacidade de proporcionar suporte 
a todos os elos da cadeia, afetando 
positivamente em seu desempenho 
(SABADIN, 2006).

A necessidade de investimentos 
em uma política sanitária séria, 
com fiscalização eficiente, e a ur-
gência de se iniciar um processo 
de rastreabilidade confiável, que 
atenda toda a cadeia de carne e ga-
ranta a credibilidade dos produtos 
brasileiros no mercado internacio-
nal, são pontos fundamentais para 
o país manter e expandir as expor-
tações. Todavia, mesmo com toda 
a representatividade no comércio 
internacional, visualiza-se que a 
cadeia da carne bovina brasileira 
ainda necessita avançar e superar 
muitas barreiras visando um posi-
cionamento futuro, consolidando 
assim produtividade, qualidade, 
eficiência e competitividade (MI-
RANDA, 2001).  

CONCLUSÃO

Evidenciou-se, através do ex-
posto, que garantir a segurança 
da carne bovina tornou-se uma 
preocupação mundial. Para al-
cançar tal objetivo faz-se ne-
cessário a adoção de ferramen-
tas complexas e integradas que 
possam rastrear o produto desde 
a sua concepção até o consumi-
dor, gerenciando ao longo da 
cadeia produtiva todas as infor-
mações relevantes. Diante de tal 
circunstância, cabe aos países 
exportadores se adequar a tama-
nhas exigências a fim de atender 
a este mercado altamente lucra-
tivo.

O Brasil tem grande compe-
titividade no mercado de car-
nes. Contudo, políticas externas 
protecionistas, as barreiras não-
-tarifárias, os pontos falhos na 
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legislação brasileira, conjugado 
com o alto custo, arcado pelo 
pecuarista, para implantar o sis-
tema de rastreabilidade vem afe-
tando a circulação de mercado-
rias e limitando o desempenho 
do setor exportador brasileiro. 
Portanto é inquestionável a neces-
sidade de investimentos na cadeia 
produtiva de carne bovina brasi-
leira e de antecipar as tendências e 
acompanhar a dinâmica nas princi-
pais vertentes de inovação dos sis-
temas de rastreabilidade. 
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RESUMO

A alimentação brasileira sofreu grandes mudanças devido à necessidade 
de refeições rápidas e práticas. Com isso há uma grande procura por pratos 
prontos, representados pela comida de rua, aumentando assim o comércio 
ambulante de alimentos. Além da facilidade em adquirir alimentos prontos 
para o consumo, é necessária a verificação da qualidade que esse alimento 
chega até o consumidor, da matéria-prima até o produto final. Objetivou-se, 
com este trabalho, avaliar a aplicação das boas práticas na manipulação de 
produtos cárneos entre vendedores ambulantes de churrasquinhos e em esta-
belecimentos na feira do Porto em Cuiabá, Mato Grosso. Foram avaliados, 
através de observação in locu usando de checklist baseado na legislação bra-
sileira vigente, dez diferentes pontos de vendas de churrasquinho na região 
central, devido ao grande número de pessoas que circulam diariamente e em 
oito pontos de comercialização de carne na feira do Porto, ambos na cidade 

de Cuiabá - MT. Os resultados ob-
tidos quanto ao item recursos huma-
nos, entre os vendedores ambulantes, 
apresentaram 84% de não conformi-
dades, quanto aos aspectos gerais de 
condições ambientais, 95% apresen-
tam não conformidade e em relação 
aos aspectos gerais de instalações e 
equipamentos obteve-se 58% de não 
conformidade, para os dez pontos de 
vendas observados. Entre os pontos 
de venda de carne observou-se não 
conformidade em 73,7% para o que-
sito gerenciamento de matéria-prima 
e 84% para avaliação das edifica-
ções e instalações. De acordo com 
o checklist aplicado para verificação 
das Boas Práticas -BP, em ambos os 
pontos de coleta de dados, conclui-se 
que de forma geral todos os pontos 
de vendas estão fora dos padrões de-
terminados pela legislação, não pos-
sibilitando a garantia da qualidade de 
alimento seguro à saúde do consumi-
dor.

Palavras-chave: Comida de rua. 
Segurança dos alimentos. Feira 
livre.

ABSTRACT

The brazilian feed has undergone 
great changes due to the need of 
fast and practical foods. Thus there 
is a great demand for ready meals, 
represented by the street food, in-
creasing street food trade. Besides 
the ease in acquiring food ready for 
consumption, the quality verifica-
tion necessary that the food reaches 
the consumer, from raw materials to 
finished product. The aimed of this 
work evaluate the implementation 
of good manufacturing practices in 
the handling of meat products from 
street vendors barbecue spit and es-
tablishments in fair of the Porto in 
Cuiabá, Mato Grosso. It was evalu-
ated through of observation in locu 
using checklist based on the current 
brazilian law, in ten different points 
of barbecue spit sales in the central 
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region due to the large number of 
people daily circulate and eight meat 
marketing outlets in the fair of the 
Porto, much frequented by the re-
gion locals. The results of the item 
regarding human resources among 
street vendors showed 84% of non-
compliance, regarding the general 
aspects of environmental conditions, 
95% had non-compliance and for the 
general aspects of plant and equip-
ment was obtained 58% of non-com-
pliance, for the ten points of sales 
observed. Between the outlets of 
meat was observed 73,7% non-com-
pliance to management the item raw 
material and 84% for evaluation of 
buildings and facilities. According to 
the checklist applied for verification 
of Good Manufacturing Practice-
GMP in both data collection points, 
it is concluded that in general all 
points of sales are outside the stan-
dards set by legislation, not allowing 
the guarantee of food quality insur-
ance to consumer health.

Keywords: Street food. Food safety.

INTRODUÇÃO

N ovos hábitos alimentares 
vêm contribuindo para 
substanciais mudanças 
na alimentação do bra-

sileiro. Devido ao dinamismo da 
vida moderna, há uma necessidade 
e busca por praticidade tratando-se 
de alimentação. Entre essas mudan-
ças, pode ser destacado, o consumo 
de refeições fora de casa, lanches, 
fast food. A alimentação fora de casa 
pode ser condicionada pelo prazer e 
não pela intenção de compra de ali-
mentos saudáveis (BRAZIL FOOD 
TRENDS, 2010). Paralelamente a es-
ses novos hábitos dos consumidores, 
cresce também os pontos de vendas 
comerciais de alimentos, representa-
dos em grande parte por vendedores 
ambulantes. Os alimentos comercia-
lizados por ambulantes ou “alimen-

tos de rua” são alimentos e bebidas 
prontos para o consumo, preparados 
e/ou vendidos em lugares públicos, 
sem a necessidade de outro processo 
ou preparação (WHO, 1996). Obser-
va-se junto ao crescimento do setor, 
o aumento da ocorrência de doenças 
transmitidas por alimentos - DTA, 
frequentemente associado ao uso de 
serviços de alimentação, tornando 
a segurança dos alimentos a princi-
pal preocupação com relação a este 
segmento (MARLON; BORTOLO-
ZZO, 2004).

A falta da garantia da qualidade 
da matéria-prima possibilita a vei-
culação e disseminação de doenças 
acarretando riscos para a saúde pú-
blica (SILVA et al., 2013). E na pers-
pectiva em adquirir matéria-prima de 
menor preço por parte dos manipu-
ladores de alimentos do comércio de 
rua, a aquisição em estabelecimentos 
de qualidade duvidosa ou que não 
garantem condições higienicossa-
nitárias mínimas, põe-se em risco a 
saúde do consumidor (CORTESE, 
2013). 

No comércio de rua é prática 
comum a não disponibilidade de 
água tratada, saneamento básico e 
energia elétrica, entre outros itens 
essenciais para a higienização de 
equipamentos e utensílios e, inclu-
sive, para o asseio corporal dos ma-
nipuladores de alimentos (BENNY-
-OLLIVIERRA; BADRIE, 2007; 
LUCCA; TORRES, 2006). Diver-
sos investigadores têm demonstrado 
que a falta de asseio corporal dos 
manipuladores é um dos principais 
focos de contaminação dos alimen-
tos comercializados por ambulantes 
(MUYANJA et al., 2011; OMEMU; 
ADEROJU, 2008), principalmente 
propiciando o desenvolvimento de 
micro-organismos patogênicos. No 
entanto, uma série de outros fatores 
pode comprometer a qualidade dos 
alimentos de rua, entre eles a tempe-
ratura e local de acondicionamento 
inapropriados (KIM et al., 2013); 

exposição e manuseio sem a devida 
proteção (MUYANJA et al., 2011); e 
condições inadequadas do meio am-
biente, com exposição dos alimentos a 
insetos e animais domésticos (VAN’T 
RIET et al., 2003).

Para que se possam diminuir os 
riscos da contaminação durante a 
manipulação e acondicionamento até 
o momento da venda, é necessário o 
atendimento às boas práticas, que é 
um conjunto de princípios, regras e 
procedimentos que regem o correto 
manuseio de alimentos, abrangendo 
desde a matéria-prima até o produto 
final (FERREIRA et al., 2008). Os ór-
gãos competentes que regulamentam 
as exigências e critérios para mani-
pulação de alimentos estabeleceram 
requisitos necessários, denomina-
do checklist, com a classificação de 
itens conforme/não conformes e neste 
caso, devem-se traçar ações corretivas 
para adequação buscando eliminar ou 
reduzir riscos físicos, químicos e bio-
lógicos (GENTA; MAURICIO; MA-
TIOLI, 2005). 

Manipuladores bem treinados e 
conscientes da responsabilidade em 
garantir qualidade do produto ofereci-
do à população reduzem a possibilida-
de de surtos e danos à saúde pública. É 
possível que os vendedores ambulan-
tes não estejam atendendo às exigên-
cias de conformidade com o checklist 
proposto pelos órgãos competentes, 
bem como os estabelecimentos de 
comercialização da matéria-prima 
também sejam focos de disseminação 
de doenças, uma vez que ignoram 
as normas de acondicionamento e 
refrigeração do produtos cárneos 
oferecido como matéria-prima e/
ou produto pronto como espetinho/
churrasquinho para a população. 

Assim, o objetivo neste trabalho 
foi avaliar a aplicação das boas prá-
ticas na manipulação de produtos 
cárneos entre vendedores ambulan-
tes de churrasquinhos e em estabele-
cimentos na feira do Porto em Cuia-
bá, Mato Grosso.
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MATERIAL E MÉTODOS

Foram escolhidos dois pontos de 
coleta de dados: a região central, onde 
há presença de vendedores ambulantes 
de churrasquinho/espetinho de carne 
bovina e as instalações físicas de alve-
naria onde há comercialização de car-
ne bovina in natura na feira do Porto 
da capital. A coleta de dados foi reali-
zada por meio de observação direta e 
de entrevista não estruturada, quando 
necessário, para esclarecimento de al-
guma situação em particular.

Os dados foram coletados através 
de observação in locu verificando a 
aplicação das boas práticas (BP) por 
meio de formulário denominado che-
cklist conforme Resolução nº 275 da 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (BRASIL, 2002) e resolução Re-
solução nº 216 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (BRASIL, 2004). 

Para o comércio ambulante de ali-
mentos, o checklist utilizado constou 
de 16 itens de verificação, distribuídos 
em avaliações de vários aspectos do 
ponto de vendas como recursos huma-
nos; condições ambientais; instalações 
e equipamentos.

Para os pontos de venda de carne 
bovina no mercado da feira do Porto 
da capital foram avaliadas as con-
dições de oito açougues, segundo as 
normas de BP. Conforme o checklist, 
foram analisados os seguintes itens: 
gerenciamento das matérias-primas, 
edificações e instalações, equipamen-
tos e utensílios, higiene das instala-
ções e higiene pessoal.

As opções de respostas de ambos 
os locais de coleta de dados para o 
preenchimento do checklist foram: 
“Conforme” (C) - quando o estabele-
cimento atendeu ao item observado, 
“Não Conforme” (NC) - quando o 
mesmo apresentou Não-conformida-
de e “Não Aplicável” (NA) – quando 
a pergunta não se aplicava ao item ob-
servado.

Todos os dados foram analisados 
por estatística descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Comércio ambulante de alimentos

O resultado obtido no item re-
cursos humanos foi de 84% de não 
conformidades para os 10 pontos 
de vendas. Não foram constatados 
aspectos referentes ao treinamento 
dos manipuladores, como cuida-
dos ao manipular dinheiro durante 
o preparo do alimento, comporta-
mento do manipulador no momen-
to do preparo do alimento, utiliza-
ção de uniformes e equipamentos 
de proteção individual.

Quanto aos aspectos gerais de 
condições ambientais, ao verificar 
os arredores dos pontos de ven-
da, 95% desses apresentaram não 
conformidade constatando-se a 
presença de lixo, animais, poeira e 
outros contaminantes ambientais. 
Em geral os vendedores ambu-
lantes preferem locais em que há 
grande fluxo de pessoas e expõem 
os alimentos às adversidades do 
ambiente. Um ambiente mal con-
dicionado para o comércio de ali-
mento possibilita a transmissão de 
agentes patogênicos, bem como 
material particulado como poeira 
e fuligem proveniente do trânsito 
de veículos (MALLON; BORTO-
LOZO, 2004).

Em relação ao item instalações 
e equipamentos, observaram-se 
58% de não conformidades nos 
aspectos analisados. Falta de cui-
dado no armazenamento dos pro-
dutos crus e assados, ausência de 
proteção contra entrada de insetos 
e animais nas caixas de armazena-
mento, condições inadequadas da 
churrasqueira, falta de prevenção 
de contaminação cruzada, higiene 
inadequada, ausência de equipa-
mentos de limpeza bem como mau 
estado de conservação, utensílios 
com superfícies não absorventes, 
falta de prevenção de contami-
nação química e física foram os 

itens observados. As condições 
ambientais dos pontos de venda 
como temperatura do ar, umidade, 
falta de proteção condicionada por 
barreiras físicas podem compro-
meter a qualidade e a segurança 
dos alimentos (NASCIMENTO; 
GERMANO; GERMANO, 2004; 
RODRIGUES et al., 2014). 

Micro-organismos causado-
res de doenças alimentares como 
Salmonella sp., Clostridium sp., 
Escherichia coli, se desenvolvem 
com muita facilidade em alimen-
tos manipulados inadequadamen-
te, possibilitando riscos à saúde 
da população (MALLON; BOR-
TOLOZO, 2004; MENDONÇA; 
CORREA; ALBINO, 2002). O 
hábito de ingerir alimentos mani-
pulados e/ou vendidos nas ruas faz 
parte da cultura da população em 
geral (GADI; BALA; KUMAR, 
2013), portanto, os órgãos respon-
sáveis devem fiscalizar e orientar 
os manipuladores a seguirem as 
boas práticas estabelecidas nos re-
gulamentos vigentes. 

Com relação ao Manual de 
Boas Práticas, exigido pela Re-
solução RDC nº 216, nenhum 
dos responsáveis pelos pontos de 
vendas observados possui ou tem 
conhecimento desta ferramenta, 
fato constatado durante entrevista 
informal. Assim como, verifican-
do os itens propostos pela lista de 
verificação ou checklist constantes 
na Resolução RDC nº275, nota-se 
que os manipuladores de alimen-
tos nesses pontos de vendas não 
têm conhecimentos básicos sobre 
as boas práticas de manipulação de 
alimentos. E alguns trabalhos têm 
demonstrado que os vendedores 
ambulantes não conhecem ou não 
aplicam as boas práticas de mani-
pulação ao comercializarem ali-
mentos de rua para a população em 
geral, possibilitando a dissemina-
ção de doenças de origem alimen-
tar (RODRIGUES et al., 2014).



30

ARTIGO

Pontos de venda de carne bovi-
na no mercado da feira do Porto

Os estabelecimentos analisados 
geralmente apresentavam um ou dois 
atendentes, representados pelo pro-
prietário e sua esposa ou mesmo um 
parente. 

Em relação ao gerenciamento das 
matérias-primas observou-se 26,5% 
dos itens previstos do checklist em 
conformidade e 73,7% não confor-
mes. Verificou-se que em toda maté-
ria-prima que chega não é realizada 
uma avaliação de qualidade da mes-
ma, como peso, tipo de carcaça, ou 
qualquer outro tipo de análise quími-
ca/microbiológica sendo direciona-
da diretamente para o processo de 
preparo e comercialização, expondo 
a saúde da população a risco. Esse 
risco torna-se mais agravante quando 
a matéria-prima que chega não passa 
por controle de qualidade nesses es-
tabelecimentos, uma vez que a carne, 
por ser rica em nutrientes e apresen-
tar alta atividade de água, propicia 
o crescimento de micro-organismos 
potencialmente perigosos para a saú-
de pública (OLIVEIRA et al., 2008).

Na avaliação das edificações e 
instalações, verificaram-se 16% dos 
itens em conformidades e 84% de 
não conformidades. As instalações 
ocupam espaço de aproximadamente 
12m2 e não há uma preocupação por 
parte dos entrevistados com a melho-
ria das instalações físicas, design de 
apresentação e o marketing do esta-
belecimento.

Praticamente todos os estabele-
cimentos possuem os mesmos tipos 
de equipamentos e utensílios de uso, 
embora não apresentem preocupação 
com o estado de conservação destes 
materiais. Na verificação do checklist 
dos equipamentos e utensílios obser-
varam-se 16,7% de conformidades 
e 83,3% de não conformidades nos 
itens de avaliação. Equipamentos e 
utensílios mal higienizados contami-
nam a matéria-prima ali manipulada 
e podem ser fonte de contaminação 

do alimento (COSTA et al., 2013).
Muitos maquinários estão em mal 

estado de conservação, apresentando 
ferrugens e corrosão da pintura, au-
mentando-se desta forma a possibili-
dade de contaminação dos alimentos. 
Notou-se que alguns estabelecimen-
tos não apresentam uma higieniza-
ção apropriada, com pia, piso e até 
alguns maquinários com sujidades. 
Neste item, observou-se que apenas 
6,7% dos itens sobre higiene das ins-
talações estavam em conformidade e 
93,3% em não conformidade.

Em relação à higiene pessoal cons-
tatou-se 11,1% dos itens em confor-
midade e 88,9% não conformes. Po-
de-se observar que os manipuladores 
das matérias-primas não usam luvas, 
muitos com cabelos compridos, não 
amarrados e sem a utilização de tou-
cas, com barba por fazer, utilização de 
anéis e outras jóias, alguns usam bo-
tas e roupas brancas, mas não em bom 
estado. Manipuladores são fontes de 
contaminação de alimentos quan-
do não é realizada a higiene pessoal 
e cuidados adequados como o uso 
de luvas e toucas (OLIVEIRA et al., 
2008). No entanto, a falta de fiscaliza-
ção e capacitação oferecida pelos ór-
gãos competentes corroboram com o 
risco à saúde da população que utiliza 
dos serviços que não garante a quali-
dade do alimento comercializado.

A necessidade da capacitação e es-
clarecimentos sobre os riscos de um 
alimento que não garanta a qualidade 
para o consumidor foi observada em 
diversos estudos (LINO et al., 2009; 
LUNDGREN et al., 2009; OLIVEI-
RA et al., 2008). É preciso que a po-
pulação perceba e evite comprar um 
alimento que, apesar de mais barato, 
possa colocar a sua saúde em ris-
co. Não garantia de procedência da 
matéria-prima, funcionários mal ca-
pacitados e desmotivados, ambientes 
impróprios para a manipulação e co-
mercialização de alimentos expõe a 
risco a saúde do consumidor (LINO 
et al., 2009). 

Do total de itens do checklist ana-
lisado apenas 13 itens, corresponden-
do a 16,5%, estão em conformidade 
com as boas práticas (BP) e 83,5% 
em não conformidade. 

As condições em que estes esta-
belecimentos vêm atuando, aliadas à 
falta de conhecimento e a não aplica-
ção das normas de BP, expõe o gran-
de fluxo de pessoas da comunidade 
que fazem uso destes serviços e ali-
mentos a um maior risco de contami-
nação alimentar. 

CONCLUSÃO

Os pontos de vendas de churras-
quinho não oferecem uma alimenta-
ção segura do ponto de vista higie-
nicossanitário, segundo a legislação 
vigente.

De acordo com o checklist aplica-
do para verificação das BP pode-se 
afirmar que, de forma geral, todos 
os pontos de vendas estão fora dos 
padrões determinados pela legisla-
ção. Esses necessitam adequar-se 
imediatamente à Resolução RDC nº 
216/2004 visando a garantia da qua-
lidade dos produtos oferecidos ao 
mercado consumidor. 

Há necessidade de capacitação dos 
manipuladores e divulgação de infor-
mação sobre a importância da higie-
nização de manipuladores e equipa-
mentos e dos riscos que os alimentos 
oferecem quando armazenados em 
condições inadequadas.
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RESUMO

A manipulação dos alimentos pode ser uma forma de contaminação ou 
de transferência de micro-organismos nocivos à saúde humana. Estudos in-
dicam como uma das principais causas de surtos de doenças de origem ali-
mentar o despreparo dos manipuladores de alimentos. Em relação à água de 
coco in natura, novas alternativas de mercado têm surgido nos últimos anos, 
contribuindo para aumentar o consumo do produto, uma delas foram as Coco 
Express, com o produto servido diretamente ao consumidor. Nesse sentido, 
neste trabalho objetivou-se avaliar as condições higienicossanitárias na co-
mercialização de água de coco (Cocus nucifera) em carrinhos do tipo Coco 
Express, no centro de uma capital do nordeste brasileiro. Foram entrevistados 

36 ambulantes, sendo o instrumento 
um questionário do tipo checklist 
sobre as condições higienicossanitá-
rias em que são realizadas a extração 
e comercialização da água de coco. 
Na análise estatística foi utilizado o 
programa Statistical Package for the 
Social Sciences. Os resultados mos-
traram que a maior parte dos mani-
puladores não utiliza as medidas de 
controle higienicossanitário no bene-
ficiamento da matéria-prima e mani-
pulação da bebida, podendo ser um 
risco para a saúde do consumidor. 

Palavras-chave: Ambulantes. 
Extração. Manipulação. Saúde.

ABSTRACT

Food manipulation might be a way 
of contamination or tranfering harm-
ful microorganisms to human health. 
Studies indicate as one of the main 
causes of food diseases outbreaks the 
lack of preparation of the food ma-
nipulators. In relation to the coconut 
water in natura, new market alterna-
tives have emerged in the past few 
years, contributing to the increase 
comsumption of the product, for ex-
ample the Coco Express, in which 
the product is served directly to the 
consumer. In this respect, this work 
aimed to avaluate the saniraty-hy-
gienic conditions in the commercial-
ization of the coconut water (Cocus 
nucifera) in street vendors carts Coco 
Express type, in the downtown area 
of a capital in the brazilian north-
east. For this research, 36 street 
vendors were interviewed, answer-
ing a checklist questionnaire about 
the hygienic-sanitary conditions in 
which the extraction and commer-
cialization of the coconut water are 
carried out.  The program Statisti-
cal Package for the Social Sciences 
was used for the statistical analysis. 
The results showed that most of the 
food manipulators do not use the 
hygienic-sanitary control necessary 
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in the processing of the raw material 
and manipulation of the drink, which 
might be a risk to the consumer’s 
health.  

Keywords: Street vendors. 
Extraction. Handling. Health.

INTRODUÇÃO

U ma das preocupações do 
microbiologista de ali-
mentos relaciona-se ao 
controle do desenvolvi-

mento microbiano, buscando elimi-
nar riscos à saúde do consumidor, 
bem como prevenir e/ou retardar 
o surgimento de alterações indese-
jáveis nos alimentos. O ideal é que 
os micro-organismos não tenham 
acesso aos alimentos, excetuando-se, 
evidentemente, aqueles obtidos por 
meio de processos de fermentação. 
Entretanto, uma vez que isso seja 
praticamente impossível, é necessá-
ria a adoção de medidas para con-
trolar seu desenvolvimento (LAND-
GRAF, 2008). 

A água de coco ou endosperma lí-
quido de Cocus nucífera, bebida na-
tural e pouco ácida (pH=5,0), é cons-
tituída de água (93%), sais minerais, 
açúcares, substâncias nitrogenadas e 
gorduras. Devido a esta composição, 
que combina sais e açúcares, a água 
de coco é conhecida como ótimo re-
positor hidroeletrolítico, similar às 
bebidas isotônicas de alto consumo 
entre desportistas (ABREU et al., 
2005).

O comércio de alimentos na rua 
é um hábito disseminado mundial-
mente e que possui grande importân-
cia em países em desenvolvimento 
como uma alternativa de atividade 
econômica. Esse tipo de atividade 
representa risco à saúde dos consu-
midores porque a maior parte do co-
mércio ambulante não possui sistema 
de abastecimento de água tratada, di-
ficultando a higienização da matéria-
-prima, utensílios e manipuladores 

de alimentos (VALVERDE; BADA-
RÓ, 2009).

A expansão do consumo de água 
de coco se deve a diversos fatores 
dentre os quais as condições climá-
ticas (clima quente) do local do es-
tudo; disponibilidade do produto no 
comércio, preço acessível e ausência 
de impostos por se tratar de um co-
mércio informal. Além disso, a água 
de coco é uma bebida de grande acei-
tação por se tratar de um alimento 
que faz parte do hábito alimentar da 
população, por seu valor e pelos be-
nefícios à saúde (SEREJO; NEVES; 
BRITO, 2010). Assim, neste traba-
lho objetivou-se avaliar as condições 
higienicossanitárias na comercializa-
ção de água de coco (Cocus nucifera) 
em carrinhos do tipo Coco Express, 
no centro de uma capital do nordeste 
brasileiro.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo delineou-se como descri-
tivo de natureza transversal, realiza-
do no primeiro semestre de 2011, em 
pontos de maior fluxo de pessoas e 
comércio do centro de Teresina - PI, 
visto que, são nesses pontos em que 
a maioria dos ambulantes estabelece 
o comércio de água de coco. 

O número amostral foi determina-
do a partir de pesquisas do número 
total de ambulantes que comercia-
lizavam água de coco no centro da 
cidade, cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Turismo, no Projeto Agen-
te da Cidade. Do total de ambulan-
tes (n=69) foram entrevistados 50% 
mais um desvio padrão de 2%, logo, 
a amostra constituiu-se de 36 entre-
vistados.

Os dados foram coletados por 
meio da aplicação de um questio-
nário do tipo checklist, utilizado no 
estudo de Fortuna e Fortuna (2009) 
baseado na RDC nº 275 (BRASIL, 
2002),  classificando o comércio am-
bulante em péssimo  (<30%), ruim 

(30-49% ), regular (50-69%), bom 
(70-89%) e excelente (90-100%), se-
gundo Fortuna et al. (2007). Obser-
vou-se a comercialização do produto 
desde o armazenamento à distribui-
ção ao consumidor

Para análise estatística utilizou-
-se o software Statistical Package 
for the Social Sciences - SPSS (ver-
são 18.0). Nas situações onde houve 
necessidade de estabelecer relações 
entre as variáveis nominais, foi apli-
cado o teste do qui-quadrado, com 
nível de confiança de 0,05.

O projeto foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa da Univer-
sidade Federal do Piauí (CAAE) nº 
0295.0.045.000-10). Os participantes 
consentiram em participar da pesqui-
sa mediante a assinatura no Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, 
de acordo com os princípios éticos da 
Declaração de Helsinki.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A comercialização de água de 
coco (Cocus nucifera) em carrinhos 
do tipo Coco Express, no centro de 
uma capital nordestina ocorria dia-
riamente, em média, oito horas e 
trinta minutos. Os manipuladores 
trabalhavam no horário comercial, 
em condições desfavoráveis à ma-
nutenção da higiene pessoal, por se 
tratar de pontos instalados na rua e 
expostos à contaminação ambiental. 

A maioria do grupo entrevistado 
(88,9%) afirmou a existência de lo-
cal para higienização das mãos, que 
era realizada em um estabelecimento 
comercial próximo ao ponto onde se 
localizava o carrinho ou no local de 
venda. Chama a atenção a inadequa-
ção desses locais ou mesmo sua au-
sência, conforme relatado por 11,1% 
dos entrevistados, pois as mãos são 
veículos de contaminação alimentar 
e que necessitam de procedimentos 
operacionais padronizados.

Para garantir a qualidade do 
alimento é necessário realizar 
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procedimentos adequados de higie-
nização que envolvem o manipula-
dor de alimentos, a matéria-prima e 
o ambiente. Nesse contexto, o estudo 
relaciona as características higieni-
cossanitários dos vendedores am-
bulantes que manipulavam os cocos 
nos carrinhos (Tabela 1).

Em relação ao item de utilização 
de adornos nas mãos, não houve 
diferença estatisticamente signifi-
cativa (p>0,05) entre os indivíduos 
que não tem esse hábito (55,6%) e 
os que utilizam adornos durante o 
manuseio do alimento (44,4%). A 
maioria dos vendedores ambulan-
tes possuía unhas aparadas (75%), 
não protegia os cabelos (75%), não 

Tabela 1 – Caracterização higienicossanitária dos vendedores ambulantes que manipulavam a água de coco segundo o checklist. Teresina – 
PI, 2015.

Itens do checklist Sim (%) Não (%)
Utiliza adornos nas mãos 44,4 55,6
Possui unhas aparadas e limpas* 75,0 25,0
Os cabelos são protegidos* 25,0 75,0
Usa luvas para a manipulação dos cocos* 0,0 100,0
Manipula dinheiro* 100,0 0,0

*P<0,05

usava luvas (100%) e manipulava di-
nheiro durante a comercialização do 
alimento (100%). Esses resultados 
apresentaram significância estatísti-
ca (p<0,05). 

Verifica-se, portanto, que os ma-
nipuladores de água de coco apresen-
taram atitudes higienicossanitárias 
em desacordo com a normatização 
preconizada pela RDC nº 218 indi-
cando com isso situação de risco à 
população consumidora de água de 
coco (BRASIL, 2005).

Os dados revelados nesta investi-
gação assemelham-se aos obtidos por 
Oliveira, Oliveira e Beserra (2013), 
na pesquisa realizada na mesma 
capital nordestina, o que reforça a 

Tabela  2 – Esquema de higienização dos cocos antes de serem beneficiados. Teresina – PI, 2015.

Esquema de Higienização %
Jato de água 47,2
Flanela úmida 38,9
Flanela seca 8,3
Não há higienização prévia 5,6
Total 100,0

Tabela 3 – Tipo de produto empregado e freqüência da limpeza geral do carrinho. Teresina – PI, 2015.

 Produto 1 / semana 2 / semana Diário Total (%)

Água sanitária - - 2,8 2,8
Detergente - - 11,1 11,1
Detergente +Água Sanitária 2,8 - 63,8 66,6
Detergente+Água Sanitária+ Sabão Pó - - 2,8 2,8
Sabão em barra - - 2,8 2,8
Sabão em barra+Água sanitária 2,8 2,8 8,3 13,9
Total 5,6 2,8 91,6 36

necessidade de medidas interventi-
vas que possibilitem segurança quan-
to às condições higienicossanitárias 
do comercio ambulante de água de 
coco na referida capital.

Para a garantia da qualidade sani-
tária são imprescindíveis a qualidade 
da matéria-prima alimentar, as carac-
terísticas dos equipamentos e uten-
sílios, e as condições do material de 
limpeza, mas nada suplanta a impor-
tância das técnicas de manipulação e 
a própria saúde dos manipuladores 
(RIEDEL, 2005). Em relação à ma-
téria-prima, a Tabela 2 apresenta o 
esquema de higienização empregada 
antes do beneficiamento do coco. 

O estudo revelou que os cocos 
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recebiam, antes do beneficiamen-
to, apenas um jato de água (47,2%) 
ou eram limpos com flanela úmida 
(38,9%). Nesse aspecto, a RDC nº 
218 preconiza que os alimentos de 
origem vegetal devem ser lavados e, 
quando aplicável, desinfetados antes 
do seu uso (BRASIL, 2005).

A lavagem em água corrente de 
boa qualidade pode reduzir em até 
90% a carga microbiana dos vege-
tais. Não é suficiente, porém, para 
manter a contaminação em níveis se-
guros, sendo essencial a aplicação de 
uma etapa de sanitização com agen-
tes antimicrobianos reconhecidos 
como GRAS (Generally Recognized 
as Safe) (NASCIMENTO; SILVA, 
2010).

De maneira geral, para a saniti-
zação de frutas e hortaliças frescas, 
são recomendadas concentrações de 
cloro livre entre 50-200 mg.L-1, pH 
entre 5 e 7, durante 3 a 20 minutos de 
exposição do produto ao sanitizante 
(LUND et al., 2005). Os ambulantes 
referiram, também, a freqüência e 
produtos empregados na limpeza dos 
carrinhos (Tabela 3).

A maioria dos ambulantes (63,8%) 
realizava diariamente a limpeza dos 
carrinhos e os produtos mais utili-
zados eram o detergente e água sa-
nitária (66,6%) (Tabela 3). Esses 
produtos são recomendados para hi-
gienização de equipamentos quando 
realizadas as diluições adequadas, 
por sua eficácia na eliminação de mi-
cro-organismos (SILVA JUNIOR, 
2014).

Em relação ao armazenamento dos 
cocos, constatou-se que eram dis-
postos diretamente no chão (22,2%) 
ou no próprio carro (77,8%), apre-
sentando diferença significativa 
(p<0,05). As matérias-primas e as 
embalagens devem ser armazena-
das em recipientes e/ou sobre pale-
tes, confeccionados de material liso, 
resistente, impermeável e lavável, 
conservados limpos e protegidos de 
contaminantes e do acesso de vetores 

e pragas (BRASIL, 2005). 
Outro aspecto evidenciado foi em 

relação ao acúmulo do lixo. Em to-
dos os locais de comercialização, o 
lixo era armazenado em depósitos 
inadequados (caixas de papelão) 
para posterior coleta pública. Nesse 
contexto, a RDC nº 218 (BRASIL, 
2005) estabelece que os resíduos de-
vem ser freqüentemente coletados e 
estocados em lixeiras com tampas, e 
quando aplicável em área específica 
para esse fim, de forma a evitar focos 
de contaminação e atração de vetores 
e pragas, o que não foi verificado em 
nenhum dos casos.

Os pontos de venda de alimentos 
de rua compreendem uma ampla 
diversidade, que respondem pelos 
valores étnicos e culturais locais, 
expectativas dos consumidores e dis-
ponibilidade financeira dos vende-
dores. Contudo, a improvisação tem 
caracterizado as diversas formas dos 
pontos de venda e desconsiderado 
requisitos sanitários mínimos para o 
preparo e a comercialização de ali-
mentos nas ruas (CARDOSO et al., 
2009).

As práticas de higiene na comer-
cialização dos cocos foram classi-
ficadas como regulares em 75% da 
amostra do estudo, sinalizando a 
necessidade de medidas de controle 
e manutenção das condições higieni-
cossanitárias adequadas. 

CONCLUSÃO

Este estudo possibilitou um diag-
nóstico das condições higienicos-
sanitárias do comércio de água de 
coco (Cocus nucifera) em carrinhos 
do tipo Coco express, no centro de 
uma capital nordestina, visto que o 
mesmo encontra-se amplamente dis-
seminado.

Os resultados evidenciaram que a 
maior parte dos manipuladores não 
utilizava as medidas de controle hi-
gienicossanitário na comercialização 
da água de coco, pondo em risco a 

saúde do consumidor, fazendo-
-se necessário controle sistemático 
do cumprimento das normas regu-
latórias, capacitação contínua dos 
vendedores ambulantes quanto aos 
aspectos sanitários e infraestrutura 
adequada aos locais de comercializa-
ção de alimentos de rua. 
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RESUMO

As exigências dos consumidores quanto à qualidade e apresentação dos 
produtos oferecidos aumentaram. O presente estudo foi realizado em um Su-
permercado de Fortaleza - Ceará, no período de julho a setembro de 2011, 
tendo como objetivo a análise da qualidade higienicossanitária e o controle 
da temperatura de equipamentos refrigerados e congelados, como também 
dos alimentos perecíveis durante o recebimento, armazenamento e exposição 
à venda. Para tanto, aplicou-se a lista de verificação da Portaria n° 31/2005, 
como também foi realizado o controle de temperatura nos seguintes equipa-
mentos: 14 Balcões Refrigerados Abertos; 6 Balcões Refrigerados Fechados; 
8 Balcões de Congelamento Abertos, 6 Câmaras de Refrigeração e 4 Câma-
ras de Congelamento. Foi constatado que o estabelecimento atendeu 91% 
dos itens exigidos pela legislação.  Quanto ao monitoramento da temperatura 
durante o recebimento, foi verificado que 55,6% dos produtos recebidos esta-
vam com a temperatura acima do recomendado pelo fabricante. Na análise da 
temperatura dos equipamentos, foi encontrado um percentual de inadequação 
de 34,2% dos equipamentos existentes na área de venda e de armazenamento 
deste supermercado. Ao realizarem-se as medições, foi feita uma comparação 
entre a temperatura indicada no visor do equipamento com a do termômetro, 
sendo encontrada uma diferença de até 34ºC abaixo do valor verificado pelo 
termômetro. Assim, é de grande importância a existência de um controle de 
qualidade em um supermercado para garantir que o consumidor fique prote-
gido de adulterações, fraudes e doenças.

Palavras-chave: Armazenamento. 
Higiene. Monitoramento. 
Qualidade.

ABSTRACT

The consumers' demands with 
relationship to the quality and pre-
sentation of the offered products 
increased. The present study was 
accomplished in a Supermarket of 
Fortaleza-Ceara, in the period of 
July to September of 2011, tends as 
objective the analysis of the hygien-
ic-sanitary quality and the control 
of the temperature of refrigerated 
equipments and frozen, as well as 
of the perishable victuals during the 
greeting, storage and exhibition for 
sale. For this purpose, we applied the 
checklist of Ordinance No 31/2005, 
as was also performed temperature 
control in the following equipment: 
Refrigerated Open 14 Branches; 6 
Branches Closed Cooled; 8 Freezing 
Counters Open, 6 Chambers Refrig-
eration and Freezing Chambers 4. 
It was found that the establishment 
has met 91% of the items required 
by law. From the temperature track-
ing aspects during the delivering 
process, It was found that the per-
centage of unsuitability of 55, 6% of 
products gotten with their tempera-
ture above the producer recommen-
dation. On equipment temperature 
reviews, it was found unsuitabil-
ity percentage of 34, 2% on trading 
equipment located on common sales 
area and storage area on the studied 
supermarket. During the tempera-
ture measuring process it was made 
a comparison between what the 
equipment display was marking and 
the thermometer used; as a result it 
was found a variation of 34% below 
on each. Therefore, it is of a great 
importance to maintain a quality 
control system inside supermarkets, 
so that the consumer stays protected 
from forgeries, frauds and diseases.                         
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INTRODUÇÃO

O s supermercados são 
definidos como estabe-
lecimentos que comer-
cializam, mediante au-

tosserviço, uma grande variedade de 
mercadorias, em especial produtos 
alimentícios em geral e produtos de 
higiene e limpeza, conforme a Lei nº 
5991 de 17 de dezembro de 1973.

Diferente das feiras livres, os su-
permercados utilizam complexas 
técnicas e métodos relacionados à 
higiene e conservação, para que os 
alimentos ofertados sejam consi-
derados seguros e conservem suas 
características microbiológicas e 
sensoriais. Para isto, estes estabe-
lecimentos praticam cuidados es-
peciais, bem como o controle de 
temperatura durante as etapas de re-
cepção, armazenamento, expedição 
e transporte (FONSECA, 2004).

Para que os consumidores fi-
quem protegidos de adulterações, 
fraudes e doenças transmitidas por 
alimentos foram criadas leis, regu-
lamentos e códigos de práticas so-
bre o processamento, manuseio e 
venda de alimentos em diferentes 
estabelecimentos locais, nacionais e 
internacionais. As verificações des-
tes regulamentos são feitas através 
de procedimentos de inspeção, que 
devem estar de acordo com a legis-
lação sanitária vigente (GUEDES, 
2008)

O Ministério da Saúde e o Mi-
nistério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento são basicamente 
os responsáveis pelas legislações 
sanitárias brasileiras, que regula-
mentam a indústria e o comércio 
de alimentos. Como também, exis-
tem algumas regulamentações rela-
cionadas a esse assunto no Código 
de Defesa do Consumidor, como a 
Lei 8078/90, que discorre sobre a 

responsabilidade dos prestadores 
de serviço e produtores de alimen-
tos pelos danos causados à saúde do 
consumidor (GUEDES, 2008)

As Boas Práticas de Fabricação 
devem ser praticadas nos serviços 
de alimentação, sendo obrigatórias 
pela legislação brasileira, para to-
das as indústrias e estabelecimentos 
de alimentos e estão descritas nas 
Portarias nº 1428/93, nº 326/97, n° 
368/97 e na Resolução da Direção 
Colegiada RDC nº 216/2004 (SEI-
XAS et al., 2008).

A partir das considerações su-
pracitadas, nota-se a importância 
do presente trabalho, que tem como 
objetivo analisar a qualidade higie-
nicossanitária e realizar o controle 
da temperatura de equipamentos 
refrigerados e congelados, como 
também dos alimentos perecíveis 
durante o recebimento, armazena-
mento e exposição à venda em um 
supermercado em Fortaleza - CE. 

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi realizada em um 
supermercado de grande porte loca-
lizado na cidade de Fortaleza, no pe-
ríodo de julho a setembro de 2011. 

As condições higienicossanitá-
rias do estabelecimento e a higiene 
pessoal dos manipuladores foram 
analisadas através da aplicação de 
uma lista de verificação da Porta-
ria n° 31/2005, de 21 de março de 
2005, baseada na Resolução RDC 
nº 216/04, além de investigar a exis-
tência de documentos e registros 
exigidos pela legislação (BRASIL, 
1984).

Foi avaliada a temperatura de 28 
equipamentos da cadeia fria, encon-
trados na área de comercialização e 
10 equipamentos na área de arma-
zenamento do estabelecimento. Foi 
utilizado um termômetro digital in-
fravermelho da marca MINIPA com 
precisão de 0,1ºC, o qual realiza 

medidas de temperatura na faixa 
de -30ºC a 550ºC. Os equipamen-
tos pesquisados foram: 14 Balcões 
Refrigerados Abertos (BRA); 6 Bal-
cões Refrigerados Fechados (BRF); 
8 Balcões de Congelamento Abertos 
(BCA), 6 Câmaras de Refrigeração 
(CR) e 4 Câmaras de Congelamen-
to (CC). Em cada equipamento foi 
feita uma medição no alimento ar-
mazenado na parte central e supe-
rior do equipamento, no período da 
tarde, sempre no mesmo horário e 
o procedimento de coleta de dados 
foi repetido durante quinze dias al-
ternados. Como também, foi aferida 
a temperatura dos alimentos perecí-
veis refrigerados e congelados du-
rante o recebimento por um período 
de quinze dias alternados. Foi rea-
lizado, ainda, um estudo comparati-
vo entre a temperatura do visor e a 
temperatura aferida de cada equipa-
mento.

A análise da lista de verificação 
classificará o estabelecimento em 
três grupos, de acordo com o per-
centual de atendimento dos itens 
exigidos pela legislação conforme 
a Portaria n° 31/2005. Os estabele-
cimentos classificados no Grupo 1 
atendem 76 a 100% dos itens, en-
quanto no Grupo 2 atendem 51 a 
75% dos itens e o Grupo 3 há um 
atendimento de 0 a 50% dos itens.

As análises das temperaturas en-
contradas foram seguidas pela tem-
peratura recomendada pelo fabri-
cante, que consta no rótulo de cada 
alimento. Para os produtos, cujo fa-
bricante não informa a temperatura 
adequada de armazenamento, foram 
utilizadas como padrão as tempera-
turas presentes na Resolução CISA/
MA/MS nº 10 (BRASIL, 1984).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a aplicação da lis-
ta de verificação, o estabelecimento 
ficou classificado no grupo I, pois o 
mesmo atendeu aproximadamente 
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91% dos itens exigidos da Portaria 
nº 31/2005. As não-conformida-
des encontradas estão relaciona-
das principalmente aos seguintes 
aspectos: edificação, instalações, 
equipamentos, móveis e utensí-
lios; controle integrado de vetores 
e pragas urbanas; manipuladores 
e matérias-primas, ingredientes e 
embalagens. 

De acordo com a RDC nº 216, as 
instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios, devem possuir revesti-
mento impermeável e lavável, sen-
do mantidos livres de rachaduras e 
vazamentos, além disso, é obriga-
tória a existência de lavatórios ex-
clusivos para higiene das mãos na 
área de manipulação. No entanto, 
durante a aplicação da lista de ve-
rificação, foi observado que o esta-
belecimento estudado não cumpre 
com essas exigências. 

Guedes (2008) aplicou uma lis-
ta de verificação de conformidade 
em supermercados de bairro, onde 
foram observadas não conformida-
des semelhantes às desta pesquisa, 
sendo destacada na maior parte dos 
estabelecimentos, a estrutura física 
deficiente e necessitando de me-
lhorias para atender aos requisitos 
exigidos pela legislação. 

A inexistência de lavatórios ex-
clusivos para higiene de mãos im-
plica grande risco de contaminação 
das mãos dos manipuladores e, 
conseqüentemente, dos alimentos 
(VALENTE 2001).

O controle integrado de vetores 
e pragas urbanas encontra-se defi-
ciente, indicando que as medidas 
de prevenção adotadas pelo super-
mercado não estão impedindo a 
atração, o abrigo, o acesso ou proli-
feração dos mesmos, descumprindo 
as exigências feitas pela legislação 
sanitária.

No estudo realizado por Valente 
(2001), foi verificado que nenhum 
estabelecimento pesquisado aten-
deu a legislação quanto às medidas 

de proteção contra insetos e roedo-
res, o que favorece a entrada de in-
setos e roedores, podendo contami-
nar os alimentos manipulados.

Quanto aos manipuladores, foi 
observado que a maioria pratica 
atos que podem contaminar o ali-
mento, contrariando a legislação 
vigente. No estudo realizado por 
Valente (2001) verificou-se que os 
aspectos relacionados a manipu-
ladores de alimentos representam 
uma das maiores problemáticas, 
visto que são os responsáveis pelo 
processo de manipulação, etapa 
onde é verificado um maior nível 
de contaminação.

As matérias-primas, ingredien-
tes e embalagens, de acordo com a 
legislação vigente, devem estar ar-
mazenadas sobre paletes, estrados 
e ou prateleiras, os quais devem 
ser de material liso, impermeável e 
lavável. No entanto, foi encontrada 
uma grande quantidade de produtos 
armazenados sobre paletes de ma-
deira, sendo de difícil higienização, 
com isso há um acúmulo de sujida-
des que pode levar a contaminação 
dos alimentos armazenados.

A análise da temperatura do ali-
mento durante o recebimento de-
monstrou que 55,6% dos produtos 
recebidos estavam com sua tem-
peratura acima da recomenda pelo 
fabricante. Foi encontrada uma mé-
dia de temperatura durante o rece-
bimento dos alimentos congelados 
e refrigerados, respectivamente, de 
2ºC e 8ºC.

Em relação aos 28 equipamen-
tos expositores, localizados na área 
de venda da loja, 43% estavam 
com a temperatura de conservação 
inadequada. Dentre estes, 35,7% 
dos Balcões Refrigerados Aber-
tos (BRA) e 100% dos Balcões de 
Congelamento Abertos (BCA). Di-
ferente dos BRA, todos BRF apre-
sentaram temperatura adequada de 
conservação. A média de tempera-
tura encontrada nos BRA e BRF, 

foram respectivamente, de 7ºC e 
4ºC.

Em relação aos 10 equipamen-
tos, localizados na área de armaze-
namento, apenas um equipamento 
estava com a temperatura acima do 
recomendado, representando um 
menor percentual de inadequação 
(10%). A média de temperatura 
das câmaras de congelamento e re-
frigeração foi respectivamente, de 
-16,6ºC e 0,5ºC.

Os resultados encontrados de-
monstraram que 34% de todos os 
equipamentos analisados, não estão 
em temperatura adequada de acon-
dicionamento dos alimentos.

Ao realizar as medições dos bal-
cões de exposição com mostrador, 
foi observado que as temperaturas 
indicadas no visor dos equipamen-
tos mostravam valores diferentes e 
muito abaixo dos valores aferidos. 
Foi observado, também, que 9 equi-
pamentos (23,7%) não apresenta-
vam termômetros com mostrador 
nos freezers. No Entanto, 80% das 
medições das temperaturas das câ-
maras de armazenamento, estavam 
com valores abaixo do indicado 
pelo visor do equipamento.

Os alimentos identificados com 
temperatura inadequada de rece-
bimento foram: frango congelado, 
polpa de fruta, embutidos refrige-
rados e congelados, picolés, sorve-
tes, peixes e mariscos congelados, 
goma fresca, massas congeladas e 
sanduíches naturais. A temperatura 
aumentada desses alimentos pode 
estar relacionada ao desligamento 
da central de refrigeração do trans-
porte durante a espera para o rece-
bimento dos produtos. 

Os equipamentos verificados 
com a temperatura inadequada de 
acondicionamento dos alimentos 
podem favorecer uma possível de-
terioração dos alimentos e reduzir 
sua vida de prateleira. 

Os BRA com temperatura de 
conservação inadequada expõem 
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os seguintes alimentos: sobreme-
sas, sushi, queijos especiais, frango 
refrigerado e sanduíche natural. É 
relevante observar que sushis em 
temperaturas inadequadas é pre-
ocupante, pois serão consumidos 
crus. Conforme a pesquisa realiza-
da por Nespolo; Martineli e Rossi 
(2008), foi detectado Aeromonas 
spp. em carne de salmão, comum 
nos sushis, acondicionada em tem-
peratura inadequada. Esta bactéria 
é causadora de infecções gastroen-
téricas, sendo considerada um fator 
de risco para saúde do consumidor.

Em uma pesquisa realizada pelo 
INMETRO (2005), também, foram 
verificados resultados semelhan-
tes, onde 87% dos supermercados 
analisados foram considerados não 
conformes, pois apresentavam a 
temperatura de conservação dos 
alimentos congelados, acima do 
valor máximo determinado pela 
legislação. Assim sendo, a saúde 
do consumidor é colocada em ris-
co, já que a alteração destas tem-
peraturas pode causar um prévio 
descongelamento e um possível 
recongelamento dos produtos, que 
compromete sua integridade, além 
de favorecer a perda de nutrientes e 
aumentar as chances de reprodução 
microbiana.

Valente e Oliveira (2003) reali-
zaram uma avaliação da tempera-
tura de conservação de alimentos 
perecíveis comercializados em 
supermercados de Ribeirão Preto 
- SP, onde foi observado resulta-
do semelhante ao deste trabalho. 
Os autores concluíram que 50,5% 
dos alimentos perecíveis estavam 
expostos à venda em temperatura 
inadequada favorecendo a multipli-
cação microbiana. Além disso, des-
tacaram o grande problema do fran-
go estar exposto a uma temperatura 
muito superior à permitida, já que 
patógenos importantes, como a Sal-
monella sp., se multiplicam acima 
de 5ºC. Igualmente foi observado 

neste trabalho, onde observou-se 
uma temperatura máxima de frango 
refrigerado a 10ºC.

Os equipamentos que não apre-
sentam mostrador de temperatura 
impossibilitam que o consumidor 
avalie se a temperatura está de 
acordo com a especificada pelo for-
necedor dos alimentos.

Um dos motivos para a diferença 
de temperatura entre a aferida e a 
indicada no visor do equipamento, 
pode ter sido o local da medição, a 
qual foi realizada na parte superior 
dos alimentos armazenados. Esta 
diferença pode ocorrer, pois os 
sensores que medem a temperatu-
ra estão em sua maioria localizados 
na saída do ar mais frio, ou seja, no 
“ponto ótimo”, e não na parte crí-
tica da estocagem dos alimentos. 
A média da diferença de tempera-
tura encontrada foi 8,9ºC, porém 
em algumas medições a diferença 
observada nos termômetros dos 
freezers chegou a 34ºC abaixo do 
valor verificado. Na pesquisa reali-
zada pelo INMETRO (2005) foram 
encontrados valores semelhantes 
em todas as medições, sendo obser-
vada uma diferença na temperatura 
dos termômetros de até 25°C.

A diferença de temperatura, que 
foi encontrada na análise das câma-
ras de armazenamento, é explicada 
por Liston (2008), o qual esclarece 
que estes equipamentos possuem o 
sensor de temperatura do ar interno 
instalado no local mais quente da 
câmara, ou seja, em áreas próximas 
à porta. 

CONCLUSÃO

O estudo demonstrou que a qua-
lidade higienicossanitária do estabe-
lecimento é satisfatória, entretanto, 
as não conformidades encontradas 
devem ser corrigidas imediatamente 
para que não interfiram na qualidade 
dos produtos vendidos e assim pos-
sam garantir a saúde do consumidor. 

Quanto ao monitoramento da 
temperatura, foi possível identi-
ficar que a maioria dos produtos 
armazenados está de acordo com o 
recomendado pelo fabricante, po-
rém vários produtos estão sendo 
recebidos e expostos a uma tempe-
ratura acima do recomendado. Isto 
pode acarretar uma diminuição na 
vida de prateleira desses produ-
tos, trazendo aumento nos custos 
devido ao aumento do desperdício 
(“quebra”) e ocasionando um grave 
risco à saúde do consumidor.

Além disso, foi verificado que 
em alguns equipamentos os ter-
mômetros não apresentavam mos-
trador, enquanto outros indicaram 
valores de temperaturas, no visor 
do equipamento, diferentes e mui-
to abaixo do recomendado, quando 
comparada com a aferida na zona 
crítica.

Vale ressaltar que é de grande 
importância que os órgãos de fis-
calização exijam dos responsáveis 
pelos estabelecimentos as con-
dições necessárias para manter a 
qualidade dos produtos e assim os 
consumidores tenham garantia dos 
seus direitos.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicas das etapas de 
recebimento e armazenamento de alimentos nas cozinhas das escolas públicas 
municipais de Itaqui - RS. As ferramentas utilizadas foram listas de verificação 
de boas práticas, planilhas de controle de temperatura de refrigeradores e free-
zers e de alimentos vencidos. Os dados foram coletados durante as nove visitas 
realizadas em cada uma das 12 escolas municipais – seis de ensino fundamen-
tal (EMEFs) e seis de educação infantil (EMEIs). Foi observado um aumento 
no percentual de conformidades, de 24,92% para 30,37%, entre a primeira e a 
última aplicação da lista de verificação. Houve melhorias no recebimento de ali-
mentos nas EMEFs e no armazenamento tanto nas EMEIs quanto nas EMEFs, 
entretanto, não houve alteração na classificação das escolas, que permanece-
ram como risco sanitário alto. As temperaturas dos equipamentos e alimentos 
refrigerados estavam acima do padrão exigido pela legislação. Os resultados 

demonstram que a alimentação ofe-
recida aos estudantes apresenta risco 
sanitário. É necessário que os atores 
envolvidos na alimentação escolar tra-
balhem pela adequação higienicossa-
nitária da produção de alimentos.

Palavras-chave: Conservação. 
Refrigeração. Boas práticas de 
manipulação. Congelamento. 

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluate the hygienic conditions of 
receiving and storage food in the 
kitchens of municipal schools from 
Itaqui-RS. For the evaluation were 
used checklists of good practices, con-
trol spreadsheets coolers and freezers 
temperatures and expired food. Data 
were collected during nine visits in 
each of the 12 municipal schools - six 
primary (EMEF) and six preschool 
(EMEI). There was increase of per-
centage of conformities from 24.92% 
to 30.37% between the first and the 
last evaluation. There have been im-
provements in the reception of food in 
EMEFs and storage both in EMEIs as 
in EMEFs, however, the classification 
of schools has not changed, remain-
ing with high sanitary risk. The tem-
peratures of refrigeration equipment 
were above the standard required by 
law. The results show that there is no 
safe required for the quality of school 
meals in the city. It is necessary that 
those involved with the school meal 
work together to improve them.

Keywords: Preservation. Cooling. 
Good handling practices. Freezing 
food.

INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) atende escolas pú-
blicas e filantrópicas e é considerado o 
programa social mais antigo do Brasil. 
Ele contribui para o desenvolvimento 
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dos estudantes por meio da oferta 
de uma alimentação saudável e que 
atenda parcialmente suas necessida-
des nutricionais (BRASIL, 2014a).

As cozinhas das escolas devem 
atender às legislações vigentes re-
lativas à qualidade higienicossani-
tária para serviços de alimentação. 
Na esfera federal estes padrões são 
estabelecidos pela RDC nº 216, de 
15 de setembro de 2004 (BRASIL, 
2004) que regulamenta os procedi-
mentos de boas práticas de mani-
pulação (BPM) de alimentos. No 
Rio Grande do Sul, essa função é 
realizada pela Portaria nº 78, de 30 
de janeiro de 2009 (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2009). A adesão dos 
serviços de alimentação às boas 
práticas representa a possibilidade 
de um produto final com qualidade 
(MELLO et al., 2013). 

Estudos realizados em escolas 
em outras regiões do país demons-
tram não conformidades em diver-
sas etapas do processo produtivo de 
alimentos (CARDOSO et al., 2010; 
SILVA & CARDOSO, 2011). Essas 
situações podem expor os estudantes 
a riscos de doenças transmitidas por 
alimentos (DTAs), visto que estas 
geralmente são oriundas dos manipu-
ladores ou do ambiente de produção 
de alimentos (BEUX et al., 2013). No 
Brasil, os principais micro-organis-
mos envolvidos em surtos de DTAs 
são Salmonella spp., Staphylococcus 
aureus, Escherichia coli e Bacillus 
cereus (BRASIL, 2014b). Da tota-
lidade de surtos de DTAs ocorridos 
no Brasil entre 2000-2014, cerca de 
8,60% ocorreram em escolas (BRA-
SIL, 2014b), situação que poderia 
ser prevenida com a implantação das 

boas práticas de manipulação de ali-
mentos (WHO, 2006). 

O controle do binômio tempo e 
temperatura pode evitar que os mi-
cro-organismos sobrevivam e/ou se 
multipliquem nos alimentos e, dessa 
forma, garantir a qualidade sanitá-
ria destes (SILVA JÚNIOR, 2015). 
Por esse motivo, deve existir o mo-
nitoramento das temperaturas no 
recebimento e armazenamento dos 
alimentos. De acordo com a legisla-
ção sanitária vigente, a temperatura 
mínima para conservação a frio é de 
5ºC para alimentos resfriados e -18ºC 
para alimentos congelados (BRA-
SIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 
2009). Desta forma, o objetivo deste 
trabalho foi avaliar as condições hi-
giênicas nas etapas de recebimento e 
armazenamento de alimentos nas es-
colas municipais de Itaqui - RS.

Tabela 1 - Média de conformidades no recebimento e no armazenamento de alimentos nas unidades de alimentação e nutrição (UANs) de 
escolas municipais de ensino fundamental (EMEFs) e de escolas municipais de ensino infantil (EMEIs). Itaqui-RS, Brasil, 2014. 

Escola
Conformidade inicial 

(%)
Risco sanitário  

Inicial
Conformidade 

final (%)
Risco sanitário  

final

EMEFs

A 26,78 Alto 25,00 Muito alto

B 27,77 Alto 22,22 Muito alto

C 6,25 Muito alto 39,58 Alto

D 6,25 Muito alto 39,58 Alto

E 25,00 Muito alto 33,33 Alto

F 41,66 Alto 21,43 Muito Alto

A-F 22,29 Muito alto 30,19 Alto

EMEIs

G 66,67 Regular 33,33 Alto

H 10,00 Muito alto 16,66 Muito alto

I 0,00 Muito alto 83,33 Baixo

J 8,33 Muito alto 0,00 Muito alto

K 10,00 Muito alto 16,66 Muito alto

L 66,66 Regular 33,33 Alto

G-L 26,94 Alto 30,55 Alto

A-L 24,92 Muito alto 30,37 Alto
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MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descritivo 
com abordagem quantitativa e em par-
ceria com as Secretarias de Educação 
e de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Itaqui - RS. Foram avaliadas 12 esco-
las municipais, sendo seis de educação 
infantil (EMEIs) e seis de ensino fun-
damental (EMEFs). Os dados foram 
coletados em 9 dias distintos durante 
o período de junho a outubro de 2014, 
sem agendamento prévio, durante os 
turnos da manhã ou tarde, por acadê-
micas do curso de nutrição previamen-
te treinadas por docentes do curso. 
Para manter sigilo as escolas foram 
identificadas de A-L, sendo de A-F as 
EMEFs e G-L as EMEIs.

Foram desenvolvidas listas de veri-
ficação em boas práticas (LVBP) espe-
cíficas para cada tipo de escola (EME-
Fs e EMEIs), aplicadas no início e no 
final do acompanhamento. Todas as 
listas foram fundamentadas na RDC nº 
216 de 15 de setembro de 2004 (BRA-
SIL, 2004), na Portaria nº 78 de 30 de 
janeiro de 2009 (RIO GRANDE DO 
SUL, 2009) e na Portaria nº 817, de 10 
de maio de 2013 (BRASIL, 2013). 

As temperaturas dos alimentos e 
dos equipamentos de refrigeração e de 
congelamento, bem como a verifica-
ção da presença de alimentos vencidos, 
foram realizadas nas sete visitas inter-
mediárias entre a primeira e a última.  
Foi utilizado um termômetro digital de 
profundidade da marca Thermometer 
modelo Precision com sensibilidade 
de -50 a +200 °C. 

A classificação do percentual de 
conformidades das Unidades de Ali-
mentação e Nutrição (UANs) escolares 
foi adaptada do Centro Colaborador 
em Alimentação e Nutrição Escolar 
(CECANE) (CECANE/FNDE, 2012). 
Para a classificação das temperaturas 
foram utilizados os parâmetros legais: 
temperaturas de refrigeração ≤ 5 °C 
e de congelamento ≤ -18 °C (BRA-
SIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 
2009). Os alimentos encontrados fora 
do prazo de validade foram apresenta-
dos de forma descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A média de conformidades das es-
colas (A-L) avaliadas aumentou en-
tre a primeira e a última aplicação da 
lista de verificação (Tabela 1). Esse 

resultado alterou a classificação do 
grupo, que passou para risco sanitário 
alto. Seis escolas tiveram redução nos 
percentuais de conformidades (A, B, 
F, G, J e L), e seis (C, D, E, H, I e K) 
tiveram aumento.

A recepção de matérias-primas é 
considerada uma peça chave na pro-
dução de alimentos, pois é a partir 
dela que o alimento passa a ser de res-
ponsabilidade da UAN. Se não houver 
controle nessa etapa, as demais – esto-
cagem, produção e distribuição – po-
dem ter sua qualidade comprometida 
(SILVA & CARDOSO, 2011). 

A fim de evitar a contaminação cru-
zada, as matérias-primas devem ser 
recepcionadas em um local próprio, 
fora da área de produção e ser inspe-
cionadas na chegada (BRASIL, 2004). 
Nas EMEFs avaliadas, a média de 
conformidades no recebimento de ali-
mentos passou de 18,08%, na primeira 
aplicação da lista de verificação, para 
22,22% na última. Nas EMEIs ocor-
reu uma diminuição do valor, passan-
do de 37,22% para 33,33%.

No recebimento (Figuras 1A e 1B), 
a maioria das escolas, 58,30% (n=7), 
teve redução entre a primeira e a últi-
ma aplicação, sendo três EMEFs (A, B 

Figuras 1A (esquerda) e 1B (direita). Conformidades no recebimento de alimentos nas UANs de escolas de ensino fundamental (EMEFs) e 
escolas de educação infantil (EMEFs). Itaqui-RS, Brasil, 2014.
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e F) e quatro EMEIs (G, J, K e L). Em 
um estudo realizado em 135 escolas 
públicas na Bahia, foi encontrado que 
68,10% destas apresentaram adequa-
ção menor que 70% na categoria refe-
rente às matérias-primas (CARDOSO 
et al., 2010), demonstrando que os re-
sultados encontrados não são isolados.

Dentre as EMEFs, as escolas A, B 
e F tiveram todos os itens da última 
aplicação da LVBP não conformes: o 
recebimento de gêneros alimentícios 
era realizado junto à área de manipula-
ção, durante o horário de distribuição 
da alimentação escolar e sem inspe-
ção dos produtos. Também não havia 
aferição da temperatura dos alimentos 
resfriados e congelados. Dentre as me-
lhorias observadas, as escolas C e D 
apresentaram, na última avaliação, o 

Figuras 2A (esquerda) e 2B (direita). Conformidades no armazenamento de alimentos nas UANs de escolas de ensino fundamental 
(EMEFs) e escolas de educação infantil (EMEFs). Itaqui - RS, Brasil, 2014.

recebimento em área protegida, lim-
pa e separada da produção e o correto 
acondicionamento dos alimentos con-
gelados e resfriados. 

Em relação ao armazenamento 
dos gêneros alimentícios, a média de 
conformidades aumentou da avalia-
ção inicial para a final, de 26,52% 
para 38,16% nas EMEFs e de 16,67% 
para 27,78% nas EMEIs. Em 66,66% 
(n=4) das EMEFs e 33,33% (n=2) das 
EMEIs houve melhorias entre as duas 
aplicações da lista de verificação (Fi-
guras 2A e 2B).

No estoque seco, as melhorias ob-
servadas foram relacionadas ao arma-
zenamento de alimentos em caixas 
plásticas e em prateleiras, e não mais 
em caixas de papelão e madeira (esco-
las A, B e E); alimentos que não foram 

utilizados em sua totalidade identifi-
cados (escolas B, F) e organização do 
estoque de forma que houvesse venti-
lação adequada (escolas E, I, K).

Entretanto, ainda foram mantidas 
diversas não conformidades, como uso 
de prateleiras de madeira (escola G, H, 
J), ausência de espaço para circulação 
de ar e armazenamento dos alimentos 
em caixas de papelão e/ou madeira (H, 
J e L). Em três escolas (G, J e L) não 
eram seguidas as orientações de pri-
meiro que entra primeiro que sai e/ou 
primeiro que vence primeiro que sai 
(BRASIL, 2004). Em diversas escolas 
foram encontrados alimentos vencidos 
(Quadro 1).

O pão, na escola D, apesar de não 
possuir identificação com data va-
lidade, apresentava bolor em vários 

Quadro 1 - Alimentos vencidos em escolas públicas municipais de Itaqui - RS, 2014.

Escola(s) Alimento Quantidade Nº de dias vencidos*

A
Feijão 1 kg 106

Farinha de milho 1 kg 93
Óleo de soja 0,9L 96

D Feijão 1 kg 32
K Pão 1 kg -

H
Óleo 0,9L 90
Feijão 1 kg 19

L Farinha de milho 1kg 71
*Na data da coleta dos dados
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locais. Na última aplicação da LVBP, 
as escolas A, B, E, F, H e I não apre-
sentavam mais alimentos vencidos no 
estoque. Não houve informação sobre 
o destino destes produtos. Os alimen-
tos encontrados com a data de valida-
de expirada devem ser identificados e 
separados dos demais, ou devolvidos 
ao fornecedor caso seja entregue des-
sa forma (RIO GRANDE DO SUL, 
2009). Alimentos vencidos perdem 
suas características sensoriais e podem 
conter deteriorantes prejudiciais à saú-
de dos consumidores (CARDOSO et 
al., 2010).

Em relação ao estoque frio, os re-
sultados da lista de verificação confir-
maram o que foi observado na coleta 
de temperaturas. Somente as escolas 
E e F apresentavam o estoque de ali-
mentos frios em bom estado de con-
servação, e somente a escola B man-
teve adequadas as temperaturas de 
refrigeração e congelamento. A média 
de temperaturas dos equipamentos 
manteve-se sempre acima dos 5 °C 
(Figuras 3A e 3B).

Em relação aos alimentos, nas 
EMEFs a média das temperaturas fi-
cou adequada em três visitas (2, 4 e 5) 

e nas EMEIs, em duas (2 e 6) (Figu-
ras 3A e 3B).  Fatores como estado de 
conservação do equipamento, frequ-
ência de aberturas da porta e tempo de 
armazenamento podem influenciar na 
temperatura dos alimentos armazena-
dos (SILVA JÚNIOR, 2015).

Em relação ao armazenamento de 
alimentos congelados, as Figuras 4A 
e 4B demonstram que as temperaturas 
médias dos freezers atingiram a tem-
peratura de -18 °C em somente um dia 
de avaliação, na visita 2 nas EMEIs.

Os alimentos armazenados dentro 
dos freezers mantiveram temperaturas 

Figuras 3A (esquerda) e 3B (direita) - Temperaturas de refrigeração nas escolas municipais de Itaqui-RS, 2014. 

Figura 4A (esquerda) e 4B (direita) – Temperaturas de congelamento nas escolas municipais de Itaqui-RS, 2014. 
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mais baixas, e oscilaram entre -12 °C 
e -24 °C nas EMEFs e entre -12 °C e 
-22 °C nas EMEIs. Acredita-se que 
as temperaturas mais elevadas obser-
vadas nos freezers deva-se à abertura 
constante das portas para retirada de 
alimentos. Cabe salientar que, as-
sim como o observado neste estudo, 
é comum a ausência de termômetros 
em escolas (SILVA & CARDOSO, 
2011). A falta de monitoramento das 
temperaturas pode acarretar em perda 
de alimentos por acondicionamen-
to incorreto e prejudicar a saúde dos 
consumidores (LEITE & PAWLO-
WSKY, 2005).

CONCLUSÃO

Apesar de aumentarem o percentu-
al de conformidades entre a primeira 
e a última aplicação da lista de verifi-
cação, as cozinhas das escolas atende-
ram parcialmente os requisitos legais 
em relação aos quesitos avaliados. Os 
valores encontrados em cada UANs 
escolares são baixos, o que sugere que 
os alimentos possam estar em risco sa-
nitário. 

Para que o PNAE cumpra seus ob-
jetivos de promover uma alimentação 
saudável dentro das escolas, é neces-
sário que os atores envolvidos com a 
escola apropriem-se dos resultados e 
trabalhem unidos para melhorá-los.
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RESUMO

Nas últimas décadas, houve aumento do consumo de alimentos fora do 
domicílio, o que ocasionou a expansão do número de Unidades Produtoras de 
Refeições (UPR). Entretanto, esses estabelecimentos comerciais nem sem-
pre possuem condições higienicossanitárias compatíveis com as atividades 
que executam. Assim, com o intuito de assegurar a qualidade do alimento 
e consequentemente a saúde do consumidor, uma das formas para atingir 
esse objetivo é a aplicação das boas práticas na manipulação dos alimentos. 
Objetivou-se com este trabalho avaliar as condições higienicossanitárias em 
restaurantes comerciais do tipo self service. A avaliação foi realizada por 
meio da aplicação de uma lista de verificação de boas práticas em restau-
rantes comerciais, baseada na RDC 216/2004, de forma a verificar as possí-
veis não conformidades e/ou conformidades nestes estabelecimentos. Foram 
avaliados sete restaurantes do tipo localizados no município de Vila Velha 
- ES. Mediante a avaliação, 14,30% dos estabelecimentos foram classifica-
dos como Grupo 1; 42,85% foram classificados como Grupo 2 e 42,85% 
como Grupo 3. As principais inadequações observadas estavam relaciona-
das às condições das edificações, instalações, manipulação, armazenamento 
e exposição dos alimentos.  Dessa forma, ações corretivas são essenciais para 
garantir qualidade das refeições e segurança dos usuários deste serviço.

Palavras-chave: Qualidade. Higiene. Segurança dos alimentos.

ABSTRACT

In recent decades, there has been 
increased consumption of food away 
from home, which led to the expan-
sion of the number of Food Services 
(FS). However, these shops do not 
always have hygienic and sanitary 
conditions compatible with the ac-
tivities. Thus, in order to ensure the 
food quality and thus the consumers 
health, one of the ways to achieve 
this goal is the implementation of 
best practices of food handling to 
reduce these risks. The aim of this 
study was to evaluate the hygienic 
sanitary conditions in commercial 
restaurants self service. The evalu-
ation was performed by applying a 
best practice checklist in commer-
cial restaurants, based in the RDC 
216/2004 in order to check the pos-
sible non-compliance and/or compli-
ance in these establishments. They 
describe seven types of restaurants 
located in the municipality of Vila 
Velha-ES. By assessing, 14.30% of 
the establishments were classified 
as Group 1, 42.85% were classified 
as Group 2 and 42.85% as Group 
3. The main inadequacies observed 
were related to the conditions of the 
buildings, facilities, handling, stor-
age and exposure of the food. Thus, 
corrective actions are essential to 
ensure quality of the meals and safe-
ty of users of this service.

Keywords: Quality. Hygiene. Food 
safety.

INTRODUÇÃO

O consumo alimentício fora 
das residências aumentou 
nas últimas décadas, fato 
que é consequência do 

estilo de vida atual, no qual há pou-
co tempo para preparo e realização 
das refeições. Deste modo, houve 
ampliação da demanda por estabe-
lecimentos comerciais fornecedores 
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de refeições (KINASZ; WERLE, 
2006). Segundo Associação Brasilei-
ra de Bares e Restaurantes, em 2013, 
32,9% do consumo alimentício da 
população brasileira foi feito fora 
de casa (ABRASEL, 2013). Santos 
(2010) destacou que o consumo dos 
alimentos fora do domicilio aumen-
tou de 1,7 kg para 5,4 kg per capita 
no Brasil.

Com todo o avanço no número de 
estabelecimentos que fornecem re-
feições, é preciso que estes busquem 
se diferenciar para se inserirem em 
um mercado competitivo no qual são 
selecionados apenas aqueles restau-
rantes que atendem aos critérios de 
qualidade exigidos pelo consumidor 
(AKUTSU et al., 2005). Em função 
disso, para assegurar a qualidade e 
a segurança do que é consumido, é 
necessária à adoção de medidas pre-
ventivas e de controle de higiene no 
preparo dos alimentos durante toda 
etapa de produção (GENTA et al., 
2005).

Os surtos causados por Doenças de 
Origem Alimentar (DOA) são consi-
derados como um grave problema 
de saúde pública que gera impactos 

negativos sobre a produtividade, 
economia e confiança do consumidor 
(FONSECA et al., 2010). No Brasil, 
de 2000 a 2013, foram notificados 
8.588 surtos de DOA, sendo que os 
restaurantes envolvidos compõem 
15% destas ocorrências (BRASIL, 
2013). 

Assim, a implantação das Boas 
Práticas de Manipulação, contribui 
para atender o alto padrão exigido na 
qualidade dos alimentos, estabele-
cendo princípios para as práticas de 
higiene a controle a serem cumpridas 
desde a recepção da matéria-prima 
até o produto final (OLIVEIRA et 
al., 2011)

Para garantir a produção de ali-
mentos seguros é necessária a im-
plementação das Boas Práticas de 
Manipulação e os Procedimentos 
Operacionais Padronizados. Segun-
do a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, as Boas Práticas são prá-
ticas de higiene que devem ser obe-
decidas pelos manipuladores desde 
a escolha e compra dos produtos a 
serem utilizados no preparo do ali-
mento até a venda para o consumidor 
(BRASIL, 2004). 

Desta forma, o objetivo do presen-
te trabalho foi avaliar as condições 
higienicossanitárias em restaurantes 
comercias do tipo self service loca-
lizados no município de Vila Velha 
- ES. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado no período de junho e 
julho de 2014, um estudo transversal 
em restaurantes comerciais localiza-
dos em Vila Velha - ES. Os respon-
sáveis pelos estabelecimentos foram 
contatados por meio de carta convite 
para apresentação dos objetivos da 
pesquisa e em seguida foi solicitada a 
permissão para visita. 

A coleta das informações ocorreu 
por meio de observação direta durante 
as visitas realizadas por pesquisadores 
treinados. Para a avaliação, foi utiliza-
da uma lista de verificação baseada na 
Resolução RDC 216/2004 (BRASIL, 
2004), dividida em três partes: identi-
ficação da empresa, avaliação e clas-
sificação do estabelecimento. A lista 
de verificação aplicada apresentava 
12 blocos e 91 itens distribuídos como 
descrito na Tabela 1.

Tabela 1 - Blocos e itens avaliados na lista de verificação baseada na RDC 216/2004.

Blocos Nº de itens

Edificações, instalações, móveis e utensílios 17

Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios 9

Controle integrado de pragas e vetores 3

Abastecimento de água 4

Manejo dos resíduos 3

Manipuladores 9

Matérias primas, ingredientes e embalagens 6

Preparação do alimento 20

Armazenamento e transporte do alimento preparado 3

Exposição ao consumo do alimento preparado 7

Documentação e registro 8

Responsabilidade 2

TOTAL 91
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Cada item possuía três possibili-
dades de resposta: ‘Conforme’, ‘Não 
Conforme’ e ‘Não se aplica’ (NA). 
Para classificação de cada restauran-
te, baseou-se nos seguintes critérios 
de pontuação: Grupo 1 (76 a 100% de 
atendimento dos itens), Grupo 2 (51 a 
75% de atendimento dos itens) e Grupo 
3 (0 a 50% de atendimento dos itens.

Os dados obtidos na avaliação das 
condições higienicossanitárias por 
meio da lista de verificação foram 
compilados em planilhas do Microsoft 
Excel e analisados de forma descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em análise dos restaurantes visita-
dos, observou-se que apenas 14,30% 
(n=1) foram classificados no Grupo 1; 
42,85% (n=3) classificados no Grupo 
2 e 42,85% (n=3) para o Grupo 3. Já 
Monteiro et al. (2015), em estudo com 
restaurantes tipo self service, obser-
varam 27,3% (n=3) classificados no 
Grupo 1 e a maioria apresentou-se no 
Grupo 2 (63,6%, n=7).

No bloco de edificações, instala-
ções, móveis e utensílios, todos os 
estabelecimentos apresentaram não 
conformidade quando foi avaliado o 
fechamento automático de portas na 
área de preparação e armazenamento 
dos alimentos. Porém, na maioria dos 
estabelecimentos as portas e as janelas 
eram providas de telas, mas estas eram 
mantidas abertas durante o preparo dos 
alimentos com intuito de facilitar o flu-
xo dos funcionários. Segundo a RDC 
nº 216, o fechamento automático das 
portas da área de preparação e armaze-
namento dos alimentos tem papel mui-
to importante, pois a presença dessa 
instalação impede o acesso de vetores 
e pragas urbanas (BRASIL, 2004). 

Outra não conformidade registra-
da foi ausência de ralos sifonados em 
85,71% (n=6) dos restaurantes. Além 
disso, 71,4% (n=5) não apresentaram 
lavatórios exclusivos para a higie-
ne das mãos na área de manipulação. 
Tais inconformidades também foram 

encontradas no estudo realizado por 
São José e Pinheiro-Sant’ana (2008). 
Segundo Fonseca et al. (2010), um 
dos pontos de grande relevância para 
suporte e contribuição para a imple-
mentação das boas práticas e quali-
dade dos alimentos preparados em 
Serviços de Alimentação é a adequa-
ção de edificações, instalações, equi-
pamentos, móveis e utensílios. Quan-
do as edificações e as instalações são 
projetadas adequadamente é possível 
ordenar o fluxo de produção e evitar 
cruzamentos de etapas da preparação 
de alimentos.

No bloco de higienização de insta-
lações, equipamentos e utensílios, em 
100% (n=7) dos locais, os mesmos 
funcionários responsáveis pela mani-
pulação dos alimentos eram aqueles 
que realizavam a atividade de higie-
nização das instalações sanitárias. Re-
sultado este diferente do obtido por 
Rossi (2005), que constatou resultado 
insatisfatório na maioria dos restauran-
tes comerciais avaliados, detectando 
menos do que 50% de adequação para 
este bloco.

Para o bloco do controle integrado 
de pragas e vetores, 71,4% (n=5) dos 
estabelecimentos apresentam conjunto 
de ações que visam o controle de ve-
tores e pragas, com o objetivo de im-
pedir acesso e proliferação. Segundo 
a legislação vigente há necessidade de 
implantação de medidas para impedir 
a atração, o abrigo, o acesso e ou proli-
feração de vetores e pragas urbanas em 
restaurantes (BRASIL, 2004).

No bloco de abastecimento de água, 
100% (n=7) dos estabelecimentos uti-
lizam água potável para manipulação 
de alimentos e para fabricação do gelo. 
A água é utilizada na preparação dos 
alimentos, como um ingrediente, e 
também como coadjuvante na higie-
nização de superfícies e alimentos, 
por isso é fundamental que atenda aos 
critérios de potabilidade estabelecidos. 
O controle de qualidade da água é ne-
cessário para evitar possíveis riscos à 
saúde dos consumidores dos produtos 

comercializados (ANDRADE, 2008). 
Segundo a Portaria CVS 5/2013 (SÃO 
PAULO, 2013) deve ser realizado o 
controle da água independente das ro-
tinas de manipulação dos alimentos, 
estabelecendo critérios para acompa-
nhamento das condições do reservató-
rio de água e higienização do mesmo, 
que deve ser realizada a cada seis me-
ses ou na ocorrência de acidentes que 
possam contaminar a água, tais como 
queda de animais, sujeira, enchentes, 
entre outros. 

No bloco de manejo de resíduos, 
85,7% (n=6) dos estabelecimentos 
atenderam aos itens previstos dentre 
eles a presença de coletores providos 
de tampa, forrados com sacos plásticos 
e acionados sem contato manual, além 
de serem coletados com frequência e 
estocados fora da área de preparo e ar-
mazenamento dos alimentos. Este re-
sultado diferiu do observado por Rossi 
(2005) nos restaurantes comerciais 
avaliados em Belo Horizonte, onde de-
tectou condições de manejo precárias e 
inadequadas, sendo que apenas 33,3% 
dos itens neste bloco foram atendidos. 
Vale ressaltar que o lixo é uma fonte de 
contaminação que dever ser controlada 
devido ao fato de restos de alimentos 
atraírem vetores e pragas. Segundo a 
Portaria CVS 5/2013 (SÃO PAULO, 
2013), deve haver a separação e remo-
ção dos resíduos considerados lixo em 
número de vezes que forem necessá-
rias, e na impossibilidade da saída do 
lixo por um local diferente de onde 
entram as matérias-primas, deve-se 
determinar horário distinto para cada 
atividade. 

No bloco referente aos manipulado-
res, 100 % (n=7) dos restaurantes ava-
liados apresentavam o registro do con-
trole de saúde dos mesmos. As não 
conformidades encontradas foram 
semelhantes às observadas no estu-
do de Oliveira et al. (2008), onde os 
manipuladores falavam e cantavam 
durante a manipulação dos alimen-
tos, e comiam na área de preparo. Em 
85,7% (n=6) dos estabelecimentos 
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não foi observada a fixação de carta-
zes de orientações aos manipuladores. 
Segundo a legislação vigente, é pre-
conizada a fixação de cartazes sobre o 
procedimento correto da higienização 
das mãos em locais de fácil visualiza-
ção, inclusive em instalações sanitárias 
e vestiários.

O bloco de matérias-primas e ingre-
dientes foi o que apresentou maior nú-
mero de itens em conformidade.  Den-
tre os itens com maior conformidade, 
destaca-se a adoção de critérios para a 
avaliação e seleção dos fornecedores 
de matérias-primas por 85,7% (n=6) 
dos estabelecimentos. Em 71,4% 
(n=5) dos restaurantes, a recepção de 
matérias-primas, ingredientes e emba-
lagens era realizada em área protegida 
e limpa. Segundo Góes et al. (2001), 
a obtenção de matéria-prima de boa 
qualidade, garantida pelos órgãos ins-
pecionais e em condições de arma-
zenamento adequadas, são requisitos 
para a qualidade do produto final. En-
tretanto, foi verificado que em 71,4% 
(n=5) dos estabelecimentos visitados 
havia irregularidades referentes ao ar-
mazenamento dos alimentos. Para as-
segurar que os alimentos sejam prepa-
rados de modo a garantir a segurança 
do consumidor, devem-se atentar para 
situações que tenham como objetivo a 
prevenção das condições de risco para 
a contaminação. Dentro desse contex-
to, o controle higienicossanitário dos 
alimentos, por meio das boas práticas, 
constitui fator preponderante para pre-
venção da contaminação microbiológi-
ca e consequente ocorrência das doen-
ças de origem alimentar (SÃO JOSÉ, 
2012).

Com relação aos itens do bloco de 
preparação dos alimentos foi observa-
do que 71,4% (n=5) dos restaurantes 
apresentavam condutas com intuito 
de minimizar o risco de contaminação 
cruzada, a lavagem e antissepsia das 
mãos. Entretanto, foram observadas 
inadequações quanto ao acondiciona-
mento e a identificação de ingredientes 
(prazo de validade, data de preparo e 

designação). Já em relação ao des-
congelamento do alimento, 85,7% 
(n=6) dos estabelecimentos reali-
zam este processo em temperatura 
ambiente, o que pode favorecer a 
multiplicação microbiana. Quanto à 
utilização do óleo nenhum dos es-
tabelecimentos possuía controle da 
temperatura na preparação dos ali-
mentos e nem da substituição dos óle-
os pelas alterações físico-químicas e 
sensoriais. Segundo Almeida et al. 
(2006), ocorrem reações no processo 
de fritura que culminam na formação 
de compostos deletérios à saúde do 
consumidor, principalmente se os 
manipuladores não forem adequa-
damente qualificados.  A preparação 
do alimento é um ponto crítico no 
processo alimentício, sendo os prin-
cipais problemas, a consequência do 
reaquecimento e refrigeração inade-
quados e a preparação do alimento 
com muita antecedência, aumentan-
do o tempo de espera. Além disso, a 
área de alimentos crus com os prepa-
rados e prontos para o consumo deve 
estar separada para minimizar o risco 
de contaminação (AKUTSU, 2005). 
Outro ponto de importância na dis-
tribuição é o controle de temperatura 
durante o processo para controlar a 
multiplicação de micro-organismos 
(SÃO JOSÉ, 2012). Em 71,4% (n=5) 
dos estabelecimentos houve descon-
formidade em relação às condições 
de armazenamento dos alimentos 
preparados, as condições de tempo 
e temperatura do alimento prepara-
do, no qual foi observado que em um 
estabelecimento, alguns alimentos 
quentes são mantidos aquecidos no 
balcão de distribuição e outros ex-
postos à temperatura ambiente, o que 
favorece a multiplicação de micro-
-organismos. 

Monteiro et al. (2014) avaliaram 
seis restaurantes comerciais em Belo 
Horizonte - MG e verificaram que 
quatro e cinco deles apresentavam 
temperatura adequada para o arma-
zenamento de alimentos congelados 

e resfriados, respectivamente. O re-
sultado da associação entre o consu-
mo de alimentos que sofrem manipu-
lação inadequada e as más condições 
de armazenamento, acondicionamen-
to e distribuição, pode ocasionar gran-
de parte dos casos de infecções/into-
xicações (ZANDONADI et al., 2007; 
SÃO JOSÉ, 2012). Sendo assim, toda 
etapa da cadeia produtiva deve ser do-
tada de medidas de prevenção e con-
trole para assegurar que os alimentos 
sejam preparados sem risco (GENTA, 
2005).

Foi observado que em todos os 
restaurantes avaliados, os ornamen-
tos e plantas localizados na área de 
distribuição não constituíam fonte de 
contaminação para os alimentos pre-
parados. Ainda na área de exposição 
do alimento preparado foi observada 
organização e adequadas condições 
higiênicossanitárias, porém obser-
vou-se em muitos casos, utilização de 
equipamentos em condições de con-
servação, higiene e funcionamento 
inadequados, apresentando fissuras e 
ferrugens.

Quanto ao bloco Documentação e 
Registro, 85,71% (n=6) dos estabele-
cimentos não apresentam o Manual 
de Boas Práticas. A RDC 216/2014 
preconiza que os serviços de alimen-
tação devem estabelecer as Boas Prá-
ticas para garantir as condições higiê-
nicossanitárias do alimento preparado 
(BRASIL, 2004). Segundo Souza et 
al. (2013) a implementação do Ma-
nual de Boas Práticas pode promover 
mudanças significativas na higiene e 
manipulação dos alimentos.

Em 71,4% (n=5) dos restaurantes 
avaliados, os responsáveis pela ma-
nipulação não são devidamente ca-
pacitados. Rêgo (2004) afirma que 
é grande importância que todos os 
profissionais envolvidos nos procedi-
mentos da produção, administração e 
comercialização sejam devidamente 
capacitados e recebam informações 
periodicamente sobre cuidados duran-
te a manipulação dos alimentos. 
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CONCLUSÃO

Nenhum dos restaurantes avaliados 
apresentaram total conformidade com 
a legislação vigente, sendo que apenas 
um dos sete restaurantes avaliados foi 
classificado no Grupo 1. As principais 
inadequações observadas estavam re-
lacionadas às condições das edifica-
ções, instalações, manipulação, arma-
zenamento e exposição dos alimentos. 
Com os resultados obtidos, nota-se a 
necessidade de mudança dos processos 
que envolvem a produção do alimento. 
Para isso sugerem-se ações corretivas 
como adequações na estrutura física 
e capacitação de manipuladores para 
colaborar na qualidade das refeições 
oferecidas aos clientes. Ressalta-se 
ainda a importância da presença do 
responsável técnico nutricionista nes-
tes estabelecimentos para permitir as 
correções das inadequações e um me-
lhor acompanhamento.
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RESUMO

O objetivo do presente estudo foi avaliar a quantidade e o grau de segre-
gação dos resíduos sólidos orgânicos (RSO) gerados em 14 estabelecimentos 
que preparam e servem alimentos em um shopping center no município de 
Porto Alegre - RS. Em quatro dias não consecutivos, os resíduos gerados nos 
estabelecimentos foram coletados para avaliação, resultando em 180 amostras 
e geração diária média de 421kg de RSO. Considerando que estes resíduos 
são destinados à alimentação animal, determinou-se o grau de conformidade 

na sua segregação, através da obser-
vação e manuseio dos conteúdos de 
cada amostra. Verificou-se que ape-
nas 82 (46%) amostras estavam de 
acordo com os critérios de segrega-
ção previamente estabelecidos, não 
sendo observada diferença (P=0,189) 
entre os estabelecimentos. O alto ín-
dice de segregação em desacordo de-
monstra que há necessidade de capa-
citação continuada junto às pessoas 
que atuam nestes ambientes. 

Palavras-chave: Descarte. 
Reciclagem. Formação.

ABSTRACT

This study aimed at quantitatively 
and qualitatively assessing the solid 
organic waste (SOW) produced by 
14 food establishments in a shopping 
center. In 4 days, 180 samples were 
collected, with each establishment 
generating a daily average of 421 
Kg. Considering that these SOW are 
destined to feed animals, the confor-
mity degree in their segregation was 
determined, through observation and 
handling of the contents of each sam-
ple. We verified that only 82 (46%) 
of the samples were compliant with 
the segregation criteria established 
and that this percentage was similar 
(P=0.189) between the establish-
ments. The high level of deviation 
demonstrates that the persons work-
ing in such environments need con-
tinuous training. 

Keywords: Discard. Recycling. 
Training.

INTRODUÇÃO

O rápido processo de urba-
nização que ocorreu no 
Brasil nas últimas déca-
das levou à mudança no 

comportamento alimentar, no estilo 
de vida e nos aspectos sociocultu-
rais que, somados à distância entre 
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o trabalho e a residência e à falta de 
tempo para o preparo das refeições, 
contribuíram para o aumento dos 
estabelecimentos comercias de ali-
mentação. Silva (2008) verificou que 
restaurantes geram de 5 a 30% de so-
bras, as quais são destinadas ao lixo. 
Associado a isso, a forte concentra-
ção da população brasileira nas áreas 
urbanas resultou no aumento signifi-
cativo do volume de resíduos sólidos 
produzidos sendo constituídos, ma-
joritariamente, por matéria orgânica 
(52%) (ABRELPE, 2009).

A Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010) 
estabelece uma ordem de prioridades 
na gestão de resíduos sólidos, qual 
seja não geração, redução da gera-
ção, coleta seletiva, reutilização, re-
ciclagem, além do tratamento e dis-
posição ambientalmente adequada 
de todos os subprodutos e produtos 
finais do sistema econômico.

Considerando o reaproveitamento 
como alternativa para os resíduos or-
gânicos, o objetivo do presente estu-
do foi avaliar o volume de resíduos 
sólidos orgânicos gerados em dife-
rentes unidades de serviços de ali-
mentação e a qualidade do processo 
de segregação desses resíduos para 
reaproveitamento na alimentação 
animal.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi desenvolvido em 14 
Unidades Serviços de Alimentação 
(UAN) que preparam e servem ali-
mentos em um Shopping Center de 
Porto Alegre - RS que integra um 
projeto desenvolvido pelo Departa-
mento Municipal de Limpeza Urba-
na (DMLU) visando o reaproveita-
mento de resíduos sólidos orgânicos 
(RSO), resultantes do pré-preparo de 
alimentos e as sobras alimentares não 
servidas, na alimentação de suínos 
(WAGNER et al., 2012). Os estabe-
lecimentos foram selecionados por 
conveniência, sendo a manifestação 
da intenção de participar do estudo e 

o fornecimento de dados, como o nú-
mero de refeições diárias fornecidas, 
os critérios de inclusão. 

Nestes estabelecimentos, os RSO 
são armazenados em lixeiras especí-
ficas, revestidas por sacos plásticos 
descartáveis e de cor própria, sendo 
recolhidos uma ou mais vezes ao dia, 
segundo as normas do Shopping, 
sendo acondicionados em bombo-
nas armazenadas em câmara fria (4 
a 7ºC). Os RSO foram coletados em 
quatro dias aleatórios, identificados 
individualmente quanto à data e ao 
estabelecimento de origem, identi-
ficados de A a N. Realizaram-se 22 
visitas em cada unidade e, quando 
existentes, os RSO foram coletados, 
totalizando 180 amostras, as quais 
foram pesadas em balança digital 
com capacidade de até 150 kg, com 
variação de 100g. 

Nessas amostras avaliou-se, tam-
bém, o grau de conformidade da 
segregação dos resíduos por meio 
de observação e manuseio. Deter-
minou-se o grau de segregação pela 
presença ou não de material indese-
jável, independente das quantidades, 
classificando-se a segregação como 
DE ACORDO e EM DESACORDO 
– presença de qualquer material não 
orgânico (plástico, papel, madeira, 
tecido, latas, barbantes, esponja e 
utensílios de cozinha) e materiais não 
indicados à destinação na alimenta-
ção animal (restos de alimentos ser-
vidos, carnes cruas, ossos, espinhas 
de peixe, casca de cítricos, casca de 
ovos, borra de café, gordura vegetal, 
entre outros), segundo as normas es-
tabelecidas pelo DMLU (destinados 
à alimentação animal) e o Plano de 
Gerenciamento Integrado de Resídu-
os Sólidos do Shopping Center.

Para análise dos dados, as 14 UAN 
foram organizadas em quatro grupos 
distintos, conforme o tipo de serviço 
prestado, caracterizados como: 1 - 
Pratos prontos: estabelecimentos que 
fornecem alimentos, de acordo com 
o pedido, servidos em pratos cujas 

quantidades já estão pré-estabeleci-
das; 2 - Buffet: os alimentos ficam 
em cubas e os consumidores é que 
se servem, em quantidades conforme 
suas necessidades e gostos; 3 - Lan-
ches: refeições que têm o pão como 
seu principal componente, acompa-
nhado de embutidos e refrigerantes; 
4 - Rodízio: estabelecimento que for-
nece um determinado tipo de alimen-
to, neste caso pizzas, e os consumi-
dores optam não só pela variedade de 
acordo com o seu paladar, mas tam-
bém pelas quantidades consumidas. 
Utilizou-se Estatística Descritiva, 
Teste de Qui-quadrado e correlação 
de Spermann, com significância de 
5%, utilizando o programa SPSS 8.0. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliando-se cada unidade sepa-
radamente, verificou-se grande va-
riabilidade na quantidade de resíduos 
sólidos gerados entre as amostragens 
(Tabela 1), para todas as lojas, sendo 
a menor pesagem registrada em uma 
unidade de pratos prontos e a maior, 
em unidade que serve lanches. Neste 
estabelecimento, com ritmo de pro-
dução cronometrado de acordo com a 
expectativa e experiência de venda dos 
itens, o alimento está quase sempre já 
pronto quando o cliente faz o pedido. 
Entretanto, neste tipo de atendimen-
to - com tempo médio decorrido en-
tre o pedido e a retirada do alimento 
de 4 minutos (PORTNOI, 2003) -, o 
alimento que não é consumido dentro 
deste limite de tempo é descartado com 
objetivo de servir refeições saudáveis e 
seguras, quanto aos aspectos nutricio-
nal e higienicossanitário (TRANCO-
SO & TOMASIAK, 2004), resultando 
em maior geração de resíduos.

Os RSO representam cerca de 20% 
do total os resíduos sólidos gerados 
diariamente no Shopping Center es-
tudado. Também Lafuente Jr. (2012) 
determinou que as sobras constituem 
21% dos resíduos sólidos gerados em 
restaurante.
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Tabela1 - Número de amostras, tipo de serviço e pesos de resíduos sólidos orgânicos gerados em 14 unidades de alimentação (UAN) de um 
shopping center�

UAN Tipo de
serviço*

Número de
amostras

Peso médio
(kg)

Peso mínimo
(kg)

Peso máximo
(kg)

A 1 14 14,5 5,0 36,0

B 2 16 21,4 3,2 45,9

C 1 9 8,5 2,7 18,4

D 2 13 14,7 5,9 28,3

E 1 8 7,4 0,9 13,1

F 2 13 8,4 2,8 14,4

G 1 7 4,8 2,9 10,4

H 2 7 7,5 2,6 12.0

I 1 5 2,9 1,8 4,6

J 1 10 9,8 6.0 14,9

K 1 11 6,5 2,8 14,2

L 3 11 12,7 4,9 53,3

M 4 10 14,5 3,9 31,7

N 3 10 14,6 6,4 24.0

* 1 = Pratos prontos; 2 = Buffet; 3 = Lanches; 4 = Rodízio.

Tabela 2 - Média da geração de RSO e do número de atendimentos, segundo o tipo de serviço de alimentação, em Shopping Center de Porto 
Alegre�

Tipo de serviço Geração 
(kg dia-1)

Atendimento
(nº dia-1)

Pratos prontos 19,91b 2.140

Buffet 43,43a 775

Lanches 35,79ª 2.000

Rodízio 36,17a 300

Letras diferentes na mesma coluna indicam diferença significativa (p<0,01).

Embora o número de atendimentos 
tenha sido variável entre os grupos e 
estabelecimentos, não se observou 
correlação entre o número de atendi-
mentos e a produção de RSO. Entre-
tanto, o tipo de estabelecimento teve 
relação com o volume de resíduos 
gerado (Tabela 2). Também Hirsch-
bruch (1998), em estudo semelhante, 
verificou que o tipo de serviço e seu 
planejamento influenciam o volume 

de resíduos gerados.
O serviço de prato pronto, que ge-

rou menor quantidade de resíduos, 
fornece alimentos de acordo com o 
pedido, servido em pratos em quan-
tidades pré-estabelecidas. Já o servi-
ço tipo buffet, gerou maior volume 
de resíduos, mesmo apresentando 
o menor número de refeições diá-
rias. As modalidades de atendimen-
to self service ou comida “a quilo” 

estão bastante disseminadas, tanto na 
área comercial quanto na industrial e, 
nesses estabelecimentos, a clientela 
exerce autodeterminação na escolha 
e montagem da sua refeição (SAVIO 
et al., 2005). Entretanto, vários fato-
res podem levar o consumidor a servir 
uma quantidade maior do que a pos-
sibilidade de consumo (VAZ, 2006), 
gerando grande volume de resíduos. 

As sobras não aproveitáveis e o 
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Tabela 3 - Número e percentual de amostras com segregação de resíduos orgânicos em Acordo e Desacordo com o plano de segregação 
estabelecido em um shopping center� 

Unidades

Nível de Segregação

N (%)

Desacordo Acordo Total

A 13 (72,2) 5 (27,8) 18 (100)

B 10 (50,0) 10 (50,0) 20 (100)

C 6 (50,0) 6 (50,0) 12 (100)

D 8 (50,0) 8 (50,0) 16 (100)

E 5 (50,0) 5 (50,0) 10 (100)

F 13 (81,2) 3 (18,8) 16 (100)

G 6 (66,7) 3 (33,3) 9 (100)

H 1 (12,5) 7 (87,5) 8 (100)

I 1 (12,5) 7 (87,5) 8 (100)

J 11 (84,6) 2 (15,4) 13 (100)

K 7 (50,0) 7 (50,0) 14 (100)

L 6 (50,0) 6 (50,0) 12 (100)

M 7 (53,8) 6 (46,2) 13 (100)

N 4 (36,4) 7 (63,6) 11 (100)

Total 98 (54,4) 82 (45,6) 180 (100)

resto de alimentos produzidos em 
uma UAN estão diretamente relacio-
nados com o custo da refeição. Des-
te modo, evitar o desperdício, além 
dos aspectos socioambientais é uma 
questão de gerenciamento de recur-
sos (BUSATO et al., 2012). O des-
perdício em uma UAN, que envolve 
perdas por alimentos não utilizados 
a preparações que não chegam a ser 
vendidas e/ou servidas, deve ser evi-
tado por meio de um planejamen-
to e, monitoramento adequado do 

armazenamento e do pré-preparo de 
cada tipo de alimento. Isto porque 
o desperdício pode variar de 25% 
a 64% no pré-preparo de alimentos 
(RICARTE et al., 2008; CARNEI-
RO, 2011).

Além da quantidade de resíduos 
gerados, a segregação destes se faz 
importante uma vez que no Shopping 
Center integrante do presente estudo, 
os RSO segregados e armazenados 
sob refrigeração são utilizados na 
alimentação de suínos e, por isto, 

devem obedecer a critérios e normas 
previamente estabelecidas.

Das 180 amostras de RSO analisa-
das, 98 (54,5%) estavam em desacor-
do com os critérios de segregação, 
lembrando que qualquer inconformi-
dade, ou seja, até a presença de uma 
fita que amarra um talo de couve, 
por exemplo, foi motivo de enqua-
dramento em “Desacordo” (Tabela 
3). Todos os estabelecimentos apre-
sentaram segregação em desacordo 
em, pelo menos, uma amostragem e, 
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Tabela 4 - Número e percentual de amostras de resíduos orgânicos, segundo o nível de segregação e tipo de serviço de alimentação, em um 
shopping center�

Grupos

Nível de Segregação

N (%)

Desacordo Acordo Total

Pratos Prontos 49 (58,3) 35 (41,7) 84 (100)

Buffet 32 (53,3) 28 (46,7) 60 (100)

Lanches 10 (43,5) 13 (56,5) 23 (100)

Rodízio 7 (53,8) 6 (46,2) 13 (100)

Total 98 (54,4) 82 (45,6) 180 (100)

portanto, não se estabeleceu relação 
entre o volume de resíduos gerado 
(número de amostras coletadas) e o 
percentual de correção no procedi-
mento de segregação. Também Si-
queira (2002), avaliando os resíduos 
orgânicos de um restaurante, obser-
vou a presença de diferentes objetos 
como pratos, talheres e aventais. O 
mesmo autor também constatou a 
presença de restos de comida mistu-
rados com material descartável, mes-
mo existindo lixeiras exclusivas para 
separação correta dos resíduos.

Avaliando-se o nível de segrega-
ção, de acordo com o tipo de servi-
ço de alimentação, verificou-se que 
não houve diferença (P=0,189) entre 
os grupos (Tabela 4) evidenciando 
que a correta segregação de resídu-
os não está relacionada nem com a 
quantidade gerada e nem com os ti-
pos de serviços oferecidos aos con-
sumidores. Neste sentido, estima-se 
que a ação pode estar relacionada 
às pessoas envolvidas no processo 
de geração e segregação. Saurim & 
Basso (2008) sugerem que falhas dos 
colaboradores em relação ao plane-
jamento, preparação e/ou distribui-
ção dos alimentos propiciam o maior 
desperdício e aumento na quantidade 
de resíduos orgânicos. Segundo os 
autores, o fator de desperdício com 
restos em buffet está vinculado à 

insegurança na quantidade e dispo-
nibilidade de alimentos aos consumi-
dores, ocasionando a superprodução 
e erro de medidas de matéria-prima.

Menezes et al. (2002) sugerem que 
encontros educativos com os funcio-
nários estimulam a implementação 
de ações visando o menor desperdí-
cio e geração de resíduos. Conside-
rando-se que não houve correlação 
entre o tipo de estabelecimento e o 
grau de segregação em acordo ou 
desacordo, inferiu-se que o grau de 
segregação poderia estar relacionado 
ao entendimento dos funcionários 
em saber o que é coleta seletiva de 
resíduos. 

Dentre outros mecanismos parte-
-se do pressuposto de que a segrega-
ção de resíduos é uma questão que 
não só exige a reeducação e compro-
metimento do cidadão (SPINELLI 
& CALE, 2009), mas também que 
se necessita, com certa urgência, de 
uma nova postura ética, de renovação 
de valores, cidadania e compromisso 
com o social na forma de perceber, 
viver e conviver com o ambiente 
(GADOTTI, 2000). 

CONCLUSÃO
Embora haja a obrigatorieda-

de, por parte do Shopping Center, 
de gerenciar de forma integrada 
os resíduos sólidos de sua praça de 

alimentação, observou-se um per-
centual elevado de situações em de-
sacordo na segregação dos resíduos 
nos estabelecimentos estudados. 
Como a segregação está diretamen-
te ligada ao trabalho humano, con-
sidera-se que a falta de capacitação 
continuada possa ser um fator deter-
minante para o cumprimento da ati-
vidade de forma desejável.
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RESUMO

Uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) tem o objetivo de for-
necer refeições equilibradas nutricionalmente e com qualidade higienicos-
sanitária adequada. O Programa de Alimentação ao Trabalhador tem como 
objetivo melhorar a alimentação dos trabalhadores. O presente trabalho teve 
como objetivo analisar se o valor energético, valor de gordura saturada, fi-
bras e sódio do cardápio do almoço de uma Unidade de Alimentação e Nutri-
ção, seguem os valores preconizados pelo Programa de Alimentação do Tra-
balhador (PAT). Foram analisados 5 cardápios, do turno do almoço, de uma 
UAN terceirizada que presta serviço a uma empresa na cidade de Estrela, Rio 
Grande do Sul. Após foram comparados os valores encontrados de calorias, 
gordura saturada, fibras e sódio com os valores recomendados pelo PAT. 
Pode-se verificar que os valores de calorias, gordura saturada, fibras e sódio 
analisados não estavam de acordo com os valores preconizados pelo PAT.

Palavras-chave: Cardápio. Valor calórico. Gordura saturada. Fibras. Sódio.

ABSTRACT

A Feeding and Nutrition Unit 
(FNU) has the purpose to provide 
nutritionally balanced meals and 
with hygienic-sanitary quality. The 
Worker Feeding Program (WFP) 
has the purpose to improve the work-
ers nourishment. The aim of the pres-
ent work was to analyze if the caloric 
energy content, saturated fat, fiber 
and sodium of the lunch menu in a 
Feeding and Nutrition Unit are in 
accordance with the values recom-
mended by the Worker Feeding Pro-
gram. Five meals were analyzed, of 
lunch shift, from an outsourced FNU 
that provides service to a company 
in the city of Estrela, Rio Grande 
do Sul. After the values of calories, 
saturated fat, fibers and sodium were 
found, they were compared with the 
ones recommended by WFP. It was 
observed that the analyzed value of 
calories, saturated fat, fibers and 
sodium were not in accordance with 
the values established by WFP.

Keywords: Menu. Caloric value. 
Saturated fat. Fibers. Sodium.

INTRODUÇÃO

U ma Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) 
tem o objetivo de forne-
cer refeições equilibradas 

nutricionalmente e com qualidade 
higienicossanitária adequada, para 
que possa atender às necessidades 
de alimentação dos clientes. Além da 
alimentação, uma UAN deve propor-
cionar um ambiente limpo e livre de 
contaminações, para garantir a saúde 
e bem-estar do cliente (AKUTSU et 
al., 2005; SOUSA et al., 2009; VA-
NIN et al., 2007).

O Programa de Alimentação 
do Trabalhador (PAT) foi criado 
pela Lei n°6321, de 14 de abril de 
1976. Este programa tem como ob-
jetivo melhorar a alimentação dos 
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trabalhadores, com o intuito de ofe-
recer refeições nutricionalmente 
equilibradas, promover uma melhor 
qualidade de vida, reduzir acidentes 
de trabalho e aumentar a produtivi-
dade (MATTOS, 2008; SANTOS et 
al., 2007; SARNO et al., 2008).

O cardápio deve ser elaborado 
pela nutricionista responsável pela 
Unidade de Alimentação e Nutrição, 
respeitando os hábitos alimentares e 
culturais dos clientes, mas também 
oferecendo mercadorias de qualida-
de e da época, para que o custo fique 
dentro do planejado (SOUSA et al., 
2009; VANIN et al., 2007).

Em várias UANs vinculadas ao 
PAT as refeições são servidas em 
buffet livre, com algumas restrições, 
como por exemplo: 1 carne; 1 fruta 
ou 1 pote de sobremesa. Por isso, os 
comensais se servem das prepara-
ções de sua preferência e em quan-
tidade maior do que o recomendado, 
nem sempre garantindo uma refeição 
saudável. Por este motivo, houve um 

aumento na prevalência de obesida-
de, diabetes e doenças cardiovascu-
lares, consequência de uma alimen-
tação exagerada em calorias, gordura 
total, gordura saturada, sódio e coles-
terol, mas também pela ausência de 
atividade física (GORGULHO et al., 
2011; SARNO et al., 2008; SAVIO 
et al., 2005; STOLTE et al.).

O presente trabalho teve como ob-
jetivo analisar se o valor energético, 
valor de gordura saturada, fibras e 
sódio do cardápio do almoço de uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição, 
seguem os valores preconizados pelo 
Programa de Alimentação do Traba-
lhador (PAT).

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado a partir de 
dados de uma Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) terceirizada 
que presta serviço a uma empresa 
na cidade de Estrela, Rio Grande do 
Sul. A unidade atende entre 230 a 

290 refeições diárias separadas por 
desjejum, almoço, jantar e ceia.

Foram analisados 5 cardápios 
do turno do almoço desta UAN, de 
segunda-feira a sexta-feira, os quais 
foram elaborados pela gestora e nu-
tricionista da Unidade. O cardápio 
semanal era composto por 3 opções 
de saladas (uma verde, uma cozida e 
uma crua); feijão (preto, carioca ou 
lentilha); arroz; 2 a 3 opções de guar-
nições; 1 porção de carne; 1 unidade 
de pão; 1 fruta ou 1 sobremesa; suco 
e água à vontade. O tipo de serviço 
era na modalidade buffet livre.

Foi calculado, a partir destes car-
dápios, o valor de calorias, quanti-
dade de gordura saturada, sódio e 
fibras. Para o cálculo foi utilizado: 
o programa Microsoft Office Excel 
versão 97-2003, a calculadora eletrô-
nica Goal®, os valores per capitas de 
cada ingrediente de todas as prepara-
ções do almoço (dados disponibili-
zados pela unidade), duas edições da 
Tabela Brasileira de Composição dos 

Quadro 1 - Cardápio semanal das preparações analisadas.

1º dia 2º dia 3º dia 4º dia 5º dia
Arroz branco Arroz branco Arroz branco Arroz branco Arroz branco

Feijão preto Feijão carioca Feijão preto
Feijão mexido com 

bacon
Feijão carioca

Bife bovino grelhado
Linguiça calabresa 

grelhada
Suíno com abacaxi Empanado de frango Galeto assado

Enroladinho de 
salsicha

Bolinho Orly a 
milanesa

Purê de batata Arroz a bolonhesa
Salpicão de legumes 

com frango
Sopa de legumes Farofa completa Ovo rose Moranga caramelada Massa a bolonhesa

Massa na manteiga Ravioli ao sugo - - -
Cenoura cozida Chicória Alface Alface Alface

Alface Abobrinha cozida Pepino salada Salada crocante Repolho cozido

Pepino salada
Repolho roxo com 

abacaxi
Tomate salada

Repolho verde c/
passas

Cenoura ralada

Sagu com creme
Creme de baunilha 

com calda de 
amendoim

Gelatina de morango 
com creme

Creme manjar de 
coco

Mousse de morango

Maça nacional Melancia Abacaxi Maça nacional Banana caturra
Pão sovado Pão sovado Pão sovado Pão sovado Pão sovado

Suco de uva ou 
manga

Suco de guaraná ou 
laranja

Suco de limão ou uva
Suco de abacaxi ou 

acerola
Suco de tangerina ou 

guaraná
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Gráfico 1 – Valor energético, em calorias, dos 5 cardápios avaliados.
 

Alimentos (TACO, 2006; TACO, 
2011) e os rótulos dos alimentos não 
encontrados nas tabelas. O cálculo foi 
feito com os per capitas em gramas 
ou miligramas, multiplicados pelo 
valor, de calorias, gordura saturada, 
sódio e fibras, em 100g do alimento 
encontrados nas tabelas da TACO, 
dividido por 100g. Para os alimentos 
não encontrados nas tabelas TACO, 
foi multiplicado o valor dos per capi-
tas pelo valor de calorias, gordura sa-
turada, sódios e fibras, que constava 
na tabela de informações nutricionais 
do produto, depois foi dividido pelo 
valor da quantidade, de calorias, gor-
dura saturada, sódio e fibras, da por-
ção do alimento, também encontrado 
na tabela de informações nutricio-
nais do produto. Estes valores foram 
computados em planilhas de Excel e 
somados no fim de cada refeição cal-
culada. Os valores obtidos foram se-
parados em dois tipos de cardápios, 
sendo um com a opção de fruta e ou-
tro com a opção de sobremesa.

Com os cálculos prontos foi ana-
lisado se os mesmos estavam ade-
quados aos valores preconizados 
pelo Programa de Alimentação do 
Trabalhador, conforme Portaria In-
terministerial nº 66, de 25 de agosto 
de 2006, sendo que no almoço:

- os valores de calorias devem 
conter 800 calorias, admitindo-se um 
acréscimo de 400 calorias, podendo 
chegar a um valor calórico máximo 
de 1200 calorias, em relação ao Va-
lor Energético Total (VET) de 2000 
calorias por dia;

- o valor de gordura saturada deve 
ser menor que 10% do total de calo-
rias das gorduras do almoço;

- o valor de fibras deve ser maior 
que 25g;

- o valor de sódio dever ser igual 
ou menor que 2400 mg (BRASIL, 
2006) 

Esta análise foi feita, tanto com o 
cardápio com a opção de fruta, como 
com a opção de sobremesa.

Gráfico 2 – Porcentagem de gorduras saturadas nos 5 cardápios avaliados. 
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Gráfico 3 – Quantidade de fibras, em gramas, nos 5 cardápios avaliados.
 

Gráfico 4 – Quantidade de sódio, em miligramas, nos 5 cardápios avaliados.
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O cardápio semanal analisado está 
no Quadro 1, no qual podem ser vi-
sualizadas todas as preparações ser-
vidas no turno de almoço desta Uni-
dade de Alimentação e Nutrição.

O Gráfico 1 mostra o resultado dos 
cálculos dos 5 cardápios em relação 
às calorias. O valor máximo permi-
tido pelo Programa de Alimentação 
do Trabalhador é de 1200 calorias 
por refeição, sendo assim, somen-
te no terceiro cardápio calculado, a 
quantidade de calorias não ficou aci-
ma, tanto no cardápio com a opção 
de sobremesa, quanto no que tinha a 
opção de fruta. O segundo cardápio 
obteve o valor mais alto, chegando 
a 2008,45 kcal com a opção de so-
bremesa na refeição, este resultado 
deve-se à oferta de 3 preparações ca-
lóricas no mesmo dia.

No Gráfico 2 são apresentados os 
valores, em porcentagem, de gordu-
ras saturadas. Dos 5 cardápios ana-
lisados, somente o último cardápio 
(com a opção de sobremesa) ultra-
passou o valor máximo preconizado 
pelo PAT, que deveria ser menor que 
10% do total de gorduras oferecidas 
em cada refeição. No mesmo cardá-
pio, porém, com a opção de fruta, a 
gordura saturada chegou ao limite de 
10%. Este resultado negativo se ex-
plica pela opção de carne servida na-
quele dia, a qual foi uma sobrecoxa 
grande assada com pele.

Pode-se verificar que nenhum 
dos cardápios analisados obteve o 
valor mínimo de 25g de fibras exi-
gidos pelo PAT. O Gráfico 3 mostra 
os valores encontrados de fibras no 
cardápio semanal, sendo que o valor 
máximo encontrado foi de 16,73g de 
fibras no quarto cardápio, com a op-
ção de fruta.

O Gráfico 4 demonstra os valores 
encontrados, em miligramas, de só-
dio dos cardápios analisados. Veri-
ficou-se que em todos os cardápios 
o valor de sódio ultrapassou muito 
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do valor recomendado pelo PAT, de 
2400 mg. No segundo cardápio cal-
culado, com a opção de sobremesa, 
o sódio ficou, aproximadamente, 
150% (5870,29mg) acima do valor 
recomendado. Isto se deve à oferta 
de linguiça como opção de carne. 
Pode-se notar que todos os dias é 
ofertado o pão sovado, o qual possui 
uma quantidade grande de sódio que 
chega a quase 110 mg.

CONCLUSÃO

Ao calcular o valor calórico dos 5 
cardápios do almoço de uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição verificou-
-se que somente um está adequado, 
em relação ao atendimento dos re-
quisitos do PAT. Assim, na maioria 
dos dias os comensais ingerem calo-
rias a mais, sendo que foi analisado 
somente uma das refeições diárias 
realizadas pelo comensal. Conse-
quentemente, eles podem ter um 
ganho de peso e predisposição a Do-
enças Crônicas não-transmissíveis 
(DCNT), como a diabetes, obesidade 
e hipertensão.

Pode-se verificar também que o 
valor de sódio em todos os cardá-
pios estava muito acima do limite 
aceitável, de 2400mg, pelo PAT. 
Assim como, o valor de fibras em 
nenhum dos dias analisados atingiu 
o valor mínimo de 25g. O valor de 
gordura saturada, na maioria das re-
feições servidas, apresenta-se igual 
ou abaixo do valor preconizado pelo 
PAT. Estes resultados também con-
tribuem para o aumento de peso e 
prováveis Doenças Crônicas não-
transmissíveis.
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RESUMO

O queijo parmesão é um produto bastante consumido no país, principal-
mente na forma ralada e existem poucos trabalhos científicos disponíveis na 
literatura, abordando a qualidade do produto comercializado. Assim, torna-se 
necessário, avaliar as diferentes marcas de queijo parmesão ralado disponí-
veis no mercado. Desta forma, o objetivo desse estudo foi avaliar a qualidade 
físico-química de queijo parmesão ralado de oito diferentes marcas comer-
cializadas nos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, verificando se os 
produtos atendem aos padrões estabelecidos pela legislação vigente. Foram 
realizadas as análises físico-químicas de umidade, cinzas e cloretos, análise 
qualitativa de amido e análise microbiológica de bolores e leveduras, em três 
repetições. A metade das marcas avaliadas apresentou teor de umidade fora 
do padrão estabelecido pelo regulamento técnico para fixação de identidade e 
qualidade de queijo ralado, onde o valor máximo de umidade é de 20,0% para 
o queijo parmesão ralado. Dentre as quatro marcas irregulares, a umidade 
variou de 20,69% a 33,28%, indicando uma elevada variação acima do limite 
estabelecido. Na análise de cloretos foram encontrados teores entre 3,32% e 
8,17%, bem como a análise de cinzas apresentou resultados variando entre 
6,62% e 10,31%, indicando a ocorrência de uma elevada variação nos pro-
cessos tecnológicos de produção, principalmente na etapa de salga, a qual in-
fluencia no teor de cinzas. Em nenhuma amostra foi detectada a presença de 
amido, indicando que não houve a adição indevida do mesmo aos produtos. 

Em relação à presença de bolores e 
leveduras, 12,5% das amostras ava-
liadas apresentaram contagens acima 
do limite estabelecido pela legisla-
ção, inconformidade que pode estar 
relacionada às condições de proces-
samento e armazenamento inadequa-
das.

Palavras-chave: Produtos lácteos. 
Bolores e leveduras. Inspeção de 
alimentos.

ABSTRACT

Parmesan is widely consumed in 
Brazil, mainly in the shredded form 
and few studies are available on lit-
erature about the commercial prod-
uct quality. Thus, it is necessary to 
evaluate different brands available in 
the market. The aim of this study was 
to evaluate the physical-chemical 
quality of parmesan shredded cheese 
from eight different brands available 
in Minas Gerais and Espírito Santo 
State, Brazil, markets, evaluating 
their accordance to food legislation. 
Moisture content, chloride, miner-
als, starch qualitative analysis and 
microbiological analysis for yeasts 
and molds were the physical-chem-
ical evaluations, carried out in three 
replications. Half of the evaluated 
brands presented moisture content 
outside the established standard for 
the identity and quality of the shred-
ded cheese, in which the maximum 
moisture content is 20.0% for the 
shredded parmesan cheese. Between 
the four brands outside the standard, 
the moisture content varied from 
20.69 to 33.28%, indicating a high 
variation above the established stan-
dard. For chlorides, contents from 
3.32 to 8.17% were observed and for 
total minerals the results varied from 
6.62 to 10.31%, indicating a high 
variation in the steps of production, 
mainly on cheese salting, which can 
influence the minerals content. No 
starch was observed in the samples, 
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indicating that no starch addition 
was made in the products. For the 
yeasts and molds evaluations, 12.5% 
of the samples presented the count-
ing above the legislation established 
limit, which could be related to the 
processing and storage conditions.   

Keywords: Dairy products. Yeasts 
and molds. Food inspection.

INTRODUÇÃO 

A segurança dos alimen-
tos envolve a gestão de 
riscos, a qual se baseia 
principalmente nos ris-

cos que os alimentos podem oferecer 
naturalmente ou nos perigos cau-
sados involuntariamente durante o 
processamento ou armazenamento. 
No entanto, os consumidores, a in-
dústria e as autoridades estão cada 
vez mais conscientes sobre os pro-
blemas envolvendo fraudes e adul-
terações em alimentos. Em contraste 
com as falhas involuntárias e outros 
fatores que influenciam na perda da 
qualidade, estes problemas têm sido 
relacionados à ação voluntária e ile-
gal, visando aumento dos lucros por 
parte das empresas (HIRSCHAUER; 
ZWOLL, 2008).

Além das implicações de saúde 
pública, fraudes e adulterações ali-
mentares podem apresentar implica-
ções econômicas para os consumi-
dores, redução de vendas devido à 
perda de confiança dos consumido-
res, com consequente redução de im-
postos arrecadados pelos governos 
(TAHKAPAA et al., 2015).

O leite e derivados lácteos repre-
sentam um dos principais grupos de 
alimentos submetidos às ações frau-
dulentas, sendo que a identificação 
de adulterações de matérias-primas e 
produtos finais é uma das princpais 
preocupações relacionadas à qualida-
de destes produtos (LIU et al., 2015). 

O queijo é um alimento bastante 
comum na dieta da população, sendo 

que o consumo de queijos no Brasil 
apresentou aumento de cerca de 30% 
entre os anos de 2000 a 2008, quan-
do de acordo com dados da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), o consumo de queijo no 
país atingiu a média de 4,0 kg/habi-
tante/ano (LIMA FILHO; POMBO, 
2010). De acordo com Hoffmann 
(2007), o consumo vem acompa-
nhando o crescimento econômico 
dos últimos anos e que a cada 10% 
de aumento na renda do brasileiro, 
o consumo de queijos aumenta em 
8%. Neste contexto, o aumento do 
consumo também aumenta a preocu-
pação com a qualidade dos produtos 
comercializados.

Em uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INME-
TRO) foram analisadas dezoito mar-
cas de queijo ralado provenientes de 
seis estados brasileiros e constatou-
-se que somente 61% das marcas 
avaliadas atendiam aos requisitos 
estabelecidos pela legislação vigente 
(INMETRO, 2011).

No Brasil, a Portaria nº 146, de 07 
de março de 1996, em seu Regula-
mento técnico de identidade e quali-
dade de queijos, define queijo como 
sendo o produto fresco ou maturado 
obtido por separação parcial do soro 
do leite ou leite reconstituído (inte-
gral, parcial ou totalmente desnata-
do) ou de soros lácteos, coagulados 
pela ação física do coalho, de enzi-
mas específicas, de bactéria especí-
fica, de ácidos orgânicos, isolados ou 
combinados, todos de qualidade apta 
para uso alimentar, com ou sem agre-
gação de substâncias alimentícias e/
ou especiarias e/ou condimentos, 
aditivos especificamente indicados, 
substâncias aromatizantes e matérias 
corantes. A legislação complementa 
essa definição, reservando o nome 
queijo exclusivamente para produ-
tos, cuja base láctea não contenha 
gordura e/ou proteínas de outra ori-
gem (BRASIL, 1996).

O queijo parmesão é classifica-
do como sendo de baixa umidade, 
semi gordo, de massa cozida, pré-
-prensada e de maturação mínima de 
seis meses. Possui consistência dura 
e textura compacta, granulosa, com 
crosta firme e lisa, cor ligeiramente 
amarelada e sabor levemente picante 
e salgado (BRASIL, 1997a).

Queijo ralado é o produto obtido 
por esfarelamento ou ralagem da 
massa de uma ou até quatro varie-
dades de queijos de baixa umidade 
aptos para o consumo humano, po-
dendo ser parcialmente desidratado 
ou não. Deve apresentar aspecto e 
textura na forma de grânulos ou file-
tes mais ou menos finos, cor branca 
amarelada a amarelo e odor caracte-
rístico, de acordo com as variedades 
de queijos utilizadas para sua produ-
ção (BRASIL, 1997b).

Segundo Mosquim (1998), o quei-
jo ralado é um dos produtos mais 
fraudados, principalmente no Brasil, 
entretanto, são poucos os trabalhos 
disponíveis na literatura científica 
abordando os aspectos relacionados 
a sua qualidade. 

No Brasil, em função da ausência 
de controle de qualidade adequado e 
da fiscalização ineficiente dos órgãos 
de inspeção sanitária, o processa-
mento de queijo parmesão não ocor-
re de forma padronizada, resultando 
na oferta de produtos despadroniza-
dos no mercado, incluindo aqueles 
de baixa qualidade, que são comer-
cializados em larga escala devido aos 
baixos preços em que são oferecidos 
aos consumidores. Considerando que 
uma grande percentagem deste tipo 
de queijo está disponível na forma 
ralada no mercado brasileiro, o pro-
blema é ainda mais complexo, onde 
têm ocorrido relatos de misturas 
de diferentes tipos de queijos mais 
baratos no produto final e ainda, a 
ocorrência da presença de amido em 
algumas amostras comerciais (RI-
BEIRO et al., 2012).

O consumo de queijo parmesão, 
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seja na forma íntegra ou ralada, tem 
aumentado no Brasil, o que tem pro-
porcionado maiores opções de mar-
cas comerciais do produto no merca-
do. Em função de existirem poucos 
estudos sobre o monitoramento da 
qualidade do produto, torna-se ne-
cessário avaliar a qualidade das dife-
rentes marcas de queijo parmesão 
ralado disponíveis aos consumi-
dores. Neste contexto, o objetivo 
desse estudo foi avaliar a qualidade 
físico-química das principais mar-
cas de queijo parmesão ralado co-
mercializadas nos estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas oito amostras de 
queijo parmesão ralado de diferentes 
marcas com registro no Serviço de 
Inspeção Federal (SIF). As amostras 
foram adquiridas no período de 
setembro de 2013 a janeiro de 2014, 
nos comércios da região metropoli-
tana de Belo Horizonte e na região 
da Zona da Mata do estado de Minas 
Gerais, além da região metropolita-
na de Vitória, no estado do Espírito 
Santo.

As amostras foram transportadas 

para o Laboratório de Química e 
Análise de Alimentos do Instituto 
de Ciências Agrárias da Universi-
dade Federal de Viçosa, campus Rio 
Paranaíba, onde foram realizadas as 
análises físico-químicas e microbi-
ológicas. Todas as análises foram 
realizadas observando-se o prazo de 
validade das amostras.

Análises físico-químicas e mi-
crobiológicas

Para avaliação das amostras de 
queijo parmesão ralado foram real-
izadas análises de umidade, cinzas e 
cloretos, além da análise qualitativa 
de amido. A umidade foi determi-
nada por gravimetria, onde pesou-se 
cerca de 5 g das amostras e secou-
se em estufa a 105oC até peso con-
stante. Para análise de cinzas, 2g 
das amostras foram incineradas em 
forno tipo mufla à 550oC e posteri-
ormente foram pesadas para cálculo 
da porcentagem de cinzas (INSTI-
TUTO ADOLFO LUTZ, 2008).  Na 
sequencia, as cinzas foram utilizadas 
e por meio de titulação com nitrato 
de prata 0,1 mol.L-1 determinou-se 
o teor de cloretos. A análise qualita-
tiva de amido foi realizada por meio 
de reação da amostra com iodo e 

observação da coloração formada, 
sendo a coloração roxa indicativo da 
presença de amido (BRASIL, 2006). 
Todas as análises foram realizadas 
em três repetições.

A análise de bolores e leveduras 
foram realizadas em três repetições, 
de acordo com a metodologia pro-
posta pela Instrução Normativa 
no 62, de 26 de agosto de 2003, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (BRASIL, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os resultados ob-
tidos em relação ao teor de umidade, 
50% das amostras não atenderam 
o padrão estabelecido pela legis-
lação (Tabela 1). De acordo com 
a Portaria no 357, de 4 de setembro 
de 1997, Regulamento técnico para 
fixação de identidade e qualidade 
do queijo ralado, do MAPA, o quei-
jo ralado denominado de “queijo 
parmesão ralado” deve apresentar 
no máximo 20,0% (m/m) de umi-
dade. Esses resultados foram supe-
riores aos encontrados por Trom-
bete, Fraga e Saldanha (2012), que 
avaliaram amostras de diferentes 
marcas de queijo parmesão ralado 

Tabela 1 – Resultados das análises físico-químicas e microbiológica das amostras de queijo parmesão ralado. Belo Horizonte – MG.

Amostras
Umidade 
(% m/m)

Cinzas 
(% m/m)

Cloretos 
(% m/m)

Bolores e leveduras 
(UFC/g)

1 18,32 ± 0,03 8,60 ± 0,12 5,63 ± 0,03 103

2 33,29 ± 1,45 6,99 ± 0,55 5,60 ± 0,06 ND

3 12,71 ± 1,03 9,48 ± 0,20 5,63 ± 0,03 110

4 10,01 ± 0,05 9,04 ± 0,04 5,60 ± 0,02 16 x 103

5 16,44 ± 0,1 6,62 ± 0,06 3,32 ± 0,07 102

6 22,66 ± 0,81 9,77 ± 0,07 8,11 ± 0,62 ND

7 20,69 ± 0,56 8,57 ± 0,26 5,61 ± 0,02 ND

8 22,65 ± 1,15 10,31 ± 0,24 6,76 ± 0,03 ND

 
*ND - Não detectado
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comercializado na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro e constataram 
que 20% das amostras apresentavam 
não conformidade com a legislação. 
No entanto, os resultados obtidos 
foram similares aos obtidos por Pi-
mentel et al. (2012), que avaliaram 
diferentes tipos de queijo ralado dis-
poníveis no comércio da região me-
tropolitana de Belo Horizonte.

O teor de umidade em níveis aci-
ma do permitido pela legislação ca-
racteriza uma adulteração do produ-
to, que pode ter ocorrido em função 
do processamento incorreto ou do 
armazenamento do produto em con-
dições inadequadas. Além disso, a 
incidência de elevado teor de água 
pode favorecer a proliferação de 
micro-organismos, que podem com-
prometer a segurança do produto e 
proporcionar perdas econômicas.

O teor de cinzas encontrado variou 
entre 6,62% e 10,31%, resultado se-
melhante ao encontrado por Justus et 
al. (2011), que obtiveram teor de cin-
zas variando de 4,62% a 10,04%, e 
superior ao teor de cinzas da maioria 
das amostras avaliadas por Ribeiro et 
al. (2012), onde os resultados varia-
ram de 5,74% a 8,64%.

As cinzas no queijo são originadas 
pelas substâncias salinas e por mate-
riais minerais presentes no leite e/ou 
adicionadas durante a fabricação do 
queijo (PEREIRA et al., 2001). Os 
resultados encontrados não possibili-
taram estabelecer uma relação direta 
entre os teores de cinzas e cloretos, 
o que sugere a ocorrência de uma 
elevada variação nos processos de 
fabricação, principalmente na etapa 
de salga dos queijos. A quantidade 
de cloreto de sódio incorporada aos 
queijos influi diretamente no teor de 
cloretos, bem como representa uma 
proporção considerável das cinzas 
encontradas no produto.

Na análise qualitativa de amido, 
todas as amostras avaliadas apresen-
taram resultado negativo, indicando 
ausência de uma possível adulteração 

do produto com amido. No entanto, 
em estudos realizados anteriormen-
te, Duarte et al. (2006) observaram 
a presença de amido em 5,0% das 
amostras avaliadas, enquanto Roma-
no e Azevedo (2005) identificaram 
a incidência em 10% das amostras 
avaliadas. Os resultados do presen-
te trabalho indicam que houve uma 
melhoria na qualidade do produto em 
relação a este parâmetro, demons-
trando que as indústrias alimentícias 
estão mais conscientes da necessida-
de de atenderem às especificações 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Além disso, os resultados reforçam a 
importância e a necessidade de mo-
nitoramento constante da qualidade 
de produtos alimentícios, onde traba-
lhos com este objetivo podem auxi-
liar os órgãos de inspeção sanitária, 
bem como, aumentar as fontes de in-
formação para os consumidores.

Em relação à análise de bolo-
res e leveduras, conforme pode ser 
observado na Tabela 1, 12,5% das 
amostras avaliadas apresentaram 
contagens fora do padrão estabe-
lecido pela legislação específica, 
considerando a Portaria no 357, de 4 
de setembro de 1997, Regulamento 
Técnico para Fixação de Identida-
de e Qualidade de Queijo Ralado 
(BRASIL, 1997), a qual estabelece o 
limite de 5x103 UFC/g de bolores e 
leveduras para queijo ralado de baixa 
umidade. Em um trabalho semelhan-
te, Oliveira et al. (2012) analisaram 
amostras de queijo ralado adquiridas 
no município de Juiz de Fora - MG, 
e constataram que 40% das amostras 
apresentavam contagens acima do 
limite estabelecido pela legislação. 
No estudo realizado por Nunes et 
al. (2015), conde foi avaliada a qua-
lidade do queijo ralado comerciali-
zado em Recife - PE, foi observado 
que 42% das amostras apresentavam 
contagens de bolores e leveduras aci-
ma do limite estabelecido.

A presença de bolores e levedu-
ras em queijo parmesão em níveis 

inadequados pode estar relacionada 
ao processamento do produto sob 
condições de higiene inadequadas. 
Além disso, durante o processo de 
maturação dos queijos pode ocorrer 
a multiplicação de micro-organismos 
indesejáveis na superfície do produ-
to, dentre eles, bolores e leveduras, 
que podem causar alterações no pro-
duto, propiciando rejeição pelos con-
sumidores e consequente perdas fi-
nanceiras (LANITA; SILVA, 2008). 
Tem sido sugerido que os fungos 
encontrados em queijo parmesão não 
são patogênicos, sendo responsáveis 
somente por alterações físico-quími-
cas no produto. No entanto, o risco à 
saúde pública não pode ser descarta-
do, uma vez que, mesmo não sendo 
comum, espécies de Aspergillus fla-
vus, as quais produzem a aflatoxina 
B1, já foram isoladas em queijos 
(FURTADO, 2005).

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados ob-
tidos, pode-se concluir que as amos-
tras de queijos parmesão ralado ava-
liadas apresentaram elevada variação 
dos parâmetros físico-químicos, su-
gerindo a necessidade de um melhor 
controle dos processos de fabricação, 
bem como, uma maior fiscalização 
dos órgãos oficiais de inspeção sani-
tária. No entanto, em uma avaliação 
geral, em comparação com estudos 
realizados em períodos anteriores, 
pode ser observado que houve uma 
melhoria da qualidade do produto 
comercializado, a qual deve ser con-
tinuamente melhorada e monitorada 
pela fiscalização.
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RESUMO

As águas minerais são aquelas que contêm em sua composição, minerais e 
substâncias benéficas à saúde. A produção da água mineral se dá por um con-
junto de operações, as quais não vêm alterar as características físicas e quími-
cas. Com dúvida sobre a qualidade de água nos estabelecimentos públicos a 
população passou a consumir águas minerais em busca de bem-estar e quali-
dade de vida. Assim o objetivo do presente estudo foi analisar quatro marcas 
com cinco amostras de cada marca de água mineral de 500mL consumidas na 
cidade de Natal - RN com o intuito de pesquisar Coliformes totais e a 45ºC. 
Os resultados obtidos foram negativos para essa contaminação. Desta forma, 
as amostras analisadas apresentaram-se próprias para o consumo humano.

Palavras-chave: Qualidade. Contaminação. Coliformes. 

ABSTRACT

The mineral waters are those that contain in its constitution, mineral and 
therapeutic substances which bring beneficence to the health. The mineral 
water production happens by a complex whole of operations, which don’t 
change physical and chemistry characteristic. The population uncertain 
about water quality in public establishments started to consume mineral wa-
ter seeking its satisfaction and life quality. Therefore the goal of this research 
was analyze four marks with five samplers of each water mineral of 500 mL 
consumed in the city of Natal/RN with objective of find excremental matter 
and whole at 45 C. Results from the analysis showed no contamination from 
fecal and total coliforms. So, the analyzed examples are perfect to the human 
consume. 

Keywords: Quality. Contamination. Coliforms. 

INTRODUÇÃO

A água é um componente 
essencial para todo ser 
vivo, por desempenhar 
funções importantes no 

organismo, participando da manu-
tenção da temperatura corporal, aju-
da no processo de digestão, absorção 
de nutrientes e eliminação de toxinas, 
sendo assim um elemento essencial 
para a vida (SILVA; MURA, 2010).

A formação da água mineral co-
meça na atmosfera sob a forma de 
chuva quando serão absorvidos al-
guns elementos do ar. Ao penetrar 
no solo recebe a influência da zona 
não saturada, até penetrar nas rochas 
onde sofrerá a última etapa de sua 
mineração (MARTINS et al., 2002).

De acordo com Brasil (2006), 
água mineral natural é aquela obtida, 
diretamente de fontes naturais, ou 
por extração de águas subterrâneas 
caracterizada pelo conteúdo constan-
te de determinados sais minerais, oli-
goelementos e outros constituintes, 
considerando as flutuações naturais.

Ao analisar a água mineral segun-
do as suas propriedades nutricionais, 
percebe-se que é um produto rico em 
cálcio, que auxilia no fortalecimen-
to dos ossos, além de possuir grande 
concentração de magnésio, favore-
cendo a contração muscular. No caso 
das que contém potássio, têm a pro-
priedade de tonificar o sistema ner-
voso e aquelas com sódio facilitam 
o equilíbrio de água no organismo 
(ABIAM, 2014).

As Preocupações com a qualida-
de da água consumida e bem-estar 
contribuíram para que a população 
consumisse mais água mineral, fato 
que ocasionou grande demanda no 
mercado (MAIER 2000). No entan-
to, em se tratando de saúde pública, é 
indispensável avaliar a qualidade da 
água que se consome, já que a água 
é um meio propício para proliferação 
microbiana, o que a torna um veí-
culo para disseminação de doenças 
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como gastroenterites, hepatites, pa-
rasitoses, entre outras que provocam 
diarreia, náuseas, vômito e até mes-
mo, podendo levar à morte (GIOM-
BELLI et al., 1998).

Segundo a Resolução RDC nº 274 
de setembro de 2005, a água mineral 
não pode produzir, desenvolver ou 
agregar substâncias físicas, químicas 
e biológicas que coloquem em risco 
a saúde do consumidor (BRASIL, 
2005).

São conhecidos por micro-orga-
nismos indicadores da contaminação 
da água, coliformes termotolerantes, 
coliformes totais, Escherichia coli, 
clostrídios sulfito redutores a 46ºC, 
Enterococus, Pseudomonas aerugi-
nosa e bactérias heterotróficas (NA-
CIMENTO et al., 2000). A Resolu-
ção RDC nº 54, de 15 de junho de 
2000, para água mineral, determina 
que a mesma deve estar livre de mi-
cro-organismos do grupo Coliformes 
totais e termotolerantes, quanto aos 
padrões microbiológicos (BRASIL, 
2000).

Com base no que foi exposto este 
trabalho teve por finalidade avaliar a 
qualidade microbiológica quanto à 
presença de coliformes totais e ter-
motolerantes em diferentes marcas 
de água mineral comercializadas na 
Cidade de Natal - RN.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas quatro marcas 
de água mineral natural, sem gás, em 
embalagens de 500mL, sendo cinco 
amostras de cada marca, totalizando 
vinte amostras.

A coleta das amostras ocorreu em 

supermercados e vendedores am-
bulantes de água mineral da Região 
Leste de Natal – RN, no período de 
abril a maio de 2014. Após a cole-
ta, as amostras foram conduzidas em 
temperatura ambiente, a mesma que 
estava sendo comercializada, para 
o Laboratório de Microbiologia dos 
Alimentos do Centro Universitário 
do Rio Grande do Norte em emba-
lagens originais, lacradas sem possi-
bilidades de contaminantes externos.

Foram realizadas a determinação 
do número mais provável de Colifor-
mes totais e Coliformes termotole-
rantes. As análises seguiram a meto-
dologia descrita pela APHA (1995).

Foi retirado das diluições 1mL 
para o tubo contendo 9mL de água 
peptona estéril a 0,1% obtendo-se a 
diluição 10-1. Para a determinação de 
coliformes a 45ºC, as amostras fo-
ram submetidas à prova presuntiva. 
A partir das amostras, foram tomadas 
três porções de 10mL e transferidas 
para tubos contendo 10mL de Caldo 
Lauril com tubos de Durham inver-
tidos em concentração dupla, depois 
mais 1mL para os tubos contendo 
10mL de Caldo Lauril simples, e 
1mL da diluição 10 -1 para os tubos 
contendo 10mL de Caldo Lauril sim-
ples.

Após completar a homogeneiza-
ção, os tubos foram colocados na es-
tufa a 35º C por 24 a 48 horas, quan-
do foi realizada a leitura; os tubos 
que apresentaram turvação foram 
submetidos à prova confirmatória.

A partir dos tubos positivos da 
prova presuntiva, foi semeada uma 
alíquota de cada cultura, com a alça 
de platina, para os tubos contendo 

10mL de caldo de EC com tubos de 
Durham invertidos e incubados no 
banho-maria a 44,5ºC por 24 horas, 
para determinação de Coliformes 
termotolerantes e, para os tubos con-
tendo 10mL de caldo VB com tubos 
de Durham invertidos e incubados 
em estufa a 35Cº por 24 horas, para 
coliformes totais.  Os tubos com tur-
vação e produção de gás após a incu-
bação, foram considerados positivos 
onde, para cada diluição foi anota-
do o número de porções positivas 
de acordo com a tabela de Hoskins 
(APHA, 1975), quando foi determi-
nado o NMP de Coliformes fecais e 
totais por mL das águas analisadas.

Seguindo-se a prova bioquímica 
para Escherichia coli onde, dos pos-
síveis tubos positivos da prova con-
firmatória de Coliformes termotole-
rantes, foi transferida uma alíquota, 
com o auxílio da alça de platina 
para as placas de ágar EMB, que fo-
ram incubados a 35ºC por 24 horas. 
Logo após, foram semeados em ágar 
nutriente incluindo as diferenças de 
colônias encontradas e incubadas a 
35ºC por 24 horas partindo-se para 
as provas bioquímicas teste de indol, 
VM-VP e teste citrato.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos por meio 
das análises microbiológicas, estão 
representados na tabela 1. A, B, C, 
D representam as quatro marcas de 
água mineral natural.

No presente estudo nenhuma das 
marcas analisadas mostrou conta-
minação por micro-organismos do 
grupo Coliformes termotolerantes. 

Tabela 1 - Resultados das Análises Microbiológicas de Diferentes Marcas de Água Mineral Comercializadas na Cidade de Natal-RN (2014).

Amostras (marcas) Resultados (mL)
       A Ausente de Coliformes totais e termotolerantes
       B Ausente de Coliformes totais e termotolerantes
       C Ausente de Coliformes totais e termotolerantes
       D Ausente de Coliformes totais e termotolerantes
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Em estudo realizado por Silva et al. 
(2008), na Cidade de João Pessoa 
– PB, onde analisaram-se 10 amos-
tras de água mineral de cada lote em 
embalagem de 20 litros, nenhuma 
apresentou contaminação por micro-
-organismos.

Reis et al. (2006) relataram, em 
suas pesquisas no município de 
São José do Rio Preto – SP, que as 
amostras de água mineral analisadas 
apresentaram-se sem contaminação 
por Coliformes totais. Nascimento 
et al. (2000) verificaram que 50% de 
amostras analisadas de água mineral 
de São Luis - MA também não apre-
sentaram contaminação por Colifor-
mes totais. Entretanto, em outros es-
tudos relataram-se contaminação nas 
amostras de água mineral analisadas.

Na cidade de Marília em São Pau-
lo foi observada a presença de Co-
liformes totais em uma amostra de 
água do total de dezoito marcas de 
águas minerais analisadas (ALVES 
et al., 2002).

Guimarães (2006), ao analisar 
quinze marcas de água mineral de 
500mL comercializadas na Cidade 
de Goiânia observou, em seis mar-
cas, que todas tiveram resultados 
positivos para Coliformes termotole-
rantes, cinco para Coliformes totais e 
uma para Pseudomonas aeruginosa.

Em Curitiba - PR foram analisa-
das seis marcas de água mineral en-
vasada, destinadas ao mercado, onde 
duas marcas apresentaram-se conta-
minadas pelo grupo dos Coliformes 
termotolerantes. A presença desse 
micro-organismo está relacionada à 
falta de cuidados sanitários (COE-
LHO et al., 1998).

Farache Filho et al. (2005), em 
suas pesquisas com água minerais 
em galões de vinte litros no municí-
pio de Araraquara - SP revelaram re-
sultados positivos em treze amostras 
analisadas contaminadas por Colifor-
mes termotolerantes. De acordo com 
Cabrini e Gallo (2001), analisando 
20 amostras de diferentes marcas de 

águas minerais naturais de 500mL, 
10L e 1,5mL comercializadas na ci-
dade de Piracicaba – SP, foram ob-
servados resultados positivos para o 
grupo dos Coliformes totais.

A Resolução Nº 275/2005 da AN-
VISA, pertinente à água mineral, 
estabelece, para que a mesma não 
venha trazer risco à saúde do con-
sumidor, ausência de Coliformes to-
tais e termotolerantes, Enterococos, 
Pseudomonas aeruginosas e Clostrí-
dios sulfitos redutores.

Nesta pesquisa todas as amostras 
analisadas estão de acordo com as 
normas preconizadas pela legislação 
citada, a qual estabelece os padrões 
microbiológicos pertinente a águas 
minerais. Mesmo com os resultados 
obtidos ressalta-se a importância de 
monitorização constante da qualida-
de das águas minerais consumidas já 
que em outras pesquisas realizadas 
mostrou-se contaminação por micro-
-organismos.

CONCLUSÃO

Após a análise dos resultados 
conclui-se que as águas minerais 
de 500mL analisadas na Cidade de 
Natal - RN demonstraram-se dentro 
dos padrões exigidos pela legisla-
ção brasileira, ou seja, próprias para 
o consumo humano, não colocando 
em risco a saúde do consumidor. En-
tretanto, é importante o controle mi-
crobiológico de rotina dessas águas, 
bem como novos estudos para atestar 
sua potabilidade.
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RESUMO

Surtos de doenças de origem alimentar ocorrem constantemente e consti-
tuem um problema de saúde pública no mundo. Nos restaurantes comerciais 
o processo de pré-lavagem e lavagem dos utensílios é feito com o auxílio de 
esponjas, objetivando eliminar resíduos de alimentos. Dessa forma, as espon-
jas se transformam em uma fonte de micro-organismos patogênicos, promo-
vendo contaminação cruzada entre superfícies variadas e os alimentos. Os 
objetivos deste estudo foram avaliar a contaminação microbiológica e a efi-
cácia de dois procedimentos de desinfecção de esponjas utilizadas em servi-
ços de alimentação. Assim, neste trabalho foram avaliadas, sob o aspecto mi-
crobiológico, esponjas utilizadas em 9 restaurantes comerciais da cidade de 
Marmeleiro - PR. As esponjas foram coletadas após terem sido naturalmente 
contaminadas e, em seguida, encaminhadas ao laboratório de análises mi-
crobiológicas onde foram divididas em três partes iguais. Uma das partes foi 
submetida à contagem de coliformes totais e coliformes termotolerantes, as 
outras duas foram submetidas, separadamente, à fervura em água durante cin-
co minutos e à desinfecção por hipoclorito de sódio 200ppm, por 10 minutos, 
seguida de enxágue com água potável, quando foram analisadas seguindo os 
critérios da primeira parte. Os resultados demonstraram que, das 9 amostras 
de esponjas, 77,77% estavam contaminadas por coliformes totais e 44,44% 
estavam contaminadas por coliformes termotolerantes, demonstrando assim 
o risco à saúde por contaminação cruzada. Ambos os procedimentos de desin-
fecção foram capazes de reduzir significativamente as contagens bacterianas, 

porém a fervura demonstrou redução 
de 100% da carga microbiológica em 
relação à desinfecção por hipoclorito 
de sódio a 200ppm. Portanto qual-
quer medida no sentido de higienizar 
essas esponjas seria de grande valia 
na redução do potencial de risco das 
mesmas quanto a possíveis contami-
nações.

Palavras-chave: Esponjas. 
Contaminação cruzada. 
Desinfecção.

ABSTRACT

Evaluation of the microbiolog-
ic contamination of sponges used 
in feeding services in the city of 
Marmeleiro/PR - Brazil

Disease outbreaks by food-borne 
happen constantly and constitute a 
public health issue around the world. 
In the commercial restaurants, the 
cookware pre-washing and washing 
process is made with the assistance 
of sponges, in order to remove food 
residues. In that way, the sponges 
become a source of pathogenic mi-
croorganisms, promoting cross con-
tamination among several surfaces 
for food. The goals of this study were 
evaluate the microbiologic contami-
nation and the effectiveness of two 
sponge disinfection procedures used 
in feeding service. Therefore, in this 
work were evaluated, under the mi-
crobiologic aspect, sponges used in 
9 commercial restaurants, located in 
the city of Marmeleiro/PR – Brazil. 
The sponges were collected after be-
ing naturally contaminated and then 
sent to the microbiologic analysis 
laboratory, where they were divided 
in tree equal shares. One part was 
submitted to a total and faecal co-
liform counting, the other two parts 
were submitted,  separately, to wa-
ter boiling  during five minutes and 
to the 200 ppm sodium hypochlorite 
disinfection, for ten minutes, added 
with drinking water rinse, where they 
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were analyzed following the criteria 
from the first part. The results dem-
onstrated that from the nine sponge 
samples, 77,77% were contaminated 
by total coliforms and 44,44% were 
contaminated by faecal coliforms, 
showing that way the risk to the hu-
man health by cross contamination. 
Both disinfection procedures were 
capable to reduce significantly the 
bacterial counting, but the water 
boiling demonstrated 100% of mi-
crobiologic load reduction, instead 
of the 200 ppm sodium hypochlorite 
disinfection. Therefore any measure 
intended to sanitize those sponges 
would have great value in the reduc-
tion of the potential sponge contami-
nation risks.

Keywords: Sponges.  
Cross-contamination. Disinfection.

INTRODUÇÃO

N os últimos anos houve 
um aumento considerável 
na procura por serviços 
de alimentação, a fim de 

suprir as necessidades da população 
de alimentar-se bem, com alimentos 
nutritivos, apetitosos e de forma rápi-
da. Mas houve também um aumento 
expressivo de internamentos por in-
toxicação alimentar, constituindo um 
evento frequente, que, em algumas 
situações, pode apresentar elevada 
gravidade para um grande número de 
pessoas.

No Paraná segundo o Sistema de 
Informações Hospitalares (SIH) do 
Ministério da Saúde, de 1999 a 2004, 
628 surtos de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA) já foram noti-
ficados (SVS, 2005). Porém o núme-
ro de casos notificados pode ser de-
finido como a ponta de um iceberg, 
comparando-se com o número real 
(FORSYTHE, 2002). Este fato pode-
-se dar porque os alimentos contami-
nados aparentemente são normais, 
apresentando odor e sabor normal 

e, como o consumidor não está de-
vidamente esclarecido ou consciente 
dos perigos envolvidos, não conse-
gue identificar qual alimento poderia 
estar contaminado em suas últimas 
refeições, tornando difícil o rastre-
amento dos alimentos responsáveis 
pelas toxinfecções ocorridas (AM-
SON; HARACEMIV; MASSON, 
2006).

Hobbs; Roberts (1998), em suas 
pesquisas, identificaram que os inci-
dentes de DTAs ocorriam em maior 
proporção a partir de alimentos pre-
parados em restaurantes de hotéis, 
clubes, hospitais, escolas e cantinas, 
sendo lugares de grande concentra-
ção populacional o que facilmente 
poderia promover uma intoxicação 
de grande escala.

Desta forma o consumidor deve 
estar esclarecido de que ainda exis-
te um grande número de fatores que 
contribuem para tornar um alimen-
to inseguro, causando toxinfecções. 
Para que um alimento esteja ade-
quado para consumo devem ser fei-
tos procedimentos de higienização e 
sanitização adequados (SILVA JR., 
1995). Dentre estes o monitoramen-
to e a verificação microbiológica do 
ambiente das cozinhas devem objeti-
var a determinação de patógenos de 
origem alimentar e organismos dete-
riorantes.

Muitos desses organismos encon-
tram-se não somente em alimentos, 
mas sobretudo, no próprio ambiente 
das cozinhas e qualquer erro nos pro-
cedimentos de higienização de equi-
pamentos, utensílios e bancadas per-
mite que os resíduos aderidos a estes 
se transformem em uma grande fonte 
de contaminação cruzada (RALOFF, 
1996). 

Diversos estudos indicam que pa-
nos e esponjas de cozinha têm sido 
reconhecidos como importantes di-
fusores de patógenos, favorecendo a 
contaminação dos alimentos. Consi-
derando que, durante o processo de 
limpeza de equipamentos e utensílios 

(facas, tábuas de cortar, tigelas, pa-
nelas), as etapas de pré-lavagem e 
lavagem são feitas com o auxílio de 
esponjas, visando eliminar os resídu-
os dos alimentos, como consequên-
cia, estes resíduos acabam ficando 
aderidos à superfície das esponjas, 
juntamente com água nelas retida, 
transformando-as num ótimo meio 
de cultura, favorecendo o desenvol-
vimento de micro-organismos (SRE-
BERNICH et al., 2005). 

Kusumaningrum et al. (2003), em 
seus estudos observaram que as es-
ponjas utilizadas na higienização das 
cozinhas podem contaminar super-
fícies de aço inoxidável e fórmica, 
podendo os micro-organismos con-
taminantes nelas sobreviver por ho-
ras ou dias, o que consequentemente 
contribui para contaminação cruzada 
entre ambiente e alimentos. 

Diversas pesquisas revelaram que 
nas esponjas utilizadas nos proces-
sos de limpeza e desinfecção, foram 
encontrados coliformes totais, co-
liformes termotolerantes, Escheri-
chia coli, Staphylococcus aureus e 
Salmonella sp (ROSSI, 2010). Dos 
micro-organismos citados, salienta-
-se a importância da Escherichia 
coli, que é o principal indicador de 
contaminação fecal, sendo seu ha-
bitat primário o trato intestinal de 
homens e animais de sangue quente 
(JAY, 2005). São utilizados como in-
dicadores, fazendo parte do grupo de 
coliformes que indicam a poluição 
fecal de água, dos ingredientes crus e 
dos alimentos (FORSYTHE, 2002).

Por esses motivos alguns métodos 
de desinfecção têm sido avaliados, a 
fim de encontrar ações eficazes e de 
fácil aplicação, que não incidam em 
aumento nos custos das unidades de 
alimentação, acrescentando também 
informações que valorizem a cultu-
ra sobre a necessidade de monitora-
mento dos processos de preparo e de 
higienização nas cozinhas (OLIVEI-
RA et al., 2007).

Desse modo observa-se a 
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importância de monitorar microbio-
logicamente as esponjas utilizadas 
em serviços de alimentação e avaliar 
a quantidade de micro-organismos 
transferidos por esponjas de cozinha 
naturalmente contaminadas, investi-
gando a eficácia de métodos de de-
sinfecção, a fim de propor estratégias 
para o controle dessa possível conta-
minação cruzada e reduzir a dissemi-
nação de DTA.

Segundo o Sistema de Vigilância 
Sanitária, panos e esponjas utiliza-
dos nas técnicas de limpeza e desin-
fecção poderão, após sua utilização, 
serem acondicionados em sacos plás-
ticos e desinfetados com solução de 
hipoclorito de sódio a 200ppm com 
imersão do material na solução por 1 
hora (SVS, 1993).

Neste contexto este trabalho pos-
sui como objetivo fazer uma avalia-
ção da contaminação microbiológica 
e dois procedimentos de desinfecção 
de esponjas utilizadas em serviços de 
alimentação.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas esponjas sinté-
ticas de espuma de poliuretano em 
restaurantes comerciais da cidade de 
Marmeleiro - PR. As coletas ocorre-
ram em 9 restaurantes cadastrados na 
Vigilância Sanitária, distribuídos em 
duas etapas, ocorridas após o perío-
do do meio dia. De cada restauran-
te uma esponja que estava em uso, 
a pelo menos um dia, foi coletada, 
após contato prévio e consentimen-
to verbal dos responsáveis pelos es-
tabelecimentos, sendo transportadas 
em condições isotérmicas, dentro de 
sacos estéreis, até o laboratório de 
Análises Microbiológicas da Univer-
sidade de Francisco Beltrão (UNI-
PAR).

No laboratório, as esponjas fo-
ram cortadas assepticamente em três 
partes iguais. A primeira das três 
partes foi adicionada de 100mL de 
água peptonada 0,1% com 0,1mL de 

tiossulfato de sódio 10% para neutra-
lizar os resíduos de detergente. Pos-
teriormente, essa parte da esponja foi 
submetida à quantificação de Coli-
formes totais e Coliformes termoto-
lerantes.

Determinação e contagem de 
coliformes totais e Coliformes ter-
motolerantes: foi pipetado 1mL das 
diluições previamente preparadas e 
depois, semeadas em placas de Pe-
tri duplicadas contendo Ágar EMB 
(Ágar eosina azul de metileno) e em 
tubos contendo meio de cultura caldo 
verde brilhante e caldo EC, que são 
utilizados para o crescimento de co-
liformes totais e termotolerantes (E. 
coli). Depois da homogeneização, as 
placas foram incubadas em estufa a 
37ºC por 48 horas. Em seguida, foi 
realizada a leitura e calculada as uni-
dades formadoras de colônias – UFC 
(APHA, 1992; SILVA, 1997).

Método de Desinfecção das Es-
ponjas: a segunda parte das esponjas 
foi submetida à desinfecção por fer-
vura, durante cinco minutos, na qual 
as esponjas foram mergulhadas em 
frascos contendo 300mL de agua es-
téril, sendo o tempo de fervura quan-
tificado após o início do surgimento 
de bolhas na água onde as esponjas 
foram imersas. A terceira parte das 
esponjas foi submetida à desinfecção 
com hipoclorito de sódio a 200ppm, 
por 10 minutos com posterior enxa-
gue em água potável. Após os pro-
cedimentos de desinfecção, ambas 
as partes de cada esponja foram adi-
cionadas de água peptonada 0,1% e 
analisadas segundo os mesmos pa-
râmetros da primeira parte (KUSU-
MANINGRUM et al., 2003). 

Enumeração de micro-orga-
nismos de ensaio: a fim de obter 
melhores resultados em relação à 
redução do número de colônias atra-
vés dos métodos de desinfecção, foi 
utilizada uma esponja nova, sintética 

de espuma de poliuretano, obtida em 
um mercado do varejo para que a 
mesma fosse contaminada artificial-
mente em laboratório.

Antes dessa avaliação, a esponja 
foi lavada com água estéril para re-
mover todos os vestígios de conser-
vantes e outros produtos químicos 
que podem ter algum efeito antibac-
teriano. A esponja foi então cortada 
em três partes iguais, que foram co-
locadas dentro de um frasco estéril 
com 200mL de água estéril e 10mL 
de meio de cultura contaminado, e 
os conteúdos foram homogeneiza-
dos por um período de 60 segundos. 
Após esse tempo, a esponja foi re-
movida cuidadosamente e espremida 
para remover o excesso de líquido. 

A primeira das três partes foi sub-
metida à quantificação de Colifor-
mes totais e Coliformes termotole-
rantes. A segunda parte da esponja 
foi submetida à desinfecção por fer-
vura, durante cinco minutos, na qual 
as esponjas foram mergulhadas em 
frascos contendo 300mL de agua es-
téril, sendo o tempo de fervura quan-
tificado após o início do surgimento 
de bolhas na água onde as esponjas 
foram imersas. A terceira parte da 
esponja foi submetida à desinfecção 
com hipoclorito de sódio a 200ppm, 
por 10 minutos com posterior enxa-
gue em água potável. Após os pro-
cedimentos de desinfecção, ambas 
as partes de cada esponja foram adi-
cionadas de água peptonada 0,1% e 
analisadas segundo os mesmos parâ-
metros da primeira parte.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas nas amostras 
das esponjas provenientes de 9 res-
taurantes envolvidos nesse estudo 
encontram-se na figura 1 e tabela 1.

Os resultados demonstraram que 
77,77% (n=7) das esponjas analisa-
das estavam contaminadas por co-
liformes totais e 44,44% (n=4) por 
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Coliformes termotolerantes, indi-
cando maior probabilidade de risco à 
saúde por contaminação cruzada e a 
não utilização de procedimentos hi-
gienicossanitários corretos, podendo 
levar à contaminação de alimentos, 
aumentando assim os riscos de uma 
toxinfecção alimentar.

Diversos estudos têm demonstra-
do que esponjas de limpeza podem 
ser potenciais fontes de contamina-
ção cruzada, inclusive disseminan-
do micro-organismos patogênicos 
(KUSUMANINGRUM et al., 2003). 
Corroborando assim com resultados 
encontrados por Srebernich et al. 
(2005), os quais tiveram 100% das 
amostras de esponjas coletadas em 
UANs contaminadas por coliformes. 

Dessa forma, as esponjas se 

mostram como uma importante fon-
te de micro-organismos patogênicos, 
caracterizando uma situação de ris-
co durante a produção de alimentos. 
Srebernich et al. (2005) comentam 
que a prática comum de se utilizar es-
ponjas na limpeza de placas de corte, 
balcões e superfícies da cozinha leva 
à contaminação destas em função 
dos micro-organismos presentes nas 
esponjas, ou vice-versa. Ainda Ralo-
ff (1996) comenta que normalmente 
as esponjas estão úmidas, proporcio-
nando um ambiente hospitaleiro para 
as bactérias, onde a chave para sua 
sobrevivência é a superfície porosa, 
fácil de penetrar e um suprimento 
constante de nutrientes.

Referente aos métodos de desin-
fecção, utilizando hipoclorito ou 

pelo método de fervura, verificou-se 
que ambos demonstraram eficácia 
na redução de bactérias das espon-
jas, contudo a fervura foi capaz de 
reduzir um maior número de micro-
-organismos.

Fazendo uma comparação entre as 
duas metodologias utilizadas neste 
estudo, para verificar qual foi mais 
eficiente na inibição do crescimento 
de coliformes presentes nas esponjas, 
constatou-se que a técnica de fervura 
foi 3x104 vezes mais eficiente na ini-
bição do crescimento bacteriano.

Resultados semelhantes foram en-
contrados por Rossi (2010), que en-
controu efetividade na destruição de 
coliformes nos dois métodos, contudo 
a fervura por cinco minutos reduziu 
99,99% das bactérias nas esponjas.

Tabela 1 - Redução do nível de crescimento de coliformes entre as técnicas de desinfecção aplicadas às esponjas coletadas.

Amostra 
Método de desinfecção

Sem método Hipoclorito de sódio Fervura
UFC/mL 3. 107 3.104 0

 
Fonte: dados coletados, 2012.

Figura 1 – Percentual de contaminação por Coliformes totais e Coliformes termotolerantes das esponjas de limpeza utilizadas em cozinhas 
dos restaurantes de Marmeleiro – PR. 2012.
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A eficiência da fervura pode ser 
explicada pela elevada temperatura 
da água capaz de desnaturar prote-
ínas e, consequentemente, destruir 
a integridade das membranas, cau-
sando a morte dos micro-organis-
mos. Além disso, outro fator impor-
tante a ser ressaltado é que durante 
a fervura em água, ocorre a movi-
mentação da esponja dentro desse 
líquido, possibilitando a remoção 
de boa parte da matéria orgânica 
e com isso, melhor penetração do 
calor (KUSUMANINGRUM et al., 
2003).

Os resultados encontrados neste 
estudo demonstraram que métodos 
de desinfecção de esponjas podem 
ser facilmente realizados, alcan-
çando reduções significativas de 
micro-organismos.

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo 
demonstraram que as esponjas uti-
lizadas em serviços de alimentação 
estavam contaminadas, tornando-se 
um veículo disseminador de micro-
-organismos de natureza higiênica 
e sanitária nas cozinhas, represen-
tando risco de contaminação cru-
zada dos alimentos e risco à saúde 
dos consumidores.

Ambos os métodos de desinfec-
ção de esponjas testados neste estu-
do reduziram a carga microbiológi-
ca, mas a fervura, por 5 minutos, foi 
mais efetiva que a desinfecção com 
hipoclorito de sódio a 200ppm, por 
10 minutos. 

Deste modo foi possível perce-
ber que a utilização da fervura na 
higienização das esponjas é o mé-
todo que apresentou os melhores 
resultados na inibição da carga 
microbiana, e para que os procedi-
mentos sejam realizados de forma 
correta, preocupando-se em man-
ter o grau de qualidade e sanida-
de dos alimentos consumidos, é 
preciso haver a conscientização e 

treinamento dos colaboradores dos 
serviços de refeições, por meio do 
qual os mesmos podem ser assesso-
rados e orientados pelo profissional 
nutricionista, garantindo produção 
de refeições seguras sob o aspecto 
higiênico, sanitário e microbiológi-
co.
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RESUMO

Nesta pesquisa foram analisadas nove amostras de polpas de frutas 
congeladas, no sabor manga, obtidas em dois hipermercados e três mini-
mercados de Salvador - BA. As amostras foram analisadas em triplicata, 
realizando-se a determinação de coliformes totais e termotolerantes, além 
de bolores e leveduras. As amostras apresentaram 100% de contaminação 
por bolores e leveduras, sendo que as contagens variaram de < 1 até 2,5 
x 105 UFC/g. As bactérias termotolerantes apresentaram o total de 11,1% 
de contaminação acima do padrão microbiológico vigente, porém as bac-
térias totais, por não terem padrão estabelecido, não podem ser reportadas 
como contaminadas. Conclui-se que as polpas de frutas comercializadas 
na cidade de Salvador - BA não estão nas condições higienicossanitárias 
adequadas de acordo com a legislação vigente.

Palavras-chave: Manga. Polpa de fruta. Contaminação. Análise 
microbiológica.

ABSTRACT

In this research were analyzed nine samples of frozen fruit pulps in manga 
flavor, chosen because the pH is 3.3 to 4.5, (Embrapa 2000) and obtained 
in two hypermarkets and three minimarkets in Salvador, Bahia. The samples 
were analyzed in triplicate by performing the determination of thermotolerant 
coliforms in addition to yeasts and molds. Samples showed 100% contamina-
tion by molds and yeasts, and counts ranged from <1 to 2,5 x 105 CFU/g. The 

thermotolerant bacteria showed a to-
tal of 11,1% of contamination above 
the current microbiological stan-
dard, but the total bacteria by not 
having standard established, may 
not be reported as contaminated. It 
concludes that the fruit pulp sold in 
the city of Salvador-BA are not in the 
proper sanitary conditions in accor-
dance with current legislation. 

Keywords: Manga. Fruit pulp. 
Contamination. Microbiological 
analysis. 

INTRODUÇÃO

A polpa de fruta é um pro-
duto não fermentado, não 
concentrado e não diluí-
do, que provêm da parte 

comestível da fruta, através de pro-
cesso tecnológico adequado, poden-
do ser simples, quando é originada 
de um tipo, ou mista, proveniente de 
duas ou mais (MATTA et al., 2000).

Para a produção de polpas não 
é necessária uma rigorosa classifi-
cação das frutas, em comparação 
com a comercialização in natura e 
produção de frutas em calda ou do-
ces, pois a matéria-prima será tri-
turada e depois despolpada. Após 
a pasteurização, pode-se utilizar 
tratamento térmico adicional, en-
latamento, congelamento ou adição 
de aditivos químicos. (MORAES, 
2006).

O congelamento da sobra da 
produção dos frutos frescos é uma 
boa saída para reduzir os elevados 
desperdícios, em função da pereci-
bilidade das frutas e dos problemas 
de armazenagem (ARRUDA et al., 
2006). 

O processamento de polpa de 
frutas congeladas requer o cum-
primento rigoroso de cada uma das 
etapas de fabricação para obterem-
-se produtos dentro dos padrões 
de segurança estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde (MS) e pelo 
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Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). Todas 
as etapas têm importância e falhas, 
mesmo pequenas, podem compro-
meter o produto final (BRASIL, 
2009). A seleção da matéria-prima 
representa um ponto a ser observa-
do, portanto o controle de qualida-
de deve ser implantado nas agroin-
dústrias de polpas (NASCIMENTO 
et al., 2012).

Para serem considerados segu-
ros para consumo, os alimentos não 
devem apresentar contaminantes de 
natureza biológica, física ou quími-
ca que possam pôr em risco a saú-
de da população. As boas práticas 
de higiene são práticas preventivas 
que visam reduzir os riscos à saúde 
e devem ser adotadas em toda ca-
deia de alimentos, da origem até a 
sua preparação, em restaurante ou 
outros locais que comercializem 
alimentos (BRASIL, 2008).

Devido à elevada quantidade de 
nutrientes e às propriedades orga-
nolépticas, os alimentos são facil-
mente contaminados, principal-
mente no processo de manipulação 
(DAL RI, 2006).

Os micro-organismos que con-
taminam os produtos derivados de 
frutas podem ser decorrentes da 
matéria-prima e lavagem inade-
quada, além da inadequada higiene 
dos manipuladores, equipamentos 
e do ambiente industrial (SOU-
ZA; CARNEIRO; GONSALVES, 
2011).

A presença de micro-organismos 
indicadores no produto tem grande 
impacto, pois possibilita um alerta 
sobre alguma contaminação duran-
te os processos a que são submeti-
dos os alimentos (DANTAS et al., 
2012).

Os micro-organismos indica-
dores são utilizados para avaliar a 
qualidade da água e dos alimentos. 
Quando presentes em um alimento 
fornecem informações sobre a pre-
sença de patógenos e contaminação 

de origem fecal. São utilizados para 
avaliar a qualidade microbiológica 
dos alimentos em relação à vida de 
prateleira e condições sanitárias na 
sua produção, processamento e es-
tocagem (FRANCO; LANDGRAF, 
2008).

É imprescindível uma avaliação 
na qualidade das polpas consumi-
das pela população, para verificar 
se as mesmas atendem aos parâme-
tros estabelecidos pela legislação 
(SEBASTIANY et al., 2009).

Diante do exposto, a presente 
pesquisa teve como objetivo ava-
liar a qualidade microbiológica de 
polpas de frutas congeladas, co-
mercializadas na cidade de Salva-
dor - BA, por meio das análises de 
coliformes totais, termotolerantes e 
contagem de bolores e leveduras.

MATERIAIS E MÉTODOS

A amostra foi representada por 
nove marcas de polpas de frutas 
sabor manga, e o pH mais próximo 
de 4,5 (pH=3,3 a 4,5) (BRASIL, 
2000) que, para efeito deste estudo, 
foram identificadas por letras de 
A a I, e analisadas no período de 
março a abril de 2015. As polpas 
congeladas de frutas foram colhi-
das em dois hipermercados e três 
minimercados de Salvador - BA. 
As amostras foram analisadas em 
triplicata, realizando-se a determi-
nação de coliformes totais e ter-
motolerantes, bolores e leveduras. 
As amostras foram acondicionadas 
em caixas isotérmicas com gelo 
reciclável, e os dados foram re-
gistrados em planilhas especificas 
contendo: data, horário, marca, lo-
cal de coleta, temperatura e valida-
de. Após a aquisição, as amostras 
foram levadas imediatamente ao 
laboratório de microbiologia dos 
alimentos do Centro Universitá-
rio Estácio da Bahia. No labora-
tório, após degelo em temperatu-
ra ambiente por 30 minutos, cada 

amostra foi identificada e retiradas 
25g, transferindo-as para frascos 
Erlenmeyer, contendo 225mL de 
água peptonada (diluição 10-1). A 
partir dessa diluição foram efetua-
das as diluições até a 10-3.

Para determinação do número 
mais provável (NMP/g) de coli-
formes totais e termotolerantes, 
foi utilizada a técnica dos tubos 
múltiplos, empregando-se caldo 
Lauril Sulfato Triptose (LST) com 
incubação a 35°C durante 48 horas 
(teste presuntivo), em que três alí-
quotas de três diluições da amostra 
são inoculadas em uma série de 
três tubos com LST por diluição. O 
LST contém lactose e a observação 
de crescimento com produção de 
gás à partir da lactose, após 24-48h 
de incubação a 35°C, é considerada 
suspeita (presuntiva) da presença 
de coliformes.

Para a confirmação dos coli-
formes totais e termotolerantes, 
uma alçada de cada tubo positivo 
é transferida para tubos de Caldo 
Verde Brilhante Bile (VB) e Caldo 
E.Coli (EC), meios seletivos que 
contém lactose. A observação de 
crescimento com produção de gás 
nos tubos de VB, após 24-48h de 
incubação a 35°C, é considerada 
confirmativa da presença de co-
liformes totais. Crescimento com 
produção de gás nos tubos de cal-
do EC, após 48h de incubação a 
44,5°C é considerada confirmativa 
da presença de coliformes termoto-
lerantes (SILVA et al., 2007)

Para a quantificação de bolores e 
leveduras utilizou-se o método de 
contagem padrão em placas, deter-
minando-se o número de unidades 
formadoras de colônias (UFC). Foi 
pipetado 0,1mL de cada diluição e 
distribuído em placas de Petri es-
terilizadas e identificadas, conten-
do Ágar Dicloran Rosa de Bengala 
Cloranfenicol (DRBC), com incu-
bação a 25°C durante 5 dias (SIL-
VA et al., 2007).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No Brasil, os padrões microbio-
lógicos para polpas de frutas são 
estabelecidos pela Resolução n° 12 
de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001) que estabelece como padrões 
de qualidade 102 NMP/g para coli-
formes termotolerantes em polpas 
de frutas congeladas, submetidas 
ou não a tratamento térmico (amos-
tra indicativa). 

Os resultados indicam que 11,1% 

das nove amostras analisadas (Tabe-
la 1) encontravam-se acima do limite 
aceitável pela legislação vigente. No 
caso de coliformes totais não existem 
valores estabelecidos pela legislação. 
A presença do coliformes termotole-
rantes evidencia práticas deficientes 
de higienização e processamento, já 
que a presença deste grupo de micro-
-organismos em alimentos prontos 
para o consumo é um importante in-
dicador de contaminação após a hi-
gienização ou processamento.

O fato de não ter sido observado 
crescimento significativo de bacté-
rias do grupo coliformes nas amos-
tras avaliadas, pode ser atribuído 
à acidez das polpas de frutas, uma 
vez que essa faixa de pH é mais 
favorável ao crescimento de bolo-
res e leveduras, em detrimento das 
bactérias, devido à capacidade dos 
primeiros em desenvolverem-se em 
pHs baixos (DAL RI, 2006).

Os resultados obtidos após as 
análises microbiológicas realizadas 

Tabela 1 – Apresentação dos resultados obtidos após as análises microbiológicas das polpas de frutas, 2015.

Amostra Bolores e Leveduras

(UFC/g)

Coliformes Totais

(NMP/g)

Coliformes Termotolerantes 
(NMP/g)

Média
A1 3,5 x 103 7,4 x 100 7,4 x 100

A2 2,7 x 104 4,3 x 101 7,4 x 100

A3 1,1 x 104 9,2 x 100 7,5 x 101

B1 2,5 X 105 4,3 x 100 1,4 x 101

B2 1,4 x 104 4,6 x 102 3,5 x 101

B3 1,0 x 102 1,1 x 103 3,5 x 101

C1 5,3 x 104 2,8 x 101 2,8 x 101

C2 1,8 x 103 3,0 x 100 7,4 x 100

C3 6,2 x 104 9,2 x 100 2,0 x 101

D1 3,3 x 102 6,1 x 100 1,1 x 101

D2 1,0 x 102 7,5 x 101 2,0 x 101

D3 5,2 x 103 9,3 x 101 9,3 x 101

E1 8,6 x 103 1,4 x 100 1,1 x 101

E2 <1 7,4 x 100 1,5 x 101

E3 4,3 x 102 2,0 x 101 2,0 x 101

F1 5,9 x 103 2,8 x 101 2,0 x 101

F2 2,6 x 103 2,0 x 101 2,1 x 102

F2 3,2 x 103 3,5 x 101 2,0 x 101

G1 8,3 x 102 3,6 x 100 9,2 x 100

G2 4,4 x 103 1,1 x 101 7,2 x 100

G3 9,5 x 104 3,6 x 100 3,6 x 100

H1 1,5 x 104 7,4 x 100 2,0 x 101

H2 2,8 x 103 1,5 x 101 7,4 x 101

H3 1,3 x 103 3,6 x 100 3,6 x 100

I1 2,5 x 104 1,4 x 101 2,8 x 101

I2 5,1 x 104 2,1 x 102 1,5 x 101

I3 3,1 x 104 7,4 x 100 1,1 x 101

Padrão a5 x 103 - b102

 
Fonte: Dados coletados da pesquisa�
Legenda: a = Instrução Normativa n° 01/2000, do Ministério da Agricultura; b = RDC nº 12 de 02/01/2001; UFC/ g = unidades 
formadoras de Colônia por g; NMP/ g = Número mais provável por g. 
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nas amostras de polpas de frutas 
congeladas sabor manga, estão ex-
pressos na Tabela 1.

Ruschel et al. (2001) constata-
ram a contaminação por coliformes 
termotolerantes acima do permiti-
do em 5,76% das 52 amostras ana-
lisadas em insumos utilizados na 
produção dos sucos de laranja co-
mercializados nas vias públicas de 
Porto Alegre - RS.

Em um estudo realizado por 
Dantas et al. (2012) foi encontrado 
que apenas uma marca apresenta-
va-se acima dos padrões estabele-
cidos para Coliformes a 45°C (ter-
motolerantes). O mesmo resultado 
foi encontrado nesta pesquisa, das 
nove marcas analisadas apenas uma 
estava acima dos padrões vigentes.

Um alimento pode se tornar alte-
rado (com perda das características 
organolépticas próprias e de seu 
valor comercial) e até ocasionar, no 
consumidor, infecções e intoxica-
ções alimentares (SOUSA, 2005).

Todas as marcas de polpas de 
manga pesquisadas estavam con-
taminadas por bolores e leveduras, 
sendo que 66,7% das analisadas 
encontravam-se acima do padrão 
estabelecido pela Instrução Norma-
tiva n° 1 no âmbito do Ministério 
da Agricultura (BRASIL, 2000). 
Os valores obtidos na contagem de 
bolores e leveduras variaram de 1 
até 5,0x106 UFC.

Santos, Coelho e Carreiro 
(2008), em um estudo realizado 
em Palmas - TO sobre avaliação 
microbiológica de polpas de frutas 
congeladas, concluíram que 29,6% 
das amostras de polpas analisadas 
ultrapassaram o padrão legal per-
mitido para bolores e leveduras.

As contagens elevadas de bolo-
res e leveduras que foram encon-
tradas nesta pesquisa, provavel-
mente remetem à má qualidade da 
matéria-prima, processos de higie-
nização ineficiente e à temperatura 
inadequada no armazenamento. A 

fim de garantir a fabricação de um 
produto isento de contaminações, 
devem ser usados controles mais 
adequados em relação ao pessoal, 
equipamentos e ambiente, além de 
uma seleção criteriosa da matéria-
-prima e um controle efetivo do 
processo de produção, assim como 
do produto final.

Sebastiaby et al. (2009), em Boa 
Vista - RR, detectaram inadequa-
ções em 78% das amostras, em 
relação aos padrões para bolores 
e leveduras e as polpas in natura 
(dos fabricantes locais) apresenta-
ram maior índice de inadequação 
do que as pasteurizadas.

Em outra pesquisa, relacionada 
à qualidade de sucos de manga, re-
alizada em Ipatinga - MG, Souza, 
Martins e Badaró (2009) observa-
ram que os resultados obtidos de to-
das as amostras, apresentaram con-
taminação para mesófilos acima do 
recomendado para as boas práticas 
de fabricação e na análise de coli-
formes fecais, 75% das amostras 
estavam fora do padrão estabeleci-
do pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA). Todos 
estes resultados de pesquisas sobre 
polpas demonstraram falhas nas 
boas práticas de fabricação destes 
produtos nos mais variados centros 
de comércio do Brasil.

A temperatura do alimento in-
fluencia bastante na preservação 
do mesmo, diminui sua decompo-
sição, o torna inacessível ao cresci-
mento de bactérias e diminui tam-
bém as reações químicas. Segundo 
a Portaria da CVS-5/2013 para o 
recebimento de matéria-prima con-
gelada a temperatura deve atingir 
-12° C (SÃO PAULO, 2013), po-
rém as amostras coletadas não esta-
vam dentro desse padrão, variaram 
de -3,9 a -1,5° C. De acordo com 
Jay (2005), o uso de baixas tempe-
raturas para a conservação de ali-
mentos está baseado no princípio 
de que o crescimento microbiano 

pode ser retardado em temperatu-
ras de congelamento e geralmente 
inibido por temperaturas abaixo do 
congelamento. As baixas tempe-
raturas reduzirão a velocidade de 
crescimento da maioria das bacté-
rias e fungos. 

A conservação adequada, prin-
cipalmente de gêneros alimentícios 
perecíveis, é uma das medidas de 
controle que deve ser adotada nos 
estabelecimentos. Existem vários 
métodos de conservação, mas a 
utilização do frio como forma de 
armazenamento se destaca, pois é 
segura e confiável, ocorrendo pe-
quenas perdas das condições nor-
mais dos alimentos, se empregado 
de maneira correta. A conservação 
de alimentos perecíveis, muitas ve-
zes, acontece de forma inadequada, 
principalmente em produtos conge-
lados e refrigerados, possibilitando 
desta maneira, maior deterioração e 
riscos de intoxicação alimentar na 
população. A utilização de métodos 
adequados para a conservação dos 
alimentos torna possível mantê-los 
saudáveis e nutritivos, preservan-
do-lhes a aparência, o gosto e a tex-
tura (PIVETTA, BASSO, 2010).

CONCLUSÃO

As polpas de frutas congeladas 
apresentaram elevado índice de 
contaminação por bolores e levedu-
ras, sendo esses micro-organismos 
importantes indicadores da qua-
lidade sanitária da matéria-prima 
utilizada. Das amostras analisadas, 
100% estavam em desacordo com 
os padrões microbiológicos esta-
belecidos pelo MAPA, que é de no 
máximo 5x103/g.

Coliformes termotolerantes, fo-
ram encontradas no percentual de 
11,1%, sendo 102 o máximo acei-
tável, que indica uma contamina-
ção dessas polpas por material de 
coliformes fecais e a origem dessa 
contaminação pode ser tanto por 
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irregularidades na manipulação, 
como na água usada junto às pol-
pas. É pertinente citar que foram 
encontradas também bactérias da 
classe dos coliformes totais, em-
bora não haja parâmetro para o pa-
drão microbiológico. Todas essas 
irregularidades demonstram uma 
necessidade de fiscalização mais 
intensiva pelas autoridades compe-
tentes.

Devido à facilidade no preparo e 
armazenamento, as polpas de frutas 
estão cada vez mais presentes no 
dia-a-dia das famílias brasileiras, 
acompanhando a tendência do mer-
cado de consumo. Elas são consu-
midas por todas as classes sociais 
e por todas as faixas etárias desde 
crianças até idosos, incluindo as 
gestantes. Estes grupos são mais 
suscetíveis em contrair doenças 
transmitidas por alimentos, além 
disso, devido à sua vulnerabilidade, 
também é maior o risco de agravos, 
com necessidade de internações ou 
até mesmo podendo levar à morte.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi elaborar um plano APPCC para uma empresa 
produtora de pasta de alho. A empresa está situada na região centro oeste do 
estado de São Paulo, sendo fornecedora para uma grande rede de supermer-
cados, havendo a necessidade de se adequar às exigências do cliente quan-
to à segurança dos alimentos. Foram feitas observações in locu, entrevistas 
não-estruturadas com funcionários e observação de documentação e proce-
dimentos de operação. A empresa possui implementada as BPF, no entanto, 
foram observadas fragilidades no processamento da pasta de alho, em relação 
à saúde do consumidor, sendo apontados alguns pontos críticos. Propôs-se 
melhorias necessárias para um processo produtivo seguro. 

Palavras-chave: Qualidade. Allium sativum. Processamento. Codex 
Alimentarius. Controle de fornecedor.

ABSTRACT

The objective of this work is to 
elaborate a plan HACCP for a com-
pany of garlic past producing. The 
company is located in the area center 
west of the São Paulo, being supply-
ing for a great net of supermarkets, 
having the need to adapt to the cus-
tomer's demands. They were made 
observations in locu, interviews no-
structured with employees and docu-
mentation observation and opera-
tion procedures. It was verified that 
the company possesses implemented 
GMP. It was observed some present 
fragilities in the processing of the 
garlic paste, in relation to the con-
sumer's health, being pointed some 
critical points. Therefore necessary 
improvements were proposed for a 
safe productive process. 

Keywords: Quality. Allium sativum. 
Processing. Codex Alimentarius. 
Supplier Control.

INTRODUÇÃO

O alho (Allium sativum) é 
utilizado na cozinha bra-
sileira como condimen-
to, apresentando sabor 

marcante e aroma envolvente. Sua 
ação terapêutica é reconhecida po-
dendo agir em vários tratamentos 
como os de parasitose, desconforto 
gastrointestinal, dislipidemia, ver-
minose intestinal, em doenças hiper-
tensivas, cardiovasculares, antias-
máticas, entre outras (SILVA et al., 
2010). O alho é rico em alicina que 
possui ação antiviral, antifúngica e 
antibiótica, tem considerável teor de 
selênio agindo como antioxidante e 
aliina que apresenta ação hipotenso-
ra e hipoglicemiante. Alguns com-
postos sulfurados presentes no alho 
possuem atividade vasodilatadora 
e hipocolesterolemiante, reduzindo 
o risco de doenças cardiovasculares 
(DALONSO et al., 2009).
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A transformação do alho em pasta 
pronta para consumo facilita a utili-
zação desta hortícola, que causa des-
conforto quando da sua manipulação, 
devido ao cheiro forte e característico 
causado pelos compostos organos-
sulfurados, principalmente alicina 
(JUSWIAK, 1999).

As pesquisas com pasta de alho 
referem-se ao uso de variedades mais 
adequadas ao processamento e as-
pectos físicos-químicos do produto 
pronto ou armazenado (PRATI et al., 
2010; BERBARI et al., 2003). Carva-
lho et al. (1998), realizaram estudo de 
avaliação de qualidade de adoção de 
algumas medidas, como as Boas Prá-
ticas de Fabricação, como forma de 
garantir o tempero de alho de melhor 
qualidade ao consumidor. 

Uma empresa produtora de alho 
puro em pasta da região de Bauru 
está buscando oferecer o produto na 
forma de marca própria para uma 
grande empresa do comércio varejis-
ta, a qual solicitou em sua primeira 
auditoria que fosse implantado o pro-
grama APPCC nesta produção a fim 
de garantir a segurança do alimento. 
Portanto, o objetivo deste trabalho foi 
elaborar um plano APPCC para uma 
empresa produtora de pasta de alho 
analisando como este sistema pode 
ser implementado na mesma.

MATERIAL E MÉTODOS

A aplicação do programa foi para 
uma linha de produção de pasta de 

alho puro, situada na região Centro 
Oeste do estado de São Paulo, que 
processa mensalmente 100 toneladas 
de pasta de alho puro. A metodologia 
empregada para implantação do pro-
grama APPCC foi em conformidade 
com a sequência proposta pelo Co-
dex Alimentarius (WHO, 1997; ILSI, 
1999), a fim de conhecer o proces-
samento da pasta de alho pura e ela-
borar o fluxograma; estudar todas as 
etapas envolvidas com foco na busca 
dos pontos críticos de controle; su-
gerir métodos/instrumentos de mo-
nitoramento dos pontos críticos de 
controle e sugerir um processo para 
implantação. 

Durante a aplicação dos princípios 
APPCC, foi coletada amostra de água 
utilizada na hidratação do alho desi-
dratado e as análises realizadas fo-
ram pH, por leitura potenciométrica 
direta e pesquisa de coliformes pela 
técnica de tubos múltiplos, segundo 
Silva et al. (2007). Para o produto em 
processo e finalizado também foram 
determinados o pH e o teor de umi-
dade (CECCHI, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÂO

Constatou-se por meio de obser-
vações, entrevistas com funcionários 
e verificação de documentação, que 
a empresa em estudo possui imple-
mentado o Programa de Boas Práti-
cas de Fabricação (BPF), condição 
básica para a implantação do siste-
ma APPCC. Portanto, seguiram-se 

os processos designados pelo Co-
dex Alimentarius compreendendo: 
formação da equipe, descrição do 
produto, identificação de uso, cons-
trução do diagrama de fluxo, confir-
mação no local das etapas descritas 
no fluxograma e os 7 princípios do 
plano APPCC.

A equipe foi composta por 5 inte-
grantes, a engenheira de produção, o 
encarregado da produção, a supervi-
sora da qualidade, a orientadora des-
se trabalho e uma estagiária. Todos 
familiarizados com o processo de 
produção da pasta de alho em estudo.

A seguir foi feita a descrição do 
produto (Tabela 1). A pasta de alho 
puro é composta pelo alho desidrata-
do e por aditivos. O alho desidratado, 
é reidratado em uma caixa plástica 
contendo todos esses aditivos di-
luídos em 750L de água de abaste-
cimento público. Após peneirado e 
moído, a pasta é envasada em potes 
plásticos transparentes de 200g, 500g 
ou 1kg, e rotulado. Fica acondiciona-
do em caixas de papelão com a logo-
marca da empresa, sendo 24 potes de 
200g; 12 potes de 500g ou 6 potes de 
1kg em cada respectiva caixa.

A principal perda de qualidade da 
pasta de alho é devida ao escureci-
mento. Este fenômeno ocorre devido 
à ação da enzima polifenoloxidase 
sobre compostos fenólicos, os quais 
são oxidados a ortoquinonas, as quais 
polimerizam facilmente formando 
compostos escuros, ou seja, as me-
laninas (BOBIO et al., 1985). Para 

Tabela 1 - Descrição do produto.

Produto Pasta de alho
Matéria prima alho desidratado proveniente da China

Aditivos
ácido cítrico, metabissulfito de sódio, sorbato e benzoato de sódio 
e hipoclorito de sódio

Embalagens potes plásticos transparentes de 200g, 500g ou 1kg
Condições de armazenamento e distribuição temperatura ambiente
Uso do produto após o emprego de aquecimento, cozimento ou fritura.
Consumidores elaboradores de alimentos em geral
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evitar a decomposição ou oxidação 
da pasta de alho puro, nesta empresa, 
são utilizados 5 aditivos: ácido cítri-
co, metabissulfito de sódio, sorbato 
e benzoato de sódio e hipoclorito de 
sódio em pequena concentração que 
atendem à regulamentação com base 
nos princípios da análise de risco, 
fornecidas pela Anvisa (BRASIL, 
2006), que direciona quais são os 
aditivos usados para os diferentes 
grupos de alimentos e quais devem 
ser seus limites máximos de uso para 
determinada função, visando alcan-
çar a qualidade do produto sem ofe-
recer risco à saúde humana. 

O produto final tem validade de 
180 dias. Seu armazenamento é na 
expedição, que é aguardado até ser 
dispensado para o mercado no tem-
po máximo de 7 dias. O transporte 

é feito por caminhões da própria em-
presa, sendo empilhadas no máximo 
100 caixas por palete. 

Na terceira etapa fez-se a identi-
ficação de uso, sendo que o uso de 
pasta de alho tem prevalência entre 
adultos, por ser uma hortaliça que faz 
parte dos pratos da culinária ou até 
mesmo dos tratamentos para algumas 
patologias. O seu consumo, habitual-
mente, é após o emprego de aqueci-
mento, cozimento ou fritura. 

Na quarta etapa foi realizada a 
construção do diagrama de fluxo. No 
fluxograma foram incluídas todas as 
fases desde a entrada da matéria-pri-
ma ao armazenamento do produto, 
incluindo as etapas do processamen-
to. As etapas executadas pela unidade 
produtora no processamento da pasta 
de alho estão descritas na Figura 1.

Figura 1 - Fluxograma do processo produtivo da pasta de alho puro, o qual será utilizado para a determinação dos pontos críticos de 
controle� 

Para a produção da pasta de alho 
puro é necessário preparar a caixa 
plástica de 1000L com 750L de água 
e diluir nas devidas proporções os 
aditivos mencionados e, em seguida, 
adicionar sobre a diluição prepara-
da os 15 sacos de alho desidratado 
para manter sob imersão, com ho-
mogeneização durante 30 minutos. 
Passado o tempo estimado, o alho 
hidratado deve ser despejado sobre 
uma peneira, para a drenagem do 
líquido em excesso e, em seguida, 
com o auxílio de um balde, a mistura 
é transferida para o moedor que fi-
naliza esta etapa, mudando a textura 
gerando assim a pasta de puro alho 
pronta para o envase. Em seguida, 
essa pasta é dosada automaticamen-
te, pesada, rotulada e encaixotada, 
seguindo para a expedição, onde o 
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Figura 2 – Árvore Decisória utilizada para a identificação dos PC’s e PCC’s.

Figura 3 – Fluxograma indicativo dos pontos críticos de controle (PCC). 
produto final aguardará até ser trans-
portado para o mercado consumidor.

Na quinta etapa, baseado nas in-
formações levantadas e com o apoio 
do fluxograma, todas as etapas foram 
confirmadas. Neste momento foram 
feitas coletas de amostras de água e 
do produto semi-processado e pronto 
para análises físico-químicas.

Para atender o princípio 1, foi rea-
lizada a identificação dos Pontos crí-
ticos (PC) e pontos críticos de contro-
le (PCC) do fluxograma da produção 
da pasta de alho puro. Usou-se a 
árvore Decisória extraída adaptada 
da Portaria nº 46 de 10/02/1998 do 
MAA (Figura 2).

Com o auxílio da árvore decisória 
e as informações coletadas pelo gru-
po de trabalho foram determinados 
os PCs e os PCCs, atendendo o prin-
cípio 2, os quais são apresentados na 
Figura 3. Os PCs já são normalmente 
monitorados e têm a função de pa-
dronização do processo produtivo 
e não serão aqui discutidos, pois o 
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objetivo é a segurança do alimento e, 
portanto, os PCCs.

O fato da pasta de alho ser con-
sumida, habitualmente, após o em-
prego de aquecimento, cozimento 
ou fritura, diminui riscos à saúde 
do consumidor, no entanto, Fran-
co e Bergamo (1989) afirmam que 
embora os "temperos prontos" con-
tenham elementos desfavoráveis à 
proliferação microbiana, mesmo re-
duzidos níveis de contaminação po-
dem assumir papel importante, uma 
vez que estes "temperos prontos" são 
destinados principalmente a alimen-
tos perecíveis, como carnes, que são 
meios propícios ao desenvolvimento 
de micro-organismos. Se a qualidade 
microbiológica do "tempero pronto" 
utilizado for insatisfatória, o alimen-
to ao qual for adicionado poderá ser 
causador de toxinfecções alimenta-
res, ou mesmo deteriorar-se antes do 
previsto.

No fluxograma apresentado na 
Figura 1 destaca-se como ponto de 
partida a água, primeiro PCC, pois 
é através deste veículo que se inicia 
o processo de produção do produto. 
A água utilizada é de abastecimen-
to público e não possui um sistema 
de filtração industrial para garantia 
de qualidade. São feitos anualmente 
analises físico-químicas e microbio-
lógicas dessa água, mas de acordo 
com a Portaria nº 518, do Ministério 
da Saúde, essas análises deveriam ser 
feitas trimestralmente. Não existem 
na empresa documentos que com-
provem a limpeza da caixa de água, 
a qual deveria ser feita duas vezes 
ao ano. Diante desses problemas e, a 
partir da aplicação da árvore decisó-
ria, foi notória a presença de um PCC 
nessa área. Foi coletada uma amostra 
da água para a determinação do pH, 
sendo o valor encontrado de 9,33 a 
uma temperatura de 21,6 ºC.  Tal va-
lor, atende os parâmetros da legisla-
ção, Portaria nº 518, do Ministério da 
Saúde, para pH, que varia de 5 a 10 
(BRASIL, 2006).

O segundo PCC refere-se à ma-
téria-prima para elaboração da pas-
ta que é proveniente da China e sua 
qualidade varia muito, em cor e umi-
dade e pode conter sujidades. O alho 
desidratado, empregado na fabrica-
ção rotineira é proveniente da China 
(Alho A), com umidade média de 
9,55%, com cor levemente escura, o 
que não proporcionaria a qualidade 
visual necessária para a elaboração 
do produto marca própria. Uma nova 
matéria-prima (Alho B), proveniente 
do mesmo fornecedor, porém com 
coloração mais clara, granulometria 
mais uniforme e com teor médio de 
umidade de 6,21% foi a escolhida 
para esta produção. Por poder conter 
sujidades ou resíduos inadequados, 
não provenientes de sua produção, 
representa um perigo à saúde do con-
sumidor. Foi consenso a indicação 
de uma peneira vibratória que fosse 
adequada ao volume da produção 
e ao tamanho da partícula do alho, 
para que todo alho desidratado pas-
se por ela, antes da reidratação, para 
retenção das sujidades presentes. O 
peneiramento do alho desidratado 
deve ser em 100% da matéria-prima 
empregada. Diariamente a peneira 
deve ser inspecionada quanto a sua 
integridade e o material retido deve 
ser coletado e avaliado pelo controle 
de qualidade e seus registros feitos 
adequadamente. O material recolhi-
do deve ser pesado para um levan-
tamento e assim ser estabelecido o 
limite crítico.  

Além do alho, conforme já men-
cionado, aditivos são empregados 
na elaboração da pasta de alho com 
o objetivo de acidificar o produto. 
Após feita a dissolução dos aditivos 
na água, foi coletada uma amostra 
do líquido e realizada a análise de 
pH. O valor encontrado foi de 2,27 
a uma temperatura de 21ºC. A acidi-
ficação atua inibindo a ação da en-
zima polifenoloxidase responsável 
pelo escurecimento e depreciação 
da pasta. Além deste fato, previne 

o crescimento microbiano. Berbari 
et al. (2003) citam a acidificação da 
pasta de alho até pH 4,0 para segu-
rança do produto, mas ressaltam o 
efeito complementar da adição do 
sorbato de potássio, em conjunto 
com a atividade antimicrobiana dos 
compostos naturalmente presentes 
no alho.

O terceiro PCC está no produto 
acabado. Para garantir a segurança 
quanto a partículas metálicas que po-
dem advir dos equipamentos empre-
gados no processo produtivo ou ain-
da através de alguma matéria-prima, 
torna-se importante a implementação 
de um sistema de detecção de metal, 
por meio do qual todo o produto aca-
bado seja inspecionado. Este PCC 
monitorado pelo detector de metal 
deve ser checado quanto à sua efici-
ência através de “corpos de prova”, 
que normalmente são fornecidos pela 
empresa que revende o equipamento, 
e são constituídos de cartões plásti-
cos que contém fragmento metálico 
preso em seu interior. Estes devem 
ser usados diariamente antes, durante 
e ao final da produção para certificar 
o bom funcionamento do equipa-
mento e os dados devem ser registra-
dos. Não há limite aceito para metal, 
qualquer ocorrência é grave e deve 
ser imediatamente analisada.

No estabelecimento de ações cor-
retivas propôs-se, caso a análise da 
água mostrar inadequação ao uso, 
suspender a produção, avaliar qual 
o item que não se adequada, fazer 
as correções e somente voltar a em-
pregar a água após uma nova análise 
com resultado adequado.

Quando o controle do peneiramen-
to do alho desidratado indicar exces-
so de sujidades retidas é importante 
avaliar a possibilidade de um novo 
fornecedor. O ideal seria trabalhar 
com dois e fazer as observações roti-
neiras. Na produção diária, sendo ob-
servado algum resíduo preocupante, 
é indicado que o processo seja sus-
penso e um novo lote seja utilizado e 
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o retido avaliado. Se houver produto 
já acabado com suspeita de conta-
minação, o mesmo deve ser sepa-
rado, inspecionado e, caso a mesma 
sujidade seja encontrada, todo o 
lote deve ser descartado adequada-
mente. Quanto à presença de algum 
vestígio de metal no produto final, 
como já mencionado no item acima, 
não existe limite aceito, portanto a 
produção deve ser suspensa imedia-
tamente e solucionado o problema, 
para só então voltar à produção.

No estabelecimento do procedi-
mento de verificação, definiu-se que 
a cada seis meses deve ser feita uma 
auditoria interna pelos membros do 
grupo de trabalho com o objetivo 
de verificar se todas as etapas do 
programa estão sendo cumpridas, 
devendo ser elaborados relatórios e 
propondo-se as melhorias necessá-
rias. 

O prazo de validade do alho 
pronto é de seis (6) meses em em-
balagem fechada e 30 dias depois de 
aberto e sob refrigeração. Segundo 
informações disponibilizadas pela 
Anvisa, com base no Codex Alimen-
tarius, quando necessário, devem 
ser mantidos registros apropriados 
de processamento, produção e dis-
tribuição, que serão conservados 
por um período que exceda o tempo 
de vida útil do produto. A documen-
tação pode aumentar a credibilida-
de e eficácia do sistema de controle 
de segurança do alimento. Todos 
os registros e os documentos rela-
cionados com o monitoramento dos 
PCC devem ser assinados pela(s) 
pessoa(s) que realiza(m) o monito-
ramento e pelo(s) funcionário(a) da 
empresa encarregado(s) da revisão.

Portanto, todos os controles de 
todos os PCs bem como dos PCCs 
devem ser registrados e tais regis-
tros mantidos em arquivo por um 
período de 2 anos para eventuais 
análises que possam ser necessá-
rias. Os registros devem ser criados, 
se possível, em formato eletrônico 

e mantidos em uma base diária de 
monitoramento bem como as medi-
das corretivas. Este registro é um as-
pecto essencial para prover a docu-
mentação do programa implantado 
e acompanhamento de sua correta 
execução (WANG et al., 2010).

CONCLUSÃO

Foram observadas, no processa-
mento da pasta de alho, fragilidades 
que podem representar perigo à saú-
de do consumidor, sendo identifica-
dos pontos críticos que devem ser 
controlados. A alta direção da em-
presa e a equipe APPCC mostraram 
comprometimento em todo proces-
so, fato que auxilia na implantação 
e implementação do plano. Para a 
empresa, a implementação do sis-
tema APPCC representará a manu-
tenção dos clientes já existentes e a 
conquista de novos clientes.  
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RESUMO

A vida moderna imprimiu um rit-
mo acelerado ao cotidiano dos in-
divíduos, causando mudanças nos 
hábitos de vida e alimentares, au-
mentando a procura por serviços de 
alimentação coletiva, como restau-
rantes do tipo self service. Quan-
do se trata desse tipo de sistema de 
distribuição, o risco de toxinfecções 
alimentares aumenta, pois os alimen-
tos ficam submetidos a uma série de 
oportunidades de contaminação mi-
crobiana devido ao grande número 
de pessoas envolvidas nas áreas de 
exposição e consumo. No presente 
estudo, 18 amostras de vegetais crus 
(alface, cenoura e pepino), de 6 res-
taurantes do tipo self service situados 
no município de Alfenas - MG, foram 
analisadas com o objetivo de avaliar 
a sua qualidade higienicossanitária. 
Foi verificada a presença de colifor-
mes a 35ºC nas 18 (100%) amostras 

analisadas, sendo que em 6 (33,3%) 
das amostras os índices estão acima 
do tolerado. Os valores de coliformes 
a 45ºC atendem à legislação vigente 
em todas as amostras analisadas, sen-
do o Número Mais Provável < 3, per-
mitido pela RDC nº 12. Não houve 
resultado positivo para Staphylococ-
cus coagulase positiva nas amostras 
analisadas. Na contagem padrão em 
placas (bactérias aeróbias mesófilas), 
os valores variaram entre 1x10³ a 
5,4x106  UFC/g. Na pesquisa de Sal-
monella sp, 7 (38,8%) deram resulta-
do positivo, estando fora dos padrões 
de acordo com a RDC nº 12, que 
estabelece para hortaliças in natura 
a ausência de Salmonella sp em 25g 
de produto. Estes resultados revelam 
um elevado percentual de amostras 
impróprias para o consumo, pela pre-
sença de micro-organismos acima 
dos valores máximos permitidos pela 
legislação brasileira e evidenciam a 
necessidade de medidas preventivas 

com a finalidade de melhorar a quali-
dade higienicossanitária das prepara-
ções de vegetais crus servidas nestes 
estabelecimentos.

Palavras-chave: Análise 
microbiológica. Vigilância 
Sanitária. Restaurantes.

ABSTRACT

Modern life printed a fast pace to 
the daily life of individuals, causing 
changes in dietary and living habits, 
increasing the demand for services 
of collective power, as self service 
type restaurants. When it comes to 
this type of delivery system, the risk 
of food toxinfecções increases, be-
cause the foods are subjected to a 
series of opportunities for microbial 
contamination due to the large num-
ber of people involved in the areas 
of exposure and consumption. In the 
present study, 18 samples of raw 
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vegetables (lettuce, carrot and cu-
cumber), of 6 restaurants self service 
type located in the municipality of Al-
fenas, MG were analyzed in order to 
assess their hygienic quality. It was 
verified the presence of coliforms 
to 35ºc in 18 (100%) of the samples 
analysed, and in 6 (33.3%) samples 
the indexes are above the tolerated. 
The values of coliforms to 45º C meet 
the current legislation in all samples 
analyzed, being the most probable 
number 3, permitted by RDC No. 
12. There was no positive result for 
coagulase positive Staphylococcus 
in the samples analyzed. Default 
count on plates (aerobic mesophilic 
bacteria), the values ranged from 
1x10³ a 5,4x106  UFC/g. In the survey 
of Salmonella sp, 7 (38.8%) gave a 
positive result to the same, being off 
the charts according to RDC No. 12, 
which provides for fresh vegetables 
the absence of Salmonella sp in 25 
g of product. These results reveal a 
high percentage of samples unfit for 
consumption by the presence of mi-
cro-organisms above the maximums 
allowed by Brazilian law and dem-
onstrate the need for preventive mea-
sures with the purpose to improve 
the hygienic quality of preparations 
of vegetables served in these estab-
lishments.

Keywords: Microbiological 
Analysis. Sanitary surveillance. 
Restaurants.

INTRODUÇÃO

A diminuição do tempo dis-
ponível para o preparo 
dos alimentos leva grande 
parte da população a optar 

por refeições mais rápidas e também 
por refeições fora do domicílio, au-
mentando a procura por serviços de 
alimentação coletiva, como restau-
rantes do tipo self service (CHOU-
MAN et al., 2010).

O risco de ocorrência de toxinfec-
ções alimentares aumenta quando se 
trata de um sistema de distribuição 
como nos restaurantes self service, 
onde os próprios consumidores tam-
bém mantêm o contato direto com os 
alimentos dispostos no balcão, po-
dendo contaminá-los com diversos 
micro-organismos (AKUTSU et al., 
2005; FORSYTHE, 2002).

É difícil rastrear os alimentos res-
ponsáveis pelas toxinfecções ocor-
ridas, uma vez que o consumidor 
dificilmente informa quais alimen-
tos poderiam estar inadequados em 
suas últimas refeições. As doenças 
de origem alimentar são causadas 
por diversos micro-organismos e o 
período de incubação e de duração 
da doença varia consideravelmente 
(FORSYTHE, 2002).

As saladas cruas são alimentos 
que apresentam um alto risco de 
contaminação microbiológica, o que 
pode acontecer desde o plantio até a 
distribuição nos restaurantes. Assim, 
as condições higienicossanitárias 
do seu preparo são indispensáveis, 
pois a manipulação incorreta poderá 
comprometer a sua qualidade final 
(ARAÚJO et al., 2011). 

Micro-organismos indicadores são 
utilizados na avaliação da atividade 
microbiológica de alimentos. Forne-
cem informações sobre a ocorrência 
de contaminação de origem fecal, so-
bre a presença de patógenos ou sobre 
a deterioração potencial do alimento. 
Também podem indicar condições 
sanitárias inadequadas durante o pro-
cessamento, produção ou armaze-
namento do alimento (FRANCO & 
LANDGRAF, 2008).

De acordo com Brasil (2004), os 
alimentos como legumes e hortaliças 
devem ser higienizados, tendo em 
vista que esses podem ser consumi-
dos crus. A correta higienização eli-
mina os micro-organismos patogêni-
cos e os parasitas.

A qualidade higienicossanitária 
dos alimentos é muito importante na 

preservação da saúde do consumi-
dor. Desta forma, o presente estudo 
teve como objetivo avaliar as condi-
ções higienicossanitárias de prepara-
ções com vegetais crus em restauran-
tes tipo self service no município de 
Alfenas - MG, a fim de se detectar 
possíveis micro-organismos patogê-
nicos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram selecionados aleatoriamen-
te 6 restaurantes tipo self service lo-
calizados no município de Alfenas, 
Minas Gerais. Não serão divulgados 
os nomes dos locais em que foram 
adquiridas as amostras a fim de pre-
servar a integridade do local. 

As amostras foram obtidas sempre 
no primeiro dia da semana (segunda-
-feira), durante o horário de almoço 
(12 às 14h), entre os meses de outu-
bro e dezembro de 2014. Em cada 
restaurante foram coletados 100g 
a 150g de saladas de vegetais crus, 
sendo um folhoso e dois legumes (al-
face, cenoura e pepino), sem tempero 
e expostos em balcões de conserva-
ção de pratos frios. As amostras fo-
ram acondicionadas em recipientes 
de isopor fechadas tipo Marmitex® e 
transportadas em uma bolsa térmica, 
até o Laboratório de Biologia e Fi-
siologia de Microrganismos da Uni-
versidade José do Rosário Vellano, 
Campus Alfenas – MG, para análise 
microbiológica visando ao processa-
mento imediato. 

As análises foram feitas em dupli-
cata. Das amostras coletadas foram 
retiradas alíquotas de 25g e adicio-
nadas a 225 mL de caldo lactosado, 
formando a diluição 10-1 e seguindo 
as diluições decimais sucessivas (10-

2 a 10-5). 
As amostras foram submetidas à 

determinação de coliformes a 35ºC 
e 45ºC, contagem de bactérias aeró-
bias mesófilas, Staphylococcus coa-
gulase positiva e Salmonella sp. As 
análises foram realizadas segundo as 
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metodologias descritas por Silva et 
al. (2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apesar de apresentarem caracte-
rísticas sensoriais e nutricionais de 
grande aceitação pelos consumidores 
e serem frequentemente incluídas no 
cardápio de restaurantes self service, 
os vegetais, por serem consumidos 
in natura, podem atuar como um im-
portante veículo de agentes patogê-
nicos e oferecerem riscos à saúde do 
consumidor.

Na Tabela 1 estão apresen-
tados os resultados das análises 

Tabela 1 - Análise microbiológica das amostras de vegetais crus, coletadas em restaurantes do tipo self service no município de Alfenas, MG. 

Restaurante 1

Bactérias aeróbias 
mesófilas UFC/g

Coliformes a 
45ºC NMP/g

Coliformes a 
35ºC NMP/g

Staphylococcus 
coagulase positivo

Salmonella sp�

Cenoura 4,8 x 10⁵ < 3 1100 ausente presente

Alface 3,5 x 10⁵ < 3 43 ausente presente
Pepino 2,6 x 10⁵ < 3 150 ausente ausente
Restaurante 2
Cenoura 1,5 x 10⁵ < 3 >1100 ausente ausente
Alface 4,7 x 10⁵ < 3 150 ausente ausente
Pepino 2,6 x 10⁵ < 3 210 ausente ausente
Restaurante 3
Cenoura 1 x 10³ < 3 93 ausente presente
Alface 1,7 x 10³ < 3 38 ausente presente
Pepino 2 x 10³ < 3 240 ausente presente
Restaurante 4

Cenoura 1,7 x 10⁵ < 3 >1100 ausente ausente
Alface 2,2 x 10⁵ < 3 460 ausente ausente
Pepino 2,5 x 106 < 3 1100 ausente ausente
Restaurante 5

Cenoura 2 x 10⁵ < 3 >1100 ausente ausente
Alface 5,4 x 106 < 3 >1100 ausente presente
Pepino 1 x 10³ < 3 >1100 ausente presente
Restaurante 6
Cenoura 1,3 x 10⁵ < 3 >1100 ausente ausente
Alface 2,6 x 10⁵ < 3 460 ausente ausente
Pepino 2,7 x 10³ < 3 460 ausente ausente

microbiológicas das 18 amostras co-
letadas.

Neste estudo verificou-se a pre-
sença de coliformes a 35ºC nas 18 
(100%) amostras analisadas, sendo 
que em 6 (33,3%) das amostras os 
índices estão acima do tolerado. Em 
estudos realizados por Dalla Santa et 
al. (2011), em 71% das amostras de 
saladas analisadas verificou-se a pre-
sença de bactérias do grupo colifor-
mes a 35ºC, sendo que em 20% das 
amostras a quantidade foi superior 
a 10³ NMP/g. Resultado parecido 
pode ser visto nas amostras de alfa-
ce conforme Almeida (2006), onde 7 
dos locais pesquisados apresentaram 
contagem para tais bactérias, sendo 

que 31 (88,6%) amostras tiveram os 
níveis de contagem elevados, e ape-
nas 4 (11,4%) apresentaram níveis 
reduzidos. Embora a legislação brasi-
leira (BRASIL, 2001) não estabeleça 
limites para coliformes a 35ºC para 
hortaliças in natura, números ele-
vados indicam condições higiênicas 
precárias podendo este fato ocorrer 
devido à matéria-prima contamina-
da, uma vez que são colhidas direta-
mente da terra e acondicionadas em 
caixas para o transporte e podem ser 
submetidas a um processamento ina-
dequado com deficiência de higiene 
dos manipuladores.

Os valores de coliformes a 45ºC 
atendem à legislação vigente em 
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todas as amostras analisadas, sendo 
o Número Mais Provável < 3, permi-
tido pela RDC nº 12. Em estudo re-
alizado por Castanharo et al. (2008), 
que analisaram diferentes tipos de 
saladas (repolho, tomate, alface e 
pepino), das amostras analisadas 3 
também estavam dentro do padrão 
preconizado, apenas em uma amos-
tra coletada o valor estava acima do 
permitido pela legislação. Resultado 
diferente foi obtido por Rodrigues et 
al. (2012) que verificaram contagem 
de coliformes a 45ºC acima do limite 
máximo tolerável em 93,3% (28/30) 
das amostras de alfaces analisadas. 

Esses resultados indicam a ocor-
rência de falha nos processos de 
sanitização, higiene inadequada du-
rante a manipulação ou condições 
impróprias para armazenamento e 
distribuição destes alimentos nos res-
pectivos restaurantes. Independente 
da quantidade de coliformes a 45ºC 
encontrados deve-se ressaltar que a 
simples presença desses micro-or-
ganismos em um alimento significa 
que ele tem contaminação de origem 
fecal e, portanto, foi produzido em 
condições higienicossanitárias im-
próprias (CALIL et al., 2013).

No presente estudo não 
houve resultado positivo para 
Staphylococcus coagulase positiva 
nas amostras analisadas. Em uma 
pesquisa sobre incidência de 
Staphylococcus coagulase positiva 
em alfaces realizada por Cunha et 
al. (2005), revelou-se que das 14 
amostras analisadas, 6 (42,9%) 
apresentaram resultado positivo para 
Staphylococcus, sendo que 2 (14,3%) 
apresentaram Staphylococcus 
coagulase positiva, podendo ser 
indicativo de manipulação excessiva 
e inadequada, além de manutenção 
do produto em temperaturas não 
recomendadas por um longo período. 

Segundo Franco & Landgraf 
(2008), a presença de número ele-
vado de Staphylococcus coagulase 
positiva é uma indicação de perigo 

potencial à saúde pública devido 
à enterotoxina estafilocócica, bem 
como a sanificação questionável, 
principalmente quando o processa-
mento envolve manipulação do ali-
mento.

Na contagem padrão em placas 
(bactérias aeróbias mesófilas), os va-
lores variaram entre 1x10³ a 5,4x106  

UFC/g. Esses valores elevados tam-
bém foram encontrados por Calil et 
al. (2013), que encontrou contagens 
entre 1x10³ a 22x105 UFC/g, em um 
estudo feito sobre a qualidade mi-
crobiológica de saladas oferecidas 
em restaurantes tipo self service. 
A RDC nº 12 não apresenta limites 
para contagens de bactérias aeróbias 
mesófilas em alimentos prontos para 
consumo, alimentos servidos em 
restaurantes e similares, entretanto, 
Azerêdo et al. (2004) afirmam que 
contagens acima de 106 UFC/g po-
dem indicar que o alimento esta im-
próprio para o consumo.

No presente estudo, das 18 amos-
tras analisadas, 7 (38,8%) apresen-
taram resultados positivos para Sal-
monella sp, estando fora dos padrões 
de acordo com a RDC nº 12, que es-
tabelece para hortaliças in natura a 
ausência de Salmonella sp em 25g de 
produto. Segundo Palú et al. (2002), 
em 4 (13,3%) das saladas analisa-
das também foi detectada a presença 
deste patógeno. Em um estudo seme-
lhante de Rocha et al. (2014), em 1 
(11,11%) das 9 amostras avaliadas 
detectou-se a presença de Salmonella 
sp. Já no estudo realizado por Costa 
et al. (2008), pode-se verificar que 
das 13 amostras analisadas, 100% 
obtiveram resultado negativo com 
relação à presença de Salmonella sp.

A Salmonella sp é uma bactéria 
de ampla ocorrência em animais e, 
no ambiente, as principais fontes são 
a água, o solo, as fezes de animais, 
os insetos e as superfícies de equi-
pamentos e utensílios de fábricas e 
cozinhas (SILVA et al., 2007). Os 
vegetais com alta atividade de água 

também podem transmitir salmone-
loses, por esta razão também neces-
sitam de um processo rigoroso de 
higiene e manipulação quando ofere-
cidos para o consumo in natura (ZA-
NONI & GELINSKI, 2013). A falta 
de rigor na vigilância sanitária destes 
alimentos pode explicar a elevada in-
cidência deste micro-organismo nas 
amostras analisadas.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos no presente 
estudo indicam que grande parte dos 
restaurantes analisados não estavam 
de acordo com os padrões vigentes 
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária. Em 38% das amostras 
verificou-se resultado positivo para 
Salmonella sp, sugerindo risco de 
toxinfecção alimentar. Em todas as 
análises realizadas foram obtidos va-
lores elevados na contagem de bac-
térias aeróbias mesófilas. Apesar de 
não terem valores significativos para 
coliformes a 45ºC, os altos índices de 
coliformes a 35ºC representam um 
risco à saúde do consumidor, visto 
que a presença destes micro-organis-
mos pode indicar falhas no processo 
de higienização e sanitização destes 
alimentos. 
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RESUMO

Os produtos de confeitaria são 
ótimos meios de cultura para o de-
senvolvimento de micro-organis-
mos patogênicos. Com o objetivo 
de avaliar a qualidade higienicos-
sanitária desses produtos comercia-
lizados na cidade de Maceió, foram 
coletadas e analisadas 30 amostras, 
sendo 10 de brigadeiro, 10 de do-
cinho de coco e 10 de surpresa de 
uva. Para a obtenção dos resultados 
foram utilizadas a enumeração de 
coliformes a 35°C e a 45ºC pela 
Técnica do Número Mais Provável 
(NMP). Os resultados demostraram 
que eles estavam de acordo com a 
RDC nº 12 da ANVISA para coli-
formes totais e termotolerantes.

Palavras-chave: Doces. Coliformes. 
Boas Práticas.

ABSTRACT

The confectionery products are ex-
cellent culture means for the develop-
ment of pathogenic microorganisms. 
Aiming to evaluate the sanitary qual-
ity of these products marketed in the 
city of Maceió, were collected and 
analyzed 30 samples, 10 brigadier, 
10 sweetie coconut and 10 sugar 
surprise grape. To obtain the results 
were used for enumeration of coli-
forms at 35°C and 45 °C by the Most 
Probable Number Technique (MPN). 
The results showed that they were in 
agreement with the RDC ANVISA No. 
12 for total and fecal coliforms.

Keywords: Candy. Coliforms. Good 
Practice.

INTRODUÇÃO

É comum as pessoas recor-
rerem a formas de alimen-
tação práticas e de baixo 
custo devido ao seu ritmo 

agitado de vida e sua rotina de tra-
balho. Devido a isso, o comércio 
informal de ambulantes encontra-se 
em expansão por oferecer alimen-
tos prontos e de preço acessível. Em 
Maceió, esse comércio é a forma de 
sobrevivência encontrada por muitas 
famílias. É o modo de garantir uma 
renda para melhorar a qualidade de 
vida, reduzir a pobreza e aumentar a 
oferta de trabalho para aqueles que 
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não têm qualificação profissional.
A comercialização desses alimen-

tos nas ruas representa um risco à 
saúde do consumidor devido à fácil 
contaminação dos mesmos e às con-
dições sanitárias dos produtos. No 
caso dos produtos de confeitaria isso 
se agrava ainda mais, já que os ali-
mentos encontram-se prontos para 
o consumo e são produzidos nas re-
sidências dos ambulantes que, na 
maioria das vezes, não dispõem de 
condições sanitárias adequadas ou 
por ausência e/ou descuido da hi-
gienização durante o processo de 
fabricação.

Padarias e confeitarias são em-
presas responsáveis por produzir e 
comercializar pães e produtos de 
confeitaria. No Brasil, expandiram-
-se graças ao período de colonização, 
pois os portugueses e espanhóis fo-
ram responsáveis por introduzir os 
hábitos alimentares da Europa, que 
hoje já se tornou uma tradição na 
população fazendo parte da história 
e cultura brasileira (RIBERIO, NET-
TO, 2003). Hoje, estão tornando-se 
centro de convivência, gastronomia e 
serviços (BRITO, 2009) e procuram 
diversificar ainda mais os produtos 
comercializados.

A frequência de micro-organismos 
patogênicos nos alimentos e, princi-
palmente, em produtos de confeitaria 
é muito pouco analisada (MORTAT-
TI et al., 1992). Avaliar a qualidade 
microbiológica dos alimentos justifi-
ca-se por dois aspectos: o primeiro de 
Saúde Pública, pois muitos alimentos 
são veículos e meios para a prolifera-
ção de micro-organismos patogênicos 
devido à presença de substratos e con-
dições que favorecem seu desenvolvi-
mento e, como consequência, ocorrem 
surtos de intoxicação ou toxinfecções 
alimentares; e o segundo é o aspecto 
econômico, porque as alterações e/ou 
deterioração do alimento impossibi-
litam sua venda, gerando prejuízo ao 
produtor (PEIXOTO; WECKWETH, 
SIMIONATO, 2009).

De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a maioria 
das doenças de natureza infecciosa 
e parasitária é consequência do con-
sumo de alimentos contaminados 
por micro-organismos patogênicos 
ocorrendo com maior destaque em 
países latinos americanos. As princi-
pais causas dessa contaminação nos 
alimentos possuem relação com as 
condições de fabricação, armazena-
mento, manipulação, conservação e 
comercialização (GIACOMELLO; 
TONIAL, AVILA, 2008).

Condições de armazenamento e 
venda dos alimentos, junto com a 
cadeia de produção são os respon-
sáveis por garantir a qualidade dos 
alimentos. Caso o alimento seja mui-
to manipulado, mantido e vendido 
na rua, onde não há como oferecer 
condições ideais de conservação e 
armazenamento e o mesmo permane-
cendo horas exposto à contaminação 
do ar, a chance desses alimentos não 
estarem contaminados são mínimas 
(FORSYTHE, 2002).

Os produtos de confeitaria cons-
tituem-se como um fator de risco à 
saúde do consumidor, pois podem 
ocasionar quadros de gastroenterite 
(FOSCHINO, GALLI, 1989). Eles 
são ótimos meios de cultura para 
alguns micro-organismos, principal-
mente os patogênicos, devido à uti-
lização de leite e ovos como ingre-
dientes fundamentais na preparação 
dos doces (CASTRO et al., 1990).

As Doenças Transmitidas por 
Alimentos apresentam um conjunto 
de inquietações de ordem gástrica, 
envolvendo normalmente vômitos, 
diarreia, febres e dores abdominais 
(JAY, 2005). Podem abranger como 
fator de origem vários micro-orga-
nismos (bactérias, fungos, protozo-
ários e vírus). As bactérias dispõem 
de uma grande diversidade e pato-
genias relacionadas e é o grupo de 
maior destaque e de maior ocorrên-
cia de doenças com transmissão por 
alimentos (FRANCO, 2007).

Os recheios encontrados em mui-
tos produtos de confeitaria são meios 
de cultura adequados para o desen-
volvimento microbiano; no entanto, 
sua proliferação pode ser minimiza-
da com a utilização de alguns fatores 
que impedem a propagação dos mi-
cro-organismos, como reduzida ati-
vidade de água, baixo pH e limitação 
de nutrientes (CARNEIRO; GON-
ÇALVES, HOFFMANN, 2005).

A contaminação por Escherichia 
coli é preocupante, pois ela pode ge-
rar quadros de gastroenterite ou mes-
mo progredir para letalidade caso 
acometa crianças, idosos, gestantes 
ou imunodeprimidos (FRANCO, 
2007).

Os coliformes são um grupo 
de micro-organismos que podem 
ser encontrados nos produtos de 
confeitaria. Coliformes fecais é a 
denominação dada para caracterizar 
os coliformes que fermentam a 
lactose com produção de gás a 44,5 
°C. Escherichia coli e outras cepas 
também possuem a característica 
de serem termotolerantes, porém, 
somente a E. coli é encontrada no 
intestino humano e dos animais 
(GUIDELINE, 2004).

As outras cepas apresentam como 
seus ambientes os vegetais e o solo, 
onde sobrevivem por mais tempo do 
que as bactérias patogênicas do tra-
to intestinal (DOYLE, 1996). Logo, 
era incorreto relacionar coliformes 
termotolerantes em alimentos e água 
com contaminação de origem fecal e 
isso gerou a necessidade de mudar, 
na legislação brasileira, a denomina-
ção de coliformes fecais para colifor-
mes a 45°C. Na Resolução nº 12 de 
2 de janeiro de 2001 da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA), estabeleceu-se que o termo 
coliformes a 45°C refere-se aos co-
liformes de origem fecal (BRASIL, 
2001).

O grupo dos coliformes totais é 
um bom indicador das condições 
higienicossanitárias de ambientes 
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de processamento de alimentos e da 
qualidade da água. Já a contagem 
de E. coli é empregada para indicar 
contaminação fecal ou condições 
higienicossanitárias impróprias para 
manipulação de alimentos (FENG; 
WEAGANT, GRANT, 2002).

Contaminação por Escherichia 
coli pode ocorrer por contaminação 
cruzada entre alimentos crus e co-
zidos, utensílios mal desinfetados, 
mãos não higienizadas e após a uti-
lização do banheiro (SILVA, 2007).

Os coliformes tornam-se inativos 
na presença de sanitizantes ou quan-
do são submetidos a altas tempera-
turas (ZAMBONI; ALVES, ATUI, 
1990).

A RDC nº 12 de 2 de janeiro de 
2001 da ANVISA estabelece como 
padrão microbiológico para produ-
tos de confeitaria o máximo de 102 
UFC/g de coliformes termotoleran-
tes (BRASIL, 2001).

Diante do exposto, foi de funda-
mental importância a realização des-
te trabalho, uma vez que o comércio 
de produtos de confeitaria é exercido 
com muita frequência na cidade de 
Maceió e os resultados deste estudo 
preencherão uma lacuna quanto à 
qualidade microbiológica destes ali-
mentos de tão grande aceitação por 
parte dos consumidores.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de 
campo, com estudo exploratório, 

qualitativo e descritivo que foi rea-
lizada com os ambulantes e lancho-
netes que comercializam produtos de 
confeitaria em diferentes pontos do 
centro da cidade de Maceió - AL.

Do centro da cidade de Maceió, 
foram selecionados 16 pontos de 
coleta das amostras de doces, totali-
zando 30 amostras divididas em 10 
amostras de brigadeiro, 10 de doci-
nho de coco e 10 de surpresa de uva. 
As amostras foram levadas imediata-
mente para o laboratório 20 do Cen-
tro Universitário Cesmac no comple-
xo Eduardo Almeida. 

A enumeração de coliformes a 35 
e a 45ºC foi realizada pela Técnica 
do Número Mais Provável (NMP), 
apresentada pela APHA; modifica-
da apenas em relação à temperatura 
de incubação dos coliformes a 45ºC 
(APHA, 2008). Os resultados foram 
expressos, utilizando-se a tabela de 
NMP, em coliformes por grama de 
alimento. 

A segunda análise foi realizada 
para verificar a presença ou ausência 
de coliformes termotolerantes. Os 
resultados foram expressos, segundo 
a tabela de NMP para saber qual o 
número mais provável de coliformes 
termotolerantes/g ou mL (SIQUEI-
RA, 1995). Fundamentou-se na Re-
solução RDC de 12 de janeiro de 
2001 da ANVISA (BRASIL, 2001), 
que estabelece como padrão micro-
biológico para produtos de confeita-
ria o máximo de 102 UFC/g de coli-
formes termotolerantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 30 amostras totais analisadas, 
27% (n= 8) apresentaram formação 
de bolhas e turvação quando inocu-
ladas inicialmente no caldo Lauril 
Sulfado Triptose (LST) segundo a 
tabela 1.

As amostras analisadas nos caldos 
Verde Lactose Bile (Vb) e Ec, utili-
zando a técnica do NMP, apresenta-
ram contagens inferiores ao número 
máximo permitido pela ANVISA 
conforme consta na tabela 2.

Em um estudo realizado na cidade 
de Ribeirão Preto – SP, sobre análise 
microbiológica de doces cremosos, 
das 39 amostras analisadas, 27 (69%) 
apresentaram uma contagem signifi-
cativa para coliformes a 35°C, com 
4 (10%) delas com contagem supe-
rior a 103 NMP/g. Já para coliformes 
a 45°C, 12 (31%) amostras estavam 
impróprias, com 3 (7,7%) delas apre-
sentando contagem superior a 103 
NMP/g (MORTATTI et al.,1992).

Em outra pesquisa que avaliou 
doces com cremes e bolos comer-
cializados em Londrina - PR, das 6 
amostras de doces com cremes anali-
sadas uma apresentou E. coli e todas 
as amostras de bolos encontrava-se 
em acordo com a RDC nº 12 da AN-
VISA (FERRARI; WINKLER, OLI-
VEIRA, 2007).

Os coliformes termotolerantes 
são indicadores de más condições 
higienicossanitárias dos alimen-
tos e dos locais de preparação e/ou 

Tabela 1- Número de amostras positivas pela técnica dos tubos múltiplos quanto à presença de coliformes a 45°C e E. coli.

Amostras
Nº total de amostras 

analisadas

Nº de amostras positivas para 

coliformes a 35°C

Nº de amostras positivas para 

coliformes a 45°C

Brigadeiro 10 0 0

Docinho de Côco 10 3 3

Surpresa de Uva 10 5 5
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armazenamento (PEIXOTO; WE-
CKWETH, SIMIONATO, 2009).

Apesar das amostras estarem de 
acordo com a RDC nº 12 de 2001 
da ANVISA, onde 102 NMP/g é o 
valor máximo permitido, não se 
pode afirmar que estes alimentos 
estão próprios para o consumo sem 
causar nenhum dano à saúde do 
consumidor, por não ter sido rea-
lizada análise de Staphylococcus 

aureus.
A prática de ações de higiene 

diariamente por profissionais que 
participam da produção de ali-
mentos se faz necessária a fim de 
garantir um controle da qualidade 
dos alimentos deste o processo de 
compra da matéria-prima até sua 
comercialização final (MENDES, 
1998).

Para o alimento ser fonte de 

Tabela 2 – Avaliação microbiológica de produtos de confeitaria da cidade de Maceió – AL.

Categoria
Numeração da 

amostra
Coliformes a 35ºC 

(NMP/mL)
Coliformes a 45ºC 

(NMP/mL)

Brigadeiro

B1 < 3 < 3
B2 < 3 < 3
B3 < 3 < 3
B4 < 3 < 3
B5 < 3 < 3
B6 < 3 < 3
B7 < 3 < 3
B8 < 3 < 3
B9 < 3 < 3
B10 < 3 < 3

Docinho de Coco

D1 < 3 < 3
D2 < 3 < 3
D3 3,6 3,6
D4 3,6 < 3
D5 3,6 3,6
D6 < 3 < 3
D7 < 3 < 3
D8 < 3 < 3
D9 < 3 < 3
D10 < 3 < 3

Surpresa de Uva

S1 6,1 6,1
S2 < 3 < 3
S3 3,6 3,6
S4 < 3 < 3
S5 < 3 < 3
S6 < 3 < 3
S7 43 43
S8 < 3 < 3
S9 3,6 3,6
S10 < 3 < 3

Máximo da RDC 12* - - 102

NMP = Número mais Provável.
*A quantidade máxima para Coliformes a 45°C (termotolerantes) em NMP estabelecida pela RDC n. 12 de 02.01.2001 da 
ANVISA é de 10² NMP/g (BRASIL, 2001).

saúde, ele deve ser processado 
obedecendo a várias etapas, utili-
zando-se de matéria-prima de boa 
procedência, em condições higie-
nicossanitárias adequadas, sendo 
armazenado e transportado de ma-
neira correta. Quando uma dessas 
etapas não é realizada adequada-
mente, é provável que o alimento 
encontre-se contaminado (BO-
BENG, DAVID, 1977).
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Embora sejam escassos os traba-
lhos científicos sobre as condições 
microbiológicas de brigadeiros, 
docinho de coco e surpresa de uva, 
deve-se ter uma preocupação com 
a higiene do manipulador dos do-
ces pois, apesar de serem levados 
ao fogo, os doces necessitam de 
um intervalo de tempo para esfriar, 
permanecendo em temperatura am-
biente. Além disso, necessitam de 
contato direto com as mãos para 
serem enrolados em bolinhas, en-
volvidos no granulado e comercia-
lizados.

Estudos apontam que, por mais 
rigorosa que seja a lavagem das 
mãos, elas ainda possuem uma pe-
quena carga de micro-organismos 
(ALMEIDA et al., 1995). No que 
diz respeito às condições higieni-
cossanitárias dos locais onde foram 
coletadas as amostras, observou-se 
que alguns dos manipuladores não 
obedeciam ao Manual de Boas Prá-
ticas, pois foram encontradas várias 
irregularidades, como: os produtos 
encontravam-se expostos a tempe-
ratura ambiente, foi observada má 
utilização dos equipamentos de 
proteção individual (EPI’s), unhas 
longas e com esmalte, manipulação 
de dinheiro e lanche, entre outras 
anormalidades.

A água também pode ser um fator 
de contaminação quando não tem 
boa qualidade, e essa contaminação 
pode ocorrer na sua distribuição e 
nos reservatórios individualizados 
(de residências ou empresas) (SI-
QUEIRA et al., 2010).

A Portaria nº 326, de 30 de ju-
lho de 1997 da ANVISA é o re-
gulamento técnico sobre as con-
dições higienicossanitárias e de 
Boas Práticas de Fabricação para 
Estabelecimentos Produtores e In-
dustrializadores de Alimentos e sua 
aplicação é um excelente meio de 
prevenir contaminação microbioló-
gica (BRASIL, 1997).

CONCLUSÃO

As 30 amostras analisadas apre-
sentaram resultado satisfatório de 
acordo com o que é preconizado 
pela RDC nº 12 da ANVISA para 
coliformes termotolerantes, fican-
do muito abaixo do limite estabele-
cido na legislação. Não se pode di-
zer, contudo, que as amostras estão 
próprias para o consumo sem cau-
sar dano à saúde, por não ter sido 
realizada a análise para Staphylo-
coccus aureus. É fundamental que 
os estabelecimentos introduzam 
boas práticas de fabricação e con-
dições higienicossanitárias satisfa-
tórias entre os funcionários e exi-
jam isto de seus fornecedores para 
garantir a qualidade dos alimentos 
comercializados. 
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RESUMO

O pão é um alimento básico, que 
pode ser consumido na forma de 
lanches ou acompanhando as refei-
ções. Os estabelecimentos produto-
res/comercializadores deste produto 
muitas vezes não aplicam todas as 
técnicas adequadas de higiene das 
superfícies envolvidas na fabrica-
ção dos pães, além de apresentarem 
problemas com a higiene pessoal, 
o que pode promover o desenvol-
vimento de diversos micro-orga-
nismos. Assim, este trabalho teve 
como objetivo avaliar a qualidade 
microbiológica de pães tipo forma 
e de superfícies (bancada, expo-
sitor, faca e máquina de produção 
dos pães) em três panificadoras no 
município de Cametá - PA. As aná-
lises microbiológicas realizadas nas 
amostras de pães foram: coliformes 
totais, coliformes termotolerantes, 
pesquisa de Salmonella spp., fungos 
filamentosos e leveduras e bactérias 
aeróbias mesófilas. Todas as análi-
ses seguiram os métodos oficiais de 

American Public Health Associa-
tion. As análises microbiológicas 
de swabs realizadas nas superfícies 
foram: coliformes totais, coliformes 
termotolerantes, contagem de Sta-
phylococcus aureus e bactérias ae-
róbias mesófilas. Os resultados das 
análises microbiológicas mostraram 
que as amostras de pães encontram-
-se dentro dos padrões exigidos pela 
legislação vigente, no que se refere 
às contagens de coliformes termo-
tolerantes e Salmonella ssp. Veri-
ficou-se, porém, elevados níveis de 
contaminação por bactérias aeróbias 
mesófilas e fungos filamentosos e 
leveduras. Em relação às análises de 
swabs das superfícies, pode-se dizer 
que as mesmas encontram-se den-
tro dos padrões higienicossanitários 
para as análises de coliformes ter-
motolerantes. Em contrapartida, to-
das as amostras apresentaram conta-
minação por Staphylococcus aureus 
e bactérias aeróbias mesófilas. 

Palavras-chave: Panificadoras. 
Superfícies. Qualidade.

ABSTRACT

Bread is a staple food that can be 
eaten as snacks or accompanying 
meals. Producers establishments / 
suppliers of this product often did 
not apply all the appropriate tech-
niques for the hygiene of the sur-
faces involved with the manufacture 
of bread, besides having problems 
with personal hygiene, which can 
promote the development of various 
microorganisms. This work aims to 
evaluate the microbiological quality 
of bread mold and type of surfaces 
(countertops, exhibitor, knife and 
production machine of the loaves) in 
three bakeries in the municipality of 
Cametá-PA. Microbiological analyz-
es of samples of bread were: total co-
liforms, fecal coliforms, Salmonella 
spp research, filamentous fungi and 
yeasts and mesophilic aerobic bac-
teria. All analyzes followed the offi-
cial methods of the American Public 
Health Association. Microbiological 
analyzes of "swabs" performed on 
surfaces were: total coliforms, fecal 



104

PESQUISA

coliforms, Staphylococcus aureus 
count and mesophilic aerobic bac-
teria. The results of microbiological 
analyzes showed that the samples of 
breads are within the standards re-
quired by applicable law, in relation 
to the scores of thermo tolerant coli-
forms and Salmonella ssp. However, 
it found high levels of contamination 
with mesophilic aerobic bacteria 
and yeasts and filamentous fungi. 
Regarding the analysis of "swab" 
surfaces, it can be said that they are 
within the hygienic-sanitary stan-
dards for analysis of thermotolerant 
coliforms. In contrast, all samples 
were contaminated by Staphylococ-
cus aureus and mesophilic aerobic 
bacteria.

Keywords: Bakeries. Surfaces. 
Quality.

INTRODUÇÃO

P or definição, pão é “o pro-
duto obtido pela cocção, 
em condições tecnologica-
mente adequadas, de uma 

massa, fermentada ou não, preparada 
com farinha de trigo e/ou outras fa-
rinhas que contenham naturalmente 
proteínas formadoras de glúten ou 
adicionadas das mesmas e água, po-
dendo conter outros ingredientes” 
(BRASIL, 2000).

O pão é um alimento básico e, e 
em quase todos os países do mundo 
se fabrica ou se consome pão (ABIP, 
2010). É considerado um alimento 
popular, que pode ser consumido na 
forma de lanches ou acompanhando 
as refeições, além de ser bastante 
apreciado (BARROS et al., 2009). 
De acordo com ABIP, em 2010 o 
segmento de panificação no Brasil 
era composto por 63 mil panificado-
ras, sendo que, destas, 60 mil eram 
micro e pequenas empresas (96,3 %), 
que recebiam diariamente 40 milhões 
de clientes (21,5 % da população 

nacional) e geraram 700 mil empre-
gos diretos (ABIP, 2010).

No Brasil, 90% das panificadoras 
ainda trabalham de forma artesanal. 
Em sua maioria, são empresas fami-
liares que não utilizam em suas eta-
pas de produção todas as exigências 
necessárias e as técnicas adequadas 
de higiene, contribuindo assim para 
a contaminação desses alimentos. 
Estas empresas também funcionam 
em um pequeno espaço físico como 
bar, lanchonetes, casa de frios, mer-
cearias, o que facilita a contaminação 
cruzada por vetores e micro-organis-
mos (OLIVEIRA et al., 2013). O 
contato entre manipulador e produto 
durante seu preparo, bem como a for-
ma com que o pão fica exposto para 
a venda também podem promover o 
desenvolvimento de micro-organis-
mos (SOUZA et al., 2009).

A cada dia, cresce o número de 
produtos panificados oferecidos no 
mercado. Logo, fez-se necessário 
que se tenha um controle higieni-
cossanitário na sua fabricação. Por 
isso, a legislação atual para produtos 
panificados aprovou o Regulamento 
Técnico para Fixação de Identidade 
e Qualidade de Pão (BRASIL, 2000), 
a qual deve ser respeitada para que 
possa ter uma garantia na qualida-
de dos produtos panificados (CAU-
VAIN e YOUNG, 2009).

Assim, este trabalho teve como 
objetivo avaliar a qualidade micro-
biológica de pães tipo forma, e das 
superfícies de contato envolvidas 
com o processamento do produto, 
em três panificadoras localizadas no 
município de Cametá, Pará.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de pães tipo fôrma fo-
ram adquiridas em três panificadoras 
localizadas no município de Cametá, 
no Pará, as quais foram codificadas 
como panificadoras A, B e C.

As coletas aconteceram em quatro 
dias diferentes, onde em cada dia foi 

realizada uma coleta de pão em cada 
uma das panificadoras avaliadas, to-
talizando assim quatro amostras em 
cada panificadora. As amostras fo-
ram acondicionadas em frascos de 
polietileno esterilizados, colocadas 
em caixas isotérmicas, sob tempe-
ratura média de 15ºC, e enviadas ao 
Laboratório de Microbiologia, do 
Centro de Ciências Naturais e Tec-
nologia - CCNT, da Universidade do 
Estado do Pará - UEPA.

As análises microbiológicas reali-
zadas foram: coliformes totais, coli-
formes termotolerantes, pesquisa de 
Salmonella ssp, fungos filamentosos 
e leveduras, e contagem padrão de 
bactérias aeróbias mesófilas. As de-
terminações microbiológicas foram 
realizadas em triplicata e seguindo os 
métodos oficiais de American Public 
Health Association - APHA (2001).

Análises microbiológicas de 
swabs das superfícies das panifica-
doras

Foram realizadas análises micro-
biológicas de swabs das seguintes 
superfícies: máquina de produção de 
pão, expositor, bancada e faca utili-
zadas na fabricação do produto, to-
talizando quatro superfícies em cada 
panificadora. 

Em cada panificadora foram rea-
lizadas quatro coletas de swabs em 
cada uma das superfícies estudadas, 
para assim obter uma média com os 
quatro resultados obtidos em cada 
uma das superfícies. Para a coleta, 
foram utilizados swabs de algodão 
não absorventes, preparados con-
forme técnica descrita pela APHA 
(EVANCHO et al., 2001). Os micro-
-organismos da superfície foram re-
movidos com o swab umedecido em 
solução peptonada 0,1 % e, friccio-
nado com as superfícies a serem ana-
lisadas, em uma área delimitada por 
um molde esterilizado de 10x10 cm2. 

Em seguida, os swabs contendo 
os micro-organismos aderidos foram 
transferidos para tubos de ensaio, 
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contendo 10 mL de tampão fosfa-
to. Estes tubos foram transportados 
ao Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos, do Centro de Ciência Na-
turais e Tecnologia - CCNT, da Uni-
versidade o Estado do Pará – UEPA. 
As análises microbiológicas realiza-
das foram: coliformes totais, colifor-
mes termotolerantes, contagem de 
Staphylococcus aureus, e contagem 
padrão de bactérias aeróbias mesó-
filas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As médias dos resultados das aná-
lises microbiológicas das amostras 
de pães tipo forma coletadas de três 
panificadoras, estão apresentadas na 
Tabela 1.

A legislação vigente (BRASIL, 
2001) determina que pães, para se-
rem adequados ao consumo huma-
no, devem apresentar coliformes 
termotolerantes com níveis até 102 
NMP/g e ausência em 25g de Salmo-
nella ssp. Assim, conforme mostra 
os resultados das análises microbio-
lógicas, todas as amostras avaliadas 
encontram-se adequadas ao consumo 
humano e dentro das exigências da 
legislação. Diferente destes resulta-
dos, ao analisarem a qualidade mi-
crobiológica do pão francês, Souza 
et al. (2009) observaram que 20% 
das amostras encontravam-se fora do 
padrão exigido.

Apesar da legislação vigente não 
determinar a quantidade necessária 
de coliformes totais, contagem de 

Tabela 1 – Média dos resultados das análises microbiológicas das amostras de pães tipo fôrma das panificadoras.

 

Panificadoras

Determinações Microbiológicas
Coliformes

totais (NMP/g)
Coliformes termo-
tolerantes (NMP/g)

Salmonella ssp�
(em 25 g)

Fungos filamentosos e 
leveduras (UFC/g)

B. A. M. 
(UFC/g)

A < 3 < 3 Ausência 4,0 x 106 1,1 x 106

B < 3 15 Ausência 5,8 x 105 4,7 x 106

C 9,2 < 3 Ausência 105 105

 
NMP – Número Mais Provável; UFC – Unidade Formadora de Colônia; B.A.M. - Bactérias Aeróbias Mesófilas.

bactérias aeróbias mesófilas e fungos 
filamentosos e leveduras, tais análi-
ses foram realizadas a fim de fazer 
um diagnóstico mais eficaz da qua-
lidade microbiológica dos pães. De 
acordo com os resultados das análi-
ses de coliformes totais, somente as 
amostras da panificadora C apresen-
taram este micro-organismo, porém 
em valores bem baixos (média de 9,2 
NMP/g). Fato similar foi observado 
por Barros et al. (2009), verificando 
que 90% das amostras avaliadas não 
apresentaram desenvolvimento mi-
crobiano significativo deste micro-
-organismo. Em contrapartida, Fur-
laneto e Kataoka (2004) analisaram 
pães comercializados em carrinhos 
de ambulantes, e verificaram que to-
das as amostras exibiram contagem 
de coliformes totais, com o maior va-
lor de 110x101 NMP/g.

A partir dos estudos realizados, 
pode-se verificar que, de maneira 
geral, quando as panificadoras são 
bastante movimentadas e o fluxo de 
saída dos pães é intenso, observa-se 
que a contaminação é menos propi-
cia, uma vez que a comercialização 
dos pães é realizada com maior ra-
pidez. Oliveira et al. (2013) afirmam 
que a forma de armazenamento e 
exposição dos pães também pos-
suem influência sobre a qualidade 
microbiológica dos mesmos, e ações 
como exposição à temperatura ade-
quada, controle de umidade e área 
de circulação dos clientes afastada 
da produção de pães podem diminuir 
a contaminação microbiológica. É 

importante ressaltar também que, em 
baixas temperaturas, o pão permane-
ce com a aparência que tinha quando 
recém-produzido, porém o amido se 
cristaliza mais rápido, diminuindo a 
vida útil do pão, favorecendo a pro-
liferação de fungos filamentosos e 
leveduras.

Todas as amostras apresentaram 
contaminação por bactérias aeróbias 
mesófilas, com o maior valor obser-
vado nas amostras da panificadora 
B (média de 4,7x106 UFC/g), e por 
fungos filamentosos e leveduras, 
com o maior valor detectado para as 
amostras da panificadora A (média 
de 4,0x106 UFC/g). A contaminação 
por aeróbias mesófilas em alimentos 
provoca a deterioração dos mesmos, 
proporcionando características sen-
soriais indesejáveis, além de reduzir 
sua vida de prateleira. A presença de 
fungos na superfície dos pães inde-
pendente da quantidade presente, é 
suficiente para considerá-lo impró-
prio ao consumo humano. 

Resultado das análises micro-
biológicas de swabs das superfícies 
nas panificadoras

As médias dos resultados das aná-
lises microbiológicas de swabs das 
superfícies nas panificadoras, estão 
apresentadas na Tabela 2.

Os padrões de contagem microbia-
na para superfície de equipamentos e 
utensílios não foram encontrados na 
legislação. Como não há legislação 
específica, foi usado como referên-
cia o APHA, no qual recomenda-se 
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que as áreas definidas por cm², deve 
ser inferior a 50 UFC/cm² de colifor-
mes termotolerantes e ter ausência 
de patógenos (ANDRADE, 2008). 
Pode-se dizer então que as superfícies 
encontram-se dentro dos padrões hi-
gienicossanitários para as análises de 
coliformes termotolerantes, visto que 
todos os valores encontrados estavam 
abaixo do estabelecido.

Em contrapartida, todas as amos-
tras apresentaram contaminação por 
Staphylococcus aureus, caracterizado 
como micro-organismo patogênico. 
A presença desta bactéria em alimen-
tos e superfícies pode ser interpretada 
como um indicador de contaminação 
causada por falta ou inadequada hi-
giene pessoal, além de indicar falta de 
controle higienicossanitário dos pro-
cessos de produção de alimentos e ina-
dequada sanitização (GUIMARÃES e 
ANDRADE, 2008). Essa bactéria faz 
parte da microbiota normal de muco-
sas, boca e pele de manipulador e pode 
ser transmitida para os alimentos por 
contato direto ou indireto. Quando en-
contra-se em condições de crescimen-
to, produz toxina estafilocócica que, se 
não for a mais importante causadora 

Tabela 2 - Média dos resultados das análises microbiológicas de swabs das superfícies nas panificadoras.

Superfícies

Determinações Microbiológicas

Coliformes totais 
(NMP/cm2)

Coliformes  
termotolerantes

(NMP/ cm2)

Staphylococcus aureus
(UFC/ cm2)

B. A. M
(UFC/ cm2)

Máquina - A
Máquina - B
Máquina - C

< 3
> 1.100

3,6

< 3
< 3
<3

2,7 x 102

2,6 x 103

3,2 x 102

3,9 x 104

7 x 103

102

Bancada - A
Bancada - B
Bancada - C

< 3
23
3,6

< 3
< 3
< 3

4,6 x 102

7,7 x 102

2,8 x 102

2,0 x 104

9,9 x 102

3,0 x 102

Expositor - A
Expositor - B
Expositor - C

3,6
< 3
< 3

< 3
< 3
< 3

3,1 x 102

2,9 x 103

4,5 x 102

105

1,1 x 102

10²
Faca - A
Faca - B
Faca - C

< 3
3,6
3,6

< 3
< 3
< 3

5,2 x 102

4,1 x 103

8,5 x 102

1,14 x 105

4,3 x 102

3,7x 102

 
NMP - Número Mais Provável; UFC - Unidades Formadoras de Colônia; B.A.M - Bactérias Aeróbias Mesófilas.  

de intoxicações alimentares, está entre 
elas (RIBEIRO, 2008).

Em relação aos resultados de coli-
formes totais, somente a superfície da 
máquina da panificadora B apresentou 
contagem máxima deste micro-orga-
nismo (média de >1.100 NMP/cm2). 
Durante as observações visuais feitas 
nas coletas de swabs, pode-se verifi-
car um grande acúmulo de sujidades 
nesta superfície, o que foi comprovado 
com o resultado das análises. Valejo 
et al. (2003), quando vistoriaram 52 
serviços de alimentação em Presiden-
te Prudente - SP, constataram que os 
maiores problemas microbiológicos se 
deram por causa da má conservação 
de utensílios e equipamentos. Segun-
do Andrade (2008), essas superfícies 
podem ser responsáveis por conta-
minação cruzada, devendo assim ser 
de fácil limpeza e sanitização. Além 
disso, o acúmulo e excesso de micro-
-organismos pode causar formação de 
biofilmes microbianos, considerado 
um dos maiores problemas para a in-
dústria de alimentos.

No que se refere às contagens de 
bactérias aeróbias mesófilas, todas as 
superfícies apresentaram níveis que 

variaram de 102 UFC/cm2 (superfície 
de máquina e expositor da panificado-
ra C) a 1,14x105 UFC/cm2 (superfícies 
da faca da panificadora A). A APHA 
preconiza uma contagem de até 2 
UFC/cm2 para superfícies de bancadas 
e 100 UFC/utensílios ou área amostra-
da de equipamentos. Utilizando como 
referencia a APHA, pode-se dizer que 
todas as superfícies encontram-se fora 
dos padrões higienicossanitários. Se-
gundo International Commissionon 
Microbiological Specifications for 
Foods - ICMSF, o número de micro-
-organismos aeróbios mesófilos en-
contrados em alimentos e superfícies 
tem sido um dos indicadores micro-
biológicos da qualidade higienicos-
sanitária mais comumente utilizados, 
indicando se a higienização, o contro-
le da temperatura durante o processo, 
transporte e armazenamento foram re-
alizados de forma adequada (SILVA 
JUNIOR, 2005).

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos 
nas análises microbiológicas das 
amostras de pães tipo forma nas 
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três panificadoras avaliadas, pode-
-se dizer que os mesmos estão ap-
tos para o consumo, estando assim 
dentro dos padrões exigidos pela 
legislação vigente. No entanto, por 
apresentarem índices elevados de 
fungos filamentosos e leveduras 
e bactérias aeróbias mesófilas, as 
amostras apresentavam-se em con-
dições inadequadas ao consumo 
humano.

Já na avaliação microbiológica 
das superfícies de contato, veri-
ficou-se que as mesmas também 
apresentavam-se de acordo com pa-
drões higienicossanitários no que 
se refere às análises de coliformes 
termotolerantes. Entretanto, todas 
as amostras apresentaram elevadas 
contagens de bactérias aeróbias me-
sófilas e de Staphylococcus aureus, 
fato este possivelmente explicado 
pelo uso de maquinários antigos, 
enferrujados, material impróprio 
para a manipulação de alimentos, e 
principalmente por falta de cuida-
dos dos manipuladores na higieni-
zação e conservação dos mesmos.

Devido a esses resultados in-
satisfatórios, evidenciando falhas 
higienicossanitárias, os elevados 
índices de micro-organismo obser-
vados sugerem que medidas de con-
trole necessitam ser implantadas 
nas panificadoras estudadas, como: 
aplicação das Boas Práticas de Fa-
bricação, Certificação de Controle 
Higienicossanitário, além de cor-
retas higienizações e manutenções 
dos utensílios e equipamentos. Faz-
-se necessário também que órgãos 
competentes propiciem cursos de 
capacitação para os estabelecimen-
tos de panificação, para posterior-
mente haver uma fiscalização. É 
importante enfatizar a necessidade 
da implantação de uma regulamen-
tação na legislação brasileira que 
estabeleça padrões e índices micro-
biológicos para superfícies e mãos 
de manipuladores de alimentos.
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RESUMO

Objetivo do trabalho foi desenvol-
ver pão de forma adicionado de polpa 
de batata-doce, cultivar Beauregard, 
e avaliar sensorialmente o produto, 
verificando a sua aceitação entre os 
consumidores. Foram desenvolvidas 
três formulações com substituição da 
farinha de trigo pela batata-doce co-
zida nas porcentagens de 20%, 40% e 
60% e comparadas com o padrão, sem 
substituição. A avaliação sensorial foi 
feita por 32 provadores, não treinados, 
utilizando-se escala hedônica para os 
atributos de sabor, cor, textura, aroma e 
aceitação global. Os pães de forma ela-
borados com a batata-doce não apre-
sentaram diferença estatística na análi-
se sensorial para os atributos avaliados. 
Os pães obtiveram notas relevantes, 
com boa aceitação entre os consumi-
dores. Em relação ao sabor, as melho-
res notas foram dadas para a amostra 
com 20% de substituição de farinha de 
trigo por batata-doce, comparada com 

a amostra, sem substituição de farinha 
de trigo. O aroma dos pães foi destaque 
também nas amostras com maior por-
centagem de substituição, 60% e 40%. 
Para os demais atributos não houve 
diferença significativa em relação à 
amostra padrão, com 100% de farinha 
de trigo, o que permitiu concluir que a 
adição de batata-doce com polpa laran-
ja na formulação de pão de forma pode 
ser considerada uma opção saudável 
de consumo de alimento biofortificado 
para combater a “fome oculta”, que é 
a carência dos micronutrientes vitami-
na A, ferro e zinco, essenciais para a 
saúde.

Palavras-chave: Betacaroteno. 
Análise sensorial. Programa desafio 
em biofortificação.

ABSTRACT 

The objective was to develop a loaf 
of bread with sweet potato pulp, Be-
auregard, evaluate the product by 

sensory analysis and verify their ac-
ceptance among consumers. Three 
formulations were developed to re-
place the wheat flour for sweet po-
tatoes baked in percentages of 20%, 
40% and 60%, compared with the 
standard, without replacement. The 
sensory evaluation was performed 
by 32 panelists, untrained, using he-
donic scale for the attributes of fla-
vor, color, texture, aroma and global 
acceptance. The loaf of breads elab-
orate with sweet potato showed no 
statistical difference in sensory anal-
ysis for the evaluated attributes. The 
breads obtained relevant notes, with 
good acceptance among consumers. 
Regarding the taste, the best grades 
were given for the sample with 20% 
wheat flour substitute for sweet po-
tatoes, compared with the sample 
without wheat flour replacement. 
The aroma of bread was also fea-
tured in the samples with the highest 
percentage of replacement, 60% and 
40%. For other attributes there was 
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no significant difference from the 
standard sample, 100% wheat flour, 
which showed that the addition of 
sweet potatoes with orange pulp in 
the form of bread formulation can 
be considered a healthy option con-
sumption biofortified of food to fight 
"hidden hunger", which is the lack of 
micronutrients vitamin A, iron and 
zinc, essential for health.

Keywords: Beta carotene. Sensory 
evaluation. Challenge program in 
biofortification (HarvestPlus).

INTRODUÇÃO

E m 2002, a Dra Marília Nut-
ti, então Chefe Geral da 
Embrapa Agroindústria de 
Alimentos, participou em 

Washington da reunião técnica para 
discutir a proposta do Programa De-
safio em Biofortificação (BCP – Bio-
fortification Challenge Program), de-
nominado de HarvestPlus em 2003. 
Naquela ocasião, a Embrapa partici-
paria apenas do cultivo de mandioca. 
Decorridos oito anos do projeto, o 
Brasil foi reconhecido por ser o único 
que conduziu trabalhos simultâneos 
de melhoramento com oito culturas 
básicas: arroz, feijão, feijão caupi e 
trigo para aumentar os teores de ferro 
e zinco; mandioca, milho, abóbora e 
batata-doce para adicionar maior teor 
de vitamina A (NUTTI, 2011).  

Em 2012, a Dra. Ortência da Sil-
va Nunes, então diretora técnica da 
Fundação para o Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (Fundetec) 
obteve da Embrapa Hortaliças as ra-
mas de batata-doce, cultivar Beau-
regard, e o plantio foi feito na área 
agrícola da Fundação, em Cascavel 
- PR.  A Fundetec passou a fazer par-
te do Programa de Biofortificação e 
definiram-se como metas multiplicar 
as ramas para distribuição aos pro-
dutores familiares, repassar a tecno-
logia de produção de polpa e farinha 
das raízes tuberosas, desenvolver 

produtos de panificação, capacitar as 
mulheres no uso da batata-doce nos 
produtos desenvolvidos e introduzir 
os novos alimentos na alimentação 
de crianças do ensino fundamental 
de escolas municipais, por meio do 
Programa Compra Direta da Prefei-
tura de Cascavel. Uma ideia simples, 
de baixo custo, fácil de ser imple-
mentada e com grande possibilidade 
de sucesso. 

Dentre os produtos de panificação, 
o pão de forma é muito difundido e 
consumido em todo o mundo, apre-
sentando boa aceitação por consu-
midores de todas as faixas etárias e 
bastante acessível à população. Pos-
sui elevado conteúdo em carboidra-
to, porém, quando é utilizado em sua 
formulação uma farinha de melhor 
qualidade nutricional, como é o caso 
da batata-doce biofortificada, que 
apresenta alto teor de betacaroteno, 
o pão passa a fornecer um pigmen-
to carotenoide antioxidante e, indi-
retamente, a vitamina A (NAVES, 
1998). 

O regulamento técnico para pro-
dutos de cereais, amidos, farinhas e 
farelos, define o pão como um pro-
duto obtido da farinha de trigo e/ 
ou outras farinhas, adicionado de 
líquido resultante do processo de fer-
mentação ou não, e cocção, poden-
do conter outros ingredientes, desde 
que não descaracterizem o produto. 
Pode apresentar cobertura, recheio, 
formato e textura diversos (BRASIL, 
2005). 

Diversos pesquisadores estudaram 
possibilidades de substituir o trigo, 
parcial ou totalmente, em produtos 
como pão, biscoito e macarrão, por 
outras fontes que agregassem ao con-
sumidor algum benefício, nutricional 
ou tecnológico Mereceram destaques 
os tubérculos, mandioca, inhame e 
batata-doce, as farinhas proteicas 
de soja, amendoim, grão-de-bico e 
farinhas dos cereais, milho, arroz, 
milheto, sorgo e triticale (MAZIE-
RO et al., 2009; JISHA et al., 2008; 

GUILHERME e JOKL, 2005; EL 
DASH; MAZZARI; GERMANI, 
1994). 

A batata-doce é uma tuberosa pro-
duzida em regiões tropicais e subtro-
picais e se destaca pela facilidade de 
cultivo, ampla adaptação às diversas 
condições edafoclimáticas e versa-
tilidade no uso (AMARO, 2014). A 
batata-doce (Ipomoea batatas (L.) 
Lam.) Beauregard é uma cultivar 
americana desenvolvida em 1981 
pela Louisiana Agricultural Expe-
riment Satation e foi introduzida no 
Brasil pelo Centro Internacional de 
La Papa (CIP) no Peru para atender 
aos programas AgroSalud e BioFort. 
A tuberosa possui polpa de cor laran-
ja, indicativo de presença do pigmen-
to betacaroteno pertencente à classe 
dos carotenoides, precursor da vita-
mina A. A concentração de betaca-
roteno pode chegar a 115 miligramas 
por quilo de raiz, sendo considerada 
uma batata-doce biofortificada. De 
25 a 50 gramas dessa batata-doce 
suprem as necessidades diárias de 
vitamina A, que previne distúrbios 
oculares, doenças de pele, auxilia no 
crescimento, desenvolvimento e for-
talecimento do sistema imunológico 
contra infecções e atua como antioxi-
dante, retardando o envelhecimento 
celular (EMBRAPA, 2008). 

A produção de farinha a partir de 
batata-doce aumenta a vida útil do 
produto e facilita sua incorporação 
em diversos produtos. Entretanto, 
existe a necessidade de otimizar as 
condições de processo e estocagem 
da farinha para reduzir a perda de ca-
rotenoides (RODRIGUES-AMAYA 
et al., 2011; ALVES et al., 2012). A 
utilização da polpa cozida pode ser 
uma alterativa para manutenção dos 
teores de betacaroteno e mais uma 
forma de utilizar a raiz. 

O objetivo deste trabalho foi 
desenvolver três formulações de 
pão de forma adicionadas de pol-
pa de batata-doce, cultivar Beau-
regard, e avaliar sensorialmente os 
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produtos desenvolvidos, verificando 
a sua aceitação entre os consumido-
res.  

 
MATERIAL E MÉTODOS

As ramas de batata-doce, cultivar 
Beauregard, foram fornecidas pela 
Embrapa Hortaliças e em outubro 
de 2012 foram plantadas na Escola 
Tecnológica Agropecuária, departa-
mento agrícola da Fundação para o 
Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (Fundetec), em Cascavel - 
PR. Em fevereiro de 2013, as raízes 
tuberosas foram colhidas para o de-
senvolvimento da pesquisa coorde-
nada pela Fundetec, em parceria com 
o Centro Vocacional Tecnológico da 
Cadeia do Trigo (CVCT) e alunos do 
curso de Tecnologia em Alimentos, 
da Faculdade Assis Gurgacz (FAG). 

Na padaria experimental do 
CVCT, a batata-doce foi lavada, des-
cascada, cortada em cubos e cozida. 
Após o cozimento, a água foi retirada 
e a batata-doce levada ao multipro-
cessador Walita modelo Megamaster 
Plus para ser triturada até atingir con-
sistência de purê. 

Formulação e preparo dos pães 
de forma padrão e biofortificados

O pão de forma foi desenvolvido 
a partir de três níveis de substitui-
ção de farinha de trigo pelo purê de 
batata-doce. A formulação 1 substi-
tuiu a farinha pelo purê em 20%, a 

formulação 2, em 40% e a formula-
ção 3, em 60%.  A amostra padrão 
foi elaborada com 100% de farinha 
de trigo. Os cálculos foram feitos 
com base em uma formulação que 
utiliza farinha de trigo para determi-
nar os demais ingredientes, em por-
centagens na massa (Tabela 1).

Os ingredientes foram pesados e 
misturados em uma masseira lenta 
por 15 minutos. Em cada formulação 
desenvolvida, o purê de batata-doce 
foi adicionado e misturado formando 
uma massa lisa e homogênea, sub-
metida ao descanso por 10 minutos. 
A massa foi laminada em cilindro 
para melhorar o desenvolvimento do 
glúten, dividida em unidades de 750 
gramas, modeladas, colocadas em 
formas untadas com gordura vegetal 
e submetidas à fermentação a 35ºC, 
por 1 hora 30 minutos. Após a fer-
mentação, os pães foram assados a 
180ºC, por 25 minutos, desenforma-
dos, esfriados, fatiados e acondicio-
nados em sacos de polietileno para a 
análise sensorial.

Analise sensorial
A avaliação sensorial do pão de 

forma foi feita por 32 provadores não 
treinados, de ambos os sexos, esco-
lhidos aleatoriamente entre profes-
sores, funcionários e estudantes da 
FAG, compondo um grupo com ida-
des que variaram entre 18 e 50 anos. 
Foi utilizado o teste de aceitação que 
é um método afetivo, empregando 

escala hedônica estruturada de nove 
pontos, que variou de “1” (desgostei 
muitíssimo) a “9” (gostei muitíssi-
mo), conforme descrito por Dutcosky 
(2013). Os atributos avaliados foram 
sabor, aroma, textura, cor e aceitação 
global. A comparação dos produtos 
desenvolvidos foi feita em relação ao 
pão de forma padrão, elaborado com 
100% de farinha de trigo. Os pro-
vadores utilizaram água entre cada 
amostra para neutralizar o sabor da 
amostra anterior. 

Análise Estatística
Os dados foram analisados estatis-

ticamente pela análise de variância 
em delineamento inteiramente casu-
alizado com 32 repetições de cada 
tratamento. Os dados foram submeti-
dos ao teste F, sendo as médias com-
paradas pelo teste de Tukey a 5% de 
probabilidade por meio do programa 
Sisvar (FERREIRA, 2008). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisados os parâmetros 
sensoriais sabor, cor, aroma, tex-
tura e aceitação global para avaliar 
a aceitabilidade dos pães de forma 
com adição de purê de batata-doce 
de polpa alaranjada, com substitui-
ção da farinha de trigo nos níveis de 
20%, 40% e 60%, comparados com o 
pão de forma padrão elaborado com 
100% de farinha de trigo.  

A Tabela 2 apresenta os resultados 

Tabela 1 - Formulação dos pães de forma padrão e biofortificados.

Ingredientes Quantidades (g)*
Padrão Formulação 1 Formulação 2 Formulação 3

Farinha de trigo 500 400 300 200
Batata-doce 0 100 200 300
Sal 10 10 10 10
Açúcar 40 40 40 40
Margarina 25 25 25 25
Fermento seco 10 10 10 10
Ovo 20 20 20 20
Água 250 90 20 -

* Com base na porcentagem de farinha de trigo� 
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das médias das notas atribuídas a 
cada amostra em relação aos atri-
butos avaliados. Os pães de forma 
elaborados com a batata-doce, cul-
tivar Beauregard, não apresentaram 
diferenças estatísticas na análise 
sensorial quando comparados com 
o produto tradicional, feito exclusi-
vamente com farinha de trigo. Em 
todos os atributos analisados os pães 
obtiveram notas relevantes, acima de 
7,0, o que indica aceitação moderada 
dos produtos desenvolvidos.  

O primeiro contato do consumidor 
com um produto, geralmente é com 
a apresentação visual, onde se desta-
cam a cor e a aparência. As cores dos 
alimentos são capazes de influenciar 
a decisão do consumidor na hora da 
compra. A aparência, segurança, ca-
racterísticas sensoriais e aceitabilida-
de dos alimentos são todas afetadas 
pela cor. O homem pode "enxergar" 
sabores através da cor e, consequen-
temente afetar a preferência por cer-
tos alimentos e bebidas (CLYDES-
DALE 1993; PRADO e GODOY, 
2003). Os pães elaborados com 60% 
de polpa de batata-doce apresenta-
ram cor alaranjada intensa devido 
ao elevado teor de betacaroteno e 
foram bem aceitos pelo consumi-
dor. A nota atribuída foi 7,62 e não 
diferiu de 8,06 apresentado pelo pão 
de forma padrão com 100% de tri-
go, onde prevaleceu a cor branca do 
miolo.  

O sabor ou flavor, em inglês, 
é um atributo complexo, defini-
do como experiência mista, mas 
unitária de sensações olfativas, 

gustativas e táteis percebidas du-
rante a degustação (ABNT, 1993). 
O sabor do alimento também está 
associado à cor. Os resultados mos-
traram que as amostras com e sem 
adição de batata-doce não diferiram 
entre si, porém as melhores médias 
foram apresentadas pela amostra de 
pão de forma padrão, com valor de 
8,25 e aquela com 20% de adição de 
batata-doce, 7,62.

O atributo aroma é a proprieda-
de de perceber as substâncias aro-
máticas de um alimento depois de 
colocá-lo na boca, via retronasal. 
Essa propriedade é essencial para 
compor o sabor dos alimentos. As 
amostras com 60% e 40% de adi-
ção de polpa de batata-doce obtive-
ram as médias mais elevadas, 7,56 
e 7,50, respectivamente, enquanto 
que para a amostra padrão a nota foi 
7,37. Isso pode ser explicado pelo 
fato de que os compostos de aro-
ma dos carotenoides, pertencentes 
à classe dos noroisoprenoides como 
a b-ionona, a-ionona, diidroactini-
diolida, damascenol e b-ciclocitral, 
são alguns dos voláteis com elevado 
potencial aromático. Os produtos de 
degradação dos carotenoides podem 
levar à formação de aromas impor-
tantes nos alimentos (UENOJO et 
al., 2007).

A textura pode ser definida como 
um conjunto de características físi-
cas que provém dos elementos es-
truturais dos alimentos e pode ser 
avaliada por meio de análise sen-
sorial ou instrumental. No caso do 
pão de forma, a textura apresenta-se 

como um importante indicador de 
frescor e qualidade para o consumi-
dor, sendo um fator imprescindível 
para a aceitabilidade do produto no 
mercado (LASSOUED et al., 2008). 
Os resultados mostraram as melho-
res médias de textura para o pão de 
forma convencional com nota 8,06 
e para a amostra com 20% de subs-
tituição, nota 8,00, (equivalente a 
gostei muito) porém não houve di-
ferença significativa entre eles. As 
demais formulações também apre-
sentaram avaliação de textura com 
médias das notas acima de 7,0 (equi-
valente a gostei moderadamente).   

Por fim, a aceitação global apre-
sentou as melhores médias, 8,25 
para o pão de forma padrão, elabo-
rado com 100% de farinha de trigo, 
seguido pelo pão de forma com 20% 
de substituição, com média de 7,68. 
Novamente, os resultados não dife-
riram estatisticamente. A aceitação 
global reúne todas as características 
sensoriais avaliadas e, assim como 
para os outros atributos, não hou-
ve diferença significativa entre as 
amostras.  

É importante destacar que o 
maior nível de substituição da fari-
nha de trigo por batata-doce (60%) 
não possibilitou a utilização de água 
na formulação, uma vez que a pol-
pa cozida absorveu água suficiente 
para a elaboração dos pães. A água 
tem função de hidratar as proteínas 
da farinha de trigo, tornando possí-
vel a formação da rede de glúten. 
Ela atua também como solvente e 
plastificante e permite que durante 

Tabela 2 - Avaliação sensorial dos pães de forma padrão e formulados para os atributos sabor, aroma, textura, cor e aceitação global�

Atributo
Valores médios

padrão 20% 40% 60% DMS
Sabor 8,25ª 7,62ª 7,43ª 7,31ª 1,23
Cor 8,06ª 7,18ª 7,50ª 7,62ª 1,24
Textura 8,06ª 8,00ª 7,68ª 7,68ª 1,16
Aroma 7,37ª 7,37ª 7,50ª 7,56ª 1,19
Aceitação 8,25ª 7,68ª 7,31ª 7,37ª 1,17

Letras iguais indicam que não há diferença significativa no nível de 5%, pelo teste de Tukey (p<0,05).
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o processo de cozimento do pão, 
ocorra o fenômeno de gelatinização 
do amido.  Resultado semelhante foi 
obtido por Maziero et al. (2009), os 
quais relataram que o alto teor de 
água do purê de inhame (72,32%) 
fez com que fosse adicionada menor 
quantidade de água nos pães elabo-
rados. A formulação com 30% de 
inhame teve redução de 36,4% da 
quantidade de água adicionada e de 
15,6% da massa inicial em relação à 
formulação padrão.

Low e Van Jaarsveld (2008) con-
cluíram que o pão elaborado com a 
substituição de 38% da farinha de 
trigo em peso com purê de batata-
-doce de polpa alaranjada em recei-
tas utilizadas pelos padeiros rurais 
no centro de Moçambique se mos-
trou como um produto economica-
mente viável, com elevado conte-
údo de betacaroteno, considerado 
como uma boa fonte de vitamina A.

A Embrapa Hortaliças e Embra-
pa Agroindústria de Alimentos, por 
meio do Programa Biofortificação, 
avaliam a utilização da farinha de 
batata-doce para produção de bolos, 
pães e biscoitos como fonte de vi-
tamina A, em um projeto piloto em 
algumas escolas. As variedades de 
polpa alaranjada são uma das op-
ções mais baratas e abundantes de 
pró-vitamina A, disponível durante 
o ano todo para as populações de 
baixa renda. Se agricultores e con-
sumidores trocarem as variedades 
de polpa branca e amarela pelas de 
polpa alaranjada, esta ação poderá 
provocar um impacto extraordinário 
nos níveis de vitamina A da popula-
ção (CORNEJO et al., 2011).CON-
CLUSÃO

A substituição de parte da farinha 
de trigo pelo purê de batata-doce 
mostrou-se como uma alternativa 
tecnológica viável para a produção 
de pães com boa qualidade sensorial 
e aceitação pelo consumidor. Pode 
ser uma opção saudável de consu-
mo de alimento biofortificado para 

combater a “fome oculta”, que é a 
carência dos micronutrientes vita-
mina A, ferro e zinco, essenciais 
para a saúde.     
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EMBRAPA LANÇA BASE DE DADOS COM INFORMAÇÕES SOBRE 
AGROPECUÁRIA NACIONAL. 
 
Desenvolvida pelo Sistema de Inteligência Estratégica da Embrapa, Agropensa, a partir de 
informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a base de dados apresenta 
informações coletadas desde a década de 1990 por meio de uma plataforma amigável de painéis 
interativos (dashboards). O sistema desenvolvido transforma os dados em tabelas de análises de 
resultados que podem apresentar o recorte e detalhamento que o usuário escolher.

Os dados são distribuídos em três grandes grupos: pecuária, produção agrícola e abates. Em 
pecuária, é possível averiguar a produção das principais criações animais: bovinos, caprinos, ovi-
nos, suínos, bubalinos, equinos e galináceos. O tamanho de cada rebanho pode ser acompanhado 
a cada ano desde 1990 até 2014, safra mais recente registrada. A pesquisa pode ser feita por região 
do Brasil, estado, região do estado e município.

No mesmo grupo, podem ser observados os principais produtos de origem animal como leite, lã, 
mel, ovos de galinha e codorna, com números de vacas ordenhadas e ovinos tosquiados por região 
geográfica. Há até informações sobre produção de casulos de bicho-da-seda. Também há dados 
importantes sobre a aquicultura nacional a partir de 2013.

Além do tamanho e valor da produção, os dados agrícolas da base de dados contam ainda com 
a extensão da área colhida e o rendimento médio de cada uma das 65 culturas que abrangem as 
principais do País. A base acaba de ser disponibilizada na nova página do Agropensa no portal da 
Embrapa. (Agencia Embrapa de Noticias, jul/16)



114

PESQUISA

DESENVOLVIMENTO E ACEITAÇÃO DE SORVETE DE 
LEITE DE CABRA ENRIQUECIDO COM ALFARROBA.

Ana Carla Correia da Silva

Ingrid Paula Oliveira Silva

Cristhiane Maria Bazílio de Omena Messias

Marianne Louise Marinho Mendes *
Universidade de Pernambuco, Campus Petrolina - PE.

* marianne.marinho@upe.br

RESUMO

O sorvete é um alimento que in-
clui ingredientes de elevado valor 
nutricional. Sua indústria vem evo-
luindo nos últimos anos e apresen-
tando ao consumidor produtos com 
características diferenciadas. No 
Brasil, ele ainda é consumido sazo-
nalmente, sendo identificado como 
guloseima, entretanto sua caracteri-
zação como alimento funcional pode 
mudar a atual característica de seu 
consumo. Este trabalho objetivou 
elaborar e avaliar sensorialmente 
sorvetes de leite de cabra enriqueci-
do com diferentes quantidades de al-
farroba em pó. Foram elaboradas três 
formulações de sorvetes: a primeira 
considerada a amostra padrão sem 
adição da alfarroba 0% (P), a segun-
da (F1) com 12% de alfarroba em pó 
e a terceira (F2) com 20% do referi-
do ingrediente. Realizaram-se testes 
de aceitação sensorial e intenção de 
compra com 42 provadores não trei-
nados, responsivos, sendo funcioná-
rios e discentes da Universidade de 
Pernambuco, Campus Petrolina. Foi 
utilizada escala hedônica de 9 pon-
tos, para os atributos sabor, cor, tex-
tura e impressão global e teste de in-
tenção de compra. Os valores médios 

da impressão global, cor e sabor 
apresentaram diferença significativa 
para 5% de probabilidade. Apenas 
a textura, mostrou-se com avaliação 
sem diferença estatística nas três 
formulações. Os testes de aceitação 
sensorial evidenciaram maior aceita-
ção por parte dos provadores para a 
formulação F2. O teste de intenção 
de compra apontou que 45,2% com-
prariam a citada formulação. Diante 
dos resultados obtidos foi possível 
avaliar que sorvetes de leite de cabra 
enriquecidos com diferentes quanti-
dades de alfarroba são produtos que, 
de modo geral, podem ter boa aceita-
ção nos aspectos sensoriais. 

Palavras-chave: Inovação. Gelado 
comestível. Ceratonia siliqua L. 
Análise sensorial.

ABSTRACT

The ice cream is a food which in-
cludes ingredients that have high 
value nutrition as proteins, fats, 
calcium and vitamins. Its industry 
has been evolving in recent years 
and has presented to the consumers 
products with features differentiated. 
In Brazil, it is still consumed season-
ally and identified by the consumer 

as delicacy, but its characterization 
as a food with properties functional 
can change its current consumption 
characteristic. This study aimed to 
prepare and evaluate sensory goat 
milk ice cream enriched with differ-
ent amounts of carob powder. There 
were prepared three ice cream for-
mulations, the first considered the 
standard sample without carob pow-
der adding 0% (P), with goat milk 
flavor, the second (F1) was added 
12% carob powder and the third 
(F2), added 20% of this ingredient. 
42 staff and students, untrained and 
responsive of the University of Per-
nambuco, Petrolina Campus, have 
conducted sensory acceptance test 
and purchase intent for these for-
mulations. It was used hedonic scale 
of 9 points to the attributes flavor, 
color, texture and global impres-
sion and it was made a purchase 
intent test. The media of the global 
impression, color and flavor showed 
significant differences to 5% prob-
ability. Sensory acceptance tests 
demonstrated greater acceptance by 
the tasters for the formulation F2. 
The purchase intent test indicated 
that 45.2% of the judges would buy 
the said formulation. Based on these 
results it was possible to assess that 
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goat milk ice creams enriched with 
different amounts of carob powder 
are products that, in general, can be 
well accepted in the sensory aspects.

Keywords: Innovation. Ice cream. 
Ceratonia siliqua L. Sensory 
analysis.

INTRODUÇÃO

S egundo o Regulamen-
to Técnico de Produção, 
Identidade e Qualidade do 
Leite de Cabra (BRASIL, 

2000), o leite caprino é definido como 
um produto oriundo da ordenha com-
pleta, ininterrupta, em condições de 
higiene, de animais da espécie caprina 
sadios, bem alimentados e descansa-
dos.

Dados da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agri-
cultura (FAO, 2007), evidenciam que 
esse alimento vem ganhando impor-
tância e o seu consumo no Brasil tem 
aumentando nos últimos anos ,devido 
principalmente, aos benefícios de sua 
qualidade, que o tornam superior ao 
leite bovino, no que se refere as suas 
propriedades nutricionais e terapêu-
ticas, como melhor digestibilidade, 
alcalinidade, teor de proteínas de alto 
valor nutritivo e hipoalergenicida-
de, que o faz ser recomendado para 
consumo de grupos especiais como 
alérgicos ao leite de vaca, idosos e 
crianças (GARCIA & TRAVASSOS, 
2012).

Esse alimento compreende uma 

ótima opção para elaboração de di-
versos produtos, pois, além da carac-
terística de elevada digestibilidade, o 
mesmo possui elementos necessários 
à nutrição humana como proteínas, 
gorduras, vitaminas e sais minerais 
(ROCHA et al., 2010). Dentre os pro-
dutos elaborados a partir dessa ma-
téria-prima, o sorvete é um dos que 
possui maior diferencial, uma vez que 
permite novos sabores, texturas e for-
mas (SABATINI et al., 2011).

O sorvete é uma mistura heterogê-
nea, ao mesmo tempo emulsão, gel, 
suspensão e espuma, cuja coesão é 
mantida graças ao congelamento. Es-
truturalmente, trata-se de uma espuma 
na qual as bolhas de ar estão cobertas 
por cristais de gelo, glóbulos de gor-
dura individualizados ou parcialmen-
te fundidos (LORA et al., 2006). No 
Brasil, o sorvete ainda é consumido 
sazonalmente quando comparado 
com países de clima frio como Finlân-
dia, Dinamarca e Noruega, onde cada 
habitante consome em média 30 litros 
de sorvete por ano, o per capita dos 
brasileiros não ultrapassa 3,5 litros. A 
sua caracterização como um alimento 
com propriedades funcionais poderá 
contribuir para mudar a atual carac-
terística de seu consumo (CARVA-
LHO, 2006).

A alfarroba (do árabe al karrub, a 
vagem) é proveniente da alfarrobeira 
(Ceratonia siliqua L.), uma árvore 
muito rústica, resistente à seca e que 
consegue sobreviver e crescer em re-
giões de solos muito pobres (SABA-
TINI et al., 2011). Seu fruto é uma 

vagem composta por sementes, as 
quais são retiradas e processadas in-
dustrialmente para utilização na ali-
mentação humana como espessante e 
estabilizante. Após a remoção das se-
mentes, o restante da vagem é a polpa, 
que possui cor e aroma similares ao 
cacau (BARROSO, 2013).

Estudos já destacaram o uso da al-
farroba em pó na formulação de acho-
colatados, biscoitos, bolos e sorvetes, 
como uma boa alternativa para pesso-
as com alergia ao cacau ou garantia 
de alguma característica nova ao pro-
duto final (MEDEIROS & LANNES, 
2009, MELLO et al., 2014, CASSA-
NEGO, 2013). Além dos benefícios 
já citados, este alimento possui baixo 
custo quando comparada ao cacau e, 
graças a sua composição (rica em car-
boidratos de baixo peso molecular), 
apresenta boa solubilidade (SABATI-
NI et al., 2011).

Pensando nas características fun-
cionais dos alimentos supracitados 
desenvolveu-se este trabalho com a 
finalidade de elaborar e avaliar sen-
sorialmente sorvetes de leite de cabra 
enriquecido com diferentes quanti-
dades de alfarroba em pó como uma 
alternativa de sobremesa para indiví-
duos alérgicos às proteínas do leite de 
vaca e ao cacau.

MATERIAL E MÉTODOS 

Os ingredientes utilizados nas 
preparações foram adquiridos no co-
mércio local da cidade de Petrolina 

Tabela 1 – Lista de ingredientes utilizados na formulação dos sorvetes com alfarroba.

Ingredientes Amostra P Amostra F1 Amostra F2

Leite de Cabra integral UHT 1 litro 1 litro 1 litro

Ovos 2 unidades 2 unidades 2 Unidades

Açúcar 90g 90g 90g

Amido de milho 60g 60g 60g

Alfarroba (0%) 40g(12%) 70g(20%)
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- PE. As amostras foram preparadas 
no laboratório de Técnica Dietética 
e Análise Sensorial da Universidade 
de Pernambuco (UPE), Campus Pe-
trolina.

Foram elaboradas três formula-
ções de sorvete, sendo a primeira 
considerada a amostra padrão, sem 
adição da alfarroba 0% (P), portanto 
com sabor de leite de cabra, a segun-
da (F1), adicionada de 12% de alfar-
roba em pó, e a terceira (F2), com 
acréscimo de 20% de alfarroba em 
pó.

A elaboração dos produtos foi ar-
tesanal, utilizando-se os ingredientes 
apresentados na Tabela 1.

Para o preparo dos sorvetes, pri-
meiramente as gemas foram batidas 
com o amido e a metade do açúcar, 
que foi acrescentado ao leite de ca-
bra e levado ao fogo, mexendo até 
engrossar, sendo retirado e deixado 
esfriar. As claras foram batidas até 
chegar ao ponto de neve e mistura-
das ao açúcar restante. Em seguida, 
foram adicionadas ao creme pronto 
e a mistura foi levada ao congelador 
até endurecer (cerca de 5h). Para as 
amostras F1 e F2 repetiu-se o mesmo 
procedimento, sendo acrescentada a 
alfarroba nas quantidades supracita-
das.

Para a avaliação sensorial dos 
produtos, utilizou-se metodologia 
proposta por Silva (2013). Para isto, 
utilizou-se método de escala hedôni-
ca estruturada em nove pontos, com 
variação de 1 “desgostei muitíssimo” 
a 9 “gostei muitíssimo”. As amostras 

foram apresentadas aos julgadores 
em copos descartáveis de 50mL em 
quantidades padronizadas (25g), 
acompanhadas de colheres plásticas 
para servir. Atribuíram-se códigos 
de 03 dígitos aleatórios, segundo de-
lineamento de blocos completos ca-
sualisados, para a oferta das amostras 
aos julgadores. Na análise sensorial, 
compararam-se as três amostras de 
sorvete para descobrir qual amostra 
teria melhor aceitabilidade. Os sor-
vetes foram avaliados por 42 consu-
midores não treinados, de ambos os 
sexos, com idade entre 18 e 37 anos 
ente alunos, professores e funcioná-
rios da Universidade de Pernambu-
co, Campus Petrolina, com hábito de 
consumo de sorvete de uma vez por 
semana, em média. O teste de inten-
ção de compra foi realizado utilizan-
do-se escala estruturada de 3 pontos 
variando de 1 “certamente não com-
praria” a 3 “certamente compraria” 
(NELIO et al., 2012). 

O projeto de pesquisa foi aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
com seres humanos – CEP, da Fun-
dação Universidade de Pernambuco 
sob o número de processo: CAAE 
38798714.4.0000.5207. A submis-
são ocorreu visando cumprir os itens 
da resolução 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), que dis-
põe sobre ética em pesquisa que en-
volve seres humanos.

As análises estatísticas foram rea-
lizadas por meio do pacote estatístico 
SPSS (SPSS Inc., Chicago, IL, EUA, 
Release 16.0.2, 2008). Os resultados 

foram avaliados por análise de vari-
ância de dois caminhos (Two – way 
ANOVA), com 5% significância 
(p<0,05).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2, estão apresentadas as 
médias atribuídas pelos provadores 
para os atributos sensoriais (impres-
são global, cor, sabor e textura) das 
formulações P, F1 e F2. Observou-se 
que os valores médios da impressão 
global, cor e sabor apresentaram di-
ferença significativa para 5% de pro-
babilidade. Apenas a textura mos-
trou-se com avaliação sem diferença 
estatística nas três formulações. Se-
gundo Frost et al. (2005), o sorvete é 
um alimento complexo de ser avalia-
do sensorialmente, pois fatores como 
o teor de gordura, aromas adiciona-
dos, tipo de matéria-prima emprega-
da, entre outros, podem influenciar 
na análise sensorial. Mundialmente, 
o sorvete é um produto bem aceito 
por todos os públicos. No entanto, 
em se tratando de sorvete à base de 
leite de cabra, o sabor característico 
desse produto pode afetar a aceitação 
dos consumidores (PAULA, 2012).

Médias com letras distintas na 
mesma linha divergem significativa-
mente pelo teste de Tukey ao nível 
de 5% de probabilidade.

Para os atributos impressão glo-
bal e sabor, a formulação F2 obteve 
valores médios maiores, que corres-
pondem na escala aos valores “gostei 

Tabela 2 - Médias e desvio padrão obtidos para os atributos sensoriais avaliados das formulações P, F1 e F2.

Amostra
P F1 F2 P valor

Impressão Global 6,1a±1,8 6,6b±1,6 6,9 c±1,2 0,05
Cor 7,2 a±1,0 6,2 b±1,5 6,7 c±1,6 0,09
Sabor 5,3 a±1,8 6,4 b±1,8 7,1  c±1,4 <0,001
Textura 5,5 a±2,0 5,5 a±2,0 5,9 a ±2,0 0,1
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ligeiramente” “gostei moderadamen-
te”, demonstrando maior aceitação 
desta formulação em comparação 
às demais, o que pode ser justifica-
do pela semelhança visual e de sabor 
dessa formulação, com as formula-
ções tradicionais acrescidas de cacau 
em pó ou chocolate, uma vez que a 
F2 tem maior quantidade de alfarro-
ba. Para os mesmos atributos a amos-
tra P obteve valores médios menores, 
correspondendo aos valores “gostei 
ligeiramente” “nem gostei/nem des-
gostei”. Para Alves et al. (2009), o 
sabor agradável é uma característica 
essencial em produtos lácteos; o leite 
de cabra possui sabor característico 
proporcionado pela presença de áci-
dos graxos de cadeia curta (caproico, 
caprílico e cáprico) que influenciam 
na baixa aceitação sensorial por boa 
parcela da população não habituada 
ao seu consumo.

Observou-se que, para o atributo 
cor, a amostra P apresentou melhor 
aceitação, correspondendo na escala 
ao valor “gostei moderadamente”, 

em comparação à amostra F2 corres-
pondendo na escala ao valor ”gostei 
ligeiramente”. Segundo Clydesda-
le (1993), a cor é um dos principais 
atributos sensoriais e está associada 
a muitos aspectos da vida humana, 
influenciando decisões, incluindo as 
que envolvem a escolha dos alimen-
tos.

Para o atributo textura a média 
obtida corresponde ao termo “he-
dônico “ nem gostei, nem desgostei 
“, evidenciando percepção parecida 
dos provadores para as três formula-
ções com relação a este atributo. Na 
avaliação geral das formulações, foi 
possível notar que houve diferença 
estatística entre as mesmas, deno-
tando que a formulação F2 foi a que 
apresentou melhor aceitabilidade en-
tre os julgadores.

Na Figura 1, pode-se verificar o 
resultado percentual para intenção 
de compra dos três sorvetes desen-
volvidos. Observa-se que a formu-
lação que apresentou a maior inten-
ção de compra foi a F2, enquanto 

a formulação P demonstrou menor 
percentual neste quesito. Nesse sen-
tido, infere-se que o uso de um pala-
tabilizante, como a alfarroba, possa 
ter atenuado o sabor característico do 
leite de cabra no sorvete produzido, 
melhorado sua aceitação (MACEDO 
JUNIOR et al. 2015) e sua conse-
quente avaliação de compra.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos foi 
possível avaliar que sorvetes de lei-
te de cabra enriquecidos com dife-
rentes quantidades de alfarroba são 
produtos que, de modo geral, têm 
boa aceitação nos aspectos senso-
riais. Os alimentos lácteos caprinos 
constituem-se então uma alternativa 
interessante do ponto de vista nutri-
cional, uma vez que leite de cabra 
possui proteínas e lipídios de com-
provado valor nutricional, além de 
elevada digestibilidade. Por meio 
das avaliações realizadas, a formu-
lação F2 foi a que obteve melhor 

Figura 1 -  Percentual de intenção de compra para as formulações P, F1 e F2.
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aceitabilidade demonstrando que a 
farinha de alfarroba pode integrar as 
elaborações tradicionais em nossa 
culinária, podendo ser uma excelente 
alternativa alimentar, utilizada tam-
bém em preparações corretas para 
indivíduos alérgicos. Novas pesqui-
sas neste sentido podem contribuir 
a consolidar o desenvolvimento de 
alimentos desta natureza.
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RESUMO

O Pecorino é um dos queijos mais 
conhecidos e antigos do mundo e é pro-
duzido com leite de ovelha. No Brasil, 
o leite desta espécie é utilizado, prin-
cipalmente, na fabricação de queijo. O 
objetivo do presente estudo foi deter-
minar a aceitabilidade e a intenção de 
compra do queijo tipo Pecorino produ-
zido em Santa Catarina, Brasil. Para 
tanto, dois produtos (QUEIJO1 – pro-
duzido com leite ovino pasteurizado e 
sob Inspeção Federal; QUEIJO2 – pro-
duzido com leite ovino não pasteuriza-
do e sob inspeção estadual) foram ofe-
recidos a 68 avaliadores não treinados. 
A maioria (58,8%) dos avaliadores 
gostou muito do Queijo 1 e, em menor 
proporção, gostou (37,9%) do Queijo 
2. Da mesma forma, 50% e 41,2% dos 
avaliadores certamente comprariam 
os produtos 1 e 2, respectivamente. O 
Queijo1 obteve maior aceitabilidade e 
intenção de compra. Pode-se concluir 
que a decisão de compra de um produ-
to está diretamente relacionada à acei-
tabilidade do mesmo.

Palavras-chave: Aceitação. Queijo. 
Leite de Ovelha.

ABSTRACT

Pecorino is one of the most known 
and ancient cheese of the world and 
it is produced with ewe milk. In Bra-
zil, the milk of this specie is used in 
the manufacturing cheese, mainly. 
The aim of this study was to deter-
mine the acceptability and purchase 
intention of the Pecorino cheese 
produced in Santa Catarina, Bra-
zil. For that purpose, two products 
(CHEESE1 - produced with pasteur-
ized ewe milk and under Federal 
Inspection; CHEESE2 - produced 
with non-pasteurized ewe milk and 
under State Inspection) were offered 
to 68 non-trained evaluators. Most of 
the evaluators (58.8%) really liked 
Cheese 1 and, to a lesser extent, 
liked (37.9%) Cheese 2. Similarly, 
50% and 41.2% of the evaluators 
surely would buy the products 1 and 
2, respectively. Cheese 1 had higher 
acceptability and purchase intention. 

We could conclude that the decision 
to purchase a product is directly re-
lated to its acceptability.

Keywords: Acceptability. Cheese. 
Ewe Milk.

INTRODUÇÃO

E mbora seja nova e inova-
dora no Brasil, a prática do 
consumo de leite de ovelha 
e seus derivados é exercida 

na Europa e Oriente Médio há apro-
ximadamente 2000 anos. No norte 
das regiões do Mediterrâneo e do 
Mar Negro, este produto tornou-se 
uma importante atividade econômi-
ca, com uma produção superior a 9 
milhões de litros de leite de ovelha 
por ano (FAO, 2014), sendo esta re-
gião a mais tradicional e significa-
tiva produtora de queijo de ovelha 
do mundo (BOYAZOGLU e MO-
RAND-FEHR, 2001).

Na França, de 1970 a 1990, hou-
ve uma grande evolução na produ-
ção e na produtividade dos rebanhos 
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de ovelhas leiteiras (BARILLET e 
BOCQUIER, 1993). Isto porque, o 
leite de ovelha apresenta maior ren-
dimento na produção de queijo pro-
duzindo-se, em média, duas vezes 
mais queijo com o mesmo volume 
de leite (ASSENAT, 1991), tendo 
em vista seu alto teor de sólidos.

O queijo Pecorino, produzido 
com leite de ovelha, tem origem 
italiana, da região da Sardenha e 
Lázio, sendo o preferido do Sul des-
se país. O termo Pecorino deriva de 
“pecora” - ovelha em italiano - e 
sua fama se deve à sua massa dura e 
uniforme, de sabor picante e aroma 
atraente (ALBUQUERQUE e CAS-
TRO, 1996). 

Sua produção convencional é fei-
ta a partir do leite cru ou pasteuriza-
do e seu processo de maturação dura 
de 1 a 12 meses, em temperatura de 
10 a 15°C. A coalhada é cozida de 
45 a 48°C, enformada e prensada 
em formas de aproximadamente 
1 a 3kg. Possui casca fina, amare-
lo claro e a massa possui coloração 
amarelo-palha, com pequenas e raras 
olhaduras. Sua textura varia com o 
tempo de maturação, podendo ser de 
macia a dura. Seu sabor é picante e 
levemente aromático (DE ANGELIS 
et al., 2001).

O objetivo deste estudo foi deter-
minar a aceitabilidade e a intenção de 
compra do queijo tipo Pecorino pro-
duzido em duas plantas de processa-
mento, em Santa Catarina, Brasil.

MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se análise sensorial usan-
do um teste afetivo (SINESIO, 2005) 
com queijo tipo Pecorino elaborado 
com leite de ovelha, adquirido na in-
dústria, após observação do processo 
produtivo. Utilizaram-se dois pro-
dutos: o Queijo1 (Q1)foi produzido 
a partir de leite ovino pasteurizado e 
maturação de 20 a 25 dias em tem-
peratura de 12 a 14°C, sob Inspeção 
Federal; e o Queijo2 (Q2) foi produ-
zido com leite cru e maturação de 60 
dias, conforme a legislação (BRASIL, 
1996a), sob refrigeração e sob Inspe-
ção Estadual.

Os consumidores em potencial 
(SILVA et al., 2003) foram recruta-
dos entre professores, funcionários e 
acadêmicos de uma universidade por 
meio de cartazes de divulgação/cha-
mada para participação. 

O queijo foi fatiado e servido aos 
painelistas não treinados que, antes de 
degustarem o queijo, consumiram um 
pedaço de maçã verde e tomaram um 
gole de água, para limparem as papi-
las gustativas e o palato (IAL, 2008; 
ARAÚJO et al., 2009). 

Foi aplicado teste de aceitação e de 
intenção de compra, utilizando-se um 
questionário com escala hedônica, es-
truturada de 1 a 5 (SINESIO, 2005), 
onde quanto maior o valor, maior a 
aceitação (1 = desgostei muito, 2 = 
desgostei, 3 = indiferente, 4 = gostei, 5 
= gostei muito) e intenção de compra 

(1 = certamente não compraria, 2 
= provavelmente não compraria, 3 
= talvez sim/talvez não, 4 = prova-
velmente compraria, 5 = certamente 
compraria) (ALMEIDA et al., 2006; 
MANGUEIRA et al., 2002).

Os resultados foram analisados 
por meio de distribuição da frequ-
ência dos valores hedônicos apre-
sentados de forma tabular e gráficos 
(histogramas) e determinou-se o ín-
dice de aceitabilidade dos queijos. 
Este índice, que considera a nota 
máxima (5) igual a 100%, é calcu-
lado a partir da média das respostas, 
por regra de três (TEIXEIRA et al., 
1987). Considerou-se a aceitabilida-
de como ótima quando esteve acima 
de 90%, boa acima de 80%, mode-
rada acima de 70% e razoável acima 
de 60% (MAIA et al., 2008). 

A comparação entre a aceitabili-
dade e intenção de compra entre os 
dois produtos analisados foi realiza-
da pelo teste t para dados pareados 
com um erro de 0,5%. A associação 
entre aceitabilidade e intenção de 
compra do mesmo produto foi rea-
lizada pelo teste exato de Fischer. 
Utilizou-se o Software GraphPad.

A exigência estabelecida na Re-
solução 196/96 do Conselho Na-
cional de Saúde (BRASIL, 1996b) 
de que toda pesquisa que envolva 
humanos se processe após consenti-
mento livre e esclarecido dos sujei-
tos, indivíduos ou grupos foi aten-
dida à medida que, ao responder o 

Tabela 1- Distribuição de respostas quanto à aceitabilidade (%) de dois queijos tipo Pecorino, por julgadores não treinados.

Queijo 1 Queijo 2

Aceitação N (%) N (%)

Gostei muito 40 58,82 27 39,71

Gostei 26 38,24 32 47,06

Indiferente 1 1,47 6 8,82

Desgostei 1 1,47 3 4,41

Desgostei muito 0 0,00 0 0,00
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questionário, a pessoa concordou 
com participação na pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Sessenta e oito provadores não 
treinados provaram os queijos e res-
ponderam ao questionário. Os prova-
dores foram selecionados para repre-
sentar um público alvo (IFT, 1981) 
de pessoas com poder aquisitivo mé-
dio a alto, uma vez que estes são con-
siderados produtos gastronômicos de 
nicho e apresentam custo elevado. 

A aceitação é uma expressão do 
maior grau de gosto de um produto, 
em uma escala hedônica (SINESIO, 
2005). Os testes afetivos são uma 
importante ferramenta para avaliar a 
preferência e/ou aceitação de produ-
tos e acessam, de uma forma muito 
direta, a opinião do consumidor a 
um produto já estabelecido ou o seu 
potencial (FERREIRA et al., 2000). 
Determinou-se que o Q1 teve maior 
aceitablidade que o Q2 (P=0,0128), 
sendo que 40 avaliadores (58,8%) 
gostaram muito do produto (Tabe-
la 1) e a aceitabilidade média (4,5) 
situou-se na região de gostei a gos-
tei muito, resultando em índice de 
aceitabilidade ótimo (90,8%). Entre-
tanto, o Q2 obteve maior número de 

degustadores que gostaram (47%) 
do produto, porém, a aceitabilidade 
média (4,2) esteve na região de acei-
tabilidade entre gostei e gostei mui-
to, mas com índice de aceitabilidade 
boa (84,4%). 

A aceitabilidade de produtos de-
rivados de leite de ovelha tem apre-
sentado resultados variáveis, depen-
dendo do produto. Estudo realizado 
com requeijão cremoso e doce de 
leite apresentaram ótima aceitabili-
dade (> 90%) (GONÇALVES et al., 
2008). Também, quando se usam 
diferentes processos industriais ou 
ingredientes, podem haver diferen-
ças sensoriais nos produtos (GAJO 
et al., 2012).

Os dois produtos avaliados pos-
suem diferenças no processo pro-
dutivo, sendo o Q1 produzido com 
leite pasteurizado e o Q2, com leite 
cru. A pasteurização do leite propi-
cia o controle, com maior eficiência, 
do processo produtivo pela destrui-
ção da microbiota normal do leite e 
altera a velocidade de maturação do 
queijo. Além disto, o tempo de ma-
turação pode ter influenciado as ca-
racterísticas sensoriais do produto.

Também em relação à intenção 
de compra, determinou-se prefe-
rência ao Q1 comparado ao Q2 

Figura 1 - Decisão quanto à intenção de compra de dois queijos tipo Pecorino, por 
avaliadores não treinados� 

(P=0,0019). Isto porque, a maioria 
dos respondentes certamente com-
praria (50%) ou provavelmente 
compraria (41,2%) o Q1, com pe-
queno número de provadores indi-
ferentes ou desgostosos (Figura 1). 

Quanto ao Q2, embora 48 
(70,6%) provadores manifestassem 
a intenção de compra (certamente 
ou provavelmente), um maior per-
centual de avaliadores foi indife-
rente (16,2%) ou negativo à compra 
(11,8% provavelmente não compra-
riam e 1,5% certamente não com-
praria) do produto experimentado

Verificou-se associação signi-
ficativa entre aceitabilidade e in-
tenção de compra apenas para o 
Q2 (P=0,0008), uma vez que 62 
(91,2%) respondentes aprovaram e 
demonstraram intenção de compra 
do Q1 e apenas quatro (5,9%) res-
pondentes, que aprovaram este pro-
duto, não o comprariam. Por outro 
lado, 48 (70,6%) respondentes apro-
varam e comprariam o Q2 enquan-
to 11 (16,2%) aprovaram, mas não 
o comprariam. Somado a este fato, 
dos respondentes que não aprova-
ram o Q2, sete (10,3%) não compra-
riam o produto. Isso demonstra que, 
tanto a compra quanto a rejeição a 
um produto estão relacionadas ao 
critério de aceitabilidade do mesmo. 

A intenção de compra por ava-
liadores de alimentos pode ser usa-
da como ferramenta de análise do 
mercado consumidor potencial, es-
pecialmente no caso de desenvolvi-
mento de novos produtos. 

Ao determinar-se que o Q1 obte-
ve um índice maior de aceitabilidade 
e, consequentemente, maior pré-dis-
posição dos avaliadores de compra-
rem-no, demonstra-se que existe um 
importante mercado consumidor em 
potencial para estes produtos.  As 
empresas de laticínios devem estar 
alertas para este fato, uma vez que 
um público consumidor, de poder 
aquisitivo e paladar diverso, precisa 
ser melhor explorado.
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CONCLUSÃO

Pode-se concluir que a intenção 
de compra de um produto está direta-
mente relacionada à aceitabilidade do 
mesmo.
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RESUMO

A qualidade microbiológica de 
leites cru e pasteurizado produzidos 
e comercializados em São Luís – 
MA foi avaliada por meio da quan-
tificação e identificação de cepas de 
micro-organismos do gênero Sta-
phylococcus. Verificou-se um alto 
nível de contaminação por Staphylo-
coccus sp. em 60% das amostras de 
leite cru analisadas, com as conta-
gens variando entre 1,7x105 e 1,1x107 
UFC/mL, sendo comprovada a pre-
sença de Staphylococcus coagulase 

positiva nessas amostras. No leite 
pasteurizado foram obtidas baixas 
contagens desse micro-organismo, 
com valores variando entre 2,7x102 
e 4,2x102 UFC/mL, não sendo de-
tectados Staphylococcus coagulase 
positiva, apenas coagulase negativa 
em 23% (n=3) das amostras anali-
sadas. As colônias características de 
Staphylococcus isoladas foram iden-
tificadas por meio de testes bioquí-
micos convencionais. Das 50 cepas 
isoladas, 38% foram positivas para o 
teste de coagulase, sendo identifica-
das as espécies S. aureus, S. hyicus, 

S. intermedius e S. delphini. Entre as 
cepas de Staphylococcus coagulase 
negativa, verificou-se a predomi-
nância das espécies S. gallinarum, 
S. cloosii, e S. xylosus. A presença 
de tais micro-organismos no leite 
é preocupante do ponto de vista da 
segurança dos alimentos, tendo em 
vista que espécies como S. aureus, 
S. hyicus e S. intermedius são poten-
ciais produtoras de enterotoxinas ter-
moestáveis.

Palavras-chave: Contaminação. 
Controle de qualidade. Intoxicação 
alimentar. Patógenos.
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ABSTRACT

The microbiological quality of raw 
and pasteurized milk produced and 
sold in São Luís – MA was evaluated 
through quantification and identi-
fication of Staphylococcus cepes. A 
high level contamination by Staphy-
lococcus sp. was verified in 60% of 
samples of raw milk, counting vary-
ing between 1.7 × 105 e 1.1 × 107 
CFU/mL, which proves the presence 
of positive coagulasis Staphylococ-
cus in these samples. In the pasteur-
ized milk low counting of this mi-
croorganism was obtained, values 
varying between 2.7 × 102 e 4.2 × 102 
CFU/mL, in where it was not found 
positive coagulase Staphylococcus, 
but only negative ones in 23% (n=3) 
of the analyzed samples. The typical 
colonies of isolated Staphylococcus 
were identified through conventional 
biochemical tests. From 50 isolated 
cepes, 38% were positive for co-
agulase test, in which S. aureus, S. 
hyicus, S. intermedius e S. delphini 
species were identified. Among the 
cepes of negative coagulase Staphy-
lococcus6,   S. gallinarum, S. cloosii, 
e S. xylosus were predominant. The 
presence of these microorganisms in 
milk is a motive to be worried about 
concerning food safety, for species 
like S. aureus, S. hyicus e S. interme-
dius are potential producers of ther-
mostable enterotoxins.

Keywords: Contamination. 
Quality Control. Food poisoning. 
Pathogens.

INTRODUÇÃO

C om base na sua compo-
sição, os nutricionistas 
consideram o leite como 
o mais nobre dos alimen-

tos, apresentando altos teores de 
proteínas, gordura, carboidratos, sais 
minerais e vitaminas. Além de suas 
propriedades nutricionais, o leite 

também oferece elementos anticar-
cinogênicos, presentes na gordura, 
como o ácido linoléico conjugado, 
esfingomielina, ácido butírico, β ca-
roteno e vitaminas A e D (MÜLLER, 
2002). 

Do ponto de vista tecnológico, o 
desenvolvimento e consolidação da 
indústria de laticínios no Brasil apre-
senta como um dos maiores entraves 
a qualidade da matéria-prima. Carmo 
e Bergdoll (2004) classificam o leite e 
seus derivados como sendo excelen-
tes meios para o desenvolvimento de 
micro-organismos patogênicos e de-
teriorantes. Entre os micro-organis-
mos patogênicos, os Staphylococcus 
merecem destaque, principalmente 
pelo fato de algumas espécies deste 
gênero estarem intimamente ligadas 
a surtos de intoxicação alimentar. Os 
fatores que contribuem para a eleva-
da frequência desses surtos incluem 
a baixa qualidade do leite cru, direta-
mente relacionada com as condições 
higienicossanitárias de sua obtenção, 
armazenamento e transporte (SENA, 
2000). 

Diversas espécies do gênero Sta-
phylococcus, tal como o S. aureus, 
podem contaminar o leite, princi-
palmente por atuarem como agentes 
etiológicos de diversas patologias 
bovinas. Encontrando condições 
favoráveis à sua multiplicação, os 
micro-organismos podem atingir nú-
meros elevados, bem como produzir 
enterotoxinas potencialmente capa-
zes de causar intoxicações alimenta-
res (SILVA, 1998). 

Considerando os altos índices de 
contaminação por bactérias do gênero 
Staphylococcus em amostras de leite 
verificados em diversos estudos, a 
grande participação dos pequenos 
produtores na produção leiteira 
maranhense e a deficiência no controle 
de qualidade em algumas indústrias 
de laticínios do estado, este trabalho 
teve como objetivo quantificar e 
identificar cepas de Staphylococcus 
coagulase positiva e negativa em 

amostras de leite cru e pasteurizado 
comercializados na cidade de São 
Luís - MA.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi realizada me-
diante a coleta de vinte e oito amos-
tras de leite, sendo quinze de leite 
cru e treze de leite pasteurizado co-
mercializados em estabelecimentos 
comerciais de pequeno porte (em al-
guns casos, também comercializados 
diretamente pelo produtor) na cidade 
de São Luís – MA. Durante a coleta, 
verificou-se que o leite cru comer-
cializado não estava armazenado sob 
refrigeração em nenhum dos estabe-
lecimentos estudados, diferentemen-
te do leite pasteurizado que, por sua 
vez, estava devidamente conservado 
em refrigeradores. As amostras cole-
tadas foram acondicionadas em cai-
xas isotérmicas, as quais foram con-
duzidas e analisadas no Laboratório 
de Microbiologia do Programa de 
Controle de Qualidade de Alimen-
tos e Água (PCQA) da Universidade 
Federal do Maranhão. As análises 
microbiológicas compreenderam: 
contagem, isolamento e identifica-
ção de Staphylococcus coagulase po-
sitiva e negativa por meio de testes 
convencionais recomendados pelo 
Compendium of Methods for the Mi-
crobiological Examination of Foods 
(VANDERZANT & SPLITTSTO-
ESSER, 2001).

Inicialmente, diluiram-se 25 mL 
da amostra em um frasco contendo 
225mL de solução de NaCl a 0,85% 
estéril (diluição 10-1). A partir desta 
diluição, procedeu-se com as dilui-
ções sucessivas de 10-2 a 10-7. Em 
seguida, retirou-se 0,1mL de cada di-
luição e realizou-se a semeadura em 
placas contendo ágar Baird-Parker, 
espalhando-se a alíquota com uma 
alça de Drigalsky, incubando-se as 
placas em estufa bacteriológica a 
37ºC, por 48 horas. Após o período 
de incubação, foram realizadas as 
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contagens das colônias característi-
cas, multiplicado-se os valores en-
contrados pela sua respectiva dilui-
ção.

Com o auxílio de uma alça de 
níquel-cromo, isolaram-se colônias 
características de Staphylococcus 
da placa, transferindo-as para tubos 
contendo Ágar Triptona de Soja 
(Ágar TSA) inclinado, incubando-
-se por 24 horas a 37ºC. Após este 
período, transferiu-se um inóculo da 
cepa para tubos contendo Caldo In-
fusão Cérebro Coração (caldo BHI) e 
incubadas a 35ºC por 24 horas. Após 
incubação, transferiu-se 0,2mL da 
cultura obtida em BHI para um tubo 
estéril onde foi adicionado 0,2mL de 
plasma de coelho liofilizado e hidra-
tado com 3,0mL de solução salina 
0,85% de NaCl, sendo incubados em 
banho-maria a 37ºC, por 4 horas. Fo-
ram considerados positivos os testes 
que apresentaram a formação de um 
coágulo.

Para a identificação bioquímica, 
além do teste de coagulase, todas as 
cepas obtidas foram submetidas aos 
testes de produção de acetoína, ca-
talase, descarboxilação de aminoá-
cidos (ornitina e arginina), esculina, 
coloração de Gram e metabolização 
de carboidratos (sacarose, xilose, ra-
finose, maltose e manitol).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base nos resultados obtidos, 
constatou-se contaminação por Sta-
phylococcus coagulase positiva em 
60% (n=9) das amostras de leite cru, 
apresentando valores de contagem 
variando entre 1,7x105 e 1,1x107 
UFC/mL. Para as demais amostras 
(n=6), verificou-se apenas o cresci-
mento de colônias características de 
Staphylococcus coagulase negativa, 
com valores entre 4,0x105 e 5,1x107 
UFC/mL. 

Apesar da Instrução Normativa 
nº62 (BRASIL, 2011) não estabelecer 

um padrão para contagens de Sta-
phylococcus sp. no leite cru, ao com-
parar essas contagens com o limite 
máximo estabelecido para bactérias 
mesófilas (1,0x105 UFC/mL), grupo 
no qual encontram-se classificados 
esses micro-organismos, observa-se 
que houve um alto nível de conta-
minação por esse micro-organismo, 
sendo, portanto, essas amostras 
consideradas impróprias para o con-
sumo. De acordo com Borges et al. 
(2008), elevadas contagens desse mi-
cro-organismo são preocupantes por 
estar dentro do intervalo considerado 
significativo para causar intoxicação 
alimentar.

Diversos pesquisadores têm veri-
ficado a presença de micro-organis-
mos do gênero Staphylococcus em 
quantidades expressivas no leite cru. 
Mattos et al. (2010) determinaram a 
presença de Staphylococcus coagu-
lase positiva em 100% das amostras 
analisadas, obtendo valor médio de 
5,6x105 UFC/mL. Ao conduzir um 
estudo semelhante com 101 amostras 
de leite cru refrigerado comercializa-
do em Pelotas - RS e Londrina - PR, 
Santana et al. (2006) também detec-
taram a presença de estafilococos co-
agulase positiva em todas as amos-
tras, concluindo que 18,8% destas 
encontravam-se impróprias para o 
consumo humano. De maneira seme-
lhante, Lamaita et al. (2005) verifica-
ram a ocorrência de Staphylococcus 
em oitenta amostras de leite cru refri-
gerado da região de Belo Horizonte 
- MG, obtendo valor médio igual a 
4,0x105 UFC/mL. 

Nos munícipios do Maranhão, 
ainda prevalece a produção e comer-
cialização de leite cru no mercado 
informal por pequenos produtores 
em desacordo às normas de Boas 
Práticas de Fabricação. Em uma pes-
quisa realizada no município de Pio 
XII – MA, Melo (2008) constatou 
que 95% dos ordenhadores entre-
vistados nunca receberam nenhum 
tipo de treinamento para realizar tal 

atividade, além de uma série de há-
bitos que podem justificar os altos 
índices de contaminação. 

De fato, Ataíde et al. (2008) cons-
tataram que a ocorrência de mastites 
nos rebanhos e as condições higieni-
cossanitárias insatisfatórias dos lo-
cais de ordenha atuam como prová-
veis fontes de contaminação do leite 
cru por Staphylococcus coagulase 
positiva e negativa, sendo, portanto, 
necessária a capacitação dos traba-
lhadores, bem como a implantação 
das Boas Práticas de Fabricação nos 
estabelecimentos produtores de leite.

A contaminação do leite cru por 
micro-organismos, como o Staphylo-
coccus, ocorre principalmente nas 
etapas iniciais da cadeia produtiva 
e está associada a fatores como, a 
falta de higiene na ordenha, a saú-
de do animal, aos procedimentos de 
limpeza inadequados ou inexisten-
tes dos equipamentos de ordenha, 
assim como do ambiente no qual os 
animais ficam alojados. Além disso, 
altas contagens microbianas em leite 
cru podem ser originadas do armaze-
namento inadequado do leite após a 
ordenha (GUERREIRO et al., 2005; 
GUIDO et al., 2010).

No que diz respeito ao leite pas-
teurizado, não foi verificado o cres-
cimento de colônias características 
de Staphylococcus coagulase po-
sitiva em nenhuma das amostras 
analisadas. Observou-se, porém, o 
crescimento de colônias típicas de 
Staphylococcus coagulase negativa 
em três amostras de leite pasteuri-
zado, cujas contagens variaram en-
tre 2,7x102 e 4,2x102 UFC/mL. Ao 
comparar esses resultados com os 
limites estabelecidos para contagem 
padrão em placas de bactérias me-
sófilas, observa-se que essas conta-
gens encontram-se abaixo do limite 
mínimo (5,0x102 UFC/mL). Vale 
ressaltar, entretanto, que existem ou-
tros micro-organismos mesófilos que 
podem estar presentes nessas amos-
tras, podendo esse valor ser muito 
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superior para bactérias mesófilas.
Ainda que bactérias do gênero Sta-

phylococcus sejam reconhecidas por 
serem bastante sensíveis às tempera-
turas de pasteurização (NADER FI-
LHO, 1994), diversos fatores podem 
estar associados à presença desses 
micro-organismos no leite pasteuri-
zado, dentre eles destacam-se, a ele-
vada carga microbiana no leite cru, 
contaminação pós-processamento ou 
condições inadequadas de armazena-
mento do produto final.

Ataíde et al. (2008) também ve-
rificaram a efetividade do processo 
de pasteurização ao estudarem as 
propriedades microbiológicas do lei-
te cru antes e após o processamento 

Tabela 1 - Staphylococcus spp� isolados de amostras de leite cru e leite pasteurizado comercializado na cidade de São Luís - MA�

Espécies isoladas Coagulase Quantidade %

S. arlettae ( - ) 2 4

S. aureus ( + ) 7 14

S. cascolyticus ( - ) 1 2

S. chomogenes ( - ) 1 2

S. cloosii ( - ) 7 14

S. delphini ( + ) 7 14

S. epidermidis ( - ) 2 4

S. equorum ( - ) 2 4

S. gallinarum ( - ) 5 10

S. haemolyticus ( - ) 1 2

S. hyicus ( + ) 2 4

S. intermedius ( + ) 3 6

S. lentus ( - ) 2 4

S. seiuri ( - ) 2 4

S. warnery ( - ) 1 2

S. xylosus ( - ) 5 10

TOTAL 50 100

em uma indústria da Paraíba, de tal 
forma que não foi verificado o de-
senvolvimento de Staphylococcus 
nas amostras coletadas após a pas-
teurização, enquanto que as mesmas 
apresentaram valor médio inicial de 
3,9x104 UFC/mL para S. coagulase 
positiva.

A identificação por testes bio-
químicos, inclusive de produção da 
enzima coagulase (Tabela 01) re-
velou que das 50 cepas isoladas de 
Staphylococcus sp., 38% correspon-
deram a Staphylococcus coagulase 
positiva, enquanto que, a maioria das 
cepas isoladas foram referentes à co-
agulase negativa.

Stamford et. al. (2006) verificaram 

percentuais superiores ao do presen-
te estudo para Staphylococcus coa-
gulase positiva isolados de leite cru, 
sendo 72,3% das 109 cepas positivas 
para coagulase. De maneira seme-
lhante, Santana (2006) também veri-
ficou a predominância de Staphylo-
coccus coagulase positiva em 85,8% 
das amostras de leite cru oriundas de 
vacas da região de Londrina - PR e 
Pelotas - RS.

As espécies predominantes de Sta-
phylococcus coagulase positiva iden-
tificadas foram S. aureus e S. delphi-
ni. Entre as cepas de Staphylococcus 
coagulase negativa identificadas, ve-
rificou-se a predominância das espé-
cies S. gallinarum (10,0%), S. cloosii 
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(14,0%) e S. xylosus (10,0%). 
Em Belo Horizonte, Lamaita 

et al. (2005) também verificaram 
um alto índice de contaminação 
em amostras de leite cru por 
Staphylococcus sp. com potencial 
enterotoxigênico e, semelhante a este 
estudo, identificaram espécies de S. 
aureus, S hyicus, S. epidermidis, S. 
intermedius, S. delphini e S. seiuri, 
além de S. schleirferi e S. cohnii, por 
meio de identificação bioquímica. O 
S. aureus foi a espécie predominante, 
representando 34,6% das 138 cepas 
identificadas.

Stamford et al. (2006) observaram 
a predominância das espécies de 
Staphylococcus coagulase positiva, 
representando 67,8% das cepas iso-
ladas das amostras de leite cru anali-
sadas, ao contrário deste estudo, no 
qual prevaleceram cepas coagulase 
negativa. Foram identificadas espé-
cies de S. aureus, S. intermedius e 
S. hyicus para a coagulase positiva 
e as espécies de S. chromogenes, S. 
epidermidis, S. xilosus, S. lentus, S. 
seiuri, S. haemolyticus e S. Warneri 
para coagulase negativa.

O leite e seus derivados estão entre 
os principais alimentos veiculadores 
de surtos ou casos de intoxicação esta-
filocócica.  Em alimentos, as espécies 
de maior importância são S. aureus e 
S. intermedius por produzirem entero-
toxinas com maior frequência, sendo 
S. aureus a principal espécie associada 
aos casos de intoxicação alimentar, 
representando, em média, 98% dos ca-
sos (ZSCHÖCK et al., 2000; BORGES 
et al., 2008; SANTANA et al., 2010). 

A produção de enterotoxinas por 
algumas espécies de Staphylococcus 
coagulase negativa também já 
tem sido relatada (STAMFORD 
et al., 2006). Desta forma, é 
preocupante a ocorrência de cepas 
de Staphylococcus tanto coagulase 
positiva como coagulase negativa 
nas amostras analisadas, devido seu 
potencial enterotoxigênico, pois esse 
alimento pode tornar-se um veículo 

de intoxicação alimentar, colocando 
em risco a saúde do consumidor.

   
CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos, é 
possível concluir que os altos índices 
de Staphylococcus verificados nas 
amostras de leite cru indicam falhas 
durante a ordenha e armazenamento 
do produto, bem como as condições 
insatisfatórias de sanidade do animal 
ordenhado, evidenciadas pela preva-
lência das espécies de S. delphini e S. 
aureus entre as cepas coagulase posi-
tiva identificadas, diferindo, por sua 
vez, do leite pasteurizado, cujo índi-
ce de contaminação por Staphylococ-
cus foi menor. Os resultados deste 
estudo, principalmente referentes ao 
leite cru, denotam a necessidade de 
implantação de programas eficazes 
de controle, a fim de determinar pos-
síveis pontos críticos no processo de 
produção e garantir a qualidade mi-
crobiológica do produto final.
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VERME AMEAÇA A PRODUÇÃO DE OSTRAS NO BRASIL.

A produção nacional em cativeiro de ostras, vieiras e mexilhões corre riscos 
devido à infestação de um verme anelídeo da classe Polychaeta, chamado Polydora 
hoplura, uma espécie invasora natural do oceano Pacífico. É o que alertam os biólo-
gos Álvaro Migotto, do Centro de Biologia Marinha da Universidade de São Paulo, 
e Vasily I. Radashevsky, especialista mundial em poliquetas, do A.V. Zhirmunsky 
Institute of Marine Biology, de Vladivostok, da Rússia.

A constatação da presença de Polydora no Brasil é uma ameaça em potencial para 
a aquicultura de ostras em Santa Catarina. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o estado produziu 21,65 mil toneladas do molusco 
em 2014, ou 98% da produção brasileira. De acordo com Migotto, pesquisadores 
da Universidade Federal de Santa Catarina já confirmaram a presença de poliquetas 
nos plantéis de ostras catarinenses, mas ainda não se sabe quais seriam as espé-
cies de Polydora, nem os possíveis impactos negativos que elas poderiam causar 
a esses cultivos�

Migotto e Radashevsky identificaram a presença da poliqueta P. hoplura em os-
tras selvagens coletadas em Ilhabela, litoral norte do Estado de São Paulo. É a 
primeira vez que se constata sua presença no Atlântico Sul. O estudo acaba de ser 
publicado no periódico Marine Biodiversity. (Agência Fapesp, jul/2016)



129

Higiene Alimentar - Vol.30 - nº 258/259 - Julho/Agosto de 2016

AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA DO PRESUNTO 
FATIADO COMERCIALIZADO NA CIDADE DE 

JUAZEIRO DO NORTE – CE.
Maria Janice Ferreira de Sá

Rakel Olinda Macedo

Lívia Maria Garcia Leandro
Faculdade Leão Sampaio, Juazeiro do Norte – CE.

Bruna Soares de Almeida *
Faculdade Leão Sampaio, Juazeiro do Norte – CE e Faculdade de Medicina do ABC Paulista, Santo André – SP.

Fernando Luiz Affonso Fonseca
Faculdade de Medicina do ABC Paulista, Santo André – SP.

* almeidabrunasoares@gmail.com 

RESUMO

O objetivo desse estudo foi ava-
liar a qualidade microbiológica do 
presunto comercializado na cidade 
de Juazeiro do Norte, Ceará, identi-
ficando a presença das bactérias Sta-
phylococcus aureus, Salmonella sp. 
e Escherichia coli. As amostras cole-
tadas foram processadas e semeadas 
em meios apropriados para observa-
ção do crescimento e identificação 
dos micro-organismos. No mesmo 
local onde foram adquiridas as amos-
tras, foi preenchido um checklist 
para avaliação das condições higi-
ênicas. Foram analisadas 39 amos-
tras, observando-se que 75% delas 
apresentaram contaminação por Sta-
phylococcus aureus e ausência de 
crescimento de Salmonella sp. e Es-
cherichia coli. Os resultados obtidos 
sugerem um alerta para condições 
higienicossanitárias insatisfatórias 

durante o processamento do produto 
mostrando a importância da realiza-
ção de mais estudos sobre a qualida-
de microbiológica de alimentos fatia-
dos como o presunto, bem como uma 
rigorosa fiscalização nos locais onde 
o produto é comercializado.

Palavras-chave: Produto cárneo. 
Contaminação. Micro-organismos. 

ABSTRACT

The aim of this study was to evalu-
ate the microbiological quality of the 
ham marketed in the city of Juazeiro 
do Norte, Ceará, identifying the 
presence of the bacteria Staphylo-
coccus aureus, Salmonella sp. and 
Escherichia coli. The samples were 
processed and sown on appropri-
ate environment for observing the 
growth and identification of micro-
organisms. In the same place where 

the samples were acquired, was com-
pleted a checklist for assessing hy-
gienic conditions. 39 samples were 
analyzed, where it was observed that 
75% of the samples were contami-
nated by Staphylococcus aureus and 
absence of growth of Salmonella sp 
and Escherichia coli. The results 
suggest an alert to unsatisfactory 
sanitary conditions during process-
ing of the sample, showing the im-
portance of further research on the 
microbiological quality of food like 
sliced   ham, and the need to a close 
monitoring in places where the prod-
uct is marketed.

Keywords: Meat product. 
Contamination. Microorganisms.

INTRODUÇÃO

O presunto é um produto cárneo 
industrializado adquirido dos cortes 
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de membros posteriores de suínos, 
desossados ou não, submetidos a um 
processo térmico adequado (BRA-
SIL, 2000). Devido suas caracterís-
ticas organolépticas, como aroma e 
sabor é abundantemente consumido 
e valorizado mundialmente pela po-
pulação, sendo estimado como um 
produto nobre da indústria de carnes 
(COSTA et al., 2007).

No Brasil a tecnologia de produ-
ção do presunto é bastante variada. 
Em geral, sua constituição química 
apresenta atividade de água de 0,91 
a 0,97, pH entre 5,9 e 6,1, teores de 
carboidrato por volta de 2% e pro-
teínas 14%, sendo rico em minerais 
como potássio e sódio (BALDISSE-
RA, 2007). A sua constituição rica 
em água e proteínas favorece a mul-
tiplicação e sobrevivência de micro-
-organismos, principalmente os pato-
gênicos (GERMANO; GERMANO, 
2001). 

Os supermercados atendem a uma 
grande parcela da população e são 
responsáveis pela manipulação de 
uma significativa quantidade de ali-
mentos. Neles há um setor de fatia-
mento de produtos de fiambreria e 
por não haver inspeção e o controle 
adequado, esses produtos fraciona-
dos, normalmente em grande quan-
tidade, estão submetidos ao mes-
mo risco de contaminação cruzada 
do ambiente industrial (MOTTIN, 
2008).

Um dos maiores causadores de 
contaminação microbiológica do pre-
sunto é o fracionamento, que ocorre 
através do contato com superfícies, 
instrumentos e utensílios contamina-
dos, condições higienicossanitárias e 
manipulação inadequadas (ARAÚJO 
et al., 2007). 

Quando micro-organismos pre-
judiciais à saúde como Salmonella 
sp., Eschecrichia coli e Staphylo-
coccus aureus estão presentes nos 
alimentos, podem ocorrer doenças 
provocadas pelo seu consumo, são 
as chamadas Doenças Transmitidas 

por Alimentos (DTAs). Em adultos 
sadios, a maioria das DTAs não dei-
xam sequelas e duram poucos dias. 
Já em crianças, gestantes, idosos e 
pessoas enfermas, as consequências 
podem ser mais graves, podendo in-
clusive levar à morte. A sintomatolo-
gia mais comum dessas doenças são 
diarreias e vômitos, dor de cabeça, 
dores abdominais, alteração da visão, 
febre, olhos inchados, dentre outros 
(BRASIL, 2004). 

Medidas como comprar alimentos 
em locais confiáveis, organizados e 
limpos, armazenar os produtos em 
locais adequados, com temperatura 
ideal, livre de insetos e outros ani-
mais, assim como limpar as emba-
lagens antes de consumir, são boas 
práticas e métodos de conservação 
para evitar DTAs (BRASIL, 2004). 

Geralmente o consumo do presun-
to é feito sem passar por processos 
térmicos adequados, podendo causar 
surtos dessas doenças, com consequ-
ências imprevisíveis a quem o con-
some dessa maneira. Tendo-se em 
vista os riscos que consumidores es-
tão susceptíveis, é essencial que haja 
mais investigações e estudos sobre 
esses alimentos fatiados refrigerados 
(CUNHA, 2006).

Alimentos como o presunto são 
ótimos meios de cultura para a pro-
liferação de micro-organismos. Por 
meio desses micro-organismos pode-
-se estimar o grau e a razão da con-
taminação e prever o período para 
a utilização do alimento até sua de-
terioração. A presença de bactérias 
geradoras de toxinfecção alimentar 
é geralmente apontada como sen-
do de ampla significância quanto 
à qualidade microbiológica do ali-
mento e avaliação da sua segurança 
(CUNHA, 2006).  

Por esse motivo é de grande im-
portância a identificação de micro-
-organismos nesse alimento, assim 
como a observação das boas práticas 
de manipulação e medidas higieni-
cossanitárias nos estabelecimentos 

que o comercializam. Para muitos 
alimentos, principalmente aqueles 
prontos para o consumo, a higiene do 
ambiente de manipulação e estoca-
gem é um fator importante na segu-
rança do alimento (FOOD SAFETY, 
2016). 

Diante do exposto, esta pesquisa 
teve como objetivo avaliar o grau de 
contaminação de presuntos fatiados 
comercializados na cidade de Jua-
zeiro do Norte – Ceará por meio da 
identificação de Staphylococcus au-
reus, Salmonella sp. e Escherichia 
coli.

MATERIAL E MÉTODOS

As análises das amostras foram 
realizadas no Laboratório de micro-
biologia da Faculdade Leão Sampaio 
– FALS, localizado na cidade de Ju-
azeiro do Norte - CE. O estudo rea-
lizado teve caráter analítico descriti-
vo, onde foi avaliada a presença de 
micro-organismos. Foram analisadas 
39 amostras de presunto fatiado ad-
quiridas aleatoriamente em pontos 
comerciais da cidade de Juazeiro do 
Norte, Ceará. 

No local da coleta foi preenchido 
um checklist para observar as condi-
ções higiênicas em que o produto es-
tava submetido e avaliar as práticas 
de manipulação exercida pelo mani-
pulador.

As amostras foram adquiridas e 
acondicionadas, na própria embala-
gem comercializada, em isopor com 
gelo e levadas para o laboratório de 
microbiologia da Faculdade Leão 
Sampaio. Antes da análise todas as 
embalagens passaram por um pro-
cesso de desinfecção com álcool a 
70%.

Utilizando uma balança analítica, 
placas de petri e bisturis estéreis, foi 
pesada uma quantidade de 3 gramas 
de cada amostra, que posteriormente 
foi triturada e homogeneizada em sa-
lina estéril. Após foi inoculada uma 
alçada de cada solução em meio de 
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enriquecimento BHI, e inoculados 
por 24 horas a 37º C em estufa bac-
teriológica. 

Identificação de Staphylococcus 
aureus, Salmonella sp. e Escheri-
chia coli

Para identificação de Staphylo-
coccus aureus, a partir do BHI com 
crescimento bacteriológico foi feito 
o semeio em Ágar Manitol através 
da técnica de esgotamento e poste-
riormente incubado em estufa a 37ºC 
pelo período de 24 horas. Staphylo-
coccus aureus, bactéria fermentado-
ra de manitol, produz colônias gran-
des e rodeadas de uma zona amarela 
(SIMÕES et al., 2013). 

Após a observação do crescimento 
em ágar manitol foi realizado o teste 
de catalase e coagulase para confir-
mação da espécie. Para realização 
do teste da catalase foi depositada 
uma gota de peróxido de hidrogê-
nio (H

2
O

2
) em uma lâmina estéril e 

em seguida retirado com o auxílio 
de uma alça de platina estéril, uma 

colônia do meio de cultura. Esta foi 
colocada sobre a gota para observa-
ção da formação de bolhas (BRASIL, 
2013).

As colônias com positividade nos 
testes da catalase foram submetidas 
ao teste de coagulase, a fim de con-
firmar a espécie de Staphylococcus 
aureus (ARANTES et al., 2013). Para 
realização do teste da coagulase em 
tubo foi retirada, com o auxílio de 
uma alça de platina estéril, uma co-
lônia suspeita e colocada juntamente 
com 0,5mL de plasma com EDTA em 
um tubo estéril. Este foi incubado por 
no mínimo 4 horas a 37°C em estufa 
para posterior observação do coágulo 
(BRASIL, 2013).

Para identificação de Salmonella 
sp. e Escherichia coli, a partir do BHI 
com crescimento bacteriano foi feito 
o semeio de todas as amostras, através 
da técnica de esgotamento, no meio 
Ágar Salmonella-Shigella (SS) e no 
meio Ágar Eosina Azul de Metileno 
(EMB), os quais foram incubados em 
estufa a 37º C por 24 horas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram coletadas 39 amostras de 
13 supermercados, sendo 3 amostras 
em cada estabelecimento. Das 39 
amostras coletadas, 29 apresentaram 
contaminação, ou seja, 75% apresen-
taram contaminação microbiana.

Todas as amostras analisadas nes-
se estudo apresentaram ausência de 
Salmonela sp., corroborando com os 
resultados encontrados por Mene-
zes et al. (2010) que, ao analisarem 
30 amostras de presuntos fatiados 
comercializados na cidade de São 
Luiz - MA, obtiveram 100% das 
amostras negativas para este micro-
-organismo. Já os resultados obtidos 
por Fai et al. (2007) discordam com 
esses achados pois, ao analisarem 40 
amostras de presuntos obtidas em su-
permercados na cidade de Fortaleza 
- CE, verificaram que 30% das amos-
tras apresentavam contaminação por 
esse patógeno. 

A maioria dos sorotipos de Salmo-
nella são patogênicas para humanos, 

Gráfico 1- Resultados das análises microbiológicas para S. aureus, E. coli e Salmonella sp em presuntos fatiados comercializadas em 
Juazeiro do Norte-CE.
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podendo-se destacar os três princi-
pais tipos: S. typhi (causadora da 
febre tifoide), Salmonella para-
typhi (causadora da febre enterica) 
e outras Salmonellas (causadora 
de infecções entericas). Quando 
crianças e idosos são acometidos, 
o quadro pode se tornar mais gra-
ve (TORTORA; FUNKE; CASE, 
2005; SAMUEL et al., 2007). 

As amostras analisadas também 
não apresentaram contaminação 
por Escherichia coli, concordando 
com os resultados obtidos por Se-
rio et al. (2009) que, ao avaliarem 
10 amostras de presunto fatiado 
comercializado na cidade de Forta-
leza - CE, também não verificaram 
a presença desta bactéria, ou seja, 
eram 100% negativas. Porém, Frei-
re et al. (2011), ao analisarem 20 
amostras comercializadas no Rio 
Grande do Sul, constataram que 
20% das amostras estavam conta-
minadas por esse patógeno.  

Alimentos contaminados com E. 
coli podem supor contato direto ou 
indireto entre o alimento comercia-
lizado e material fecal, portanto, 
impróprios para o consumo. Esse 
micro-organismo é a causa mais 
comum de infecções do trato uri-
nário, sendo que E. coli enteroto-
xigênica e enteropatogênica são as 
causas mais comuns de diarreias 
nos países em desenvolvimento. 

Tabela 1- Resultados da avaliação das condições higienicossanitárias dos estabelecimentos onde foram coletadas as amostras de presunto.

NÃO SIM

O manipulador utilizava touca? 15% 85%

O manipulador utilizava luvas? 0% 100%

O fatiador é utilizado para fatiar outros produtos? 0% 100%

O fatiador é limpo entre o corte de um produto e outro? 75% 25%

As embalagens são acondicionadas em locais próprios? 20% 80%

O produto está estocado em local aparentemente limpo? 15% 85%
 

Quando acometem crianças e imu-
nocomprometidos podem causar 
infecções mais graves, associadas a 
morbidade e mortalidade (PIDDO-
CK, 2006).

Houve positividade em 75% das 
amostras para Staphylococcus au-
reus, mas a legislação brasileira 
não estabelece padrões para Sta-
phylococcus spp. em presunto. Tais 
resultados são semelhantes aos en-
contrados por Menezes et al. (2010) 
que, ao avaliarem 30 amostras de 
presunto quanto à presença de Sta-
phylococcus spp., verificaram que 
28 (93,3%) estavam contamina-
das por esse micro-organismo. Em 
contrapartida, os resultados obtidos 
por Moreira (2012), ao avaliar pe-
ças inteiras de presuntos curados 
e cozidos na própria embalagem, 
apresentaram qualidade microbio-
lógica boa, estando ausentes de E. 
coli, Salmonella spp. e Staphylo-
coccuss coagulase positiva.   

Staphylococcus aureus é en-
contrado facilmente nas mucosas, 
pele, trato respiratório superior e 
no intestino, portanto condições 
higiênicas ineficazes dos fatiado-
res de frios são as principais fontes 
de contaminação dos presuntos por 
esse patógeno (PIRES et al., 2005). 
Podem provocar patologias que 
podem variar desde uma simples 
infecção até infecções mais graves 

como endocardite, septicemia, sín-
drome do choque toxico e outras 
(SANTOS et al., 2007).  

O homem é o principal reservató-
rio de Staphylococcus aureus, sen-
do comum entre os seres humanos 
a infecção cruzada, ocorrendo tan-
to por contato direto entre pessoas 
com objetos inanimados, como por 
via aérea (MUNDIM et al., 2003). 

A elevada presença desse micro-
-organismo nos alimentos indica 
que as pessoas que o manipulam, 
possuem condições higienicossa-
nitárias insatisfatórias e/ou o local 
onde o produto é fracionado não 
adota boas práticas de manipula-
ção. Desta maneira, percebe-se a 
importância da conscientização 
dos funcionários que trabalham em 
contato com alimentos quanto ao 
uso de luvas, toucas, vestimentas 
limpas e adequadas, assim como a 
constante higienização das mãos e 
utensílios.  

Os resultados obtidos no checklist 
demonstram que a maior parte 
dos manipuladores possuem boas 
práticas de manipulação e que a 
contaminação encontrada pode 
ter sido oriunda do fatiador que é 
utilizado para fatiar outros produtos e 
o mesmo não é limpo entre um corte 
e outro, gerando, provavelmente, 
uma contaminação cruzada com 
utensílios e outros alimentos.
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CONCLUSÃO

Os resultados obtidos para a pre-
sença de Staphyloccocus aureus é 
um alerta para condições higieni-
cossanitárias insatisfatória durante o 
processamento da amostra. Por isso 
se faz necessária a conscientização 
dos manipuladores quanto à adoção 
de boas práticas de manipulação e hi-
giene de utensílios e cortadores, bem 
como uma rigorosa fiscalização nos 
locais onde o presunto é comerciali-
zado.

Deste modo é necessário que haja 
mais estudos sobre a qualidade mi-
crobiológica de alimentos fatiados 
como o presunto.
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RESUMO

Foram analisadas 50 amostras de 
carpaccios, provenientes de bares e 
restaurantes, objetivando verificar a 
ocorrência de Salmonella spp. e Es-
cherichia coli patogênica e avaliar 
o perfil de resistência aos antimi-
crobianos. Na análise de Salmonella 
spp., 15% das amostras de bares e 
17% de restaurantes estavam con-
taminadas com estirpes resistentes 
a ampicilina, cefalotina, cefoxitina, 
ceftadizina, aztreonam, ceftriaxona 
e cefotaxima. Na análise de E.coli, 
5% das amostras de bares e 23% de 
restaurantes estavam contaminadas, 
sendo o grupo EHEC mais encontra-
do. Os sorogrupos O157, 026, O55 e 
O158 foram mais prevalentes, sendo 
14,3% resistentes. Concluiu-se que 
os carpaccios apresentaram condi-
ções sanitárias alarmantes, tornando 
esta matriz alimentícia um risco à 

saúde, ressaltando a necessidade de 
implantação de protocolos que visem 
reduzir a contaminação, evitando a 
ocorrência de surtos alimentares.

Palavras-chave: Bares. Resistência. 
Restaurantes. Segurança dos 
alimentos.

ABSTRACT

Samples of carpaccio (n = 50), from 
bars and restaurants, were evaluated 
for Salmonella spp. and pathogenic 
Escherichia coli, and the profile of 
antimicrobial resistance were tested. 
In the analysis of Salmonella spp., 
15% of samples of bars and 17% of 
restaurants were contaminated with 
resistant strains to ampicillin, cepha-
lothin, cefoxitin, ceftadizina, aztreo-
nam, ceftriaxone and cefotaxime . In 
the analysis of E.coli, 5% of samples 
of bars and 23% of restaurants were 

contaminated and the EHEC group 
was the most frequent. The most 
prevalent serogroups were O157, 
026, O55 and O158, and 14.3% re-
sistant. It was concluded that the 
carpaccios showed alarming sani-
tary conditions, making this food a 
risk to health, highlighting the need 
for implementing protocols aimed 
at reducing contamination, avoiding 
the occurrence of outbreaks.

Keywords: Bars. Resistance. Res-
taurants. Food safety.

INTRODUÇÃO

O carpaccio de carne se 
tornou um prato popular 
e facilmente encontrado 
em bares e restaurantes, 

elaborado a partir de finas fatias de 
carne crua proveniente dos músculos 
Semitendinosus dos bovinos. Este 
produto é tradicionalmente ingeri-
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do cru, com azeite, queijo parmesão 
e especiarias diversas. E, para atender 
a demanda de seu consumo, a produ-
ção em larga escala também aumentou 
significativamente, de modo que o pro-
duto pode ser encontrado no varejo, ar-
mazenados em embalagem a vácuo ou 
atmosfera modificada (LUCQUIN et 
al., 2012). Considerando o processo de 
manipulação, possíveis contaminações 
por agentes patogênicos podem ocor-
rer durante o processamento, tornando 
o produto um risco à saúde, tendo em 
vista que os alimentos prontos para 
consumo contaminados são potentes 
veiculadores de patógenos causadores 
de doenças (OLIVEIRA et al., 2005).

Salmonella spp. é o principal agente 
de doenças de origem alimentar, sen-
do reportada com altas frequências em 
carne bovina (ALMEIDA et al., 2002; 
ETHELBERG et al., 2005; MREMA 
et al., 2006). Podem acometer huma-
nos e caracterizam-se por sintomas 
que incluem diarreia, vômitos, febres 
e dores abdominais que duram de um 
a quatro dias. Em crianças, idosos e 
imunodeprimidos a doença é conside-
rada grave (FRANCO; LANDGRAF, 
2007).

Outro micro-organismo de impor-
tância sanitária é Escherichia coli, 
embora a maioria das estirpes não seja 
considerada patogênica. Ainda assim, 
podem atuar como oportunistas cau-
sando infecções em hospedeiros imu-
nodeprimidos. As estirpes patogênicas, 
quando ingeridas, causam distúrbios 
gastrointestinais em indivíduos sau-
dáveis. As linhagens patogênicas são 
agrupadas em seis classes: E coli en-
teropatogênica clássica (EPEC), E.coli 
enteroinvasiva (EIEC), E.coli entero-
toxigênica (ETEC), E.coli enterohe-
morrágica (EHEC), E.coli enteroagre-
gativa (EAggEC) e E.coli difusamente 
aderente (DAEC) (GERMANO; GER-
MANO,  2001). A alta frequência de E 
coli patogênica em produtos cárneos 
ressalta o perigo real no consumo de 
alimentos contaminados (MOHAM-
MED, 2012). Alguns sorotipos, como 

O45, O26, O91, O103, O111, O121, 
O145 e O157, podem ser classificados, 
como verotoxigênicos e acarretam in-
fecções consideradas como uma das 
mais sérias formas de doença alimen-
tar e podem causar complicações fatais 
(PRAGER et al., 2005).

A preocupação é ainda maior quan-
do se trata de estirpes resistentes aos 
agentes antimicrobianos utilizados na 
terapêutica de infecções, dificultando 
o tratamento de infecções alimentares 
gerando um risco para saúde coletiva 
(ARSLAN; EYI, 2010; ARSLAN; 
EYI, 2011; KOO; WOO, 2012; PE-
REZ-MONTANO et al., 2012; ZHAO 
et al., 2012). 

Diante do exposto, objetivou-se 
com o presente estudo pesquisar a 
ocorrência de estirpes de Salmonella 
spp. e E.coli patogênicas em carpac-
cios de carne comercializados em ba-
res e restaurantes e avaliar o perfil de 
resistência aos agentes antimicrobia-
nos utilizados na rotina do tratamento 
de infecções alimentares.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram obtidas aleatoriamente 50 
amostras de carpaccio em 20 bares e 30 
restaurantes do município de Niterói - 
RJ nas condições oferecidas ao pronto 
consumo. O estudo observacional foi 
delineado de modo transversal onde 
cada amostra correspondeu a um esta-
belecimento, visitado apenas uma vez. 
Para o cálculo amostral foi utilizado o 
método de amostragem descrito por Di 
Giacomo e Koepsell (1986) e Martin, 
Meek e Willeberg (1987), de acordo 
com a prevalência previamente estima-
da de 15% com probabilidade de erro 
de 10%. A aquisição foi realizada de 
forma que as amostras da carne, sem 
molhos e temperos, foram acondicio-
nadas em embalagens estéreis devida-
mente identificadas e estocadas a 4ºC 
até a realização das análises bacterio-
lógicas em no máximo 12 horas após 
a colheita.

A preparação das amostras e a 

análise de Salmonella spp. foram re-
alizadas conforme descrito na IN nº 
62/2003, utilizando como meios de 
isolamento o Ágar Verde Brilhante, 
o Ágar Salmonella Diferencial e o 
Ágar Hektoen. As estirpes que apre-
sentaram reações típicas de salmone-
la foram submetidas à confirmação 
sorológica, por meio do soro anti-
-Salmonella polivalente "O" (BRA-
SIL, 2003). A análise de E.coli foi 
realizada seguindo os procedimentos 
propostos por Kornacki e Johnson 
(2001). As estirpes que apresentaram 
comportamento típico foram submeti-
das à sorologia para identificação de 
E.coli enteropatogênica clássica (Poli 
A, Poli B e Poli C), enteroinvasiva 
(Poli A e Poli B) e soro anti E.coli 
O157.

Os cultivos isolados foram testados 
quanto à sensibilidade aos antimi-
crobianos, segundo metodologia de 
Bauer et al. (1966).

Os resultados foram avaliados atra-
vés do programa SPSS Statistics 17®, 
onde as análises estatísticas das con-
tagens de E.coli por estabelecimento 
foram realizadas por meio do teste 
não paramétrico de Mann-Whitney. 
E para análise da proporção de amos-
tras fora dos padrões, nos grupos bar 
e restaurante, para Salmonella spp. e 
E.coli foi utilizado o Fisher’s Exact 
Test. A comparação dos meios de iso-
lamento utilizados na determinação 
da positividade para Salmonella spp. 
foi realizada utilizando o teste de Mc-
Nemar. Em todas as análises foi ado-
tado o nível de significância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando o padrão estabele-
cido para Salmonella spp. (BRASIL, 
2001), três amostras (15%) provenien-
tes de bares e cinco amostras (17%) 
de restaurantes estavam em não con-
formidade. De acordo com o Fisher’s 
Exact test (p=1,000), não houve dife-
rença estatística significativa quanto à 
proporção de amostras fora do padrão 
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entre bares e restaurantes.
Analisando a metodologia de iso-

lamento e a eficiência dos caldos de 
enriquecimento seletivo e ágares de 
isolamento, verificou-se que das oito 
amostras positivas foram isoladas onze 
estirpes, e destas, 54,5% foram prove-
nientes do enriquecimento em Caldo 
Selenito Cistina e seleção em Ágar 
Salmonella Diferencial, que é uma li-
geira modificação da original formu-
lação do Ágar Rambach. Tais meios 
se apresentaram como a melhor opção 
de isolamento no estudo, sendo que a 
passagem em caldo Rappaport Vassi-
liadis e Ágar Salmonella Diferencial 
também se mostrou eficiente, com 
45,5% da percentagem de isolamentos. 
Estatisticamente, as duas combinações 
de meios não apresentaram diferenças 
significativas entre si (p=1,000), sendo 
ambas eficientes para isolamento de 
Salmonella spp.

As onze estirpes de Salmonella spp. 
isoladas foram submetidas ao teste de 
sensibilidade e os resultados constam 
na Tabela 1. As estirpes foram 100% 
sensíveis a sulfazotrin, gentamicina e 
tetraciclina. 

Analisando os resultados das con-
tagens de E. coli, verificaram-se mé-
dias de 0,14 log UFC/g em bares e 
0,51 log UFC/g em restaurantes, com 

resultados variando desde a ausência 
até o valor máximo de 3,04 log UFC/g. 
Apesar da ausência de padrão determi-
nado em legislação brasileira, 5% das 
amostras coletadas em bares e 23% 
em restaurantes apresentaram E. coli. 
Considerando a análise estatística de 
comparação entre as contagens de E. 
coli (p=0,850) e as frequências de não 
conformidade (p=0,123) entre estabe-
lecimentos, não houve diferença signi-
ficativa entre bares e restaurantes.

Das amostras confirmadas com 
presença de E. coli, foram escolhidas 
nove colônias típicas isoladas para 
realização do teste de sorologia para 
avaliação da patogenicidade. Das 
nove colônias típicas, sete foram con-
sideradas como típicas e patogênicas, 
sendo a maioria (75%) proveniente de 
restaurantes. Observa-se ainda que, 
após o procedimento sorológico, as es-
tirpes do grupo EHEC foram as mais 
frequentemente encontradas (57,1%), 
seguida do grupo EPEC (42,9%). Não 
foram sorotipadas estirpes pertencen-
tes ao grupo EIEC. Na aglutinação 
dos soros monovalentes, o sorogrupo 
mais encontrado foi EHEC O157, com 
quatro colônias positivas, seguido de 
EPEC PoliA 026, EPEC PoliA O55 e 
EPEC Poli B O158, cada um com uma 
colônia positiva.

Tabela 1 - Comportamento das onze estirpes de Salmonella spp� frente aos antimicrobianos�

Comportamento
Antimicrobianos Resistente Intermediário Sensível
Amicacina
Ampicilina
Cefalotina
Cefotaxima
Ceftadizima
Sulfazotrin
Aztreonam
Cefoxitina
Gentamicina
Tetraciclina
Cloranfenicol
Ceftriaxona

0 (0%)
9 (81,8%)
7 (63,6%)
5 (45,45%)
6 (54,5%)

0 (0%)
6 (54,5%)
7 (63,6%)

0 (0%)
0 (0%)
0 (0%)

5 (45,5%)

1 (9,1%)
1 (9,1%)
1 (9,1%)
1 (9,1%)
1 (9,1%)
0 (0%)
0 (0%)

1 (9,1%)
0 (0%)
0 (0%)

1 (9,1%)
3 (27,27%)

10 (90,9%)
1 (9,1%)
3 (27,3%)
5 (45,45%)
4 (36,4%)
11 (100%)
5 (45,5%)
3 (27,3%)
11 (100%)
11 (100%)
10 (90,9%)
3 (27,27%)

As mesmas estirpes patogênicas 
isoladas foram submetidas ao teste 
de sensibilidade, onde 14,3% foram 
resistentes a cinco antimicrobianos 
testados: ampicilina, cefotaxima, cef-
tadizima, aztreonam e tetraciclina. 
Apenas para cefoxitina e cloranfenicol 
o comportamento de 100% dos micro-
-organismos foi sensível ao agente.

A presença de Salmonela spp. em 
carpaccio e a frequência encontrada 
são fatos que merecem atenção devido 
ao alto risco de ocorrência de surtos ali-
mentares, especialmente em alimentos 
prontos para o consumo. Frequências 
semelhantes foram encontradas em 
outros trabalhos com carne bovina. Pa-
nisello e colaboradores (2000) relata-
ram a prevalência de 18,7% em carnes 
vermelhas, acarretada pela deficiência 
no controle de temperatura, manipu-
lação imprópria das matérias-primas 
e condições ambientais inadequadas. 
Almeida, Gonçalvez e Franco (2002) 
isolaram Salmonella de 25%. De for-
ma semelhante, Mrema, Mpuchane 
e Gashe (2006) encontram a taxa de 
prevalência de 20%. Com relação ao 
carpaccio de carne, já foi descrito um 
importante surto alimentar causado 
por Salmonella spp. em um restauran-
te. Os autores ressaltam o alto risco do 
carpaccio, como prato a base de carne 
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crua, na transmissão de agentes pato-
gênicos e reforçaram a importância da 
rastreabilidade e vigilância internacio-
nal no controle de doenças alimentares 
(ETHELBERG et al., 2005).

Devido ao alto risco de transmissão 
do patógeno, uma avaliação correta do 
alimento é necessária em conjunto com 
uma metodologia adequada de isola-
mento, sendo o enriquecimento sele-
tivo uma etapa crítica na detecção. A 
seleção do meio adequado permite ob-
ter alta especificidade e sensibilidade, 
enquanto o uso de meios inadequados 
pode levar à falha total no isolamento. 
Ratificando os resultados encontrados 
nesta pesquisa, o caldo seletivo mais 
indicado é o Rappaport Vassiliadis, 
visto sua capacidade de inibição de 
crescimento de micro-organismos in-
vasores (SCHÖNENBRÜCHER et 
al., 2008).

Com relação à resistência aos anti-
microbianos, autores comprovaram a 
resistência de Salmonella spp. de for-
ma semelhante aos resultados encon-
trados. Arslan e Eyi (2010) determina-
ram a maior frequência de resistência 
frente à ampicilina, com 64%. Thong 
e Modarressi (2011) descreveram tam-
bém a resistência de 17% para ampi-
cilina, 8% para cefalotina e 2,2% para 
cefoxitina. Ethelberg e colaboradores 
(2005) relataram um surto atribuído 
a carpaccio contaminado com Salmo-
nella Typhimurium resistente a seis 
classes de antimicrobianos diferentes.  
Diferentemente, Dallal et al. (2010) 
obtiveram 69% de resistência à tetraci-
clina, assim como Thong e Modarressi 
(2011), que reportaram 73,8% à tetra-
ciclina e 2,2% à gentamicina e Perez-
-Montano e colaboradores (2012), que 
também encontraram estirpes resisten-
tes à tetraciclina (46,2%) e gentamici-
na (19,2%). 

Outros pesquisadores também com-
provaram a sensibilidade de sorotipos 
de Salmonella isoladas de carne bovi-
na. Mrema, Mpuchane e Gashe (2006) 
encontraram 100% de sensibilidade 
à gentamicina, cloranfenicol e ácido 

nalidíxico. Centikaya e colaboradores 
(2012) encontraram 100% das estirpes 
isoladas de cig kofte sensíveis a todos 
os antimicrobianos testados.

No presente estudo 81,8% das estir-
pes se apresentaram multirresistentes. 
Frequências menores, porém altas, fo-
ram descritas por Arslan e Eyi (2010) 
que observaram 62% das salmonelas 
multirresistentes. Dallal e colabora-
dores (2010) 68,5% e Thong e Mo-
darressi (2011) com 67% de multir-
resistência. O aumento da resistência 
antimicrobiana de estirpes de Salmo-
nella spp. isoladas de produtos cárneos 
é um problema possivelmente ligado 
ao uso indiscriminado de agentes anti-
microbianos na criação animal. A falta 
de regulamentos rigorosos e um moni-
toramento adequado para a dispensa-
ção e uso de antimicrobianos têm sido 
fatores que contribuem para o aumento 
da resistência de micro-organismos, 
apontando a vigilância como melho-
ria essencial no combate à resistência 
(MREMA et al., 2006).

Outro patógeno de importância é 
a E. coli cuja presença no alimento 
é indicativa de contaminação fecal, 
principalmente em alimentos in natu-
ra. Cetinkaya e colaboradores (2012), 
analisando a qualidade microbiológica 
de um prato a base de carne crua, ve-
rificaram uma média 2,41 log UFC/g 
de E. coli e salientaram a importância 
da atenção durante a fabricação na pre-
venção da disseminação de agentes 
patogênicos de origem fecal. Outros 
autores também confirmam a alta fre-
quência de E. coli patogênica em pro-
dutos cárneos. Rhee e colaboradores. 
(2009) avaliaram a prevalência e clas-
sificação de E. coli patogênicas isola-
das de carnes e concluíram que 35,9% 
pertenciam ao grupo EHEC e 20,5% 
EPEC. De forma semelhante, Mo-
hammed (2012) verificou que 27,3% 
pertenciam ao grupo EHEC, 18,2% ao 
EPEC e 9,1% ao EIEC. 

É válido ressaltar também a impor-
tância do achado, neste trabalho, de 
quatro estirpes de EHEC O157 e uma 

de EPEC O26, visto que podem ser 
classificadas como E. coli verotoxigê-
nicas, sendo os principais sorotipos as-
sociados O45, O26, O91, O103, O111, 
O121, O145 e O157. A infecção oca-
sionada por tais sorotipos é uma das 
mais sérias formas de doença causada 
por agentes etiológicos transmitidos 
pelo alimento e pode causar compli-
cações fatais (MANNING et al., 2007; 
PRAGER et al., 2005).

Com relação à resistência das estir-
pes de E. coli, resultados semelhantes 
foram encontrados por outros autores, 
onde a resistência frente à tetraciclina é 
a mais frequentemente encontrada. Ar-
slan e Eyi (2011) verificam que 55,6% 
das estirpes foram resistentes à tetraci-
clina e 50% à ampicilina. Koo e Woo 
(2012), estudando E. coli provenientes 
de produtos de origem animal, encon-
traram 74,7% de resistência à tetraci-
clina, seguido de 71% à estreptomicina 
e 51,2% à ampicilina. De forma seme-
lhante, Zhao e colaboradores (2012) 
verificaram também que a resistência à 
tetraciclina foi mais frequente (50,3%), 
seguida de estreptomicina (34,6%) e 
ampicilina (22,5%). Pesquisadores 
comprovaram que as estirpes de E.coli 
isoladas de produtos cárneos carregam 
genes de resistência a antimicrobianos.

CONCLUSÃO

A elevada contaminação dos car-
paccios com agentes patogênicos leva 
à interpretação de que é necessária uma 
maior preocupação dos consumidores, 
dos manipuladores de alimentos e dos 
órgãos fiscalizadores com fatores rela-
cionados à qualidade da matéria-prima, 
às condições de preparo e higiene dos 
estabelecimentos. A alta frequência de 
contaminação por Salmonella spp. evi-
dencia a necessidade de implantação 
de protocolos que visem reduzir a con-
taminação cruzada, também em bares 
e restaurantes, especialmente na pro-
dução de alimentos consumidos crus 
devido ao risco potencial de ocorrência 
de surtos alimentares. A quantidade 
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expressiva de E. coli é um indicativo 
de contaminação fecal, sendo as estir-
pes do grupo EHEC as mais frequen-
temente encontradas, particularmente 
o sorogrupo EHEC O157, responsável 
pelas formas mais graves da doença de 
origem alimentar, agravando o risco no 
consumo deste alimento.

A confirmação de estirpes patogê-
nicas resistentes aos agentes antimi-
crobianos utilizados na rotina do tra-
tamento de infecções e a alta taxa de 
multirresistência constituem um grave 
problema de saúde coletiva, especial-
mente para indivíduos do grupo de 
risco. A possibilidade do aparecimento 
de bactérias com potencial patogêni-
co, selecionadas quanto à resistência, 
reforça a importância das pesquisas 
envolvendo micro-organismos emer-
gentes associados a perfis de suscepti-
bilidade antimicrobiana. 
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RESUMO

O consumo de pizzas prontas au-
mentou nos últimos anos dado à pra-
ticidade do produto e ao baixo custo e 
valor nutritivo. Aliado a isso, o consu-
midor demanda alimentos mais segu-
ros, despertando o interesse pelo uso 
de conservantes naturais. Este traba-
lho visou estudar o modo de aplicação 
do conservador na massa de pizza em-
pregando diferentes atmosferas, a fim 
de aumentar a vida útil do produto. 
Um conservador natural foi utilizado, 
a partir da biomassa fermentada de 
farelo arroz, para inibir o crescimento 
fúngico, visando um produto de maior 
valor nutricional. A extração dos 
compostos fenólicos foi obtida a par-
tir do farelo de arroz fermentado com 
Rhyzopus oryzae, utilizando o meta-
nol como solvente e quantificados 
colorimetricamente com reagente de 
Folin-Ciocalteau. Na fermentação, o 
substrato foi acondicionado em bior-
reatores de bandeja e autoclavados 
para adição da solução nutriente e de 
esporos cuja concentração inicial foi 

de 4x106 esporos.g-1 de farelo do fun-
go. Os extratos foram aplicados para 
a inibição do crescimento fúngico na 
concentração média de 5,75 mg.g-1 
adquiridas no comércio local. A mas-
sa de pizza tratada com o conservador 
produzido e armazenada em embala-
gem normal, apresentou maior tempo 
de vida útil, tornando o produto mais 
adequado para garantir sua segurança.

Palavras-chave: Fermentação. 
Conservantes naturais. Embalagens.

ABSTRACT

The consumption of ready-made 
pizzas increased in recent years given 
the product practicality and low cost 
and nutritional value. Allied to this, 
consumers demand safer, awakening 
interest in the use of natural conserva-
tives. This work aims to study the con-
servative mode of application in pizza 
dough using different atmospheres in 
order to extend the life of the product. 
A natural conservative was used, the 
biomass from the fermented rice bran 
to inhibit fungal growth, targeting a 

product with higher nutritional val-
ue. The extraction of phenolic com-
pounds was obtained from fermented 
rice bran with Rhyzopus oryzae, using 
methanol as solvent, and quantitated 
colorimetrically by the Folin-Ciocal-
teu method. In fermentation, the sub-
strate was placed in tray bioreactors 
and autoclaved for adding nutrient 
solution and spores whose initial con-
centration was 4x106 spores.g -1fungus 
bran. The extracts were applied for 
inhibiting fungal growth in the mean 
concentration of 5.75 mg.g-1 acquired 
in the local market. The pizza dough 
treated with conservative produced 
and stored in normal packaging, had 
higher lifetime, making the most suit-
able product to ensure food safety.

Keywords: Fermentation. Natural 
conservatives. Packing.

INTRODUÇÃO

A preocupação com a segurança 
alimentar vem norteando a busca 
por conservantes naturais na forma 
nativa ou extraídos de suas fontes, 
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podendo ser aplicados aos próprios 
derivados. Estudos estão voltados 
para a identificação e purificação de 
novos compostos com atividade an-
tifúngica que possam atuar sozinhos 
ou sinergisticamente, minimizando 
a deterioração e o uso dos antifúngi-
cos químicos em alimentos (BRUL; 
KLIS, 1999).

Deste modo, aditivos químicos 
vêm sendo substituídos, com maior 
frequência, por conservadores na-
turais pois, além de enriquecer com 
nutrientes o produto, podem prevenir 
a deterioração microbiana, como for-
ma de aumentar a vida útil e garantir 
a segurança dos alimentos. No caso 
especifico da redução da deteriora-
ção causada por fungos, a utiliza-
ção de compostos naturais com ação 
antifúngica é uma alternativa inte-
ressante (TASSOU; DROSINOS; 
NYCHAS, 1995).

Os compostos fenólicos presentes 
em tecidos vegetais podem inibir o 
desenvolvimento fúngico e a produ-
ção de micotoxinas que se localizam 
especialmente nos tecidos externos 
que têm papel de proteção da estru-
tura (SOUZA et al.,2010). Com essa 
propriedade, destacam-se os ácidos 
fenólicos e seus derivados presentes 
em vegetais. Dentre as funções pro-
tetoras destes compostos, especial-
mente no caso de cereais, a ação an-
tifúngica é frequentemente buscada 
para aplicação em alimentos suscep-
tíveis à contaminação fúngica (OLI-
VEIRA et al., 2007). Sendo assim, 
encontram-se o arroz e seus deriva-
dos de beneficiamento, que são ricos 
em ácido ferúlico e cumárico (OLI-
VEIRA; BADIALE-FURLONG, 
2008; WANG et al., 2005).

Com os avanços e as mudanças 
do mundo moderno, os consumido-
res tendem a buscar a facilidade no 
preparo de alimentos, gerando, na 
indústria, a necessidade de uma cres-
cente produção de alimentos prontos 
e semi-prontos, como a pizza que 
consiste em um dos alimentos mais 

consumidos nos últimos anos devido 
à praticidade do produto, contudo, 
sofre intensa manipulação durante o 
processamento, o que contribui para 
sua contaminação, perda de qualida-
de e um intervalo restrito de vida útil. 
Por esse motivo, a perda é dependen-
te de vários fatores, bem como, a 
composição, embalagem e condições 
de estocagem do alimento (OLIVEI-
RA; BADIALE-FURLONG, 2004; 
WANG et al., 2005).

Este trabalho consistiu em anali-
sar a inibição do crescimento fúngi-
co utilizando um composto natural 
a partir da biomassa fermentada de 
farelo de arroz, a fim de aumentar a 
vida útil de massas de pizza visando 
um produto de maior valor nutricio-
nal e funcional.

MATERIAL E MÉTODOS

Farelo de arroz
O farelo de arroz integral com 

granulometria padronizada de 32 
mesh foi fornecido por uma agroin-
dústria beneficiadora de arroz da 
região.

A biomassa de Rhizopus oryzae 
CCT 7560 (Banco de Colônias da 
Fundação Tropical André Tosello) 
foi cultivada em substrato farelo de 
arroz integral. As culturas foram 
mantidas em Ágar Batata-dextrose a 
4°C e os esporos incubados durante 
7 dias a 30°C. Para a realização da 
fermentação, foi empregada uma so-
lução de esporos de 4×106 esporos.
mL-1 obtidos dos esporos dos meios 
de cultura com solução 0,2% de 
Tween 80, filtração e enumeração 
de esporos em câmara de Neubauer.

Condições de extração do con-
servador 

A extração dos compostos fenóli-
cos foi realizada a frio com metanol 
e a biomassa fermentada, sob agita-
ção orbital de 160 rpm, durante 2h 
à temperatura ambiente, seguida de 
partição com hexano, clarificação 

com hidróxido de bário 0,1M e sul-
fato de zinco 5%, centrifugação e 
filtração. Os extratos metanólicos 
foram secos em rotaevaporador, 
ressuspensos em etanol 40% e apli-
cados como conservadores nas mas-
sas de pizza. O conteúdo de fenóis 
totais foi determinado por meio do 
método espectrofotométrico de Fo-
lin-Ciocalteau, tendo como padrão 
o ácido ferúlico (1,7 a 12,2 µg mL-1) 
(SOUZA et al., 2010).

Os indicativos de qualidade do 
produto foram avaliados de acor-
do com a umidade, pH e acidez 
(AOAC, 2000), a determinação do 
conteúdo de glicosamina (AIDOO, 
1981), enumeração de bolores e 
leveduras (NELSON; TOUSSON; 
MARASAS, 1983) realizadas a 
cada 5 dias durante 15 dias, utili-
zadas como indicativo de ação dos 
conservadores nas diferentes emba-
lagens aplicadas.

Aplicação do conservador
As massas de pizzas foram adqui-

ridas do comercio local, sob os cui-
dados adequados de higienização. A 
aplicação do conservador na massa 
de pizza foi estudada adicionando 
como ingrediente (0,05%) ou borri-
fando após o forneamento nas mes-
mas proporções, comparados entre si 
e com o controle (etanol 40%). Além 
disso, foram testadas embalagens de 
polietileno (0,12mm) em condições 
sob vácuo, atmosfera normal e at-
mosfera de nitrogênio armazenados 
a temperatura ambiente (25°C) até 
o produto apresentar contaminação 
fúngica perceptível a olho nu. Por 
fim, foi avaliado o efeito nas res-
postas durante o armazenamento das 
massas de pizza, preparadas com o 
conservador natural (extrato fenóli-
co), químico (propionato de cálcio) e 
um controle (solução alcoólica sem 
conservador), comparando a ativi-
dade inibitória no desenvolvimento 
fúngico que cada conservador oca-
sionava nas massas.
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Análise estatística
As determinações foram realiza-

das em triplicata e a significância das 
diferenças dos resultados foi estima-
da estatisticamente por ANOVA se-
guido por teste de médias conforme 
Tukey.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A obtenção dos compostos fenóli-
cos liberados pelo micro-organismo 
a partir da degradação dos compo-
nentes do farelo foi realizada por 
meio da fermentação em estado só-
lido. A Tabela 1 apresenta os resul-
tados levantados sobre o conteúdo de 
compostos fenólicos totais (CFT) ex-
traídos da biomassa fermentada com 
etanol 40%.

A maior quantidade de compostos 
fenólicos ocorre devido à ruptura da 
lignina presente na parede celular do 
substrato, farelo de arroz. A diminui-
ção dos seus níveis ocorre pela con-
tinuidade da degradação da estrutura 
fenólica liberando outros compostos 
derivados durante a multiplicação 
fúngica (SCHMIDT et al., 2014). 
Portanto, em 24 h de fermentação o 

Tabela 1 - Rendimento dos compostos fenólicos totais solúveis em etanol 40%.

Tempo de fermentação CFTetanol (mg/gbiomassa)
0 h 1,68 + 0,02d

24 h 2,45 + 0,04a

48 h 2,44 + 0,01a

72 h 2,33 + 0,05b

96 h 2,04 + 0,03c

Média + desvio padrão. Letras diferentes na mesma coluna indicam diferença significativa (p < 0,05).

CFT apresentou um aumento signi-
ficativo (p<0,05) quando atingiu seu 
maior rendimento na biomassa fún-
gica (2,5 mg/g

biomassa
). Após este in-

tervalo, compostos produzidos pela 
multiplicação fúngica podem ter li-
berado outros compostos derivados 
de fenóis (OLIVEIRA, 2009). Além 
disso, não apresentou diferença sig-
nificativa entre os tempos de 24h e 
48h de fermentação.

Considerando a abundância dos 
compostos fenólicos extraídos foi 
avaliada a aplicação do conservador 
na pizza, adicionado como ingredien-
te (0,05%) ou borrifando após o for-
neamento nas mesmas proporções. 
Em ambos, as pizzas foram armaze-
nadas em embalagens de polietileno 
(0,12mm) em atmosfera normal. Em 
primeiro lugar, foi realizada a enu-
meração de bolores e leveduras nas 
amostras (Tabela 2), sendo este um 
indicativo do crescimento fúngico.

A contaminação fúngica só foi 
detectável a partir do quinto dia de 
armazenamento e foi definida como 
incontável quando apresentava va-
lores maiores que 9x106 UFC.g-1. 
Após o quinto dia os conservadores 

estudados apresentaram menores ní-
veis de contaminação em compara-
ção ao controle, sendo que nas amos-
tras tratadas pós forneamento foram 
detectados os menores níveis de con-
taminação fúngica, destacando-se o 
CFT como melhor conservador, visto 
que os teores de UFC permaneceram 
próximos a 6x105 UFC.g-1 até o 15° 
dia de armazenamento enquanto que 
para o controle e conservador quími-
co foram ambos de 8x106 UFC.g-1. 

Este fato também demonstra que 
o conservador CFT, em relação ao 
conservador químico, é mais ade-
quado para conservação por períodos 
mais longos, desde que empregado 
após o tratamento térmico. No entan-
to, comparando-se os resultados com 
os valores máximos permitidos pela 
legislação - Portaria nº 451, de 19 de 
setembro de 1997 (ANVISA, 2011), 
foi observado que, já no quinto dia, 
todas as massas estavam fora do pa-
drão de qualidade aceitável, pois ex-
cederam o valor 5x103 UFC.g-1, suge-
rindo que as amostras possuem uma 
contaminação inicial elevada e que 
os conservadores apenas diminuem 
a velocidade de proliferação dos 

Tabela 2 - Enumeração de bolores e leveduras (104 UFC.g-1) nas massas de pizza com diferentes tratamentos.

Intervalo  
(dia)

Controle
(pré)

Controle
(pós)

Propiônico
(pré)

Propiônico
(pós)

CFT
(pré)

CFT
(pós)

1 0 0 0 0 0 0

5 3,23 0 1,61 1,21 5,24 4,84

10 786 117 68,1 67,7 266 53,2

15 847 847 847 847 677 58,1
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micro-organismos porém não têm a 
capacidade de destruí-los, atuando 
como fungistáticos. 

No armazenamento, a temperatura 
ambiente na época do estudo estava 
em torno de 15°C, que ao mesmo 
tempo limita a multiplicação micro-
biana, porém não impede a absorção 
de umidade do meio. Assim a su-
perfície da massa ficou umedecida 
e viscosa propiciando o aumento da 
contaminação fúngica. Apesar da 
temperatura, ao longo dos 15 dias 
as amostras apresentaram em média 
28% de umidade. 

As melhores condições do proces-
so foram obtidas aplicando o conser-
vador natural pós forneamento, sendo 
assim foi necessário avaliar o empre-
go de diferentes embalagens para as 
massas de pizza nas mesmas condi-
ções de aplicação dos conservadores 
em estudo. Nessas condições, o uso 
do teor de glicosamina foi escolhido 
como um indicativo do crescimen-
to fúngico, visto que este composto 
constitui a unidade monomérica da 
parede celular fúngica (OLIVEIRA 
et al., 2009; SOUZA et al., 2011). A 
Tabela 3 apresenta a contaminação 
fúngica das massas de pizza armaze-
nadas em embalagens de polietileno 
nas condições sob vácuo, atmosfera 
normal e atmosfera de nitrogênio.

As amostras com aplicação de 
CFT em atmosfera normal, durante o 
armazenamento, obtiveram menores 
valores, em relação aos demais tra-
tamentos reforçando sua adequação 
para o armazenamento prolonga-
do.   

O teor de glicosamina nas amos-
tras foi mantido ao longo do arma-
zenamento, exceto no 15° dia pois 
os micro-organismos, aparentemen-
te, passaram a fase de esporulação, 
não expandindo a produção de com-
ponentes de parede celular. Esta 
situação sugere que as condições 
higienicossanitárias durante o pro-
cessamento do produto, embalagem 
e armazenamento, contribuíram para 
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a impossibilidade de que as amostras 
apresentassem maior tempo de arma-
zenamento.

Em relação à enumeração de bo-
lores e leveduras, nenhuma das mas-
sas de pizza analisadas durante os 
primeiros dias de armazenamento 
apresentaram valores acima do limi-
te proposto pela Portaria n° 451 da 
Secretaria de Vigilância Sanitária. 
Após esse período, as amostras ar-
mazenadas em diferentes atmosferas 
apresentaram contagens superiores 
ao limite permitido (104 UFC.g-1). O 
armazenamento das massas à tempe-
ratura ambiente favoreceu o desen-
volvimento dos micro-organismos, 
esta situação sugere que as condições 
higienicossanitárias durante o pro-
cessamento do produto, embalagem 
e armazenamento, contribuíram para 
a impossibilidade de que as amostras 
chegassem ao final do prazo de vali-
dade (PINHO; MACHADO; FUR-
LONG, 2001). Estudos anteriores 
realizados em amostras comercias de 
massas de pizzas apontam que mais 
de 50% das amostras estão contami-
nadas por bolores e leveduras (FER-
NANDES; CONCEIÇÃO; SOUZA, 
1997; SOUZA; PEREIRA; COLEN, 
1997).

Os valores de pH nas amostras estu-
dadas ficaram dentro da faixa de 5,2 a 
5,6 para produtos de panificação, nos 
diferentes tipos de armazenamento. 
Por fim, ao longo do armazenamento 
foi possível observar alterações sen-
soriais nas massas, quanto à textura, 
maciez, odor e aparência.

CONCLUSÃO 

A melhor condição de armazena-
mento das pizzas foi quando utilizada 
a embalagem normal de polietileno 
(0,12mm). Comparando a eficiência 
dos conservadores, o emprego do 
extrato fenólico borrifado pós forne-
amento foi o mais eficaz em relação 
ao propionato de cálcio (químico) du-
rante um período de 15 dias.
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RESUMO

Um dos processos industriais que 
tem se mostrado eficiente na ob-
tenção de produtos alimentícios é a 
extrusão. Este processo possibilita a 
obtenção de uma variedade de pro-
dutos como os snacks, as farinhas 
pré-gelatinizadas e os cereais pré-co-
zidos. O objetivo deste trabalho foi 
verificar as diferenças provocadas 
pelas condições de processamento, 
tais como percentual de farinha de 
maracujá nas amostras, umidade da 
mistura e temperatura na 3ª zona do 
extrusor, na estrutura interna dos ex-
trudados. As imagens das amostras 
foram visualizadas através de um 
scanner e a análise da microestru-
tura das farinhas mistas extrudadas 
selecionadas foi realizada em um 
microscópio eletrônico de varredura 
(MEV), modelo TM 3000 Hitachi 
(Tókio, Japão), acoplado com o sis-
tema de energia dispersiva de raios-
-X Quanta EDS (Bruker, Karlsruhe, 
Alemanha), utilizando aumentos de 
100x e 600x. Analisando as micro-
grafias, de modo geral, observa-se 
que a farinha de arroz branco poli-
do apresenta os componentes da sua 

estrutura aglomerados e íntegros. Já 
as farinhas mistas com diferentes 
concentracoes de farinha de maracu-
já, que foram submetidas ao proces-
so de extrusão, apresentam aspecto 
de uma massa compacta, amorfa, 
em que não se distingue o amido e 
a proteína. De modo geral, pode-se 
concluir que houve diferença na es-
trutura interna dos extrudados, con-
forme se aumentou a concentração 
de farinha da casca de maracujá, ve-
rificando a presença de superfícies 
irregulares, provavelmente provoca-
das pelo aumento do teor de proteína 
nestas farinhas extrudadas.

Palavras-chave: Extrusão. 
Micrografia. Scanner.

ABSTRACT

One of the industrial processes that 
have proven effective in getting food 
products is extrusion. This process 
makes it possible to obtain a vari-
ety of products such as snacks, the 
gelatinization meals and precooked 
cereals, the aim of this study was to 
determine the differences caused by 
the processing conditions, such as 
passion fruit flour in the samples, 

humidity mixing and 3rd zone tem-
perature in the extruder, the inter-
nal structure of the extrudates. Im-
ages of the samples were viewed 
through a scanner, as proposed by 
Tan, Gao and Hsieh (1994) and the 
analysis of the microstructure of 
selected extruded mixed flours was 
conducted in a scanning electron 
microscope (SEM), model TM 3000 
Hitachi (Tokyo, Japan) coupled 
with energy dispersive x-ray system 
Quanta EDS (Bruker, Karlsruhe, 
Germany) using 100x and 600x. An-
alyzing the micrographs, in general, 
it is observed that the polished white 
rice flour shows the components of 
its agglomerated structure and in-
tegrity. Since the mixed flours were 
subjected to the extrusion process, 
have appearance of a compact mass, 
amorphous, that is indistinguish-
able starch and protein. In general, 
the extruded samples can verify the 
presence of irregular surface with a 
smooth and ridged parts and some 
small holes, probably formed by air 
bubbles generated during expan-
sion.

Keywords: Extrusion. 
Micrography. Scanner.
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INTRODUÇÃO

U m dos processos indus-
triais que tem se mostra-
do eficiente na obtenção 
de produtos alimentícios 

é a extrusão. Este processo possibi-
lita a obtenção de uma variedade de 
produtos como os snacks, as farinhas 
pré-gelatinizadas e os cereais pré-
-cozidos. A extrusão é viável no pro-
cessamento de matérias-primas ami-
láceas, como é o caso da batata-doce.

O princípio básico da extrusão 
é converter um material sólido em 
fluido pela aplicação de calor e traba-
lho mecânico e forçar sua passagem 
através de uma matriz para formar 
um produto com características físi-
cas e geométricas pré-determinadas. 
O processo promove a gelatinização 
do amido, a desnaturação e a reo-
rientação das proteínas, a inativação 
enzimática, a destruição de algumas 
substâncias tóxicas e a diminui-
ção da contagem microbiana (SE-
BIO,1996).

Os grânulos de amido apresentam 
birrefringência quando observados 
em microscópio óptico sob luz po-
larizada, o que indica um certo grau 
de organização molecular. A parte 
linear das moléculas de amilopectina 
forma estruturas helicoidais duplas, 
estabilizadas por pontes de hidrogê-
nio entre grupamentos hidroxila. São 
elas que dão origem às regiões cris-
talinas dos grânulos. A região amorfa 
é composta pelas cadeias de amilose 
e pelas ramificações da amilopectina 
(CHANG, 2001).

A extrusão provoca alterações em 
várias propriedades funcionais do 
amido, as quais dependem princi-
palmente da relação amilose e ami-
lopectina e dos parâmetros operacio-
nais do processo, como a umidade da 
matéria-prima, a temperatura do pro-
cesso e a velocidade e geometria do 
parafuso (FELLOWS, 2000).

Vários pesquisadores têm estuda-
do o efeito do processo de extrusão 

sobre o amido. A maioria dos trata-
mentos térmicos em produtos ami-
láceos causa modificações físico-
-químicas nos grânulos de amido e 
seus constituintes, o que conduz a 
mudanças na textura e nas proprie-
dades reológicas, além de deixar os 
produtos mais digeríveis e disponí-
veis (CHEFTEL, 1986).

No extrusor, o amido granular 
é progressivamente comprimido e 
transformado em um composto ho-
mogêneo de material denso e com-
pacto com conseqüente desapareci-
mento de sua estrutura cristalina e 
granular. Todavia é preciso mencio-
nar que a transformação dos grânulos 
de amido é função da intensidade do 
tratamento. De fato, grânulos intac-
tos são ainda presentes nos extru-
sados obtidos em condições de alta 
umidade, baixo cisalhamento e baixa 
temperatura (CHANG, 2001).

O objetivo deste trabalho, por-
tanto, foi verificar as diferenças 
provocadas pelas condições de pro-
cessamento, tais como percentual de 
farinha de maracujá nas amostras, 
umidade da mistura e temperatura na 
3ª zona do extrusor, na estrutura in-
terna dos extrudados.

MATERIAL E METODOS

Processo de extrusão
A extrusão de misturas de fari-

nhas, nas proporções de maracujá: 
arroz (5:95; 10:90; 15:85 e 20:80), 
respectivamente, foi realizada em 
uma extrusora da Marca Brabender, 
modelo DSE 20DN, de rosca simples 
e os parâmetros de processamento 
foram: Taxa de compressão da rosca: 
4:1, Taxa de alimentação: 100g/min, 
Abertura da matriz: 3 mm, Rotação 
da rosca: 160 rpm, Temperatura da 
1ª zona de aquecimento do extrusor: 
60ºC e Temperatura da 2ª zona de 
aquecimento do extrusor: 120ºC.

Após a extrusão das farinhas mis-
tas de arroz e maracujá, os extruda-
dos foram submetidos a um processo 

de secagem em estufa elétrica com 
circulação de ar aquecido, a uma 
temperatura de 60°C, por um período 
de 4 horas. Posteriormente, os extru-
dados foram moídos em moinho de 
facas-martelo, obtendo-se a farinha 
mista de arroz e maracujá com gra-
nulometria adequada.

Os parâmetros variáveis foram: 
temperatura na 3ª zona de aqueci-
mento do extrusor (140, 160 e 180°C) 
e teores de umidade das farinhas para 
o processamento (16, 17 e 18%).  

Avaliação por imagem dos ex-
trudados expandidos 

Para a avaliação da estrutura ma-
croscópica, amostras de cada extru-
dado expandido foram cortadas ra-
dialmente.

As amostras foram visualiza-
das através de um scanner, confor-
me proposto por Tan, Gao e Hsieh 
(1994).

Microscopia eletrônica de var-
redura (MEV)

A análise da microestrutura das 
farinhas mistas extrudadas selecio-
nadas foi realizada em um microscó-
pio eletrônico de varredura (MEV), 
modelo TM 3000 Hitachi (Tókio, 
Japão), acoplado com o sistema de 
energia dispersiva de raios-X Quanta 
EDS (Bruker, Karlsruhe, Alemanha), 
utilizando aumentos de 100x e 600x. 

Uma pequena quantidade de 
amostra foi colocada sobre fita ade-
siva de carbono, aderida a um disco 
metálico e este levado ao MEV. As 
amostras assim preparadas foram ob-
servadas em microscópio.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise por imagem
As amostras de extrudados ex-

pandidos foram avaliadas por meio 
do uso de imagens obtidas por um 
scanner com a finalidade de verificar 
as diferenças provocadas pelas con-
dições de processamento, tais como 



146

PESQUISA

farinha de maracujá nas amostras, 
umidade da mistura e temperatura na 
3ª zona do extrusor, na estrutura in-
terna dos extrudados produzidos. 

Sabe-se que a disposição das cé-
lulas internas dos extrudados, bem 
como os componentes presentes em 
sua constituição, conferem ao produ-
to final diferentes texturas e, portan-
to, relacionam-se diretamente com a 

Quadro 1 - Corte radial dos expandidos de arroz e farinha da casca do maracujá processados em diferentes condições de temperatura, 
umidade (U) e percentual de farinha de maracujá.

aceitação do mesmo.
Em geral, extrudados que pos-

suem células grandes e com paredes 
muito espessas apresentam maior 
dureza, no entanto, quando a estru-
tura interna é homogênea, ou seja, 
quando os compartimentos de ar têm 
tamanhos similares, e as paredes são 
finas, há facilidade de ruptura do 
produto quando mastigado, sendo 

esta característica desejável pelos 
consumidores. 

As imagens com o corte radial das 
amostras de expandidos escaneadas 
mostrando a estrutura interna das cé-
lulas (tamanho e forma) estão apre-
sentadas no Quadro 1.

Ao analisarem-se as imagens 
(Quadro 1), observa-se que todas as 
amostras com menor percentual de 
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Microscopia eletrônica de varredura (MEV)
As micrografias da farinha de arroz branco polido e das farinhas mistas extrudadas de arroz e maracujá estão ex-

postas nas Figuras 1 a 5.

Figura 1 - Micrografias obtida por MEV de farinha de arroz branco polido, aumento de 
100x (A) e 600x (B).

Figura 2 - Micrografias obtida por MEV de farinha extrudada selecionada, tratamento 
1(140°;16%U;5%Maracuja), aumento de 100x (A) e 600x (B).

umidade (16 %) apresentaram células 
mais homogêneas. Já os extrudados 
processados com alta temperatura 
(igual ou superior a 160°C) ficaram 
quebradiços e não apresentaram uni-
formidade. 

Vale ressaltar que, de acordo com o 
grau de gelatinização ocorrido durante 
o processamento, avaliado a partir da 
caracterização química, física e tecno-
lógica, cada uma das amostras pode ser 
direcionada para a elaboração de pro-
dutos diferenciados.

Analisando as micrografias das Fi-
guras 1 a 5, de modo geral, observa-
-se que a farinha de arroz branco po-
lido apresenta os componentes da 
sua estrutura aglomerados e íntegros. 
Já as farinhas mistas, com diferentes 
concentrações de farinha de maracu-
já, que foram submetidas ao processo 
de extrusão, conforme se aumentou a 
concentração da farinha de maracujá 
pode-se observar que as farinhas apre-
sentam aspecto de uma massa compac-
ta, amorfa, em que não se distingue o 
amido e a proteína.

Nas amostras com maior concentra-
ção de farinha de maracujá (15 e 20%), 
pode-se verificar a presença de super-
fícies irregulares, com partes lisas e 
estriadas e alguns pequenos orifícios, 
provavelmente formados pelas bolhas 
de ar geradas durante a expansão.

Leonel (2005) analisou o aspecto 
geral das farinhas de batata-doce an-
tes e após extrusão por meio das mi-
crografias em microscópio eletrônico 
de varredura e observou que não hou-
ve diferenças entre os tratamentos de 
extrusão quanto ao aspecto geral. Na 
farinha não extrudada os componen-
tes apresentaram-se soltos ou aglome-
rados, porém íntegros. Observou-se 
que a farinha de batata-doce extrusada 
apresentou-se como uma massa com-
pacta, amorfa, onde não é possível dis-
tinguir grânulos de amido e material 

Figura 3 - Micrografias obtida por MEV de farinha extrudada selecionada, tratamento 6 
(180°;16%U; 15%FM), aumento de 100x (A) e 500x (B).
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Figura 4 - Micrografias obtida por MEV de farinha extrudada selecionada, tratamento 10 
(160°;17%U;
10%FM), aumento de 100x (A) e 600x (B).

não amiláceo. Enquanto que o material 
extrudado apresentou superfície irre-
gular, com partes lisas, partes estria-
das e alguns orifícios.

Leonel (2007), analisando a forma 
e tamanho de grânulos de amido de 
diferentes fontes botânicas, observou 
formas circulares e côncavo-conve-
xas para mandioca, com diferentes 
tamanhos, justificados pelo processo 
de tuberização da raiz a partir de um 
câmbio central, com predomínio

de grânulos com diâmetro maior, 
entre 15 e 20 µm.

Durante a extrusão-cocção, o ami-
do, que inicialmente se encontra na 
forma granular quando na presen-
ça de umidade, é progressivamen-
te comprimido e transformado em 

Figura 5 - Micrografias obtida por MEV de farinha extrudada selecionada, tratamento 19 
(160°;17%U;
20%maracuja), aumento de 100x (A) e 600x (B).

material denso, sólido, compacto e a 
estrutura granular cristalina desapa-
rece (COLONNA, 1987).

Cheyne et al. (2005), analisando o 
efeito da extrusão em amido de bata-
ta, observaram, por meio da análise 
dos extrusados em microscopia ele-
trônica de varredura, uma estrutura 
complexa composta de paredes celu-
lares parcialmente rompidas e frag-
mentos de paredes celulares unidos 
a uma matriz de grânulos de amido 
gelatinizados.

CONCLUSÃO

De modo geral, pode-se concluir que 
houve diferença na estrutura interna 
dos extrudados, conforme se aumentou 

a concentração de farinha da casca de 
maracujá, verificando-se a presença de 
superfícies irregulares, provavelmente 
provocadas pelo aumento do teor de 
proteína nestas farinhas extrudadas.
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RESUMO

O goji berry tem sido amplamente 
utilizado em países Asiáticos para fins 
medicinais e como alimento funcional. 
O fruto apresenta uma vasta alegação 
terapêutica e apelo comercial, a cres-
cente apreciação em virtude da preven-
ção de várias enfermidades, tem levado 
ao consumo de forma indiscriminada 
no Brasil. Diante desta problemática, 
esta pesquisa buscou comparar o valor 
nutricional do goji berry desidratado, 
de três marcas vendidas no comercio 
do município de Natal - RN, investigar 
as características químicas, capacidade 
antioxidante total (CAT) e compostos 
fenólicos dessas marcas e verificar se 
seus rótulos disponibilizavam as infor-
mações nutricionais coerentes com os 
resultados obtidos, conforme é exigido 
pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). Tratou-se de um 
estudo experimental com delineamento 
transversal, realizado em maio e junho 
de 2014. Foram utilizados os métodos 
oficiais de análise para determinação 
de umidade, cinzas, proteínas, lipídeos 
e para carboidratos foi realizado por 
diferenciação. A determinação da CAT 
baseou-se na redução de Molibdênio+6 
a Molibdênio+5 pela amostra teste, e a 
presença de compostos fenólicos por 
método espectrofotométrico. Com 
relação à composição centesimal e 
comparação com o rótulo, para os teo-
res de proteínas, marca A: 11,90%± 
1,01, B: 13,90%±0,19, e marca C: 
13,50%±0,83. Em relação aos teores 
de lipídeos, apenas a marca A estava 
em desacordo com seu rótulo, nas 
marcas B e C não houve diferenças. 
Para fibras, apenas a marca A demon-
strou diferença significativa do seu 

respectivo rótulo.  Pode-se afirmar que 
o fruto contém relevante capacidade 
antioxidante total e compostos fenóli-
cos totais.

Palavras-chave: Composição 
centesimal. Goji Berry. Alimento 
funcional.

ABSTRACT

The goji berry has been widely 
used in Asian countries for medicinal 
purposes and as a functional food. 
The fruit has a wide therapeutic and 
commercial appeal claim, the grow-
ing appreciation in view of prevent-
ing various diseases has led to the use 
indiscriminately in Brazil. In view 
of this problem, the research aimed 
to compare the nutritional value of 
goji berry dehydrated, three brands 
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sold in of Natal/RN, investigated the 
chemical, total antioxidant capac-
ity (TAC) and phenolic compounds, 
such marks and it was verified that 
their labels, provide what the nutri-
tional information consistent with 
results as required by the National 
Health Surveillance Agency (ANVI-
SA). This was an experimental cross-
sectional study,  conducted in May 
and June 2014. We used the analysis 
of official methods for determina-
tion of moisture, ash, protein, lipids 
and carbohydrates was conducted 
by differentiation. The determination 
of CAT was based on the reduction 
Molybdenum +5  to Molybdenum + 
6 to the test sample, and the presence 
of phenolic compounds by the spec-
trophotometric method. With respect 
to composition and comparison with 
the label for the content of proteins, 
brand A: 11.90 ± 1.01%, B: 13.90% 
± 0.19, and brand C: 13.50% ± 0 , 
83. Regarding lipid levels, only the 
A mark was at odds with its label, 
the marks B and C were similar. For 
fibers, only the A mark showed a sig-
nificant difference in their respec-
tive label. One can say that the fruit 
contains relevant total antioxidant 
capacity and total phenolic com-
pounds.

Keywords: Chemical composition. 
Goji Berry. Functional food.

INTRODUÇÃO

A alimentação saudável 
constitui requisito básico 
para o alicerce da saúde, 
permitindo assegurar o 

potencial de crescimento e desenvol-
vimento humano em todas as fases 
da vida de forma produtiva, ativa e 
saudável (BRASIL, 2012).

Para uma alimentação saudável, 
é necessário conhecer o que se está 
consumindo, para isso é fundamen-
tal a leitura do rótulo dos alimen-
tos industrializados, nele contém as 

informações nutricionais, as quais 
têm por finalidade informar ao con-
sumidor quais nutrientes estão pre-
sentes em determinado produto. 
Todos os alimentos disponíveis no 
mercado necessitam declarar obriga-
toriamente os nutrientes que apre-
senta de acordo com a legislação vi-
gente. No Brasil, o órgão responsável 
pela Rotulagem de Alimentos Indus-
trializados é a ANVISA - Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(BRASIL, 2003).

 A declaração de propriedade nu-
tricional deve vir acompanhada da 
apresentação de conteúdo do nu-
triente ao qual se refere o destaque 
nutricional (BRASIL, 2003). Ainda, 
no mercado pode-se encontrar ali-
mentos que apresentam compostos 
com ação funcional em algum nível 
fisiológico, são chamados de alimen-
tos funcionais e a American Dietetic 
Association (ADA, 2010) afirma 
que: “os alimentos funcionais, inclu-
indo alimentos integrais, fortificados 
e enriquecidos, têm um potencial 
efeito benéfico sobre a saúde quando 
consumidos como parte de uma dieta 
variada, regular, e níveis adequados.”

Dentre os vários alimentos funcio-
nais comercializados no municipio 
de Natal – RN, destaca-se o gojy ber-
ry, uma fruta comercializada princi-
palmente seca, de cor vermelha, de 
aspecto semelhante às uvas passas e 
de sabor adocicado. Esses frutos tem 
sido amplamente utilizados em paí-
ses Asiáticos para fins medicinais e 
como alimento funcional por mais de 
4.500 anos (HUANG, 1998). 

A crescente popularidade promete 
cura e prevenção de inúmeras enfer-
midades, e por isto seu consumo vem 
crescendo de forma indiscriminada 
no Brasil. Diante desta problemática 
e considerando a limitação de estu-
dos científicos sobre o tema, a pes-
quisa teve como objetivo comparar o 
valor nutricional do goji berry desi-
dratado, de três marcas comerciali-
zadas em Natal - RN, investigar as 

características químicas, capacidade 
antioxidante total e compostos fenó-
licos das marcas, e verificar ainda se 
os fabricantes disponibilizavam, nos 
rótulos, as informações nutricionais 
coerentes com os resultados obti-
dos conforme é exigido pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA).

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo experimen-
tal com delineamento transversal, no 
qual foram avaliados frutos desidra-
tados de goji berry de três distintas 
marcas. As amostras de conveniên-
cia foram coletadas de forma aleató-
ria em lojas especializadas na venda 
de alimentos naturais localizadas no 
município de Natal, no período de 
maio a junho de 2014, sendo parte 
delas transportada para o laboratório 
de bromatologia da Universidade Po-
tiguar, onde foram realizadas as aná-
lises de umidade, cinzas, proteínas, 
lipídeos, fibra alimentar e carboidra-
tos. A outra parte foi encaminhada 
para o laboratório da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, 
onde foi realizada a avaliação da Ca-
pacidade Antioxidante Total (CAT) 
e Compostos Fenólicos Totais.

As três marcas foram analisadas 
em triplicata por métodos físico-
-químicos oficiais AOAC (1995) e 
Instituto Adolfo Lutz (1985) para 
determinação de umidade, cinzas, 
proteínas, lipídeos e fibra alimentar. 
Os carboidratos foram definidos a 
partir do cálculo diferencial. A deter-
minação da CAT baseia-se na redu-
ção de Molibde ̂nio+6 a Molibde ̂nio+5 
pela amostra teste, e a presença de 
compostos fenólicos por método 
espectrofotométrico.

Umidade: Determinada pelo mé-
todo por secagem em estufa venti-
lada a 105ºC com emprego de calor, 
descrita pelas normas Analíticas do 
Instituto Adolfo Lutz (IAL, 1985).

Cinzas: O método utilizado foi 
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incineração em forno mufla a 550ºC, 
descrita pelas normas Analíticas do 
Instituto Adolfo Lutz (IAL, 1985).

Fibras: Foi feita a partir do método 
de digestão ácido-básica utilizando 
como reagente ácido sulfúrico e hi-
dróxido de sódio.

Lipídeos: Foi empregado o méto-
do de extração a frio – Bligh Dyer, 
baseado na extração de gordura li-
gada a outros compostos utilizando 
como solventes: clorofórmio, meta-
nol, álcool e água destilada. 

Proteínas: O método utilizado foi 
o de Kjeldahl, descrito pelas normas 
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz 
(IAL, 1985).  

Carboidratos: Foi utilizado o mé-
todo de Nifext, por meio do cálculo 
diferencial.

Capacidade Antioxidante Total – 
CAT:  O ensaio baseado na redução 
de Molibde ̂nio+6 a Molibde ̂nio+5, fo-
ram realizadas as leituras a 695 nm 
(PIETRO; PINEDA; AGUILAR, 
1999). O resultado foi expresso em 
Equivalentes de ácido ascórbico 
(EAA).

Compostos Fenólicos Totais: A 
partir de extrato aquoso de goji ber-
ry pelo método espectrofotométrico, 
(ATHUKORALA; KIM; JEON, 
2006). Os resultados foram expres-
sos em µg de fenólicos totais em 
Equivalente de Ácido Gálico (EAG) 
por mL do extrato.

Análise estatística:  Todos os 
dados dos experimentos realiza-
dos foram expressos como média ± 
desvio padrão. Para testar diferen-
ças entre as amostras, bem como 
diferentes tratamentos da mesma 
amostra, foi utilizado o teste de 

análise paramétrica de análise de va-
riância - ANOVA, usando o Graph 
Pad Prisma v 6.0. O teste de Tukey 
foi aplicado para se comprovar algu-
mas similaridades encontradas pela 
ANOVA.  Para melhor entendimen-
to das diferenças estatísticas encon-
tradas, determinou-se que estas di-
ferenças estarão representadas pelas 
letras ¨a¨, ¨b¨ e ¨c¨, cujo significado 
demonstram que letras diferentes em 
uma mesma linha indicam diferença 
significativa pelo teste Tukey.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No que concerne à composição 
centesimal, obtiveram-se os resulta-
dos apresentados.

Na tabela 1 estão descritos os re-
sultados com relação a análise do 
teor de umidade e cinzas, a umida-
de das amostras A, B e C foram de 
17,20%, 18,70% e 19,50% respecti-
vamente. Os dados obtidos mostram 
que não houve grande diferença entre 
as amostras analisadas. A umidade 
não consta nos rótulos nutricionais, 
não sendo possível comparação entre 
os valores encontrados. No estudo de 
Oliveira (2014) que analisou o ali-
mento funcional farinha de maracu-
já, encontrou-se o valor de 8,8% para 
determinação da umidade. Por sua 
vez, a Resolução CNNPA (Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos) nº 12 de 1978 da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) caracteriza como fruta 
seca produtos com umidade inferior 
a 25%, logo, as três marcas analisa-
das estão em conformidade com a 
resolução quanto ao teor de umidade.

As cinzas representam o conteúdo 
mineral total presente no fruto Goji 
Berry, os teores de cinzas obtidos 
expoem os seguintes valores: 6,00%  
para a marca A, 5,70% para a marca 
B e 4,90% para a marca C. Macan 
(2013), em seu estudo que avaliou 
o morango desidratado e liofiliza-
do, encontrou o teor de cinzas igual 
a 3,4% para o morango desidratado.

Para a discussão dos resultados da 
análise de proteínas, lipídeos, fibras 
e carboidratos apresentados na tabe-
la 02, utilizou-se como parâmetro a 
RDC (Resolução da Diretoria Cole-
giada) nº 360 (BRASIL, 2003). Esta 
determina limites de tolerância do 
valor declarado nos rótulos dos ali-
mentos industrializados, que podem 
variar em até 20% acima ou 20% 
abaixo do que é informado em seus 
rótulos. Este intervalo de tolerância 
de ± 20% foi considerado na análise 
estatística realizada através do méto-
do ANOVA - teste Tukey, sendo os 
valores da composição centesimal 
apresentados nos rótulos calculados 
com essa margem e considerados 
com diferença estatística apenas as 
análises que estiveram acima ou 
abaixo desta margem de 20%. 

Na determinação de lipídeos os 
teores obtidos nas marcas A, B e C 
foram de 1,60% com o desvio padrão 
de ±0,06, 1,52%±0,13 e 1,34%±0,09 
respectivamente. Comparando os va-
lores encontrados com os declarados 
no rótulo, apenas a marca A estava 
em desacordo com seu rótulo, ultra-
passando os limites de tolerância de 
20% para mais ou para menos do va-
lor declarado. Nota-se, ainda, que os 
resultados dos testes das três marcas 

Tabela 1 – Determinação da umidade e de cinzas de frutos desidratados de Goji Berry (Lycium barbarum) – Brasil, 2014.

GOJI BERRIES MARCA A MARCA B MARCA C

g/100g Teste Teste Teste

Umidade 17,20±0,33 18,70±0,02 19,50±0,54

Cinzas 6,00±1,36 5,70±1,02 4,90±0,73
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para este nutriente não diferem en-
tre si, porém quando comparados os 
rótulos das marcas entre elas, o ró-
tulo da marca A diverge dos rótulos 
das demais marcas. Fregonesi et al. 
(2010), em seu estudo sobre as carac-
terísticas físico-químicas e avaliação 
da rotulagem do alimento funcional 
polpa de açaí congelado de diferen-
tes tipos e marcas, constatou que os 
teores de lipídeos de todas as polpas 
de açaí analisadas divergiam dos ró-
tulos. 

Para proteínas os valores cons-
tatados foram de 11,90%±1,01 
para a marca A, 13,90%±0,19 para 
a B, e para marca C encontrou-
-se 13,50%±0,83, esses valores não 
apresentam diferenças estatísticas 
significativas dos testes realizados 
quando comparados a seus respecti-
vos rótulos. Na análise comparativa 
dos resultados dos testes entre si tam-
bém não houve variância significati-
va. Porém, quando comparados com 
os teores de proteínas informados 
nos rótulos das marcas, constatou-se 
que apenas o rótulo da marca A di-
vergia com o da marca C como pode-
-se verificar na tabela 2.

Em estudo que avaliou rótulos de 
três marcas de leite integral UHT, 
os pesquisadores Furtado, Boeira e 
Zanchet (2010) observaram, nas aná-
lises de proteínas, que todas as amos-
tras estavam em conformidade com 
a legislação, demonstrando que os 
produtos analisados estariam com a 
qualidade e as rotulagens adequadas, 

tornando-os aptos para o consumo.
Na análise da composição cente-

simal, em relação ao teor de fibras, 
obteve-se os seguintes resultados: 
5,40% com o desvio padrão de ±0,73 
A, 10,28% ±0,28 para a marca B e 
10,40%±2,73 para a marca C. Ao 
observar a análise estatística, ape-
nas a marca A demonstrou diferen-
ça significativa para seu respectivo 
rótulo, estando em desacordo com 
a legislação. Já para a avaliação dos 
rótulos entre si, apenas o rótulo da 
marca A apresentou diferença do ró-
tulo da marca B. Mello et al. (2012), 
em estudo que avaliou a composição 
centesimal e a rotulagem de barras 
de cereais, observaram que, para a 
análise de fibras, todas as amostras 
estavam em desacordo com seus res-
pectivos rótulos, encontrando resul-
tados semelhantes ao desta pesquisa.
Os frutos desidratados de goji berry 
analisados continham grande quan-
tidade de carboidratos, a marca A 
apresentou o teor de 57,43%±2,00, a 
marca B 48,36%±1,14 e a marca C 
50,27%±3,59, os dados estatísticos 
demonstram adequação dos resulta-
dos dos testes em comparação com 
seus rótulos, estando assim em con-
cordância com a legislação. Relacio-
nando os rótulos entre si, verificou-
-se diferenças significantes apenas 
do rótulo da marca A para marca C. 
No estudo realizado por Nogueira e 
Venturini Filho (2013), comparan-
do-se a composição centesimal dos 
rótulos de bebidas de manga e de 

Tabela 2 - Determinação da composição centesimal experimental e dos valores declarados nos rótulos de três marcas de goji berry 
desidratados comercializadas no mercado local. – Brasil, 2014.

GOJI BERRIES MARCA A MARCA B MARCA C
g/100g Teste Rótulo Teste Rótulo Teste Rótulo
Proteínas 11,90 a± 1,01 8,0 ab 13,90a±0,19 10,0 a 13,50a±0,83 14,0 ac

Lipídeos 1,60 a± 0,06 58,0b 1,52 a±0,13 8,0 a 1,34 a±0,09 3,6 a

Fibras 5,40a± 0,73 17,0b 10,28a±0,28 10,0a 10,40a±2,73 10,7ab

Carboidratos* 57,43a± 2,00 33,0 ab 48,39 a ±1,14 70,0 ac 50,27 a±3,59 75,0ac

 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). Resultados expressos como Média ± Desvio padrão das análises em triplicata de três 
diferentes marcas (n=9). Letras diferentes em uma mesma linha indicam diferença significativa pelo teste Tukey. *Os 
carboidratos totais foram calculados por diferença: 100 - (% umidade + % cinzas + % proteína bruta + % lipídeos). 

goiaba, foi verificado que 50% das 
quatro marcas analisadas respeita-
ram a variação de ± 20% para o teor 
de carboidratos.

Os compostos fenólicos encontra-
dos nos extratos aquosos dos frutos 
em estudo estão demonstrados no 
gráfico 1. Apresentaram teores de 
572,4 µg EAG/mL para a marca A, 
443,2 µg EAG/mL para a marca B, 
e 538,1 µg EAG/mL para a marca C. 
Indicando grande potencial do goji 
berry como alimento funcional, vis-
to que os compostos fenólicos são 
classificados como principais com-
postos antioxidantes. Barros (2012), 
em estudo que avaliou a atividade 
antioxidante e compostos fenólicos 
do extrato aquoso de frutas tropicais, 
encontrou valores aproximados para 
o valor obtido para uvas (535,0 µg /
mL). As letras diferentes acima de 
cada gráfico indicam diferença sig-
nificativa entre as marcas estudadas. 
Obteve-se diferença estatística entre 
as marcas A e B como também en-
tre as marcas B e C, esperava-se que 
essa variação estatística não fosse 
relevante entre as marcas, porém, a 
análise da variância ANOVA demos-
trou que o teor de compostos fenó-
licos pode variar de acordo com o 
fabricante.

Antioxidantes são compostos que 
tem capacidade de evitar que subs-
tâncias biológicas ou químicas dos 
radicais livres causem danos oxidati-
vos ao organismo, o que leva ao cres-
cente interesse na busca de alimentos 
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que contenham tal característica. O 
gráfico 2 apresenta os valores da Ca-
pacidade Antioxidante Total - CAT 
dos frutos desidratados de goji ber-
ry, este teste avalia a capacidade de 
uma amostra em doação de elétrons 
em um ambiente levemente ácido as-
sim neutralizando espécies reativas, 
como as que se encontra no oxigê-
nio. Os resultados expressos no grá-
fico mostram valores de 33,00mg/
mg para a marca A, para a marca B 
25,80mg/mg e 38,00mg/mg para a 
marca C. Os resultados indicam que 
o fruto contém capacidade antio-
xidante total elevada. Gordon et al. 
(2012) avaliaram propriedades antio-
xidantes e atividade antiproliferativa 

Gráfico 1- Compostos fenólicos totais de extrato aquoso de três marcas de goji berry 
desidratados comercializadas no mercado local, expressos em Equivalente de Àcido Gálico 
(EAG) μ/ml. – Brasil, 2014.

Gráfico 2 - Capacidade Antioxidante Total - CAT de três marcas de goji berry desidratados 
comercializadas no mercado local, expresso em Equivalente de Ácido Ascórbico (EAA) 
mg/mg. – Brasil, 2014.

de extratos de açaí e verificaram 
índices de CAT notavelmente ele-
vados, semelhantes aos encontrados 
nos frutos do goji berry.

Os dados estatísticos expressaram 
a mesma diferença entre as marcas 
que as encontradas na avaliação dos 
compostos fenólicos, as marcas A e 
B apresentaram diferenças estatísti-
cas, como também houve variação 
significante entre as marcas B e C. 

CONCLUSÃO

As análises realiazadas com o goji 
berry (Lycium barbarum L.)  desidra-
tado, comercializado no municipio 

de Natal - RN, demonstraram que o 
fruto é uma boa fonte de proteínas, 
oferece uma pequena porção de li-
pídeos e tem uma boa quantidade de 
carboidratos.

Comparando a composição cente-
simal com o rótulo, apenas a marca 
A, para os constituintes lipideos e 
fibras, apresentou diferença estatisti-
ca significativa entre o teste e o que 
apresentava no rótulo, estando em 
desacordo com a legislação. Pode-se 
afirmar que o fruto contém relevante 
capacidade antioxidante total e com-
postos fenólicos totais, corroborando 
para as alegações de propriedades 
funcionais do fruto. 

A rotulagem de alimentos indus-
trializados é um tema frequente e 
abordado adequadamente pela pro-
dução acadêmica. Para o profissional 
nutricionista a rotulagem nutricional 
auxilia nas ações de promoção e pre-
venção à saúde no âmbito coletivo e 
individual. Visto isso, incentiva-se a 
prática da leitura dos rótulos pelos 
consumidores, questiona-se sobre o 
compromisso da indústria de alimen-
tos e a forma como as Tabelas de 
Composição apresentam seus dados, 
de modo a proporcionar um maior 
esclarecimento do consumidor na es-
colha de alimentos mais adequados à 
sua necessidade.
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TUBERCULOSE AINDA MATA.

A cada ano, a tuberculose (TB) mata cerca de 1,5 milhão de pessoas no mundo, 
enquanto outros nove milhões sobrem com a doença, principalmente em países em 
desenvolvimento. A TB é frequentemente vista como uma doença do passado, mas 
um recente ressurgimento e a proliferação de cepas resistentes a medicamentos 
fazem dela um grande problema da atualidade. O tratamento para tuberculose re-
sistente PE longo, custoso e pode levar uma série de efeitos colaterais – da surdez 
à psicose – que desestimulam sua continuidade. MSF (Médicos Sem Fronteiras) 
trata a doença em seus projetos há 30 anos e pressiona para que investimentos 
sejam feitos em pesquisa e desenvolvimento para novos tratamentos (Médicos 
Sem Fronteiras, 2016).  
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RESUMO

A Organização Mundial da Saú-
de alerta sobre a grande quantidade 
de doenças parasitárias na popu-
lação mundial e comenta que uma 
das fontes de infecção humana é 
através da ingestão de alimentos 
contaminados. A Giardia lamblia 
é um protozoário que pode ser 
transmitido através do consumo de 
hortaliças contaminadas, quando 
produzidas e comercializadas de 
forma inadequada. A contaminação 
desses produtos pode ocorrer du-
rante o seu cultivo ou na sua ven-
da em mercados e feiras, quando 

manipulada por vendedores infec-
tados. O objetivo desse estudo foi 
coletar alfaces (Lactuva sativa) 
comercializadas nos municípios de 
Chapecó e Xanxerê, Santa Catarina 
e identificar a presença de Giardia 
lamblia nas mesmas. Foram cole-
tadas 33 amostras e posteriormen-
te processadas através da técnica 
de Faust e col. para a detecção de 
Giardia lamblia. Das 33 amostras, 
em 18,18% (6/33) detectou-se a 
presença de cistos do protozoário. 
Um manejo correto da adubação e 
da irrigação utilizados para o cul-
tivo das hortaliças e uma boa ma-
nipulação dos mesmos, garante um 

alimento de alta qualidade e evita 
prejuízos à saúde pública, evitando 
dessa forma a presença de zoono-
ses, como a Giardíase, que afeta 
principalmente crianças e pessoas 
imunossuprimidas.

Palavras-chaves: Zoonoses. 
Hortaliças. Saúde pública.

ABSTRACT

The World Health Organiza-
tion warns of the large amount 
of parasitic diseases in the world 
population and said that one of the 
main sources of human infection is 
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through the ingestion of contami-
nated food. Giardia lamblia is a 
protozoan that can be transmitted 
through consumption of contami-
nated vegetables, when produced 
and marketed improperly. The con-
tamination of these products can 
occur during cultivation or in sale, 
in markets and fairs, when ma-
nipulated by infected sellers. The 
aim of this work were collect let-
tuces (Lactuva sativa) marketed in 
Chapecó and Xanxerê municipali-
ties, Santa Catarina State, Brazil 
and to check the presence of Giar-
dia lamblia under the same. Thirty 
three samples were collected and 
then processed through the Faust 
et al.  technique for the detection 
of Giardia lamblia. Of the 33 sam-
ples, 18.18% (6/33) were positive 
for the presence of protozoan cysts. 
Proper management of fertilization 
and irrigation used for the cultiva-
tion of vegetables and a good han-
dling them ensures a high quality 
food and prevents damage to pub-
lic health; what prevents the pres-
ence of zoonoses such as giardia-
sis, which mainly affects children 
and immunosuppressed people.

Keywords: Zoonosis. Greenery. 
Public health.

INTRODUÇÃO

D iversas zoonoses, den-
tre elas as parasitarias, 
são responsáveis por di-
versos danos aos seres 

humanos, principalmente crianças 
e pessoas que estejam com o sis-
tema imunológico comprometido. 
A transmissão ocorre geralmente 
de forma passiva, afetando indiví-
duos de todas as idades, causando 

diversos prejuízos à saúde, como 
diarreia, anemia, mau desenvolvi-
mento, problemas neurológicos e 
em alguns casos até a morte.

Parasitoses podem ser transmiti-
das por água e alimentos contami-
nados por parasitos, que podem se 
constituir em protozoários (cistos e 
oocistos) e helmintos (ovos), além 
das mãos humanas poderem ser 
um importante meio de contamina-
ção de alimentos (MAGALHÃES, 
CARVALHO & FREITAS, 2010).

O consumo de hortaliças é umas 
das principais vias de transmissão 
de enteroparasitos para os seres hu-
manos (ONO, 2005) muitas vezes 
pela freqüente prática de irrigação 
das mesmas com água não adequa-
da (TAKAYANAGUI et al., 2001). 
O controle parasitário nas produ-
ções é um desafio, principalmente 
quando se verifica uma inclusão 
cada vez maior de hortaliças no 
consumo diário. Diversos estudos 
realizados no Brasil têm observa-
do a possibilidade do consumo de 
hortaliças cultivadas e contamina-
das por dejetos fecais (NOLLA & 
CANTOS, 2005; TAKAYANA-
GUI et al 2001), deixando a popu-
lação exposta a diversos agentes 
patogênicos.

A ingestão de verduras é bené-
fica para a saúde, havendo uma 
associação do consumo com a qua-
lidade de vida. O hábito alimentar 
de consumir na forma in natura, 
porém, possibilita a exposição a 
diversas doenças parasitarias, en-
tre elas a Giadíase, que pode cau-
sar doença clínica moderada a se-
vera ou permanecer assintomática 
(OLSON, 2000). A influência de 
fatores como a cepa do parasito, a 
duração da infecção, a idade ou a 

imunidade dos hospedeiros podem 
ser importantes para explicar a di-
versidade de sintomas associados 
às infecções (BECK, 2005).

Em especial a alface (Lactuca 
sativa), proveniente de plantações 
com água não conhecida ou não tra-
tada permite que vermes intestinais 
se façam presentes em áreas úmi-
das e livres de raios solares mais 
intensos (DEVERA et al, 2006). 

Havendo a necessidade de veri-
ficar a prevalência de Giardia lam-
blia em alfaces comercializadas 
nos municípios de Chapecó e Xan-
xerê, realizou-se esta pesquisa.

MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se um estudo trans-
versal selecionando as amostras 
por conveniência (THRUSFIELD, 
2004), foram analisadas 33 amos-
tras. A coleta das amostras foi rea-
lizada no ano de 2013, em estabe-
lecimentos que comercializavam 
alface nos municípios de Chapecó 
e Xanxerê - SC. Cada amostra foi 
armazenada em uma sacola plásti-
ca, na temperatura de 8°C até a re-
alização do exame parasitológico. 

As amostras foram processadas 
no Laboratório de Parasitologia/
Faculdade de Medicina Veterinária 
da Universidade do Oeste de Santa 
Catarina – UNOESC, Campus de 
Xanxerê. Cada amostra foi separa-
da em recipientes individuais, adi-
cionando 400 mL de água destilada. 
Em seguida triturada e após filtrada 
com um tâmis para um cálice de se-
dimentação, deixando em repouso 
para sedimentar por um período de 
24 horas. Após o término desse pe-
ríodo, desprezou-se o sobrenadan-
te e utilizou-se da solução restante 
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para realizar a técnica de Faust e 
col. (PACHECO; FIALHO; TEI-
XEIRA, 2011). A técnica utiliza-
da tem como princípio a flutuação 
dos cistos de Giardia lamblia atra-
vés da adição de sulfato de zinco. 
Observou-se a amostra ao micros-
cópio com um aumento de 100X, 
na qual foi adicionada uma gota de 
lugol para realizar a coloração da 
lâmina e facilitar o diagnóstico. 

O diagnóstico de giardíase, hu-
mana e animal, é realizado pelo 
método de centrifugação – flutua-
ção com sulfato de zinco (FAUST). 
Segundo Barr et al. (1992), a com-
paração do método de flutuação 
com sulfato de zinco com o método 
de ELISA (ensaio imunoenzimáti-
co), desenvolvido para diagnosticar 
giardíase em humanos, revelou que 
o método apresentou sensibilida-
de pouco maior no exame de fezes 
contendo cistos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 33 amostras analisadas, de-
tectou-se cistos de Giardia lamblia 
em 18,18% (06/33) das amostras 
pela Técnica de Faust & col., de-
monstrado a presença do parasito 
nas alfaces comercializadas.

A Organização Mundial da Saú-
de alerta sobre a grande quantidade 
de doenças parasitárias na popu-
lação mundial e comenta que uma 
das fontes de infecção humana é 
através da ingestão de hortaliças 
contaminadas. Contudo, a presen-
ça de parasitos encontrados nes-
se estudo não é um caso isolado. 
Estudo realizado no município de 
Florianópolis, no ano de 2006, re-
lata a positividade de 60% das al-
faces para algum tipo de estrutura 

parasitária. A Giardia lamblia apa-
rece em 12,4% das amostras, mas 
a presença de outros protozoários 
Emtamoeba spp e Blastocysatis ho-
minis também tiveram freqüência 
expressiva. Muitas vezes esses pa-
rasitos estão presentes nos manipu-
ladores de alimentos, demonstrado 
uma potencial fonte de transmissão 
de doenças (Nolla & Cantos, 2005). 
Ainda no estado de Santa Catarina, 
Quadros et al. (2008), analisando 
amostras de alfaces comercializa-
das nos mercados, relataram a pre-
sença de Giardia lamblia como se-
gundo protozoário mais prevalente 
nas amostras pesquisadas.

Já Santos & Peixoto (2007), uti-
lizando técnicas parasitológicas 
evidenciaram uma positividade 
de 100% das amostras de alfaces 
oriundas dos supermercados de 
Campina Grande - PB com cistos 
de protozoário, ovos e larvas de 
helmintos. Desse total, porém, so-
mente 2% das amostras foram posi-
tivas para Giardia spp. Guimarães 
et al. (2003), utilizando ensaios 
imunoenzimáticos, que possuem 
alta especificidade e sensibilidade, 
o mesmo não detectou a presença 
de Giardia spp nas amostras anali-
sadas em Lavras, MG. 

Devido a possibilidade de in-
gestão de hortaliças contamina-
das com protozoários zoonóticos, 
como a Giardia lamblia, é neces-
sário trabalhar de forma profilática, 
orientando o produtor rural durante 
o cultivo (QUADROS et al. 2008; 
SANTOS & PEIXOTO, 2007) e o 
manipulador (NOLLA & CANTOS, 
2005), que são responsáveis muitas 
vezes pela contaminação cruzada.  
Apesar de que a contaminação está 
associada, principalmente, à forma 

de produção, resultante da utiliza-
ção de água ou adubos inadequa-
dos, a educação sanitária é um dos 
pontos chaves da prevenção. 

CONCLUSÃO

A utilização de técnicas correta-
das de cultivo, boas práticas de pro-
dução e uma boa higiene durante a 
produção e comercialização são 
medidas fundamentais para se evi-
tar zoonoses parasitárias transmiti-
das por alimentos, garantindo dessa 
forma um consumo e uma melhor 
qualidade de vida.
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LITERATURA EM RÓTULOS DE VINHO 

A agência de design Reverse Innovation, com sedes em Milão (Itália) e Amsterdã (Hol-
anda), propôs à vinícola Matteo Correggia, de Canale d’Alba, no norte do Itália, levar lit-
eratura para os rótulos de vinho. Assim foi criado o projeto Librottiglia, aglutinação das 
palavras livro (libro) e garrafa (bottiglia), em italiano�

Os livros, em tamanho compacto, funcionam como rótulos para as garrafas de 375 mili-
litros e se distinguem não só pelo seu conteúdo, mas pelo seu design gráfico minimalista.

Segundo a agência, a embalagem harmoniza a degustação dos vinhos ao prazer da boa 
leitura. O Librottiglia é apresentado em uma trilogia. Cada uma das três histórias tem sin-
tonia com o tipo de vinho. (Fonte: EMBALAGEM MARCA, JUL/16)
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ROTULAGEM DE LACTOSE NOS 
ALIMENTOS

Publicada a Lei nº 13.305, em 
4/7/2016, para dispor sobre a rotula-
gem de lactose nos alimentos, a fim 
de garantir que os portadores de into-
lerância à lactose sejam informados 
sobre a presença deste açúcar nos ali-
mentos.  Estabelece que:

 (a) os rótulos de alimentos que 
contenham essa substância devem 

indicar sua presença, conforme as 
disposições do regulamento; e

(b) os rótulos de alimentos cujo 
teor original de lactose tenha sido 
alterado devem informar o teor de 
lactose remanescente, conforme as 
disposições do regulamento. Adicio-
nalmente, foi estabelecido o prazo de 
180 dias para que a referida Lei entre 

em vigor.
Informa-se que a referida Lei 

não afeta as exigências da Resolu-
ção RDC nº 26, de 2015, que dispõe 
sobre os requisitos para rotulagem 
obrigatória dos principais alimentos 
que causam alergias alimentares, 
pois essas medidas regulatórias têm 
objetos completamente distintos.

AUTORIZADA EMBALAGEM 
PLÁSTICA PARA PALMITO

Além de autorizar o uso de em-
balagens plásticas para palmito em 
conserva, a Anvisa, por meio da 
Resolução RDC 85/2016, reduziu 

o período de quarentena; inseriu 
dispositivos de controle dos riscos 
durante a fabricação e alterou os va-
lores de vácuo exigidos atualmente 

para os diferentes tipos e volumes de 
embalagens. Foi atualizada também, 
a referência do Codex Alimentarius 
para palmito em conserva.

BOAS PRÁTICAS PARA O SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

A Resolução - RDC nº 91, 
de 30 de junho de 2016 - AN-
VISA estabelece critérios e 
procedimentos para o controle 

sanitário da água destinada ao 
consumo humano proveniente 
de sistema de abastecimento de 
água ou solução alternativa de 

abastecimento de água em por-
tos, aeroportos e passagens de 
fronteiras em todo o território 
nacional.
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PROGRAMA DE MONITORAMENTO 
DE RESÍDUOS 

Publicado, por meio da Portaria nº 
59, de 24 de junho de 2016 – MAPA, 
o plano de amostragem do Subprogra-
ma de Monitoramento e Subprograma 
Exploratório do Plano Nacional de 
Controle de Resíduos e Contaminantes 

- PNCRC de 2016 para as cadeias de 
carnes bovina, suína, caprina, ovina, 
equina, coelho, aves, avestruz, de leite, 
pescado, mel e ovos, na forma do Ane-
xo desta Portaria. 

Foi definido também, o cronograma 

de execução do Plano Nacional de 
Controle de Resíduos e Contaminantes 
em Produtos de Origem Vegetal - PN-
CRC/Vegetal para o ano de 2016, con-
forme Instrução Normativa nº 11, de 
25 de julho de 2016 - MAPA/DAS.

ESTADOS LIVRES DE PESTE 
SUÍNA CLÁSSICA

Por meio da Instrução Normati-
va nº 25, de 19 de julho de 2016, o 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento declarou como li-
vres de peste suína clássica (PSC) as 

Unidades Federativas do Acre, Bahia, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Goi-
ás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa 

Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocan-
tins e os Municípios de Guajará, Boca 
do Acre, sul do Município de Canuta-
ma e sudoeste do Município de Lábrea, 
pertencentes ao Estado do Amazonas.

EDUKATU LANÇA ANIMAÇÃO QUE ESTIMULA O COMBATE AO DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS

 Em todo o mundo, o desperdício de alimentos é um tema que merece muita atenção� Esse desperdí-
cio acontece em todo o ciclo do alimento, da produção até as residências.  Só no Brasil, um terço dos 
alimentos é desperdiçado. Isso acontece na colheita, no armazenamento, no transporte e no consumo. 
Isso significa que há desperdício de água, sementes, trabalho, energia elétrica, combustíveis, dinheiro, 
entre outros recursos� 

Essa é uma das reflexões propostas pela nova animação do Edukatu (www.edukatu.org.br), plataforma 
gratuita e aberta de aprendizagem sobre consumo consciente, que relata de forma lúdica e simples o ciclo 
de desperdício dos alimentos e dá dicas para evitar esse grave problema. Assista no link: http://bit.ly/
videodespalimentos (Fonte:CDN Comunicação Assessoria de Imprensa do Instituto Akatu)
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WESTROCK OFERECE EMBALAGEM DE 
PAPELÃO ONDULADO PARA MELANCIAS

 transporte ou armazenamento das frutas, se  realiza-
dos da maneira incorreta, podem causar ferimentos 
no fruto e prejudicar sua venda e consumo� Foi pen-
sando em uma solução que a WestRock desenvolveu 

a embalagem SmartGuard para Melancia. Produzida em papelão 
ondulado resistente, a embalagem, além de evitar ferimentos 
causado pelas grades de expositores metálicos, permite a visão 
total do produto e aumenta a ventilação interna dos frutos� 
A solução comporta até 360 quilos da fruta e pode ser utiliza-
da desde a colocação das frutas no Packing House, passando 
pelo transporte para o Centro de Distribuição e chegando na loja 
onde o produto ficará exposto. (TodaFruta.com.br, jun/16)

O
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GRINGS ALIMENTOS SAUDÁVEIS 
APRESENTA SORGO AO MERCADO

presentado sob duas formas: em grãos e em farinha, 
o produto vem acondicionado em caixas de papel 
cartão. Originário da África e da Índia, o sorgo é um 
grão especial com tanino, poderoso antioxidante e 
isento de glúten�
Os grãos de sorgo cozidos podem ser consumidos 

junto ou substituindo o arroz ou em saladas, sopas, cozi-

A
dos, receitas de pães, biscoitos, barras 
de cereais e até mesmo com pipocas� A 
Farinha, obtida da moagem dos grãos do 
sorgo integral, é muito versátil no prepa-
ro, proporcionando textura macia e leve 
às receitas, com sabor suave e agradável. 
(EMBALAGEMARCA, jun/2016)

GLOOPS LEVA SUCOS NATURAIS 
GASEIFICADOS PARA GARRAFAS DE VIDRO

Gloops levou seus sucos de frutas gaseificados para 
garrafas de vidro� Os produtos são livres de conser-
vantes e corantes e possuem apenas o doce da própria 
fruta, oferecendo uma opção saudável e saborosa para 
quem gosta de refrigerantes�

A empresa oferece duas opções de sabores em embalagens de 

269 mililitros: guaraná e framboesa com limão 
siciliano, mas já estuda a ampliação da linha 
com o lançamento de novos sabores e taman-
hos� A bebida também é acondicionada em la-
tas de alumínio de 269 mililitros.(EMBALAGEM 
MARCA, JUL/16)

A

ÁGUA MINERAL LEVITY, DA POTY, TEM 
INSCRIÇÃO EM BRAILE NA GARRAFA

s novas embalagens de 1,5 
litro da água mineral Levity, 
da Bebidas Poty, tem inscri-
ções em braile. A proposta 

de design inclusivo foi feita à empresa 
pela DLM Propaganda, de São José do 
Rio Preto - SP. As novas garrafas, com 
a aplicação dos dizeres em braile, são 
produzidas pela Sidel. (EMBALAGE-
MARCA, jul/16)

A
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MAIS FACILIDADE NA CONSULTA À 
LEGISLAÇÃO DA ANVISA

 página de Legislação Sanitária da Anvisa passou a fazer 
parte do novo portal da agência� A interface permite que 
a sociedade tenha acesso às informações de atos nor-
mativos, históricos de processos de regulamentação e 

consultas públicas feitas pela Agência�
Antes da criação da página, as informações publicadas pela Anvi-
sa, ficavam espalhadas pelo site e isso dificultava a pesquisa dos 
usuários.

A interface concentra todos os temas de responsabilidade da agên-
cia em um único local e oferece uma busca avançada por meio 
de filtros como ementa, número do ato ou data de publicação no 
Diário Oficial da União (DOU).
Além disso, a página trouxe benefícios aos trabalhadores do Siste-
ma Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) que podem acessar as 
informações de legislação sanitária de forma mais fácil e atualizada. 
Confira no link:  portal.anvisa.gov.br/legislacao. (Anvisa, jul/2016)

OPAS PEDE VIGILÂNCIA SOBRE USO DE 
ANTIBIÓTICOS NA CADEIA DE ALIMENTOS

s países membros da Comissão Pan-Americana de 
Inocuidade dos Alimentos (COPAIA) anunciaram no 
último mês de julho seu apoio à vigilância, preven-
ção e controle do uso de antibióticos na cadeia de 

produção de alimentos, durante reunião realizada em Assun-
ção, no Paraguai. A iniciativa atende ao apelo da Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS) para que seja regulamentado 
o uso de antibióticos na pecuária, a fim de evitar que micróbios 
e bactérias desenvolvam resistência aos medicamentos — o 
que pode colocar em risco a saúde das pessoas�

Os 20 países da Comissão indicaram seu compromisso em 
facilitar a coordenação nacional intersetorial e interdisciplinar 
no tema, promover políticas de uso prudente dos antibióticos 
e melhorar sua capacidade de vigilância. Também se compro-
meteram a continuar conscientizando todos os interessados 
diretos no assunto, bem como fortalecer os sistemas de inocui-
dade dos alimentos, a formulação de políticas dirigidas para a 
modernização da inspeção de alimentos, além da promoção dos 
sistemas integrados para a vigilância das doenças transmitidas 
por alimentos. (ONUBR jul/16)

A

O

PADRONIZAÇÃO DA DIETA DA POPULAÇÃO 
BRASILEIRA

padrão alimentar de populações situadas em locais iso-
lados na Amazônia, no Nordeste e no Centro-Oeste do 
Brasil e de comunidades de pescadores no litoral norte 
de São Paulo está cada vez mais semelhante ao de mo-

radores de regiões urbanas do país.
As constatações foram feitas por pesquisadores do Centro de 
Energia Nuclear na Agricultura e da Escola Superior de Agricul-
tura “Luiz de Queiroz” da USP, em colaboração com colegas das 
Universidades de Brasília, Federal do Acre e do Estado do Rio 
Grande do Norte, por meio de uma série de estudos realizados 
nos últimos anos com apoio da FAPESP.

O
A homogeneização do padrão alimentar no Brasil, em razão de 
fatores como aumento da urbanização e melhoria das condições 
sociais – que têm levado a mudanças no estilo de vida e à substi-
tuição de alimentos produzidos localmente por itens processados 
–, tem causado uma simplificação das fontes alimentares e uma 
mudança de uma alimentação C3 para C4, referindo-se à pro-
porção de carbono oriunda de plantas do tipo fotossintético C3 
(como arroz e feijão) e C4 (como milho e soja).
Além da perda da identidade alimentar pelas comunidades tradi-
cionais, essa padronização pode ter impactos na conservação am-
biental, segundo os pesquisadores. (Agência Fapesp, ago/2106)



169

SEMANA DO OVO 2016
Dia Mundial do Ovo foi estabelecido há 20 anos pela International Egg 
Comission e é comemorado toda segunda sexta-feira do mês de ou-
tubro, marcando também o aniversário da fundação do Instituto Ovos 
Brasil, que em 2016 completa nove anos de atividades.

As atividades em torno da cadeia produtiva se iniciam no dia 10 e seguem até 
14 de outubro. Para elevar a qualidade do debate em torno dos benefícios dos 
ovos para a sociedade em geral, o Instituto Ovos Brasil deu início a mobilização 
em busca de apoio e patrocínio. Os interessados em fazer parte desta iniciativa 
podem entrar em contato com Tabatha, pelo e-mailtabatha.lacerda@ovosbrasil.
com.br (Instituto Ovos Brasil, ago/2016)

O

EMBALAGENS 
DANIFICADAS RESPONDEM 
POR 13% DO DESPERDÍCIO 
DE ALIMENTOS NO VAREJO

 desperdício de alimentos é um problema global que atinge toda a ca-
deia produtiva, desde o processamento, distribuição, varejo, até a mesa 
do consumidor, gerando impactos não apenas ambientais, mas sociais 
e econômicos. Na América Latina, estima-se que o descarte atinja 4,4% 

das vendas do varejo� Entre os fatores indicados como principais causadores do 
desperdício estão os alimentos fora do prazo de validade e produtos deteriorados, 
que contabilizam juntos uma média de 40% das perdas nos países pesquisados e 
embalagens danificadas que são responsáveis por 13% do desperdício.
Esses dados fazem parte da pesquisa “Soluções para reduzir o desperdício de 
alimentos no varejo na América Latina”, realizada pela Sealed Air Food Care, em 
parceria com a Nielsen e associações supermercadistas. O estudo, realizado no 
Brasil, Argentina e México, ouviu 194 profissionais do setor e mais de 3 000 con-
sumidores�
Todo ano 1,3 bilhão de toneladas de alimentos são jogados fora em todo o mundo 
e a América Latina e Caribe são responsáveis por 6% do desperdício global, se-
gundo dados da Organização nas Nações Unidas para Alimentação e Agricultura. 
O setor do varejo é responsável por boa parte dessas perdas e o descarte con-
tabilizado apenas nas lojas seria suficiente para alimentar mais de 30 milhões de 
pessoas, ou 64% dos indivíduos que passam fome na região.
De acordo com o estudo da Sealed Air, no Brasil e México as maiores perdas no 
varejo estão no setor de frutas, legumes e verduras, com média de 11%, seguida 
por carnes e pescados, representando aproximadamente 7% do total. (Embalage-
marca, jul/ 2016)

O








